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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDA CONSTITUCIONAL N• 3, DE 1993 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do§ 3• do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I• Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 40. 

§ 6• As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais serão custeadas com recursos prove­
nientes da União e das contribuições dos servidores, na forma da lei." 

Art. 42. . ....................................................................................................................... . 

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a seus pensionistas, o disposto no art. 
40, §§ 4•, 5• e 6•. · 

"Art. 102. .. .................................................................................................................. .. 
!- ............................................................................................................................... . 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória 

de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 

§ 1• · A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. 

§ 2• As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal J;ederal, nas ações declara­
tórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e efeito 
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo." 

"Art. 103. .. ................................................................................................................... . 
................................................................................................................... ~ ......................... . 

§ 4• A ação declaratória de constitucionalidade poderá ser proposta pélo Presidente da República, 
pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos Deputados ou pelo Procurador-Geral da República." 

-• Art: !50. . .................. , .......................................................................................... .. 
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EXPEDlENTE 
CI!N'TilO 01\ÁPIOO DO SI!NAllO Pl!DBaAL 

DIÂIUO DO OONOU.O NACIONAL 

ASSINA 1'URAS CARWS HOMERO VIEIRA NINA 
DírelCII Mailil•two 
l.I.:IZCARLOS 8A5TOS s..aoral .................. ___ ................................................... - ... CIS 111.000.00 
Direw IH•~n~l 
l'\.ORIAN AUGUSTO <Xllii111HO MADRUGA 
Direror Aoijuto Tir-l.DI--

§ 69 Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou 

' o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2', XII, g. 
§ 79 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 

pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata 
e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido." · • 

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 
I- transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; 
II -operações relativas â circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interes­

tadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
III -propriedade de veículos automotores. 

§ 1' O imposto previsto no inciso I: 

§ 29 O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

§ 3• A exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e Il, 
nenhum outro tributo poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomu­
nicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País." 

"Art. 156. .. .................................................................................................................. .. 

III- serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, 11, definidos em lei complementar. 

§ 3' Em relação ao imposto previsto no inciso UI, cabe à lei .complementar: 
I -fixar as suas alíquotas máximas; 
~J -excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.'' 
"Art. 160. .. ................................................................................................................... . 
Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem 

a entrega de recursos ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias." · 
"Art. 167. .. ................................................................................................................... . 

···································;········································································································· 
IV- a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 

produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212, e a prestação de garantias 
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às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8', bem assim o disposto 
no § 4• deste artigo; ............................................................................................................................................. 

§ 49 É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 
155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, 1, a e b, e II, para a prestação de 
garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta." 

Art. 2' A União poderá instituir, nos termos de lei complementar, com vigência até 31 de dezembro 
de 1994) imposto sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira. 

§ 1' A alíquota do imposto de que trata este artigo não excederá a vinte e cinco centésimos por 
cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições e 
limites fixados em lei. 

§ 2' Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, Ill, b, e VI, nem o disposto 
no § 5' do art. 153 da Constituição. 

§ 3' O produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo não se encontra sujeito a qualquer 
modalidade de repartição com outra entidade federada. 

§ 4' Do produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo serão destinados vinte por 
cento para custeio de programas de habitação popular. 

Art. 3' A eliminação do adicional ao Imposto de Renda, de competência dos Estados, decorrente 
desta Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos a partir de 1' de janeiro de 1996, reduzindo-se 
a correspondente alíquota, pelo menos, a dois e meio por cento no exercício financeiro de 1995. 

Art. 4• A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosOs, de compe­
tência dos Municípios, decorrente desta Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos a partir de 
1~ de janeiro de 1996, reduzindo-se a correspondente alíquota. pelo menos, a um e meio por cento no 
exercício financeiro de 1995. 

Art. 5' Até 31 de dezembro de 1999 os Estados, o Distrito Federal e os Municípios somente poderão 
emitir títulos da dívida pública no montante necessário ao refinanciamento do principal devidamente atuali­
zado de suas obrigações, representadas por essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33) parágrafo 
único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 69 Revogam-se o inciso IV e o § 4' do art. 156 da Constituição Federal. 
Brasília, 17 de março de 1993 

A Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente 
Deputado Adylson Motta, 1' Vice-Presidente 
Deputado Fernando Lyra, 2' Vice-Presidente 
Deputado Wilson Campos, 19 Secretário 
Deputado Cardoso Alves, 29 Secretário 
Deputado B. Sá, 49 Secretário. 

A Mesa do Senado Federal 

Senador Humberto Lucena, Presidente 
Senador Chagas Rodrigues, 1' Vice-Presidente 
Senador Levy Dias, 2• Vice-Presidente 
Senador Júlio Campos, 1' Secretário 
Senadór Nabor Júnior, 2' Secretário 
Senadora Júnia Marise, 3• Secretária 
Senador Nelson Wedekin, 4' Secretário 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1993 
Dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É criada a Corregedoria do Senado Federal constituída de um Corregedor e três Corregedores 

substitutos, os quais serão eleitos na forma pelo qual o são os demais membros da Comissão Diretora. 
Art. 2• Compete ao Corregedor ou Corregedor substituto: 
I-promover a manutenção do decoro, da ordem e da disciplina no âmbito do Senado Federal; 
II-dar cumprimento às determinações da Mesa referentes à segurança interna e externa da Casa; 
III -supervisionar a proibição de porte de arma, com poderes para revistar e desarmar; 
IV- fazer sindicância sobre denúncias de ilícitos no âmbito do Senado, envolvendo Senadores. 
Art. 3<? O Corregedor poderá, observados os preceitos regimentais e as orientações da Mesa. baixar 

provimentos no sentido de prevenir perturbações da ordem e da disciplina no âmbito da Casa. 
Art. 4• Compete aos Corregedores substitutos substituírem o Corregedor em seus eventuais impedi­

mentos, de acordo com a ordem de precedência dos respectivos cargos na Mesa. 
Art. 5• Em caso de delito cometido por Senador nos edifícios do Senado, caberá ao Corregedor, 

ou Corregedor substituto por ele designado, presidir o inquérito instaurado para apuração dos fatos. 
§ I' Serão observados, no inquérito, o Código de Processo Penal e os regulamentos policiais do 

Distrito Federal, no que couber. 
§ 2• O presidente do inquérito poderá solicitar a cooperação técnica de órgãos policiais especializados 

ou requisitar servidores de seus quadros para auxiliar sua realização. 
§ 3• Servirá de escrivão funcionário estável do Senado designado pelo presidente do inquérito. 
§ 4• O inquérito será enviado, após sua conclusão, à autoridade competente. 
§ 5• Em caso de flagrante de crime inafiançável, realizar-se-á a prisão do agente, que será entregue, 

com o auto respectivo, ao Presidente do Senado, atendendo-se nesta hipótese, ao prescrito no art. 53, 
§ 3• da Constituição Federal. 

Art. 6• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 17 de março de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 18, DE 1993 

Aturoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 3.303.000.000,00 (três trilhões, trezentos e três bilhões) Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), destinadas ao financiamento de planos, programas e obras 
prioritárias, necessários ao desenvolvimertto econômico-social do Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autorizada a emitir e colocar no mercado, através 

de ofertas públicas, 3.303.000.000,00 (três trilhões, trezentos e três bilhões) i!etras Financeiras do Tesouro 
Municipal (LfTM-Rio ), nos termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da emissão referída no caput deste artigo destínam-se ao 
financiamento de planos, programas e obras prioritárias, necessários ao desenvolvimento econômico-social 
do Município. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da operação de crédito pretendida com a emissão de títulos 
são as seguintes: 

a) quantidade: 3.303.000.000,00 (três trilhões, trezentos e três bilhões) LFfM-Rio; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finaneiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até I. 706 (um mil, setecentos e seis) dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
t) características dos títulos a serem emitidos: 

• 
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OllocaçiO Veocimento Quantidade 

1-3-'13 I -2-'15 li O.IIMl.IXKl.IMXl 
1-:1-9:1 1-:1-95 li O. HXl.OOO.OOO 
l-3-'13 14-95 I lO. HXUXXI.OOO 
1-3-93 1-5-95 110.100.000.000 
1-V/1 1-6-95 IHl.l 00.000.000 
1-1-<13 1-7-95 11 O.IIXHXXl.OIKl 
1-3-93 l./1-95 11 O.IIKl.IKIO.OOO 
1-3-Q3 l-9-95 1 JIU OO.IKXl.(IOO 
1-3-Q3 1-10-95 llll.IOO.IXKl.IKIO 
1-1-'13 1-11-95 I lO. HIO.IXIO.(I(IO 
1-3-'13 1-2-W> 110.100.(100.000 
1-3-93 1-1-'ló IIO:IOO.!XXI.OOO 
1-3-93 14-96 li O.I(IO.!KIO.OOO 
1-3-93 1-5-96 11 0.1 OO.OIKl.OOO 
1-3-93 1-6-96 1HUOO.!XIO.OOO 
1-3-93 1-7-% li O.IIKI.lXKUKKl 
1-3-93 1-il-96 llO.IIKl.IKMl.IXIO 
1-1-'l:l l-9-96 li O.I!KUXXI.IKXI 
1-3-93 1-11\-96 IIO.IOO.!XXI.OOO 
1-3-93 1-11-96 110.1 OO.!XKl.OOO 
1-3-93 1-2-97 110.100.000.000 
1-3-<13 1-3-'17 110. 1110.(00.000 
1-3-93 l-4-97 11 0.1 OO.(I(Kl.OOO 
1-3-93 1-5-97 li 0.1 (l(l,IKIO.OOO 
1-3-93 1-ó-97 110.1 OO.!KKl.!IOO 
I -3-93 1-7-97 110.1 (l(l,(I(IO.IKIO 
I -3-'13 I -/l-97 llO.JOO.IKJO.IKKl 
1-3-93 1-9-'17 li O.I!Kl.IKKI.IKIO 
1-3-93 1-10-97 110.1011.000.000 
1-3-93 1-11-97 I I O.IIKl.IXIO.IXIO 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembr9 de 1979. do Banco Central do Brasil; 

b) autorização legislativa: Lei n' 1.373, de 26 de janeiro de 1989. 
Art. 3"' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida num prazo de duzentos 

e setenta dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 4' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de março de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N' 19, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro Municipal (LFTM-Rio) destinadas ao giro de 28.407.047 LFTM-Rio vencíveis no 1• 
semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1' É a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro autorizada a emitir Letras Financeiras do 

Tesouro Municipal (LFTM-Rio), destinadas ao giro de 28.407.047 LITM-Rio vencíveis no I• semestre 
de 1993. 



2314 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1993 

Art. 2' A emissão dos títulos a que se refere o artigo anterior será realizada nas seguintes condições 
e características: . 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 
parcela de 12%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; . 
ê) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referenctal); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
t) caracaterísticas dos títulos a serem substituídos: 

Tllulo VeocimenlO Quantidade 

6811!2.~ 1.5-J-93 4.(1[!1.500 
6811l2.~ 1.5-4-93 7.874.381 
681R2.~ 15-S-93 6.073.274 
681825 15-6-93 10.448.892 

Total 21!.407.047 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçao Vencimento Tllulo Data-Baae 

15-3-93 
1.5-4-93 
15-5-93 
15-6-93 

1-3-97 
1-4-97 
1-5-97 
1-6-97 

681447 
681447 
6RJ447 
681447 

15-3-93 
15-4-93 
15-5-93 
15-6-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 1.373, de 26 de janeiro de 1989 e Decreto n' 8.355, de 26 de 
janeiro de 1989. 

Art. 39 O prazo para o exercício da presente autorização é de 270 dias, a contar da data de 
publicação desta Resolução. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 17 de março de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 20, DE 1993 

Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar 

O Senado Federal resolve: 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres Fundamentais do Senador 

Art. 1° No exercício do mandato, o Senador atenderá à prescrições constitucionais e regimentais 
e às contidas neste Código, sujeitando-se aos procedimento disciplinares nele previstos. 

Art. 29 São deveres fundamentais do Senador: 
I-promover a defesa dos interesses populares e nacionais; 
li -zelar pelo aprimoramento da ordem constitucional e legal do País, particularmente das institui­

ções democráticas e representativas, e pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 

·• 
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III- exercer o mandato com dignidl!de e respeito à coisa pública e à vontáde_ popular; 
IV -apresentar-se ao Senado durante as sessões legislativas ordinária e extraordinária e pllrticipar 

das sessões do Plenário e das reuniões de Comissão de que seja membro, além das sessões conjuntas 
do Congresso Nacional. · 

CAPÍTULO li 

Das Vedações Constitudonals 

. At.t,. 3• ~..É eltp.ssame~..J!llo ~o.::Siiií!_rujpr;.. · 
I -desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 

sociedade de economiá niista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer 
a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam demissível 
ad nutum, nas entidades constantes da alínea anterior; 

Il - desde a posse: _ . 
_a) ~Ja:-~rotJrietá~, éo~tfulado'r çii diretoqie ~sa Q\le gt>ze!(le lavor decorrente de cqntra,te­

com pessoa JUrídica de d1re1to pubhco; ou nela exerêer funçao remunerada; 
· · · b) ocupaY cargo ou função ç1e que seja demissível ad nutum, nas entidades referidas no inciso 
I.~ . 

c) patrocinar causa em que seja interessada quafquer das entidades a que se refere o inciso I: 
a; 

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo (Constituição Federal, art. 54). 
§ 1• Consideram-se incluídas nas proibições previstas nas alíneas a e b do inciso I e a e c do 

inciso Il, para os fins do presente Código de Ética e Decoro Parlamentar, pessoas jurídicas de direito 
privado controladas pelo Poder Público. 

§ 29 A proibição constante da alínea a do inciso I compreende o Senador, como pessoa física, 
seu cônjuge ou companheira e pessoas jurídicas direta ou indiretamente por eles controladas. 

-~ 3• .. C"!lsideram-se peSiõOIIS jurídicas às quais se· aplica a vedação referida na alínea a do inciso 
II, para os fins cdo presente Código, os Fundo& de lnvestiitlentos Regionais e Setoriais. 

CAPÍTULO III 

Dos Atos Contrários à Ética e ao Decoro Parlamentar 

Art. 49 É, ainda, vedado ao Senador: 
I- celebrar contrato com instituição financeira controlada pelo Poder Público incluídos nesta 

ve<~:aç~o, além do SeJiador corno-pessoa -física, seu cônjuge ou companheira e pessoas' jurídicas direta 
ou mduetamente por ele controladas; 
. • . II- dirigir ou gerir empresas, ór~ãos e meios de comunicação, considerados como tal pessoas 
JU_ndlcas que md1quem em seu obJeto soc1al a execução de serviços de radiodifusão sonora ou de sons 
e Imagens; 

UI- praticar abuso do poder econômico no processo eleitoral. 
§ 1• É permitido ao Senador, bem como a seu cônjuge ou companheira, movim~ntar contas 

e manter cheques espec1a1s ou garantidos, de valores correntes e contrato de cláusulas uniformes nas 
instituições financeiras referidas no inciso I. ' 

· § 2• Excluem-se da proibição constante do inciso IJ a direção ou gestão de jornais editoras 
de livros e similares. ' 

Art. 5' Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar; 
I -o abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros do Congresso Nacional 

(Constituição Federal, art. 55, § 1'); 
•. II-a percepção de vantagens indevidas (Constituição Federal, art. 55,§ 1•), tais como doações, 

benefíciOS ou cortesias de empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas, ressalvados brindes sem 
valor econôm1cos; 

III- a prá.tica de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos decorrentes. 
Parágrafo um:o. Inclue'!'·se entre as uregulandades graves, para fins deste artigo: 
I~ a atnb~1çao de dotaçao orçamentána, sob a forma de subvenções sociais, auxílios ou qualquer 

outra rubnca, a entidades ou instituições das quais participe o Senador, seu cônjuge, companheira ou 
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parente, de um ou de outro; até o terceiro grau, bem como pessoa jurídico direta ou indiretamente 
por eles controlada, ou ainda, que aplique os recursos recebidos em atividades que não correspondam 
rigorosamente as suas finalidades estatutárias; 

II- a criação ou autorização de encargos em termos que, pelo seu valor ou pelas características 
da empresa ou entidade beneficiada ou contratada, possam resultar em aplicação indevida de recursos 
públicos. 

CAPÍTULO IV 

Das Declarações Públicas Obritatórias 

Art. 69 O Senador apresentará ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar as seguintes declara­
ções obrigatórias periódicas, para fins de ampla divulgação e publicidade: 

I- ao assumir o mandato, para efeito de posse, e noventa dias antes das eleições, no último 
ano da legislatura: Declaração de Bens e Fontes de Renda e Passivos, incluindo todos os passivos de sua 
própria responsabilidade, de seu cônjuge ou companheira ou de pessoas jurídicas por eles direta ou indireta-
mente controladas, de valor igual ou superior a sua remuneração mensal como Senador; . 

li- até o trigésimo dia seguinte ao encerramento do prazo para êntrega da Declaração do Imposto 
de Renda das pessoas físicas: cópia da Declaração de Imposto de Renda do Senador e do seu Cônjuge 
ou companheira; 

Ill -ao assumir o mandato e ao ser indicado membro de Comissão Permanente ou Temporária 
da Casa: Declaração de Atividades Econômicas ou Profissionais, atuais ou anteriores, ainda que delas se 

. encontre transitoriamente afastado, com a respectiva remuneração ou rendimento, inclusive quaisquer paga­
mentos que continuem a ser efetuad_os por antigo empregador; 

IV- durante o exercício do mandato, em Comissão ou em Plenário, ao iniciar-se a apreciação 
de matéria que envolva diretamente seus interesses patrimoniais: Declaração de Interesse, em que, a seu 
exclusivo critério, declare-se impedido de participar ou explicite as razões pelas quais, a seu juízo, entenda 
como legítima sua participação na discu_ssão e votação. 

§ 1' Caberá ao Conselho deEtíca e Decoro Parlamentar diligenciar para a publicação e divulgação 
das declarações referidas neste artigo, pelo menos nos seguintes veículos: 

I -no órgão de publicação oficiai - onde será feita sua publicação integral; 
II -em um jornal diário de grande circulação no Estado a que pertença o Parlamentar - em forma 

de aviso resumido da publicação feita no órgão oficial; 
III -no Programa "Voz do Brasil/Senado Federal"- na forma do inciso anterior. 
§ 2' Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior poderá qualquer cidadão solicitar diretamente, 

mediante requerimento à Mesa do Senado, quaisquer informações que se contenham nas declarações apresen­
tadas pelos Senadores: 

CAPÍTULO V 
Das Medidas Disciplinares 

Art. 7' As medidas disciplinares são: 
a) advertência; 
b) censura; 
c) perda temporária do exercício do mandato; 
d) perda do mandato. 
Art. 8' A advertência é medida disciplinar de competência dos Presidentes do Senado, do Conselho 

de Ética e Decoro Parlamentar ou de Comissão. 
Art. 99 A censura será verbal ou escrita. 
§ 1' A censura verbal será aplicada pelos Presidentes do Senado, do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar ou de Comissão, no âmbito desta, quando não couber penalidade mais grave, ao Senador 
~e: . . 

I -deixar de observar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao mandato ou os preceitos 
do Regimento Interno; 

II- praticar atos que infrinjam as regras da boa conduta nas dependências da Casa; 
III- perturbar a ordem das sessões ou das reuniões. 
§ 2' A censura escrita será imposta pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e homologada 

pela Mesa, se outra cominação mais grave não couber, ao Senador que: 
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I- usar,' em discurso ou proposição, de expressões atentatórias ao decoro parlamentar; 
II- praticar ofensas físicas ou morais a qualquer pessoa, no edifício do Senado, ou desacatar, por 

atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos Presidentes. 
Art. 10 Considera-se incurso na sanção de perda temporária do exercício do mandato, quando não 

for aplicável penalidade mais grave, o Senador que: 
I- reincidir nas hipóteses do artigo antecedente; 
II- praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos do Rçgimento Int.erno ou deste Código, 

. especialmente qua~tto àpbservância do disposto .no arj. 9' 
UI- revelar conteúdo de debates ou deliberações que o Senado ou Comissão haja resolvido devam 

ficar secretos; 
·IV-revelar informações e documentos oficiais de caráter reservado, de que tenha tido conhecimento 

na forma regimental; 
V -faltar, sem motivo justificado, a dez se~sões ordinárias consecutivas ou a quarenta e cinco interca­

ladas, dentro da sessão legislativa ordinária ou extraordinária. 
Art. 11 Serão punidas com a perda do mandato: 
I -a infração de qualquer das proibições constitucionais referidas no art. 3• (Constituição Federal~ 

art. 55); 
II- a prática de qualquer dos atos contrários à ética e ao decoro parlamentar capitulados nos arts. 

4' e 5' (Constituição Federal, art. 55); 
UI- a infração do disposto nos incisos UI, IV, V e VI do art. 55 da Constituição. 

CAPÍTULO VI 
Do Processo Disciplinar 

Art. 12 A sanção de que trata o art. 10 será decidida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por 
maioria simples, mediante provocação da Mesa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de rartido 
Político representado no Congresso Nacional, na forma prevista nos arts. 14 e 15, excetuada a hipótese 
do parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Quando se tratar de infração ao inciso V do art. 10, a sanção será aplicada, de 
ofício, pela Mesa, resguardado, em qualquer caso, o princípio da ampla defesa. 

Art. 13 A perda do mandato será decidida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria absoluta 
de votos, mediante iniciativa da Mesa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político 
representado no Congresso Nacional, na forma prevista nos arts. 14 e 15 (Constituição Federal, art. 55, 
§ 2'). 

Parágrafo único. Quando se tratar de infração aos incisos III, IV e V do art. 55 da Constituição, 
a sanção será aplicada, de ofício, pela Mesa, resguardado, em qualquer caso, o princípio da ampla defesa. 

Art. 14 Oferecida representação contra Senador por fato sujeito à pena de perda do mandato ou 
à pena de perda temporária do exercício do mapdato, aplicáveis pelo Plenário do Senado, será ela inicialmente 
encaminhada, pela Mesa, ao Conselho de Etka e Decoro Parlamentar ressalvadas as hipóteses do art. 
17, quando o processo tem origem no Conselho. 

Art. 15 Recebida a representação, o Conselho observará os seguintes procedimentos: 
I- o Presidente do Conselho, sempre que considerar necessário, designará três membros titulares 

do mesmo para compor Comissão de Inquérito, destinada a promover as devidas apurações dos fatos 
e das responsabilidades; 

II -constituída ou não, a Comissão referida no inciso anterior, será oferecida cópia da representação 
ao Senador, que terá o prazo de cinco sessões ordinárias para apresentar defesa escrita e provas; 

III- esgotado o prazo sem apresentação de defesa, o Presidente do Conselho nomeará defensor 
dativo para oferecê-la, reabrindo-lhe igual prazo; 

IV- apresentada a defesa, o Conselho ou, quando for o caso, a Comissão de Inquérito, procederá 
as diligências e a instrução probatória que entender necessárias, findas as quais proferirá parecer no prazo 
de cinco sessões ordinárias do Senado, salvo na hipótese do art. 19, concluindo pela procedência da represen­
tação ou pelo arquivamento da mesma, oferecendo-se, na primeira hipótese, o Projeto de Resolução apro­
priado para a declaração da perda do mandato ou da suspensão temporária do exercício do mandato; 

V- em caso de pena de perda do mandato, o parecer do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para exame dos aspectos constitucional, 
legal e jurídico, o que deverá ser feito no prazo de cinco sessões ordinárias; 
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VI- concluída a tramitação no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, será o processo encaminhado à Mesa do Senado e, uma vez lido no Expediente, 
será publicado no Diário do Congresso Nacional e distribuído em avulsos para inclusão em Ordem do 
Dia. 

Art. 16. É facultado ao Senador, em qualquer caso, constituir advogado para sua defesa, a este 
assegurado atuar em todas as fases do processo. 

Art. 17. Perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, 
por qualquer parlamentar, cidadão ou pessoa jurídica, denúncias relativas ao descumprimento, por Senador, 
de preceitos contidos no Regimento Interno e neste Código. 

§ 1' Não serão recebidas denúncias anónimas. 
§ 2' Recebida a denúncia, o Conselho promoverá apuração preliminar e sumária dos fatos, ouvido 

o denunciado e providenciadas as diligências que entender necessárias, dentro d~ prazo de trinta dias. 
§ 3' Considerada procedente denúncia por fato sujeito a medidas previstas nos arts. 8' e<}!, o Conselho 

promoverá sua aplicação, nos termos ali estabelecidos. Verificando tratar-se de infrações incluídas entre 
as hipóteses dos arts. 10 e 11, procederá na forma do art. 15. 

§ 4' Poderá o Conselho, independentemente de denúncia ou representação, promover a apuração, 
nos termos deste artigo, de ato ou omissão atribuída a Senador. 

Art. 18. Quando um Senador for acusado por outro, no curso de uma discussão ou noutra circunstância, 
de ato que ofenda sua honorabilidade, pode pedir ao Presidente do Senado, do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar ou de Comissão, que apure a veracidade da argüição e o cabimento de sanção ao 
ofensor, no caso de improcedência da acusação. 

Art. 19. As apurações de fatos e de responsabilidade previstos neste Código poderão, quando a 
sua natureza assim o exigir, ser solícitadas ao Ministério Público ou às autoridades policiais, por intermédio 
da Mesa do Senado, caso em que serão feitas as necessárias adaptações nos procedimentos e nos prazos 
estabelecidos neste Capítulo. 

Art. 20. O processo disciplinar regulamentado neste código não será interrompido pela renúncia 
do Senador ao seu mandato, nem serão pela mesma elidídas as sanções eventualmente aplicáveis os seus 
efeitos. 

Art. 21. Quando, em razão das matérias reguladas neste Código. forem injustamente atingidas a 
!Jonra ou a imagem da Casa, de seus órgãos ou de qualquer dos seus membros, poderá o Conselho de 
Etica e Decoro Parlamentar solicitar intervenção à Mesa. 

CAPÍTULO VII 
Do Conselho de Ética 

E Decoro Parlamentar 
Art. 22. Compete ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar zelar pela observância dos preceitos 

deste código e do Regimento Interno, atuando no sentido da preservação da dignidade do mandato parla­
mentar no Senado Federal. 

Art. 23. O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar será constituído por quinze membros titulares 
e igual número de suplentes, eleitos para mandato de dois anos, observado, quanto possível, o princípio 
da proporcionalidade partidária e o rodízio entre Partidos Políticos ou Blocos Parlamentares não repre­
sentados. 

§ 1" Os Líderes Partidários submeterão à Mesa os nomes dos Senadores que pretenderem indicar 
para ·integrar o Conselho, na medid" das vagas que couberem ao respectivo Partido. 

§ 2' As indicações referidas no parágrafo anterior serão acompanhadas pelas declarações atualizadas, 
de cada Senador indicado, onde consrarão as informações referentes aos seus bens, fontes de renda, atividades 
econõmicas e profissionais, nos termos dos incisos I, I! e III do art. 6' 

§ 3' Acompanharão, ainda, cada indicação, uma declaração assinada pelo presidente da Mesa, certifi­
cando a inexistência de quaisquer registros, nos arquivos e anais do Senado, referentes à prática de quaisquer 
atos ou irregularidades capitulados nos arts. 8• e 11, independentemente da legislatura ou sessão legislativa 
em que tenham ocorrido. 

§ 4' Caberá ã Mesa providenciar, durante os meses de fevereiro e março da primeira e da terceira 
sessões legislativas de cada legislatura, a eleição dos membros do Conselho. 

Art. 24. Enquanto não aprovar regulamento específico, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
observará, quanto à organização interna e ordem de seus trabalhos, as disposições regimentais relativas 
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ao funcionamento das Comissões, inclusive no que diz respeito à eleição de seu Presidente e designação 
de Relatores. 

§ 1' Os membros do Conselho deverão, sob pena de imediato desligamento e substituição, observar 
a discrição e o sigilo inerentes à natureza de sua função. 

§ 2' Será automaticamente desligado do Conselho o membro que não comparecer, sem justificativa, 
a três reuniões, consecutivas ou não, bem assim o que faltar, ainda que justificadamente, a mais de seis 
reuniões, durante a sessão legislativa. 

Art. 25. O Corregedor do Senado participará das deliberações do Conselho de Ética e Decoro Parla­
mentar, com díreito a voz e voto, competindo-lhe promover as diligências de sua alçada, necessárias aos 
esclarecimentos dos fatos investigados. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 26. O Orçamento Anual do Senado consignará dotação específica, com os recursos necessários 
à publicação das Declarações Obrigatórias previstas no art. 69 

Art. 27. Esta Resolução entra ern vigor na data de sua publicação. 
Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 17 de março de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 29• SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 
1993 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
-N' 13119.1 (n' 124/93, na origem), restituindo autó-

grafos de projeto de lei sancionado. 
1.2.2- Ofício do Sr. I• Secretário da Câmara dos De­

putados 
- N" 30/93, comunicando a aprovação do Projeto de 

Lei do Senado n• 142/89 (n• 4.565, naquela Casa), que 
altera a redação do art. 40 da Leí n9 7.244, de 7 de novembro 
de 1984. 

- N'~ 32/93, comunicando a aprovação do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 12/89 (n" 
1.032/83, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
art. 132 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -Código 
de Processo CiviL 

- N"' 33193, comunicando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n" 67/81 (n• 8.279/86, naquela Casa), que 
acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de to de maio 
de 1943. 

- N' 34/93, comunicando a aprovação da Emenda 
do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n" 8/84 (n• 
44/84, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos 
da Energia Nuclear entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da Espanha celebrado em Brasí­
lia, a 12 de maio de 1983. 

1.2.3- Pareceres 
-Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício n" S/3/93 (n" 31/93, na origem), do Presidente 

do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Fe-

dera! solicitação da Prefeitura Municipal de Toledo - PR, 
para contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A - BANESTADO. no valor total de 
Cr$5.500.000.000,00 equivalente a US$896,203.00 em 
24-9-92. (Projeto de Resolução n" 16/93.) 

- Ofício n• S/8/93 ( n" 46/93, na origem), do Presidente 
do Banco Central do Brasil 1 encaminhando ao Senado Fe­
deral solicitação da Prefeitura Municipal da Paiçandu -
PR, para contratar operação de crédito no valor de 
Cr$460.000.000,00, a preços de setembro de 1992, junto 
ao Banco do Estado do Paraná. (Projeto de Resolução 
n• 17/93.) 

-Oficio n" S/21/93 (n' 477/93, na origem), do Presi­
dente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Sena­
do Federal solicitação da Prefeitura Municipal de Ara­
pongas- PR, para contratar operação de crédito no valor 
de Cr$17.500.000,000,00, a preço de novembro de 1992, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A - BANES­
TADO. (Projeto de Resolução n• 18/93.) 

-Ofício n• S/22/93 (n• 479/93, na origem), do Presi­
dente do Banco Central, encaminhando ao Presidente do 
Senado Federal solicitação da Prefeitura Municipal de Vis­
ta Alegre - RS, para contratar operação de crédito no 
valor de Cr$1.299.441.330,00, a preços de janeiro de 1993, 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A 
- BANRISUL. (Projeto de Resolução n• 19/93.) 

-Ofício n• S/26/93 (n' 189/92-GP, na origem), do 
Prefeito Municipal de Porto Xavier- RS, solicitando auto­
rização para contratar financiamentos junto ao Fundo de 
Investimento Urbanos - FUNDURBANOIRS, no valor 
de Cr$100.000.000,00. (Projeto de Resolução n• 20/93.) 

Ofício n• S/73/92 (n' 5025.1040/92, na origem), do Pre­
feito Municipal de Concórdia - SC, solicitando autori­
zação do Senado Federal para contratar operação de crédi­
to, no valor de Cr$3.446.700.000,00, junto ao BIRD!Ba-
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desc, Programa Prourb, destinada a obras de ínfra-estru~ 
tura urbana naquela municipalidade. (Projeto de Resolu­
ção n' 21/93.) 

-Ofício n• S/79/92 (n• 922440/92, na origem), do Pre­
sidente do Banco Central do Brasil encaminhando o Pare­
cer Dedipe/Codem-92/0466, de 2-12-92, contendo manifes­
tação daquele Banco sobre pedido de autorização ao Sena­
do Federal para realizar operação de crédito interno entre 
a Prefeitura Municipal de Presidente Castelo Branco -· 

PR, e o Banco do Estado do Paraná Si A- BANESTADO, 
no valor total de Cr$520.000.000,00, destinados à implan­
tação de obras da infra-estrutura naquela municipalidade. 
(Projeto de Resolução n' 22/93.) 

-Emenda n" 1, de Plenário, ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 83, de 1991 (no 2605-8, na origem) que isenta 
de tributos a remessa de valores para o exterior, quando 
destinada a custear a transladação de corpos. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 2/93, que regula­
menta a indicação de Ministros do Tribunal de Contas 
da Uniáo pelo Congresso Nacional. 

1.2.4 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 25/93, de autoria do 

Senador Marco Maciel, que acrescenta inciso ao art. 29 

da Lei n' 8.072, de 25 de julho de 1990. 
-Projeto de Lei do Senado n' 26/93 - Complemen­

tar, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que altera 
o art. 29 da Lei Complementar n9 24. de 7 de janeiro de 
1975, que dlspõe sobre concessão de benefícios fiscais por 
convênios celebrados pelos Estados e pelo Distrito Federal. 

1.2.5- Requerimento 
-N• 251193, de autoria do Senador Magno Bacelar, 

solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado n• 178/92 com o Projeto de Lei da Câmara n' 123/92. 

1.2.6- Oficio 
- N<> 1/93, do Presidente da Comissão de Constitui~ 

ção, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 2/93, que regulamenta 
a indicação de Ministros do Tribunal de Contas da União 
pelo Congresso N acionai. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo· 

sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Proieto de Decreto Legislativo n9 2i93, seja 
apreciado pelo Plenário. 

1.2.8- Ofícios 
- N' 49/93, da Liderança do PMDB, referente à indi­

cação do Senador Wilson Martins para membro titular da 
Comissão Temporária destinada a examinar o Projeto de 
Lei da Câmara no 118/84. 

-NO 5193, da Liderança do PFL, solicitando a substi­
tuiçáo, na Comissão de Assuntos Econômicos, como titu­
lar, do Senador Guilherme Palmeira pelo Senador Carlos 
Patrocínio. 

1.2,9- Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para 

recebimento de emendas aos Projetos de Resolução n9" 
16 a 22/93, lidos anteríormente. 

-Recebimento de expediente do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, comunicando a retificação da de· 
cisão referente à Ação Direta de Inconstitucionalidade n~> 

319-4/600, suspenden_do a expressão "março" ~ntida no 
§ 5" do art. 2o da Let n' 8.039, de 1990, e, parctalmente, 
o caput e o § 29 do art. 29 , bem como o art. 4~' 

-Recebimento do Ofício n• 157/93, do Presidente 
da Câmara dos Deputados, encaminhando para promul· 
gação autógrafos do Projeto de Decreto Legislativo n9 8/84, 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre o Governo 
da República Federatíva do Brasil e o Governo da Espa· 
nha, celebrado em Brasília. a 12 de maio de 1983. 

1.2.10- Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÁO-Comentários a 

respeito da entrevista concedida pelo Governador do Esta· 
do do Pernambuco~ Sr. Joaquim Francisco, ao Jornal do 
Commercio, de 14 de março último, sobre as realizações 
da administração de S. Ex~ 

SENADOR EDUARDO SVPLICY, como Líder­
Reabertura das investigações sobre o assassinato do ex·Go­
vernador do Acre, Sr. Edmundo Pinto de Almeida Neto, 
diante de novas evidências levadas ao Ministério Público. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA-Análise do 
Programa Nacional de Desestatização. 

1.2.11 - Requerimentos 
- N9 252/93, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 

solicitando ao Ministro das Minas e Energia, informações 
que menciona. 

-NO 253/93, de autoria do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, solicitando ao Ministério da Fazenda, informa­
ções sobre as providências tomadas para ressarcimento da 
União relativas aos fatos que menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Parecer n9 12, de 1993, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, sobre recurso interposto pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho contra a decisão tomada pela Presi~ 
dência desta Casa por ocasião da votação do destaque para 
a rejeição do inciso IV e parágrafo 2° do art. 37 do Substi· 
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara no 11, de 1991. Votação 
adiada por falta de quorum, tendo usado da palavra os 
Srs. Jutahy Magalhães, José Paulo Bisol, Elcio Álvares, 
Josaphat Marinho, Epitácio Cafeteira, Cid Sabóia de Car~ 
valho, Jarbas Passarinho e José Fogaça, havendo o Sr. 
Presidente prestado os esclarecimentos necessários. 

Projeto de Lei da Câmara no 26, de 1992 (n' 815/91, 
na Casa de origem), que autoriza o Instituto Nacional de 
Seguridade Social- INSS, a doar à Cooperativa Habita­
cional dos Servidores do Ministério da Previdência e Assis· 
tência Social, no Estado da Bahia, o terreno que menciona. 
Apreciação adiada por falta de quorum, para votação do 
Requerimento n9 250/93, lido em sessão anterior. 

Retificação encaminhada pela Câmara dos Deputa· 
dos, através do Ofício n• 84, de 1993, do Presidente daquela 
Casa, solicitando seja incluído no texto do Projeto de Lei 
da Câmara n9 157, de 1992, após o inciso V do art. 19 , 

o seguinte inciso VI, renumerando·se os demais: "VI -
Ministro de Estado da Previdência Social''. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 1992- Comple­
mentar (no 71/89, na Casa de origem). que dispõe sobre 
o processo judicial de desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária. (Tramitando em conjunto 
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com o ProJeto de Lei do Senado n• 46/92 - Complemen­
tar.) Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1993 (n• 3.520/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a vinculação do servidor público 
civil, ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Federal, ao Regime Geral 
de Previdência Social e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1992- Comple­
mentar, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo de desapropriação por interesse 
social, p~ra fins de reforma agrária, de imóvel rural que 
não esteJa cumprindo a sua função social. (Tramitando 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n9 

67/92-Complementar.) Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n• 13, de 1991 - Comple­
mentar (n'223/90-Complementar, na Casa de origem), que 
regulamenta o § 29 do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum, 

Projeto de Lei do Senado n• 393, de 1991- Comple­
mentar, de autoria do Senador Moisés Abrão, que altera 
a redação do parágrafo 2• do art. 2' e do parágrafo 2' 
do art. 49 da Lei Complementar n9 24, de 7 de janeiro 
de 1975. Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emendã à Constituição n<:> 23, de 1991 
(n• 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 10, de 1992 (n• 61/91, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o texto da Conven­
ção n"' 141 da Organização Internacional do Trabalho -
OIT, relativa às organizações de trabalhadores rurais e 
sua função no desenvolvimento econômico e social, adota­
do em Genebra, em 1975, durante a~ Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decretó Legislativo n' 89, de 1992 (n• 
149/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Televisão Bagé Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do 
SuL Discussão encerrada, após parecer de Plenário favorá­
vel, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discurso_s após a Ordem do Dia 
SENADOR JOAO FRANÇA- Premência de regu­

lamentação dos dispositivos constitucionais que versam so­
bre pesquisa e lavra de riquezas minerais em terras indí­
genas. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Con­
gratulando-se com a posse do Dr. Heráclito Guimarães 
Rollemberg na presidência do Tribunal de Contas do Esta­
do de Sergipe. 

SENADOR NELSON WEDEK!N -Atuais dificul­
dades enfrentadas pela EMBRAER decorrentes da inércia 
do Poder Executivo. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA- Grave situa­
ção do setor de saúde, principalmente no Estado do Ama­
pá. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Dura reali­
dade do Nordeste e propostas para reverter esta situação. 

SENADOR ODACIR SOARES -Crise de govema­
bilidade de Rondônia. 

SENADOR LOUREMBERG NUNES ROCHA -
Assassinato do Vereador Renildo José dos Santos, membro 
do PTR. 

SENADOR NEY SUASSUNA- lneficãcia dos ser­
viços de saúde no Brasil. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO - Fla­
gelo dos sertões do Nordeste. 

1.3,2 -- I>esignação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DESPACHOS DO I>IRETOR EXECUTIVO DO 

CEGRAF 
Processos n• 045 e 046/93, e 063 a 068/93 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 1!fl Sessão, em 17 de março de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presíçléncía do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS14HORASE30MIN!ITOS,ACHAM-SEPRESEN· 
1ES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franao - Alfreào Campos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Alvaro PaCheco - Aureo 
Meno - Bello Parga - Beni V eras- Carlos Patrocrnio - Cha­
gas Rodrigues - Qd Saboia de Carvalho - Divaldo Suruagy -
Eduardo SIIPli<2'- Elcio Álvares - Epitáclo cafeteira - Esperi­
dillo ,'\min - Haviano Melo - Francisco Rollemberg- Garibel· 

di Alves Filho - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Frei!SS -
Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - JarbaS Passarinho -
Joao França - Joao Racha -Jonas Pinheiro- Josapltat Mari­
nho -Jost Fogaça -Jost Paulo Bisol- José Richa- Jost Sar­
ney- Júlio Campos- Jutahy Magalhlles- Juvêncio Dias -La­
voisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocba - .I..ouJ\­
val Baptista - Lucldio l'onella - Luiz Alberto - Magno Bace-
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lar - Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel 
- Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Nabor Júnior- Nelson Carneiro- l:'/elson Wedekin -
Ney Maranhao - Ney Sua<Suna - Odacir Soares - Pedro Tei­
xeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho 
- Wilson Martins. 

O SR.. PRESIDENTE (Chag•s Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9 Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEI>IENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sandonado. 
N' 131, de 1993 (n' 124/93, na origem), de 16 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 146, de 1992 (n• 
3.354/92, na Casa de origem). que cria cargos em comissão 
na Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, 
com sede em São Paulo - SP, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n'? 8.636, de 16 de março 
de 1993. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N'? 30/93, de 15 do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n' 142 de 1989 (n' 4.565/89, 
naquela Casa), de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera a redação do art. 40 da Lei n• 7 .244, de 7 de novembro 
de 1984. 

(Projeto enviado à sanção em 15 de março de 1993) 
N• 32/93, de 15 do corrente, comunicando a aprovação 

do Substituição do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 
12, de 1989 (n' 1.032/83, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 132 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 -Código de Processo Civil. 

(Projeto enviado ã sanção em 15 de março de 1993) 
N9 33/93, de 15 do corrente, comunicando a aprovação 

do Projeto de Lei do Senado n• 67, de 1981 (n' 8.279/86, 
naquela Casa), de autoria do Senador Humberto Lucena, 
que acrescenta dispositivos à Consolidaçáo das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1• de maio de 
1943. 

(Projeto enviado à sanção em 15 de março de 1993) 
N• 34/93, de 15 do corrente, comunicando a aprovação 

da Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 
n•8, de 1984 (n•44!84, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pací­
ficos da Energia Nuclear entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em Brasí­
lia, a 12 de maio de 1983. 

(Projeto enviado à promulga~o em 15 março de 1993) 

PARECERES 
PARECER N• 45, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Qfl. 
cio "S" n~ 3, de 1993 (of. PresJ n~ 31, de 6.-1-93, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, en­
caminhando ao Senado Federal solicitação da Prefeitura 
Municipal de Toledo - PR para contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná - S.A 
- Baoestado, no valor total de Cr$5.500.000.000,00, 
equivalente a US$896,203.00 em 24-9-92. 

Relator: Senador Affonso Camargo 
O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil enca­

minha â apreciação desta Casa, mediante o Ofício "S" n9 

3, de 1993, pedido de autorização da Prefeitura Municipal 
de Toledo - PR, para contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A - Banestado, no valor 
de Cr$5.500.000.000,00, equivalentes a US$896,203.00, em 
24-9·92. 

O financiamento pretendido tem por finalidade a realiza­
ção de obras de infra-estrutura, no âmbito do Programa Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. Os recursos utili­
zados provirão do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urba­
no - FDU, constituído por aportes do Tesouro do Estado 
do Paraná e pelo apoio do Banco Internacional para a Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, na forma do Contrato 
de Empréstimo n' 3.100-BR, de 14 de agosto de 1989. 

A operação de crédito obedecerá às seguintes caracate­
rísticas: 

a) valor pretendido: Cr$5.500.000.000,00, equivalentes 
a US$896,203.00, em 24-9-92; 

b) Prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) índice de atuaUzação monetária: Variações da TR; 
e) garantia: ICMS; 
f) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
g) condições de pagamento: 
- do prindpal: em quarenta e oito parcelas men"&ais, 

vencendo-se a primeira 12 meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais. 

Acompanham a solicitação a documentação necessária 
à instrução (art. 6• da Resolução n' 36/92 do Senado Federal), 
bem como os comprovantes das condições indispensáveis à 
autorização, previstas no art. 5~ da mesma Resolução. 

Consta, igualmente, do processo, o Parecer DEDIP/CO­
DEM-93/005, do Banco Central do Brasil. Considera o pare­
cer, em primeiro lugar, que a concessão de parcelas do ICMS 
como garantia da operação fere o disposto no art. 167, item 
IV, da Constituição Federal, circunstância para a qual, na 
eventualidade da autorização vir a ser aprovada por esta Casa, 
a instituição financeira deveria ser alertada. 

A nosso ver, no entanto, essa questão situa-se fora do 
âmbito de vigência da Resolução n~ 36/92, do Senado Federal, 
vez que esta regulamenta a concessão de garantias como aval 
por parte da União, dos Estados, do Distrito Federa], dos 
Municípios e de suas autarquias, concessão esta que configura 
sempre uma nova operação de crédito. 

Em segundo lugar, o parecer do Banco Central mostra 
que a contratação da operação de crédito em pauta não redun­
daria em ultrapassagem dos limites definidos pelos arts. 29 
e 3'? da Resolução nP 36/92. 
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Em razão do exposto, somos de parecer favorável à auto­
rização solicitada pela Prefeitura de Toledo - PR -, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 16, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura de Toledo- PR - a contra­
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A.- BANESTADO, com recursos do Fundo 
Estadual de Desenvolvimento Urbano - FDU - , no 
valor de Cr$5.500.000.000,00 (cinco bilhões e quinhen­
tos milhões de cruzeiros), destinados a obras de infra-es­
trutura naquela municipalidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizada a Prefeitura Municipal de ToJedo, 

PR, nos termos da Resolução n9 36/92, a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BA­
NESTADO -no valor de Cr$5.500.000.000,00 (cinco bilhões 
e quinhentos milhões de cruzeiros). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo inte­
gram o Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano, FDU. 
e o financiamento objetiva a execução de obras de infra-es­
trutura no âmbito do Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- PEDU. 

Art. 2Q A operação de crédito ora autorizada terá as 
seguintes características: 

a} valor pretendido: Cr$5.500.000.000,00 (cinco bilhões 
e quinhentos milhões de cruzeiros), atualizados pela Taxa 
Referencial. 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses· 
c) juros: 12% a.a.; ' 
d) índice de atualização monetária: variação da TR.; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura· 
g) condições de pagamento; ' 
- do principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 39 O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de até 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
da sua publicação. 

Art. 4; Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1993. -João Rocha, 
Presidente - Alfonso Camargo, Relator - Bello Parga -
Jonas Pinheiro - Eduardo Suplicy - Elc::io Alvares - Rachid 
Saldanha Derzi - Magno Bacelar - Esperidião Amin - João 
Callllon- José Fogaça - Gilberto Miranda- Ronaldo Ara­
gão - Ronan Tito - Ney Maranhão. 

PARECER N• 46, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 011· 
elo "s" n• 8, de 1993 (Of. PRESI n• 46, de 7,).-93, 
na origem} do Senhor Presidente do Banco Central do 
BrasU, encaminhando ao Senado Federal solicitação da 
Prefeitura Municipal de Paiçandu, PR, para contratar 
operação de crédito no valor de Cr$4(;0.000.000,00, a 
preços de setembro/92, junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A. - BANESTADO. 

Relator: Senador Affonso Camargo 
O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil encami­

nhou ao Senado Federal, através do Ofício "S" nQ 8 de 1993 
solicitação da Prefeitura Municipal de Paiçandu, PR, par~ 
contratar operaç~o de crédito no valor de Cr$460.000.000,00 

a preços de setembro/92, junto ao Banco do Estado do Paraná 
S. A.- BABESTADO. 

Destinam-se os recursos à implementação de obras de 
infra-estrutura no município de Paiçandu - PR. A operação 
de crédito a ser realizada envolverá recursos do Fundo Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano- FDU -,cuja fonte pri­
mária é o Tesouro-Geral do Estado do Paraná, suplementada 
com recursos provenientes do Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD -, conforme con­
trato de empréstimo no 3. !00-llR, de !4-8-89. 

A operação de crédito sob exame apresenta as seguintes 
características: 

a} valor pretendido: Cr$460.000.000,00, a preços de se-
tembro/92; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) índice de atualização monetária: variação da TR; 
e) garantia: caução de quotas-partes do ICMS; 
n destinação dos recursos: implementação de obras de 

infra-estrutura no Município; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação. 
- dos juros: em parcelas mensais. 
Instruem o processo os documentos exigidos pela Resolu­

ção o? 36/92, do Senado Federal, entendendo~se, no entanto, 
que as certidões negativas do INSS e da Caixa Econômica 
(FGTS) necessitam revalidação prévia à assinatura do contra­
to, pois encontram-se com validade vencida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a opera­
ção de crédito através do Parecer DEDlPICODEM-92/05!6, 
~e ~9-12-92, quanto ao enquadramento do empréstimo nos 
hmttes da Resolução n" 36/92, acima referida, tendo concluído 
que não há, neste particular, qualquer óbice à realização da 
operação pretendida. 

O referido Parecer observa, no entanto, que a Lei Muni­
cipal nQ 548/90, que autorizou a contratação da operação, 
~rmiti~ ao Chefe do Executivo ceder, em garantia, ao Agente 
Fmanceuo, parcelas do ICMS, ou tributo que o substituir, 
o que contraria dispositivo constitucional (art. 167, IV), que 
veda tal cessão. O Banco Central alertará o Agente Financeiro 
quanto à vedação, caso seja a operação aprovada pelo Senado 
Federal. 

Trata-se, segundo nosso entender, de questão, que por 
se constituir garantia contratual da operação de crédito entre 
a Prefeitura Municipal de Paiçandu (PR) e o Banco do Estado 
do Paraná- BANESTADO, foge aos aspectos regidos pela 
Resolução n' 36/92, do Senado Federal, a qual regulamenta 
hmJtes de endividamento e garantias concedidas como aval, 
por entidades- União. Estados, Distrito Federal, Município 
e suas autarquias (particularmente os§§ 7', !0, 11, 12 e 13 
do art. 3' e arts. 4', 5' e 6' da Resolução n' 36192) -,implicando 
nova operação. 

Diante do acima exposto, e considerando o mérito do 
pleito, somos de parecer favorável à autorização solicitada 
no Oficio "S" nQ 8, de 1993, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 17, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paiçandu -
PR - a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO no valor 
de Cr$460.000.000,00, a preços de setembrof92, para 
execução de projetos de infra-estrutura urbana naquela 
municipalidade. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizada a Prefeitura Municipal de Paiçan­

du, PR, a contratar, nos termos da Resolução no 36192, do 
Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná- BANESTADO, no valor de 
Cr$460.000.000,00 (quatrocentos e sessenta milhões de cru­
zeiros). 

Parágrafo único. Os recurso~ referidos neste artigo são 
provenientes do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- FDU - e serão destinados à execução de projetos de 
infra~estrutura urbana no Município de Paíçandu - PR. 

Art. zo As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$460.000.000,00, a preços de se-
tembro/92; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
d) índice de atualização monetária: variação da TR; 
e) garantia: caução de quotas-partes do ICMS; 
f) destinação dos recursos: implementação de obras de 

infra-estrutut~no mUnicípio; 
g) condições· de pagamento: 
- do principal: 48 parcelas mensais, vencendo~se a pri~ 

meira 12 meses após a primeira liberação. 
- dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3'1- O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e sententa) dias a partir de 
sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Affonso Camargo, Relator - Eduardo Suplicy 
- Bello Parga- Ronaldo Aragão- Jonas Pinheiro- Gilber­
to Miranda - Rachid Saldanha Derzi - Esperidião Amin 
- Magno Bacelar - José Fogaça - João Calmon - Ronan 
Tito - Ney Maranhão. 

PARECER N• 47, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofi­
cio "S" n~ 21, de 1993 (Of PRESI n~ 477, de 3·3·93, na origem) 
do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, encami· 
nhando ao Senado Federal solicitação da Prefeitura Municipal 
de Arapongas·PR, para contratar operação de crédito no valor 
de Cr$17.500.000.000,00, a preços de novembro/92, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A- BANESTADO. 

Relator: Senador Luiz Alaberto Oliveira 

O Senhor Presidente do Banco Central encaminho\l ao 
Senado Federal, através do Ofício "S" n" 21, de 1993, solici­
tação da Prefeitura Municipal de Arapongas-PR, para con­
tratar operações de crédito no valor de Cr$17 .500.000.000,00 
a preços de novembro/92, junto ao Banco do Paraná S.A. 
- Banestado. 

Destinam-se os recursos à implantação de obras de infra­
estrutura no município de Arapongas-PR. A operação de cré­
dito a ser realizada envolverá recursos do Fundo Estadual 
de Desenvolvimento Urbano - FDU, cuja fonte primâria 
é o Tesouro Geral do Estado do Paraná, suplementada com 
recursos provenientes do Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, conforme contrato de 
empréstimo n' 3100-BR, de 14-8-89. 

A operação de crédito sob exame apresenta as segintes 
características: 

a) Valor Pretendido: Cr$17.500.000.000,00, a preços de 
novembro/92; 

b) Prazo para Desembolso dos Recul"SQS: até 12 meses; 
c) Juros: 12% a. a; 
d) Índice de Atualização Monetária: variação da TR; 
e) Garantia: ICMS; 
f) Destinação dos Recursos: obras de infra-estrutura; 
g) Condição de Pagamento: 
- do Principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação. 
- dos Juros: em parcelas mensais. 
Instruem o processo os documentos exigidos pela Resolu~ 

çáo 36/92, do Senado Federal, entendendo·se, no entanto, 
que as certidões negativas do INSS e da Caixa Económica 
(FGTS) necessitam revalidação prévia à assinatura do contra~ 
to, pois encontram-se com validade vencida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a opera~ 
ção crédito de através do Parecer DEDJP/CODEM-93/0138, 
de 2-3·93, quanto ao enquadramento do empréstimo nos limi­
tes da Resolução n" 36/92, acima referida, tendo concluído 
que não há, neste particular, qualquer óbice à realização da 
operação pretendida. 

O referido Parecer observa, no entanto, que a Lei Muni~ 
cipal n" 1.742/90, que autorizou a contratação da operação, 
permitiu ao Chefe do Executivo ceder, em garantia, ao Agente 
Financeiro parcelas do ICMS, e/ou FPM, em montantes neces· 
sários, o que contraria dispositivo constitucional (art. 167, 
IV), que veda tal cessão. O Banco Central alertará o Agente 
Financeiro quanta à vedação, caso seja a operação aprovada 
pelo Senado FederaL 

Trata·se, segundo nosso entender, de questão, que por 
se constituir garantia contratual da operação de crédito entre 
a Prefeitura Municipal de Arapongas (PR) e o Banco Estado 
do Paraná- BANESTADO, foge aos aspectos regidos pela 
Resolução n9 36/92. do Senado Federal, a qual regulamenta 
limites de endividamente e garantias concedidas como aval, 
por entidades- União, Estados, Distrito Federal, Municípios 
e suas autarquias (particularmente os §§ 79 , 10, 12 e 13 do 
art. 3o e arts. 4o, 50 e 6o da Resolução n• 36192), implicando 
nova operação. 

Di~nte do acima exposto, e considerando o mérito do 
pleito, somos de parecer favorável à autorização solicitata 
no Ofício "S" n' 21, de 1993, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arapongas~PR, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO no valor de 
Cr$17.500.000.000,00, a preços de novembro/92, para 
execução de projetos de infnt·estrutura urbana naquela 
Municipalidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'1- É autorizada a Prefeitura Municipal de Arapon· 

gas-PR, a contratar, nos termos da Resolução nq 36/92, do 
Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco Estado 
do Paraná- BANESTADO, no valor de 
Cr$17.500.000.000,00 (dezessete bilhões e quinhentos milhões 
de cruzeiros). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo são 
provenientes do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- FDU e serão destinados à execução de projetos de infra·es· 
trutura urbana no Município de Arapongas·PR. 
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Art. 2Q As condições financeiras da operação são as se­
guíntes: 

a) Valor Pretendido: Cr$17.500.000.000,00, a preços de 
novernbro/92; 

b) Prazo para Desembolso dos Recursos: até 12 meses; 
c) Juros: 12% a.a.; 
d) Índice de Atualização Monetária: variação da TR; 
e) Garantia: ICMS; 
f) Destinação dos Recursos: obras de infra-estrutura; 
g) Condições de Pagamento: 
- do Principal: em 48 parcelas mensais, vencendo·se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação. 
- dos Juros: em Parcelas Mensais. 
Art. 3<? O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias a partir de 
.wa publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 16 de março de 1993. - João 
Roc:ba, Presidente - Luis Alberto - Ronnan Tito, Relator 
- Eduardo Suplicy - José Fogaça - Esporidião Amin -
João Calmon - Ronaldo Aragão - Saldanha Derzi - Elcio 
Afvares - Ney Maranhão - Jonas Pinheir() - Bello Parga 
- Affonso Camargo - Magno Bacelar - Gilberto Miranda. 

PARECER N• 48, DE 1993 

Da. Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S~' n~> 22, de 1993 (Of.PRESI n\0 00479, de 3-3-93, 
na origem), do Presidente do Banco Central, encami­
nhando ao Presidente do Senado Fednal solicitação da 
Prefeitura Municipal de Vista Alegre-R.S, para contra­
tar Gperação de crédito no valor de 
Cr$1.299.441.330,00, a preços dejaneito de 1993, junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. -
Banrisul. 

Relator: Senador José Fogaça 

O Presidente do Banco Central submete à apreciação 
do Senado Federal pedido para contratação de crédito pela 
Prefeitura Municipal de Vista Alegre-RS, junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S. A. - BANRISUL, no 
valor de Cr$1.299.441.330,00, a preços de janeiro/93. 

A pretendida operação de crédito envolverá recursos do 
Fundopimes, cuja fonte primária é o Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul, contando também com o apoio do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD 
(número do contrato não revelado). 

O contrato será celebrado com os seguintes elementos 
e condições: 

a) Valor: Cr$ !.299.44!.330,00 (um bilhão, duzentos e 
noventa e nove milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, 
trezentos e trinta cruzeiros) a preços de janeiro de 1993; 

b) Prazo para Reembolso dos Recursos: 120 dias; 
c) Taxa de Juros: 11,00% a. a.; 
d) Atualização Monetária: reajustável pelo IGP-DI, da 

FGV; 
e) Destinação dos Recursos: Programa Integrado de Me· 

lhoria Social; 
I) Condições de Pagamento: 
- do Principal: em 48 parcelas iguais e sucessivas, vencí­

veis no dia 20 de cada mês, pelo Sistema de Amortização 
Constante; 

- dos Juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortízação. 

Encontra-se o processo em ordem em relação às exigên­
cias da Resolução n" 36/92 do Senado, tendo como instrumento 
autorizativo a Lei Municipal n" 225/93. de 25 de janeiro de 
1993, acompanhada de certidões negativas referentes a déditos 
junto à Receita Federal, ao INSS e ao FGTS. 

É apresentado o Plano Plurianual de Investimento do 
Município de Vista Alegre para o período 1990 a 1993 (Lei 
Municipal n• 60, de 1989), acompanhado do balancete síntese 
da execução do exercício de 1992, bem como do orçamento 
para o exercício de 1993 (Lei Municipal n' 241192). 

O parecer do Banco Central (Parecer DEDIP/CO­
DEM-93/0137, de 2-3-93) deixa claro que o exame da operação 
pleiteada, à luz dos limites operacionais estabelecidos na Reso­
lução acima. referida, permite constatar que o financiamento 
se enquadnt na capacidade de pagamento do município. Aler­
ta, porém, para o fato de que a Lei Municipal autorizativa, 
em seu art. 3~, permite ao Chefe do Executivo ceder em garan­
tia ao agente financeiro quotas-partes do ICMS e do Fundo 
de Participação dos Municípios, em montante necessário, o 
que contraria o inciso IV, do art. 167 da Constituição Federal. 
Neste sentido, pondera que a instituição financeira será notifi­
cada quanto à vedação, na hipótese de aprovação do pleito 
pelo Senado Federal. 

Contudo, tal questão, por se tratar de garantia contratual 
de operação de crédito entre a Prefeitura de Vista Alegre 
e o Banrisul, foge aos aspectos regidos pela Resolução n9 

36192, do Senado Federal, a qual regulamenta limites de endi­
vidamento e garantias oferecidas como B\'al, por entidades 
-União, Estados, Distrito Federal e Municípios e suas autar­
quias. 

Cabe esclarecer, afinal, que no referido parecer o Banco 
Central não se manifesta sobre o impacto monetário do em­
préstimo, nem sobre efeitos do mesmo sobre o nível de expo­
sição do Banrisul com o setor público. 

Em face do exposto, somos pelo acolhimento do pleito 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 19, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vista Alegre, 
RS, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$1.299.441.330,00 (um bühão, duzentos e noventa 
e nove milhões, quatrocentos quarenta e um mil, trezen. 
tos e trinta cruzeiros), a preços de janeiro de 1~3, 
com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 
- BANRISUL. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo;o É a Prefeítura Municipal de Vista Alegre, nos 

termos do art. 6' da Resolução n' 36192, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$1.299.441.330,00 (um bilhão, duzentos noventa e nove 
milhões, quatrocentos quarenta e um mil, trezentos e trinta 
cruzeiros), junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A. - BANRISUL. 

Parágrafo único. A operação de que trata o caput envol­
verá recursos do Fundopimes, cuja fonte primária é o Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul, dentro do Programa Inte­
grado de Melhoria Social. 

Art. 2:' As condições fmanceiras básicas da operação 
são as seguintes: 

-. 
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a) valor: Cr$1.299.441.330,00 (um bilhão, duzentos no­
venta e nove milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, 
trezentos e trinta cruzeiros) a preços de janeiro de 1993; 

b) prazo para reembolso dos recursos: 120 dias; 
c) taxa de juros: 11,00% A.A.; 
d) atualizaçá<> monetária: reajustável pelo IGP-DI, da 

Fundação Getúlio Vargas; 
e) destinação dos recursos: Programa Integrado de Melho­

ria Social; 
O condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas iguais e sucessivas, vencí­

veis no dia 20 de cada mês, pelo Sistema de Amortização 
Constante; 

- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

Art. 39 O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1993. -João Rocha, 
Presidente - José Fogaça, Relator - Ney Maranhão - Ra­
chid Saldanha Derzi - Elcio Alvares - Jonas Pinheiro -
BeUo Parga - Magno Bacelar - Esperidião Amin - Ronan 
Tito- Ronaldo Aragão- Eduardo Suplicy - Affonso Camar­
go - João Calmon - Gilberto Miranda. 

PARECER N• 49, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofi­
cio ''S'' nl' 26, de 1992 (Oficio n~ 189/92-GP, ern 25-8-92, 
na origem) do Senhor Prefeito Municipal de Porto Xa­
vier- RS, solicitanto autorização para contratar finan­
ciamento junto ao Fundo de Investimentos Urbanos -
FUNDURBANOIRS, no valor de Cr$100.000.000,00. 

Relator: Senador José Fogaça 
O Senhor Prefeito Municipal do Porto Xavier - RS, 

encaminha ao Senado Federal, através do Ofício "S" n9 26, 
de 1992, pleito no sentido de que seja autorizada a contratação 
de financiamento no valor de Cr$100.000.000,00 (cem milhões 
de cruzeiros), a preços de agosto/92. 

Destinam-se os recursos à execução de projetos de infra­
estrutura urbana, notadamente calçamento e asfaltamento na 
sede do Município, no âmbito do Fundo de Investimentos 
Urbanos ~ FUNDURBANO -, da Secretaria de Planeja­
mento Territorial e Obras. 

A operação de crédito sob exame apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: Cr$100.000.000,00 a preços de agos­
to/92~ tendo corno base os dados orçamentários usados no 
Mapa de Apuração da Receita Líquida; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 30160 dias; 
c) juros: correção pela variação da UFIR; 
d) índice de atualização monetária: os valores líberados 

serão corrigidos pela Correção Monetária (UFIR); 
e) garantia: caução de quotas-partes do ICMS; 
f) destinação dos recursos: calçamento urbano; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 12 parcelas trimestrais, vencendo~se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas trimestrais. 
Instruem o processo os documentos exigidos pela Resolu­

ção n9 36/92, do Senado Federal, entendendo-se, no entanto, 

que as Certidões Negativas do INSS e Caixa Econômica 
(FGTS) necessitam revalidação prévia à assinatura do contra· 
to, pois encontram·se com validade vencida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a opera­
ção de crédito através do Parecer DEDIP/CODEM-93/0003, 
de 4-1-93, quanto ao enquadramento do empréstimo nos limi­
tes da Resolução n9 36/92, acima referida, tendo concluído 
que não há, neste particular, qualquer óbice à realização da 
operação pretendida. 

O referido Parecer observa, no entanto, que a Lei Muni­
cipal n9 864/92, que autorizou a contratação da operação, 
permite ao Chefe do Executivo ceder, em garantia, ao Agente 
Financeiro, parcelas do ICMS ou tributo que o substituir, 
o que contraria dispositivo constitucional (art. 167, IV). que 
veda tal cessão. O Banco Central alertará o Agente Financeiro 
quanto à vedaçã9, caso seja a operação aprovada pelo Senado 
Federal. 

Trata-se~ segundo nosso entender, de questão que, por 
se constituir garantia contratual da operação de crédito entre 
a Prefeitura Municiapl de Porto Xavier- RS -e o Fundo 
de Investimentos Urbanos - FUNDURBANO -foge aos 
aspectos regidos pela Resolução n9 36/92, do Senado Federal, 
a qual regulamenta limites de endividamento e garantias con­
cedidas como aval por entidades- União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios e suas autarquias (particularmente os §§ 
7', 10, 11, 12 e 13 do art. 3' e arts. 4•, 5• e 6• da Resolução 
n' 36192) -,implicando nova operação. 

Diante do acima exposto, e considerando o mérito do 
pleito, somos de parecer favorável à autorização solicitada 
no Ofício "S" n<? 26, de 1992, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 20, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Xal'ier 
- RS, a contratar operação de crédito junto ao Fundo 
de Investimentos Urbanos - FUNDURBANOIRS -, 
no valor de Cr$100.000.000,00 para obras de calça­
mento e asfaltamento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É autorizada a Prefeitura Municipal de Porto 

Xavier a contratar, nos termos da Resolução n'? 36/92, do 
Senado Federal, operaçáo de crédito junto ao Fundo de Inves­
timentos Urbanos - FUNDURBANOIRS -, no valor de 
Cr$100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo se­
rão destinados à execução de projetos de calçamento e asfalta­
mento na sede do Município de Porto Xavier- RS. 

Art. 2<? As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$100.000.000,00 a preços de agos­
to/92, tendo como base os dados orçamentários usados no 
Mapa de Apuração da Receita Líquida; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 30/60 dias; 
c) juros: correção pela variação da UFIR; 
d) índice de atualização monetária: os valores liberados 

serão corrigidos pela Correção Monetária (UFIR); 
e) garantia: caução de quotas-partes do ICMS; 
f) destinação dos recursos: calçamento urbano; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 12 parcelas trimestrais, vencendo-se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas trimestrais. 
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Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de 270 (duzentos e setenta) días a partir de 
sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1993.- João Rocba, 
Presidente - José Fogaça, Relator - Esperidião Amin -
Eduardo Suplicy - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Magno 
Bacelar - Alfonso Campo - Bello Parga - Jonas Pinheiro 
- Elcio Alvares - Rachid Saldanha Derzi - João Calmon 
- Gilberto Miranda - Ney Maranhão. 

PARECER N• 50, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí· 
cio "S" n• 73, de 1992 (Of. n• 5025.1040, de 13-11-92, 
na origem), do Senhor Prefeito Municipal de Concór­
dia-Se, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de crédito, no valor de 
Cr$3.446. 700.000,00, junto ao Bird/Badesc, Programa 
Prourb, destinada a obras de infra-estrutura urbana 
naquela municipalidade. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
O Senhor Prefeito Municipal de Concórdia, no Estado 

de Santa Catarina, solicita ao Senado Federal apreciação do 
pedido de financiamento no valor de Cr$3.446. 700.000,00 
(três bilhões, quatrocentos e quarenta e seis milhões e sete· 
centos mil cruzeiros), corrigido monetariamente pela variação 
da Taxa Referencial de juros - TR. 

Os recursos destinam·se à realização de obras de infra·es­
trutura naquela municipalidade e a fonte primária é o Tesouro 
do Estado de Santa Catarina, com o apoio suplementar do 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- Bird, valores estes apartados ao Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano dos Municípios de Pequeno Porte 
do Estado de Santa Catarina - Prourb. 

O Presidente do Banco Central, do Brasil encaminhou 
o Parecer DEDIP/CODEM - 93/0002, de 4 de janeiro de 
1993, no qual relata que após examinar a documentação pres· 
crita nos arts. 5"? e 6o:> da Resolução n9 36, de 30 de junho 
de 1992, do Senado Federal, entende que a operação preten­
dida encontra-se dentro dos limites previstos nos arts. 29 e 
39 da referida Resolução. 

As características básicas da operação de crédito são as 
seguintes: 

a) valor: Cr$3.446. 700.000,00, corrigidos monetariamen· 
te pela variação da Taxa Referencial- TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: 10,50% a.a.; 

taxa de administração: 1,50% a. a.; 
d) índice de correção monetária: variação da TR; 
e) destinação dos recursos: obras de infra·estrutura urba· 

na; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em 96 parcelas mensais, vencendo a pri· 

meira 12 meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais. 
g) autorização legislativa: Lei n9 2.619, de 19 de junho 

de 1992. 
Em seu Parecer, o Banco Central chama a atenção para 

o fato de que a presente operação irá gravar o nível de expo­
sição do Badesc para operar com o setor público. Ressalva, 
também, Que a Lei Municipal que autorizou a contratação 

do empréstimo permite ao Chefe do Executivo ceder. em 
garantia, ao agente financeiro, parcelas do ICMS e de outros 
tributos, autorização esta que, no entender daquele Banco, 
fere preceito constitucional. conquanto o art. 167, ite~ lV, 
da Constituição Federal, veda tal cessão. O parecer assmala 
que a instituição financeira será alertada sobre a vedação, 
caso o pleito seja aprovado pelo Senado. 

Contudo, tal questão, por se tratar de garantia contratual 
de operação de crêdio entre a Prefeitura Municipal de Con· 
córdia e o Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina- Badesc, foge aos aspectos regidos pela Resolução 
n9 36/92, que regulamenta limites de endividamento e garantia.s 
oferecidas como aval por entidades- União, Estados, Munt· 
cípios, Distrito Federal e suas autarquias (particularmente 
os§§ 7'. 10, 11. 12 e 13 do art. 3•, e os arts. 4•, S• e 6' 
da referida Resolução). 

Vale lembrar que os atestados de adimplência junto à 
Receita Federal, ao INSS e ao FGTS carecem de revalidação 
do prazo, antes da assinatura do contrato de empréstimo. 

As demais formalidades previstas na Constituição Federal 
e na Resolução n~" 36/92 do Senado Federal foram integral 
e expressamente obedecidas. Dada a relevância do pleito, 
somos favoráveis à sua aprovação, nos termos do segumte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 21, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Concórdia, em 
Santa Catarina, a realizar operação de crédito no valor 
de Cr$3.446.700.000,00 junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catarina S/ A - Badesc, 
no âmbito do Programa de Apoio aos Municipios de 
Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina - Prourb. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É autrizada a Prefeitura Municipal de Concór~ 

dia, no Estado de Santa Catarina, nos termos da Resolução 
no:> 36/92, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata~ 
rina S/ A- Badesc, através da linha de crédito Bird/Prourb, 
no valor de Cr$3.446.700.000,00 (três bilhões, quatrocentos 
e quarenta e seis milhões e setecentos mil cruzeiros), atuali­
zado pela Taxa Referencial de juros - TR. 

Parágrafo único. O empréstimo referido no caput deste 
artigo destina·se a obras de infra·estrutura urbana no Muni~ 
cípio de Concórdia - SC, no âmbito do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios de Pequeno Por~ 
te do Estado de Santa Catarina- Prourb. 

Art. 2" As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

a) valor; Cr$3.446. 700.000,00, corrigidos monetariamen· 
-te pela variação da Taxa Referencial- TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros; 10,50% a.a.; 

taxa de administração: 1,50% a. a.; 
d) indice de COITeção monetária: variação da TR; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura urba-

na; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em 96 parcelas mensais, vencendo a pri~ 

meira 12 meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais. 
g) autorização legislativa; Lei n• 2.619, de 19 de junho 

de 1992. 
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Art. 3o O prazo máximo para o exercício da autori· 
zação legislativa é de 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
da sua publicação. 

Art. 4'~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1993.- João Rocha. 
Presidente - Esperidiáo Amin, Relator - Affonso Camargo 
- Bello Parga - Jonas Pinheiro - Eldo Álvares - Saldanha 
Derzi- Eduardo Suplicy- José Fogaça- Magno Bacelar 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Gilberto Miranda -
João Calmon - Ney Maranhão. 

PARECER N• 51, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Off· 
cio "S" n• 79, de 1992 (Of. n• Presí-92/2440, de 4-12-92, 
na origem) do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil encaminhando o Parecer DEDIP/CO­
DEM-92/0466, de 2-12-92, contendo manifestação da­
quele Banco sobre pedido de autorização ao Senado 
Federal para realizar operação de crédito interno entre 
a Prefeitura Municipal de Presidente Castelo Branco 
(PR) e o Banco do Estado do Paraná S/ A (Banestado), 
no valor total de Cr$520.000.000,00 (quinhentos e vinte 
milhões de cruzeiros), destinados à implantação de obras 
da infra-estrutura naquela municipalidade. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha me­

diante o Ofício PRESI-92/2440, de 4-12-92, renumerado co­
mo Ofício "S" o• 79, de 1992, o Parecer DEDJP-CO­
PEM/92-0466, de 2-12-92, contendo a manifestação daquele 
:Banco à solicitação formulada pela Prefeitura Municipal de 
Presidente Castelo Branco, Estado do Paraná, para realizar 
operação de crédito interno entre o referido Município e o 
Banco do Estado do Paraná S/ A (Banestado), no valor total 
de Cr$520.000.000,00 (quinhentos e vinte milhões de cruzei­
ros). 

A operação de crédito envolverá recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PGDU, em imple­
IDentação pelo Governo do Estado do Paraná, com o apoio 
financeiro do Banco Internacional para Reconstrução e De­
senvolvimento- BIRD, mediante subempréstimo do Fundo 
Estadual de Desenvolvimento Urbano - FDU cujo agente 
financeiro é o Banco do Estado do Paraná S/ A. 

O objetivo da utilização dos recursos é viabilizar a execu­
ção de obras de infra-estrutura no Município de Presidente 
Castelo Branco, operação autorizada pela Câmara Municipal 
até o limite de 351.483,55 Unidade Fiscais de Referência, 
ou outra unidade que a venha substituir. 

As características e condições financeiras básicas da ope· 
ração são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$520.000.000,00 (quinhentos e vin­
te milhões de cruzeiros), corrigidos monetariamente pelava­
riação da taxa referencial de juros; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: máximo de 12% ao ano; 
d) índice de atualização monetária: variação,da taxa refe-

rencial~ 

e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensaiS, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação; 
dos juros: em parcelas mensais; 

g) autorização legislativa: Lei Municipal n"' 388/92, de 
12-6-92. 

O Banco Central do Brasil, em seu Parecer, constata 
que as exigências prescritas nos artigos 59 e 6° da Resolução 
no 36/92, que rege a matéria, foram atendidas e que a operação 
solicitada encontra-se dentro dos limites previstos na referida 
Resolução. 

Chama a atenção para o art. 3.;- da Leí Municipal que 
autoriza o Poder Executivo a ceder, em garantia, parcelas 
do ICMS ou tributo que o venha substituir, autorização esta 
que, no entender daquele Banco, fere preceito constitucional, 
conquanto o art. 167, item IV da Constituição Federal veda 
tal cessão. Entretanto, o referido Parecer assinala que a insti­
tuição financeira será alertada da vedação, caso o pleito seja 
aprovado pelo Senado Federal. 

Contudo, tal questão, por se tratar de garantia contratual 
de garantia de crédito entre a Prefeitura Municipal de Presi­
dente Castello Branco e o Banestado, foge aos aspectos regi­
dos pela Resolução o' 36/92 do Senado Federal, a qual regula­
menta garantias oferecidas como aval, por entidades- União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e suas autarquias. 

Dentre os documentos prévios à autorizaçáo exigidos pelo 
art. 69 da Resolução n"' 36/92 inclui-se a comprovação de que 
o projeto está inscrito na Lei do Orçamento Anual, instrução 
esta cumprida pela Prefeitura, no Plano Plurianual e na Lei 
das Diretrizes Orçamentárias. Quanto aos dois últimos, alega 
a Prefeitura não estar constitucionalmente obrigada a fazê-lo, 
em virtude de que o art. 165 da Constituição Federal ainda 
não foi regulamentado pelo Congresso Nacional. 

As demais formalidades prescritas na Constituição Fede­
ral e na Resolução n936/92 do Senado Federal foram integral 
e explicitamente obedecidas, valendo ressaltar que os atesta­
dos de adimplência junto ao FGTS e à Receita Federal neces­
sitam ser revalidados antes da contratação do empréstimo. 

Pelo exposto e dada a relevância do pleito somos de 
parecer favorável, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 22, DE 1992 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Cas­
telo Branco, no Estado do Pàraná, a contratar operação 
de crédito iÍitemo junto do Banco do Estado do Paraná, 
SIA- Banestado, no valor total de Cr$520.000.000,00 
(quinhentos e vinte milhões de cruzeiros), destinada a 
rmanciar obras de infra-estrutura urbana naquele muni· 
cipio. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Presidente Castelo 

Branco autorizada, nos termos da Resolução n9 36/92 do Sena~ 
do Federal, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S/A - Banestado, no valor total de 
Cr$520.000.000,00 (quinhentos e vinte milhões de cruzeiros). 

Parágrafo único. O empréstimo referido neste artigo 
destina-se à implicação de obras de infra·estrutura, no âmbito 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE­
DU. 

Art. 29 As condições báSicas da ()peração de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$520.000.000,00 (quinhentos e vin­
te milhões de cruzeiros), corrigidos monetariamente pelava· 
riação da taxa referencial de juros; 

b) p<am para desembolso dos. nocarsos: 12 meses; 
c) juros: máximo de 12% ·ao.,\Úl9; 
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d) índice de atualização monetária: variação de taxa refe-
rencial - TR; 

e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condiçóes de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação~ 
dos juros: em parcelas mensais; 
g) autorização legislativa: Lei Municipal no 388/92, de 

12-6-92. 
Art. 3~ O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

SaJa das Comissões, 16 de março de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Luís Alberto, Relator - Affonso Camargo -
Eduardo Suplicy - Saldanha Derzi - Esperidião Amin -
BeUo Parga - Jonas Pinheiro - Elcio Álvares - José Foga 
- Ronaldo Aragão- Ronan Tito - Magno Bacelar - Gilber­
to Miranda - João Calmon - Ney Maranhão. 

PARECER N• 52, OE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Emenda n9 1, de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 83, de 1991 (n' 2.605-8, na origem) que isenta de 
tributos a remessa de valores para o exterior. quando 
destinada a custear a transladação de corp<»s. 

Relator: Senador Jonas Pinheíro 

A emenda apresentada visa corrigir a data de vigência 
da Lei para 1" de janeiro de 1993, ocorre que por atraso 
na tramitação da matéria a data proposta também se tornou 
ultrapassada. 

Objetivando a uma perfeita adequação da vigência da 
lei apresentamos a seguinte subemenda à Emenda n9 1 de 
Plenário: 

Subemenda n• 1-CAE. 
O Art. 2" do Projeto passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2<> Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publiçação." 

Sala das Comissões, 16 de março de 1993.- João Rocha, 
Presidente - Jonas Pinheiro, Relator - Eduardo Suplicy 
- Alfonso Camargo - Magno Bacelar- Esperidíão Amin 
- Ronaldo Aragão - BeiJo Parga - Ronan Tito- João Cal-
mon - Saldanha Derzi - Gilberto Miranda - Ney Maranhão 
-José Fogaça 

PARECER N• 53, OE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 2, de 1993, 
que ''regulamenta a índicação de Ministros do Tribunal 
de Contas da União pelo Congresso Nacional". 

Relator: Senador Ney Maranhã() 

O Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1993, da autoria 
do. n~bre Senador César Dias, tem por escopo regulamentar 
o mc1so 11, do § 2', do artigo 73, da Constituição Federal, 
o qual prevê a indicação de dois terços da composição do 
Tribunal de Contas da União pelo Congresso Nacional. 

Na Justificação do Projeto, o ilustre Autor assevera: 
"A Carta de 1988, em seu artigo 73, § 2•, 11, estabe­

lece que dois terços da composição do Tribunal de 
Contas da União serão indicados pelo Congresso Na­
cional. 

Por falta de regulamentação, o Congresso Nacio­
nal tem deixado de indicar Ministros para o Tribunal 
de Contas da União, tendo sido, as vagas que ocorre­
ram sob a vigência da nova Constituição, preenchidas 
mediante indicação, exclusiva, do Poder Executivo. 

O Congresso Nacional, portanto, tem deixado de 
cumprir com a sua função constitucional. 

Este Projeto de Decreto Legislativo visa a suprir 
a lacuna jurídica que impossibilita, ao Poder Legisla­
tivo, exercer o seu munus Constitucional." 

A esta douta Comissão cabe, com a competência termi­
nativa que lhe foi conferida, neste caso, o exame da Proposição 
sob os aspectos de constitucionalidade, juridicidade, regimen­
talídade e técnica legislativa. 

No que tange aos dois primeiros aspectos, o Projeto é 
perfeito, inexistindo qualquer óbice a opor. 

Já no que diz respeito à regimentalidade da Proposição, 
qualquer dúvida, porventura existente, acerca da forma adota­
da para a regulamentação da matéria, foi de todo elidida 
pelo Autor, que, na Justificação, alega: 

"Para a regulamentação desta matéria optamos 
pela forma do Decreto Legislativo por entendermos 
que a mesma caracteriza-se como atividade atípica, atri­
buída ao Congresso Nacional-qual seja, a da escolha~ 
que é uma eleição, de Ministros do Tribunal de Contas 
da União - não se tratando, dessarte, de atividade 
legislativa típica, que é a da feitura de leis. 

Por não configurar atividade legislativa, cremos 
que a tramitação do processo de escolha dos Ministros 
do Tribunal de Contas da União, o qual difere do pro­
cess~ de aprovação da indicação de autoridades pelo 
Pres~dente da República, deva ser objeto de regulação 
mediante Decreto Legislativo, espécie normativa que 
por excelência, veiculada as matérias da competênci~ 
das duas Casas, 

A eventual confusão que se possa fazer com a 
outra.espécie normativa, denominada Resolução, é de 
todo !~procedente, haja vista que este tipo de norma 
se aphca, preponderantemente, à regulamentação de 
matéria da competência privativa de cada uma das Ca-
sas. -

Há, apen~s, uma exceção a esse princípio, expres­
samente prevtsta na Constituição Federal (art. 68, § 
3•), o qual diz respeito à Delegação Legislativa, viabili­
zada medmnte Resolução. 

Porém, como essa hipótese não se caracteriza neste 
m~mento, se faz necessária a adoção do Decreto legis­
lattvo para alcançarmos o nosso intento. 

Por outro lado, é pacífico o entendimento, adotado 
pelas ~esas de ambas as Casas, no sentido de que 
a matena c~nstante no. artigo 49 da Carta Magna é, 
toda ela, vetculada mediante Decreto legislativo. A 
escolha de Ministros do Tribunal de Contas da União 
é uma. das competências previstas no artigo 49, como 
~xclust~a. do Congresso Nacional, e formalizada por 
mtermed10 do Decreto Legislativo.•' 
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Concordando com a testr esposada pelo preclaro Autor, 
não vislumbramos qualquer impedimento à tramitação do Pro­
jeto, sob o prisma regimental. 

Porém, no que se refere à técnica legislativa, pudemos 
constatar a existência de dois equívocos, cuja correção se 
faz necessária mediante Emenda desta Comissão. 

O primeiro foi, por nós, detectado no Preâmbulo da pro­
posição, no qual consta o verbo "resolve" ao invés de "decre­
ta", fórmula específica dos projetos de decreto legislativo. 

O segundo se prende à Çomissão nomeada, no âmbito 
da Câmara dos Deputados, comq titular da iniciativa da inidi­
cação, qual seja, a Comissão de Economia, Indústria e Comér­
cio. Com pulsando o Regimento Interno daquela Casa, formu~ 
!amos o entendimento de que, nesse caso, a Comissão compe~ 
tente, por afinidade de matéria, nos termos do art. 32, VIII, 
g, da Lei Interna, deva ser a Comissão de Finanças e Tribu­
tação. 

Por todo o exposto, é o nosso Parecer pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo n"' 02, de 1993, nos termos 
das seguintes Emendas: 

EMÇNDAN"01 

Dê-se ao PreâmbUlo dq Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 02, de 1993, a seguinte redação: 

''O Congresso Nacional decreta." 

EMENDA N'02 

Dê-se ao caput do art. 2", do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 02, de 1993, a seguinte redação: 

"Art. 29 As vagas abertas na composição do Tri­
bunal de Contas da União serão preenchidas por indica­
ção do Congresso Nacional, na ordem estabelecida no 
inciso 11, do art. 105,'da Lei n• 8.443, de 16 de julho 
de 1992 e mediante iniciativa, alternadamente, da Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 
e da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados. 

EMENDAN9 03 

Dê-se ao caput do art. 3", do Decreto "Legislativo n" 02, 
de 1993, a seguinte redação: 

"Art. 3" A Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal e a Comissão de Finanças e Tribu­
tação da Câmara dos Deputados submeterão à aprecia­
ção, do Plenário da respectiva Casa Projeto de Decreto 
Legislativo aprovando a escolha do Ministro do Tribu­
nal de Contas da União. 

Sala da Comissão, 17 de março de 1993. - Irarn Saraiva, 
Presidente - Ney Suassuna, Relator - Alfredo Campos -
Aureo Mello - Carlos Patrocínio - Elcio Álvares - Esperi· 
dião Amin- Epitácio Cafeteira- Wilson Martins- Josaphat 
Marinho - Jutahy Magalhães - Eva Blay - João França 
- Francisco Rollemberg - João Rocha. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos 
pelo Sr. J9 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 25, DE 1993 

Acrescenta inciso ao art. 2~ da Lei n~ 8.072, de 
25 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 2' da Lei n" 8.072, de 25 de julho de 

1990, fica acrescido do seguinte inciso 111. 

''Art. 2" Os crimes hediondos, a prática da tortu­
ra, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e 
o terrorismo são insuscetíveis de: 

I- anistia, graça e indulto; 
11 -fiança e liberdade provisória~ e 
IH -prescrição. 
§ 1 o A pena por crime previsto neste artigo será 

cumprida integralmente em regime fechado." 

Justificação 

A previsão constitucional inculpida no texto do inciso 
XLII, do art. Y, limita-se a tornar inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura e demais crimes consi­
derados hediondos. A exigência constitucional está consubs­
tanciada nos incisos I e li do art. 2" da Lei no 8.072, de 25 
de julho de 1990, nada obstando se lhe aditem outras condições 
-como é o caso a imprescritibilidade de tais crimes -posto 
que o comando constitucional não é restritivo. Dessa forma, 
os crimes considerados hediondos passarão a ser, também, 
imprescritíveis, em razão de sua própria natureza repulsiva, 
já o sendo inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, 
por força constitucional. 

Não há que se questionar o aditamento, nem inquiná-lo 
de inconstitucional. porque a própria lei que versa tais crimes 
já estampa o instituto do indulto, para negá~lo aos agentes 
das mesmas práticas, (art. 2", inciso I da Lei n" 8.072/90), 
inobstante este instituto também não ter sido mencionado 
no disposto constitucional. 

Na expectativa da aprovação do presente, conclamo os 
ilustres Pares à reflexão sobre a necessidade de punir-se mais 
severamente aos que mais se insurgem contra a vida, em mani· 
festações inaceitáveis pela sociedade humana. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1993.- Senador Marco 
Maciel. 

LEG!SLAÇÁO CITADA 
LEI N" 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do 
artigos~, inciso XLIII, da Constituição Federal, e deter~ 
mina outras providências. 

Art. 2" Os crimes hediondos, a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo 
são insuscetíveis de: 

I- anistia, graça e indulto; 
li- finança e liberdade provisória. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- Decisão Terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 26, DE 1993 
COMPLEMENTAR 

Altera o § 2? do art. 29 da Lei Complementar n" 
24, de 7 de janeiro de 1975, que dispõe sobre concessãO 
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de benefícios fiscais por convênios celebrados pelos Esta~ 
dos e pelo Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo O § 2" do art. 2° da Lei Complementar n9 24, 

de 7 de janeiro de 1975, passa a ter a seguinte redação: 
§ 2° A concessão de benefícios ou sua revogação total 

ou parcial dependerá sempre de aprovação de três quintos, 
pelo menos, dos representantes presentes. 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Jo Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei Complementar n" 24, de 7 de janeiro de 1975, 
"dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Merca­
dorias e dá outras providências". 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 a 
base econômica de incidência do ICM foi ampliada, passando 
a abranger também as prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (art. 155, 
I, b) e ainda as operações relativas a energia elétrica, combus­
tíveis líquidos e gasosos, lubrificante e minerais do País (art. 
155, § 3•). 

Cumpre esclarecer, a título ilustrativo, que a Lei Comple­
mentar n" 24/75 foi editada em razão da "guerra fiscal" entre 
os Estados que, para atraírem investimentos através da insta­
lação de indústrias e empresas comerciais em seus territórios 
concediam isenções e outros benefícios que logo eram supe­
rados por outros Estados que aumentavam as vantagens ofer­
tadas pelos demais. 

Com esse procedimento os Estados foram perdendo recei­
ta até chegarem quase à penúria, o que motivou sucessivos 
aumentos na alíquota do ICM para melhorar suas receitas. 

A Lei Complementar objeto do presente Projeto veio 
regular a concessão dos benefícios acabando com a concessão 
indiscriminada dos mesmos. Todavia, por ser uma lei gerada 
na época do autoritarismo, contempla situações como a cons­
tante do§ 2", do artigo 2", que impede sejam tomadas decisões 
democráticas para celebração de convênios pelos Estados e 
Distrito Federal. 

A presente alteração visa a acelerar os convênios redu­
zindo para três quintos o quorum tanto para concessão como 
para a revogação total ou parcial dos benefícios e possibilita 
aos cidadãos terem acesso aos alimentos a preços compatíveis 
com a sua pouca renda, já que a Lei Complementar como 
está redigida não possibilita decisões democráticas, nem traduz 
representatividade econômica em suas determinações, contra­
riando necessidades de modernidade, produtividade e compe­
titividade. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1993.- Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N' 24 
DE 7 DE JANEIRO DE 1975 

Dispõe sobre os convênios para a concessão de isen­
ções do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e dá outras providências. 

Art. 2~ Os convênios a que alude o art. 19 serão celebra­
dos em reuniões para as quais tenham sido convocados repre­
sentantes de todos os Estados e do Distrito Federal, sob a 
presidência de representantes do Governo Federal. 

§ 1 o As reuniões se realizarão com a presença de repre­
sentantes da maioria das unidades da Federação. 

§ 2" A concessão de benefícios dependerá sempre de 
decisão unânime dos Estados representados; a sua revogação 
total ou parcial dependerá de aprovação de quatro quintos, 
pelo menos, dos representantes presentes. 

§ 3" Dentro de lO (dez) dias, contados da data final 
da reunião a que se refere este artigo, a resolução nela adotada 
será publicada no Diário Oficial da União. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÁO IV 
Dos Impostos dos Estados e 

do Distrito Federal 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir: 

I- impostos sobre: 
a) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens 

ou direitos; 
b) operações relativas à circulação de mercadorias e so­

bre prestações de serviços de transporte interestadual e inter­
municipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; 

c) propriedade de veículos automotores; 
li -adicional de até cinco por cento do que for pago 

à União por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas nos res­
pectivos territórios, a título do imposto previsto no art. 153, 
III, incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital. 

§ 1 o O imposto previsto no inciso I, a: 
I -relativamente a bens imóveis e respectívos direitos, 

compete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal; 
II- relativamente a bens môveis, títulos e créditos, com­

pete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, 
ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal; 

III -terá a competência para sua instituição regulada 
por lei complementar: 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior; 
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domici­

liado ou teve o seu inventário processado no exterior; 
IV- terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado 

Federal. 
§ 2o O imposto previsto no inciso I, b, atenderá ao se­

guinte: 
I- será não-cumulativo, compensando-se o que for devi­

do em cada operação relativa à circulação de mercadorias 
ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anterio­
res pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

TI- a isenção ou não-incidência, salvo determinação em 
contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o mon­
tante devido nas operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações 
anteriores; 

IH -poderá ser seletivo, em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços; 
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IV- resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presi­
dente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada 
pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alí­
quotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais 
e de exportação; 

V- é facultado ao Senado Federal; 
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, 

mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela 
maioria absoluta de seus membros: 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para 
resolver conflito específico que envolva interesse de Estados, 
mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e apro­
vada por dois terços de seus membros~ 

VI -salvo deliberação em contrário dos Estados e do 
Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, g, 
as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser 
inferiores às previstas para as operações interestaduais; 

VII- em relação às operações e prestações que destinem 
bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, 
adotar-se~á: 

a) a aHquota interestadual, quando o destinatário for con­
tribuinte do imposto; 

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for con­
tribuinte dele; 

VIII -na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá 
ao Estado da localização do destinatário o imposto correspon­
dente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 

IX- incidirá também: 

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, 
ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo 
fixo do estabelecimento, assim como sobre serviço prestado 
no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado 
o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias 
forem fornecidas com serviços não compreendidos na compe­
tência tributária dos Municípios; 

X- não incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos 
industrializados, excluídos os semi-elaborados definidos em 
lei complementar; 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petró­
leo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 

XI- não compreenderá, em sua base de cálculo, o mon­
tante do imposto sobre produtos industrializados, quando a 
operação. realizada entre contribuintes e relativa a produto 
destinado à industrialização ou à comercialização, configure 
fato gerador dos dois impostos; 

XII- cabe à lei complementar; 
a) definir seus contribuintes; 
b) dispor sobre substituição tributária; 
c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do esta· 

belecimento responsável, o local das operações relativas à 
circulação de mercadorias e das prestações de serviços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para 
o exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados 
no inciso X, a; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente 
à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, 
de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Esta­
dos e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios 
fiscais serão concedidos e revogados. 

§ 39 À exceção dos impostos de que tratam o inciso 
I, b, do caput deste artigo e os arts. 153, I e 11, e 156, III, 
nenhum outro tributo incidirá sobre operações relativas a ener­
gia elétrica, combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes e 
minerais do País. 
............................... ._ ...................... --· ... ·r ....... ·;.··: ... . 

(A Comissão de As.suntgs F..conomtcos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será.Hdo pelo Sr. }9 

Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 251 de 1993 

Senhor Presidente do Senado Federal: 
Requeiro a V. Exa., nos termos do artigo 258 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta dos 
PLS 178 de 1992 e PLC 123 de 1992, em tramitação nesta 
Casa, versando sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1993.- Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Requeri­
mento lido será publicado e, posteriomente, incluído na Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso li, letra c, n~' 
8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
É lido o seguinte: 

OF. n• 01193 CCJ 
Brasilia, 17 de março de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Exa. que esta 

Comissão aprovou o PDS 0 9 002/93, de autoría do Senador 
César Dias, que regulamenta a índícação de Ministros do 
Tribunal de Contas da União pelo Congresso Nacional, na 
reunião 17-3-93. 

Senador lran Saraiva - Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Com refe­
rência ao explediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3~' a 
5~' do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que o Projeto de Decreto Legislativo 
n9 2, de 1993, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recusa, a propo­
sição será remetida à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidos os seguintes: 
OF. no 049/93-GLPMDB 

Brasilia, 17 de março de 1993. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome 

do Senador Wilson Martins para Membro Titular da Comissão 
Temporária destinada a examinar o Projeto de Lei da Câmara 
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n" 118, de 1984, que "institui o Código Civil", em substituição 
ao Senador Antônio Mariz. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de alta estima. -Senador Mauro Benevides, 
Líder do PMDB. 
OF. GLPFL n' 005/93 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir,me a Vossa Excelência para 

solicitar o obséquio de proceder à substituição, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, como Titular, do Senador Guilher­
me Palmeira pelo Senador Carlos Patrocínio. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. - Senador Mar<:o 
Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Foram encaminhados à publicação pareceres da Comissão 
de Assuntos Económicos que concluem pela apresentação dos 
seguintes Projetos de Resolução: 

n' 16, de 1993, que autoriza a Prefeitura de Toledo -
PR, a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A. - BANESTADO, com recursos do Fundo 
Estadual de Desenvolvimento Urbano - FDU, no valor de 
Cr$ 5.500.000.000,00 (cinco bilhões e quinhentos milhões de 
cruzeiros), destinados a obras de infra-.estrutura naquela muni­
cipalidade; 

n• 17, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paiçandu - PR, a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO, no valor 
de Cr$ 460.000.000,00 (quatrocentos e sessenta milhões de 
cruzeiros), a preços de setembro de 1992, para execução de 
projetos de infra-estrutura urbana naquela Municipalidade; 

n' 18, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Arapongas - PR, a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO, no valor 
de Cr$ 17.500.000.000,00 (dezessete bilhões e quinhentos mi­
lhões de cruzeiros), a preços de novembro de 1992, para execu­
ção de projetos de infra-estrutura urbana naquela munici­
palidade; 

n' 19, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vista Alegre- RS, a contratar operação de crédito, no valor 
de Cr$ 1.299.441.330,00 (hum bilhão, duzentos e noventa 
e nove milhões, quatrocentos e quarenta e hum mil, trezentos 
e trinta cruzeiros), a preços de janeiros de 1993, com o Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL; 

n• 20, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Xavier- RS, a contratar operação de crédito junto 
ao Fundo de Investimentos Urbanos- FUNDURBANOIRS, 
no valor de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), 
para obras de calçamento e asfaltamento; 

11' 21, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Concórdia - se. a realizar operação de crédito no valor 
de Cr$ 3.446.700.000,00 (trés bilhões, quatrocentos e quarenta 
e seis milhões e setecentos mil cruzeiros), junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. -
BADESC, no âmbito do Programa de Apoio aos Municípios 
de Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina -:- prourb, 
e 

n• 22, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Presidente Castelo Branco, no Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito interno junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A. - BANESTADO, no valor total de Cr$ 

520.000.000,00 (quinhentos e vinte milhões de cruzeiros), des­
tinada a financiar obras de infra-estrutura urbana naquele 
município. . 

As proposições ficarão sobre a Mesa, durante anco ses­
sões ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu expediente do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, comunicando a retificação da decisão referente 
à Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 319-4/600, suspen­
dendo a expressão "março" contida no § 5' do art. 2' da 
Lei n' 8.039, de 1990, e, parcialmente, o caput e o § 2• do 
art.~. bem como o art. 49 • 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Presidente da Câmara dos Deputados o 
Ofício n' 157/93, de 15 do corrente, encaminhando para pro­
mulgação autógrafos do Projeto de Decreto Legislativo n' 
8, de 1984 (n• 44/84 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pací­
ficos da Energia Nuclear entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em Brasí­
lia, a 12 de maio de 1983. 

A Presidência tomará as providências necessárias à J>ro­
mulgação do Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: antes de fazer alguns comentários com respei­
to â entrevista do Sr. Governador Joaquim Francisco, onde 
S. Ex• fez um balanço de dois anos do seu Governo, peço 
que essa entrevista seja transcrita nos Anais do Senado. Faço 
questão de lê-la para, depois, fazer os meus comentários: 

u As vésperas de completar dois anos de uma admi­
nistração que oscila entre bons e maus momentos, o 
Governador Joaquim Francisco não admite compara­
ção com o Governo de seu antecessor e dispara: "Não 
tenho dúvidas de que estou fazendo um Governo lb.e­
lhor do que o de Arraes", numa frase que deve reacen­
der a polêmica iniciada esta semana entre o Secretário 
da Fazenda, Luiz Otávio, e o Deputado Estadual 
Eduardo Campos. "Como é que vocé diz que fez Ulll 
grande Governo, se na hora do julgamento é derrota­
do?" - indaga o Governador, que desfia um rosário 
de realizações de sua administração, nesta entrevista 
ao Jornal do Co.IIUIIerdo, feita na última sexta-feira, 
no Palácio das Princesas. Depois de admitir que fez 
um Governo marcado de impopularidade no primeiro 
ano, Joaquim Francisco diz que o balanço de sua admi­
nistração hoje é bastante positivo,. como atesta a última 
pesquisa realizada pelo IBOPE, que lhe concede 36% 
(bom e ótimo), 34% (regular) e 24% (ruim e péssimo). 
Critica o luto pregado pela oposição para marcar o 
segundo aniversário de seu governo, admite que pre- · 
tende fazer uma Bancada Federal, em 94, mas continua 
mantendo suspense sobre se vai ou não terminat o 
mandato. A seguir, os principais trechos da entrevista: 

O que o povo de Pemambuco tem pan COIIIe•Obr 
nesaes dais._ de suallllmlnl!lnçio? 
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- Pode ·cotÍié'morar a existênCià de um Governo 
sério, comprometidó 'Com a ~cuPeiação dO EStaôo, 
com uma política · s'oCial e económicà bem definida e 
com um prog'raritá. de' Governo' quê 'vem sendq cum. 
prido. Poderia citar a racionalizaçãO~da máqúinâ admi­
nistrativa, a ptivatizáÇão da CíLPE; a recupetação fi­
nanceira do BANDEPE, fonte.perinanente de·pérda 
de recursos d9,Estádo e a execúçâO de um dos_maiores 
programas de .r~c~peração de 'éúáila do Norte/Npr­
deste, numa faixa de 1:400 Km: CohSolidamós'ó tUris­
mo, temos' um pÍ'ograina na ióna ·da Mata, Te !Ta e 
Comida, que está possibilitandÓ (:; àssentanie.nto e a 
distribuição de terra. a' milhares lle f!Ímílias .. j,Ç rei:ébe­
mos terra de usi~a.S qu~ deviain 3d BANDEPE'e 'atiPgi­
mos a marca de 9 mil hectares'd'etetras desaptópriadas, 
o que sigtlifica'três- a quatro'veZes mais do'Qúé foi 
feito no Governo anterior. ·' · ' · · 

· Em reiÍlção âOs'novos in'vesthnfntos? · '· 
-Por conta do Fundo Cresce·Pernamboco que 

criamos com ise~ç.ão ·de 80%' OóS ICMS, a íniCiativa 
privada está inv~stindo no Estado ée'rca de US$1 bilhão 
e 200 milhões~ que irão geraf·in3is qe'20 mil'eíripregos. 
Temos hoje imlis de 3 mil cria'nçàs reintegrad3s'á Socie­
dade, aumentainos o efetivo da'Pdl.ícia Militar e equipa­
mos o Corpo_ de _Bombeiros: além de podennos.'nos 
orgulhar de uma política base'ad~· 'ria ética fiScill, que 

· não só tem' possibilitado o atimétit'o da arie'ciadáção 
cçmo :a pri~ão de sonegadores: Poderia citar aiitd3 o 
programa d~ el~trificação rural 'qlle'já completou cerca 
de 20 mil propriedades, benéfi'ciando 400 mil 'pessoas 
e entrega de 22 mil casas popul~r~s; !'dobro do ~overno 
anterior. Temos mais de um nülhãd de aluno's 'na eSCola 
e apesar de estarmos passando' Pot \íina crise eC<?riôrilica 
das mais difíceis, a última pe!<júi!a .. do ffiOPE indicou 
uma situação extremamente Ccirifórtável que me faz 
analisar de maneira positiv3 e~~~ ~ois anos. ' · · 

A ~ção DAo pe1158 o ·m"!'mo e está· ~uerenelo 
decretar luto? Como o Sr. observa isso?" · · 

-Ninguém atira pedra eni áfvores que n'ão estão 
dando frutos. Se o GovernO. não'' estivesse bem; não 
haveria essa preocupação de qUérer atingir o'Governo 
com o lançamento de candidatúiaS antecipada's Cbmo, 
por exemplo, a do Presidente do·PT, que veio ·ao sertão 
para observar a seca, mas já' cólrl.o candidato ·a Pr~si­
dente. Eu até acho que não 'é hada patriótico esse 
tipo de atitude. Agora, tenho que lembrar que não 
sou corredor de 500 metros e' sim de pistas longas. 
Ainda tenho mais dois anos de governo pela frente. 
Comecei o governo sabendo qllé àtcaria com a impopu­
laridade do primeiro ano, pois tive coragem para resol­
ver o probletpa do BANDEPE, da·CISAGRO, da CIL­
PE, que é a única estatal leiteira do país. Chego ao 
segundo ano com uma avaliação positiva, o que não 
tive no primeiro ano por conta de traumas que.foram 
criados no momento em que comecei a implantar ruptu­
ras e quebrar corporativismos. • 

Nos últimos dias estabeleceu-se uma polfmlca em 
tomo da eomparaçáo entre o seu.Governo e o de Miguel 
Ames. O senhor aeredlta que está.fuendo um Governo 
melhor elo que o elo seu an-? 

-Eu não tenho dúvida de que, do ponto de vista 
administrativo e político, estoU fazendo um governo 
melhor. Citei vúios dados neste sentido. A oposiçio 

·que tOiriamOs com relação ao Programa Terra e Comida 
. não foi ·ell! vão. Está aí b apÓio de boa parte do setor 
canavíeiro ao eX-GOVernador. Eu nunca vi ninguém 

·' · · · · 'fàZeracord&coffi.Pe'sSOaS'que·contrariam os seus inte­
resses (com ·uma dose de ·ironia). Só se for. isso, por 

· ' sadiSmo. Agora, acho que as pessoas são julgadas pela 
administr~ção que 'fazem: Se você chega ao final do 
governo e faz o seu sucessor é porque você teve a 
aprovação do povo. Como é que você diz que fez um 
g:railde governo se, na hora do julgamento, é derrotado 
na Capital e no Interior? · · ' ' 

'> ' . ' ' '' '' l •' • f • I' f f • , 

Por falar em Ari-aes, oomo observa "'"'I' apoio da 
. · boa Jlllfl~. elo. •'!'Presariado sulcroaloooleiro à c:andida-

tura d~ Arr&"!' ~m. !!4? , . · 
~Quem deve ju1g~r. é o P\>YO da Zona da Mata. 

· De minha parte, eu encaro até com naturalidade, até 
. porque o controle. da política açucareira nacional está 
nas. mãos do PSB. Eu acho cedo essa antecipação do 
debate sucessório, mas o pov9 ~eve ficar atento a algu­

. mas alianças. 

· • · i>àclos' do IBGE' M.velam que a indústria pernam­
buearui ilofi-eu wiui qúéda &Cumulada de 12.7% de janei­
ro a nove'!'bro de 92, enquanto 'cjue a Bahia e o Rio 

' · G'r&nde do Sul fmiun os úmc:Oo Estados a obter eresd· 
ineiltó úúlúStrlal.' · · 
· · • · :.__ Petnarribuco não teve um desempenho indus­
trial nesses dois anos, se você somar o ano de 91 com 

·o ano .de 92.,·melhor do qué 25 Estados, mas é natural 
'qu_e ~xlstam :o'!cilações. 'Ü qúe se deve' ter claro é que, 
nesses dms· anos de Governo; Pernambuco não decres-.. :ce~. N~ .P!i~e.i~o ~o·~o meu Governo crescemos 1.2% 
e; .nesse segundo âno, áinda ·está' sendo medido. O 

. · · ' · que se pi-edsâ ente'nder é qUe o grito do Cresce Pernam­
. buco não é de Joaquim Francisco, e sim de todos .. 
. : De vocês, jornalistas da Empresa Jornal do Commer­
. , cio_, de tc;>d~ os pol!ticos. Eu sou transitório. Completo 

l).oje dms anps de mandato e tenho mais dois anos 
· pela frente ~ nun!'" f~che! este Palácio para ninguém, 

pelo contrãno. fu1 buscar Jarbas Vasconcelos, Miguel 
· · ~naes, Maurílio Fen:ira ·Li.tÍla ·e tantos outros para 

... J~nt?~ lutarmos'pOr mats verba.s federais. Apoiei a indi­
cação de ~oberto Freire para' I:.íder do Governo, Gre-

. gório Maranhão, Femando· Dubeaux, Carlos Wilson 
para cargos no governo Itamar, e ninguém pode identi­
ficar um ato mesquinho de minha parte. Na ocasião 
do lmpeai:bment o próprio Lula e Roberto Freire vie­
ram cO~~dar-rile para coordenar aquela campanha. 

Mas o senhor Dão foi oom liledo de JIO'"'Ivels valu ... 
~ N~da disso. Não fui porque já estava solidário 

· com a. causa e não sou vedete para estar em cima de 
palanque sem necessidade. No final, todos concorda­
ram que eu estava certo porque não desagreguei, só 
fiz somar. Eu oscilei d.e acordo com o que era bom 
para o movimento e nesse sentido eu quero fazer um 
registro aqui antes que esqueça: para a concessão da 
ca~~i~a d~ estudante que dei atendendo a uma antiga 
retvtdtcaçao da UNE através dos caras-pintadas. 

Pernambuoo está ou não sendo dlserimiDado pelo 
Governo Itamar? 

-Não, acredito que não. Lembrei apenas o caso 
do Ministério da Saúde, que liberou verbas de doze 
bilhões mensais para o Rio, enquanto não existe dinhei· 
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ro para o Estado de Pernambuco, que. enfrentou e 
controlou a epidemia. Isso foi ~m fato isolado. 

E em relação aos <"'llflO do Estado do Go........, 
Federal? O senhor jurou que Dão Iria tratar deste_,_ 
to e terminou fazendo o contrúio. 

- Não vivo na Lua e sim na Terra. Tive uma 
audiência com o Ministro Hargreaves, e ele me pergun~ 
tou sobre o assunto. Nesse caso nada mais natural que 
defender a permanência de Airson Lócio, Antônio Car· 
los Monteiro, dois pernambucanos que estão fazendo 
bom trabalho no Governo. 

E a tão propalada aproximação coin o Prefeito Jar-­
. ' bas Vas<onc:elos? 

-Do ponto de vista administrativo, nós temos 
tido uma convivência muito sadia, mas não existe um 
·entendimento político como não existe com Arraes ou 
Roberto Freire. O problema é que eu e Jarbas não 
podemos ficar com briguinhas políticas quando estão 
em jogo o interesse do Estado e do Recife. Agora 
mesmo, o Ministro Jutahy Magalhães estava assinando 
um convênio com sete cidades para um programa de 
habitação e na mesma hora eu .lhe mandei um oficio 
protestando e solicitapdo q~e ele incluísse o Recife 
nesse program~.. . . 

É verdade que o Sr. preleDde f-.r wna ........... 
na Cimlll'll Federal em 94 com J101110111 do aeo pupo 
político, ao mesmo tempo- qoe llolula parla-...s 
como Ricardo Flúza, Gilloo Macbado e Pedro Corria? 

- Eu poderei apoiar um grupo de pesso!"' que 
defenda as mesmas idéias que eu defendo, de senedade 
e compromisso com a causa pública, po~ me ~nsidero 
um político de aglutinação e se puder ampliar meu 
espaço po11tico, irei fazê-lo. Quaqto à segunda parte 
de sua pergunta, eu tenho a dizer que só conjugo o 
verbo aglutinar? 

Governador, como última pei'JIOilla: a q_., da 
TV Pernamboa>. O SIDdltato dos JOI'IIIIIIItao diz qoe 
o Governo gasta mais prod-um comerdlll de auto­
promoção do que rnsteando o flmdoaamento de wna 
-lssora de televlsio. Diz, tamból, qoe o IIOIIhor mente 
quando allrma qne Pemamboa> ' o áDicD Estado da 
Federação a ter uma emissora de TV. 

- O sindicato não quer analisar a questão racio­
nalmente e sim politicamente. Primeiro, não foram de­
mitidos funcionários da TV e sim cancelado um con­
trato de prestadores de serviços com a Espia Vldeo. 
Não se justifica uma televisão estatal com uma dificul­
dade grande de investimento que muitos que estão criti­
cando não fizeram quando passaram por lá. Eu não 
tenho por que questionar que a empresa Jornal do 
Comnwrdo, a TV Tribuna e a TV Unlvenltúla não 
divulguem a cultura local. No edital de arrendamento 
da televisão consta um espaço de duas horas para a 
programação local. Portanto, é mentira dizer que a 
TV Pernambuco vai fechar, e eu não vejo motivo para 
se tratar dessa questão com tanto emocionalismo. Nun­
ca me recusei a dialogar com ninguém. Quanto à alega­
ção de que se gasta dinheiro com publicidade, eu gosta­
ria de saber se as administrações do PMDB, do PSDB 
e do PT não divulgam suas realizações. Eu quero que 
me apontem um lugar da constelação planetária onde 
existe um administrador que não divulgue o seu gover­
no." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é essa a entrevista do 
Governador de Pernambuco, com a qual eu concordo em 
grande parte. Em relação a algu~s itens, e~ re~peito S. E~ 
Por esse motivo, peço a transcnçao da pubhcaçao nos Anais 
do Senado Federal. 

Eu nunca votei no Governador Joaquim Francisco. Em 
Pernambuco, sempre tive uma posição aberta, transparente, 
e a minha admiração e o meu voto sempre foram para o 
atual Prefeito do Recife, Jarbas Vasconcelos. O Partido Tra­
balhista Brasileiro, meu partido à época, apoiou a sua candi­
datura naquela memorável campanha, consagrando-o Prefetto 
da cidade do Recife. E Jarbas Vasconcelos foi, segundo as 
pesquisas, um dos melhores prefeitos que tivemos no Bra~il. 
Portanto, quando apóio a entrevista do Governador Joaquim 
Francisco, estou fazendo justiça, agindo com seriedade e trans­
parência, como sempre tenho feito no Senado da República, 
doa a quem doer. 

O Governador Joaquim Francisco está fazendo um traba­
lho eficaz para·atrair investimentos estrangeiros para Pernam­
buco. Na última viagem que fizemos juntos a Formosa, tive­
mos ocasião de contactar empresários e autoridades máximas 
do governo de Taiwan, como o Ministro Vicent Ouyw. O 
Governador está apoiando a luta que venho travando há seiS 
anos no Senado, mostrando que o futuro do Brasil - como 
disse o Ministro Fernando Henrique Cardoso, das Relações 
Exteriores - está na Ásia. O caminho é a Ásia; os grandes 
investimentos estáo vindo do Japão e da China. Quando eu 
falo China, eu me refiro à China Popular, a Hong Kong e 
a Taiwan que, no meu entender, é o país do terceiro milênio. 
Como eu dizia, o Governador Joaquim Francisco acreditou 
nesse trabalho e nós temos parceria nessa luta para o desenvol­
vimento de Pernambuco, trazendo investimentos de capital 
estrangeiro, principalm~nte dos chineses. 

Estamos começando a colher os frutos. Dentro de pouco 
tempo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, iremos inaugurar~ gra­
ças ao trabalho do Governador e do seu Secretário de Indústria 
e Comércio, uma fábrica de bicicletas, de um grupo da China 
Popular, que vai produzir 70 mil unidades por mês. 

Acredito que, com o trabalho deste Senador e com os 
compromissos que o Ministro da Economia de Formosa, Vi­
cent Ouyw, tem comigo, vamos trazer investimentos, financia­
mentos, para a cidade do Recife que, tendo uma topografia 
id~ntica à de Xangai e Pequim, será beneficiada com a constru­
ção da primeira ciclovia do Brasil, a ser inaugurada por Jarbas 
Vasconcelos, para que a maioria do povo de Recife tenha 
condições de ir para o trabalho na sua bicicleta. 

O Sr. Gilberto Mlnmda- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer. 

O Sr. GUberto Miranda- Senador Ney Maranhão, como 
o meu Estado é totalmente voltado para o setor industrial, 
e todo o trabalho do Governador e de seu secretariado se 
faz à procura de novos investimentos para a r.egião, eu gost~ria 
de obter de V. EX' mais detalhes a respetto dessa fábnca: 
qual foi o capital estrangeiro investido, quanto tempo durou 
a negociação, se parte dessas bicicletas serão exportadas, 
quanto representará a produção em relação ao mercado atual, 
enfim, maiores detalhes. 

O SR. NEY MARANHÃO - Terei o prazer de discutir 
com V. EX' o assunto. Mas o meu assessor, um chinês natura­
lizado brasileiro, que foi indicado pelo Ministério das Relações 
Exteriores para Diretor Comercial do Brasil em Formosa, 
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poderá prestar a V. Ex~ todas as informações. Esses investi· 
mentos no Brasil, principalmente no Norte e Nordeste, são 
do Grupo Xangai, uma estatal da ChiÍl.a Popular que tem 
uma holding de 350 empresas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há um projeto na Comis· 
são de Assuntos Econômicos, de minha autoria, sobre esse 
assunto, mostrando os investimentos da pequena, média e 
microempresa. Na China, o capital da microempresa é de 
US$50 a 250 mil; da pequena empresa é de US$250 a 1 milhão 
e da média é de US$1 milhão a US$4 milhões. Na China 
comunista, o controle dos investimentos estrangeiros é muito 
simples. No fim do ano, o lucro dessas empresas pode· ser 
reinvestido com uma série de vantagens ou.pode ser remetido 
para outros países, sem nenhum problema. 

Esse projeto, que está para ser votado a qualquer momen~ 
to, se aprovado, vai atrair os investidores chineses, principal· 
mente para o Nordeste. 

Nobre Senador Gilberto Miranda, terei oportunidade de 
discutir com V. Ex' como essa fábrica está sendo montada, 
os capitais e os sócios. V. Ex\ como empresário progressista, 
terá ocasião de conhecê-la. Tenho certeza ·que tanto a expe­
riência empresarial de V. Ex' como o contato com os Governos 
da China Popular e de Formosa trarão grande benefício para 
o Estado do Amazonas. 

O Sr. Gilberto Miranda- Obrigado, Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concernente aos investi­
mentos, tive ocasião, na última viagem que fiz com o Gover­
nador Joaquim Francisco, de passar pela França. 

Um grande grupo francês que tem fábricas em Pernam­
buco está reinvestil}dO, em uma fábrica no município do Cabo, 
US$200 milhões. E a prova da confiança e do trabalho que 
o Governador está desenvolvendo nesse setor. Com respeito 
a outros setores, o Governador teve que tomar uma medida 
heróica. 

O mal deste País, Sr. Presidente,. são os projetos que, 
muitas vezes, são feitos em cima da perna e, mesmo saben­
do-se que estão errados, continua-se em frente, porque se 
quer tirar proveito demagógico da miséria do povo. E para 
esse aspecto que quero chamar a atenção." 

O Governador Joaquim Francisco foi obrigado a cortar 
uma grande parte das agências do Banep, porque estavam 
dando prejuízo considerável e não havia outra solução. 

Sabemos, tanto o Governador como eu, homem do povo 
e seu representante no Senado Federal, que é de cortar o 
coração tirar um trabalhador, um pai de família de um empre­
go, mas é como dizemos: vão-se os anéis, ficam os dedos. 

O resultado é que o Banep de hoje está recuperado e 
dando um lucro que nunca teve nas demais gestões. O Banep 
hoje, em seus balanços, prova à sociedade e ao povo pernam­
bucano o acerto da decisão do Governador Joaquim Francisco 
quando tomou essa medida heróica para salvar aquela institui­
ção de crédito. 

A Presidência me adverte com a luz vermelha acesa, 
chamando-me a atenção para o tempo que esgotou. Mesmo 
com a paciência de Já de V. Ex\ meu companheiro da velha­
guarda do Rio de Janeiro, do velho PTB daquela época, Sena· 
dor Chagas Rodrigues, que hoje assume a Presidência, eu 
não poderia deixar de parabenizar o Governador Joaquim 
Francisco por esse trabalho sério. Ele e o Prefeito do Recife 
-reeleito por uma maioria esmagadora, derrotando o candi­
dato de Miguel Arraes que teve um percentual ínfimo de 
votos - uniram-se administrativamente, porque acima dos · 

interesses partidários estão os inter~s~s de Pernambuco. As­
sim unidos, o Governo do Estado, a Prefeitura de Recife 
e esta Bancada qu~, justiça seja feita, é independent~ de 
qualquer cor partidária, voltam-se para os grandes interesses 
de Pernambuco. Isso significa, Sr. Presidente, a fortificação 
do poder político de Pernambuco. 

Quero também, neste momento, parabenizar o nosso Se­
nador Mansueto de Lavor, que fez um trabalho na Comissão 
de Orçamento, com o adágio popular, usado no Nordeste 
: "Matei primeiro os meus, depois os teus". S. Ex~ fez um 
bom trabalho em todo setor, dando uma grande ajuda, aliada 
à competência _de nossa Bancada, sem cor partidárià: para 
qu~ o Governador Joaquim Francisco e o Prefeito Jarbas Vas­
concelos tenham condições de tocar obras necessárias e .impor­
tantes na área social e econômica do Estado de Pernambuco. 

Dispomos, no orçamento da República, de verbas subs­
tanciais que dependerão exclusivamente da boa vontade do 
Presidente Itamar Franco e de sua área econômica. Como 
eu disse anteriormente aqui, num debate com o Ministro Eli­
seu Resende, deposito grandes esperanças em S. Ex~ Dese­
jei-lhe êxito nas suas atividades, como no tempo de Juscelino 
Kubitschek, quando José Maria Alkmin foi Ministro da Fazen­
da, um dos melhores nessa Pasta. Tenho certeza que S. E~ 
terá boa vontade na liberação dessas verbas para Pernambuco. 

Assim sendo, Sr. Presidente, parabenizo o Sr. Gover­
nador Joaquim Francisco pela sua entrevista e espero que 
os homens de bem de Pernambuco e os políticos que tenham 
"pé no chão" o ajudem porque estarão ajudando a Pernam­
buco e, conseqüentemente, ao Brasil. 

Era o que tinha, S~. Presid~nte. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex\ na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, hoje, completam-se 10 meses do 
assassinato do Governador do Acre, Edmundo Pinto.de Al­
meida Neto, ocorrido na cidade de São Paulo, no Della Volpe 
Garden Hotel. 

Encontra-se aqui presente, na Tribuna de Honra do Sena­
do Federal, acompanhada do Deputado João Tota, a Sr' Fátí­
ma Almeida Pinto, viúva do ex-Governador Edmundo Pinto. 

Esteve ontem com o Ministro da Justiça, solicitando aten­
ção para que possa haver a colaboração da Polícia Federal 
no sentido de desvendar esse caso, para que nenhuma dúvida 
reste sobre as circunstâncias, as razões e quem teria sido, 
ou quais teriam sido os responsáveis por esse bárbaro assassi­
nato que enlutou a família acreana. 

A Sr~ Maria Fátima Barbosa de Almeida trouxe ao conhe­
cimento do Ministro da Justiça fatos novos de extraordinária 
relevância e que indicam, de fato, que ao contrário da conclu­
são da Secretaria da Segurança Pública de São Paulo - ao 
contrário da conclusão do inquérito policial que ontem aqui 
registrei, que havia sido a mim encaminhado pelo Governador 
Luiz Antônio Fleury Filho, (inquérito feito pelo Delegado 
da Polícia, titular da Divisão de Homicídios, Jurandir Corrêa 
de Santana, datado de 19 de junho de 1992), e que embasou 
a opinião do Secretário de Segurança Michel Temer, de São 
Paulo, segundo o qual não teria havido qualquer outro motivo 
que não o de latrocínio, que não restaria nenhuma margem 
de dúvida sobre os acontecimentos com causa e efeitos total-
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mente aleatórios a qualquer suspeita de atentado ou conotação 
política - ao contrário disso, a Sr• Maria Fátima Barbosa 
Almeida, viúva do ex-Governador Edmundo Pinto de Almei­
da Neto, trouxe ao conhecimento do Sr'. Ministro da Justiça, 
e também ao Sr. Procurador-Geral da República, fatos da 
maior gravidade e que foram coletados, sobretudo, graças 
ao trabalho corajoso de um juiz de direito do Acre. Não 
cito seu nome porque é importante preservar, neste momento, 
sua identidade. Esse juiz reuniu elementos da maior impor­
tância, colhendo os depoimentos de Luiz Carlos Pietscha­
mann, Secretário da Casa Civil do Governo do Estado do 
Acre, e Marcos Antônio Wismann, Ajudante de Ordem, que 
acompanhavam o ex-Governador Edmundo Pinto de A\meida 
o no Della Volpe Garden Hotel. 

Acontece que a ampla repercussão daqueles depoimentos 
pela imprensa provocou inúmeros fatos novos, inclusive suces­
sivos telefonemas de pessoa que, em desabafo, confidenciou 
que, uma semana antes da fatídica viagem do Governador, 
foi procurada por um político, que lhe propôs executar o 
Chefe do Poder Executivo acreano, o que deveria ser feito 
fora do Estado. Essa proposta, segundo a fonte, foi rejeitada 
por ela, em razão da amizade que tinha com o Governador 
Edmundo Pinto. 

As informações, que continuaram a ser prestadas por 
telefonema~, foram confirmadas em detalhes, posteriormente, 
pelos própnos matadores do ex-Governador. Depois de terem 
prestado testemunhos falsos, perante a Polícia Civil, no inqué­
rito policial, três dos envolvidos no assassinato do Governador 
Edmundo Pinto acabaram revelando a verdade, que inclusive 
incluía a mentira de seus depoimentos, ameaçados que esta-
vam pelos mandantes. . 

Um dos assassinos, exatamente aquele que detonou os 
tiros no Governador, relatou que o crime foi encomendado, 
pelo valor de US$200 mil dólares, com o objetivo de assassinar 
um político que deveria se hospedar no hotel, em data que 
seria oportunamente anunciada. Ou seja, o assassino do Go­
vernador não sabia, na hora em que o matou, quem era, 
mas sabia que estava recebendo US$200 mil dólares para ma­
tar um político. 

. E~ fevereiro de 1992, o autor dos disparos, que era fun­
cto~áno do Hotel Della Volpe, recebeu o primeiro contato 
do Intermediário, que lá se hospedou, ressaltando-se, na épo­
c~ •. o desaparecimento da chave-mestra dos apartamentos do 
sehrno andar, corno se depreende do inquérito policiaL Inda­
~ado; ~espondeu que nad~ havia revelado para a polícia no 
mquento, porque estava, JUntamente com sua familia amea­
çado de morte, pois tudo deveria parecer um autêntic~ latro­
cínio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o relato dos assassinos 
confere com alguns fatos até hoje sem resposta, e isso é de 
causar grande estranheza: 

,. - F~tos ~orno o enigmático incêndio do prédio da Assem­
bleta Legislativa, um mês antes da morte do Governador; 

-A presença de alguns políticos e empresários do Acre 
no Hotel Della Volpe, na semana e no dia do assassinato 
do Governador, inclusive de um diretor de urna sociedade 
de econo~i~ mista, hoje apontado como principal suspeito 
de ter falsificado as planilhas de custo das obras do Canal 
da Maternidade; 

-O telefonema do empresário de Rio Branco, que se 
encontrava em Brasília, momentos antes da viagem do Gover­
nador a São Paulo, quando mandou dizer que queria falar 

com ·ele pessoal e urgentemente~ e que ta\vez fosse a coi~ 
mai~ importante da sua vida; 

-As possíveis ligações de um empresário de Rio Branco 
com um americano banqueiro, que se encontrava hospedado 
ao lado do apartamento do Governador, e que foi vítima 
de latrocínio simulado, segundo os assassinos; 

-.Interessante panfleto que circulou em Rio Branco, dois 
dias antes da morte do Governador e quando esse já se encon­
trava em São Paulo, intitulado: "Como Matar um Gover­
nador"; 

__......O temor de. alguns políticos do Acre de que a Polícia 
Federal apure o caso; 

..,.-O clima de expectativa que reinava quanto ao depoi­
mento ameaçador que o ex-Governador teria prestado, dois 
dias após a sua morte, na CPI da Câmara do Deputados, 
em Brasnia; 

-A maneira como o Governador foi persuadido a mudar 
o seu roteiro de viagem, resolvendo deslocar-se repentina­
mente de Brasília para São Paulo. 

Assim, em que pese ao esforço da Pol1cia Civil de São 
·Paulo para desvendar o que preliminarmente parecia um latro­
cínio, hoje, as evidéncias são de que houve, de fato, um crime 
político. Daí a importãncia de a Procuradoria-Geral da Repú­
blica estar recebendo comunicação a respeito e de ter rece­
bido, ontem, a vi~üta da Sr"Maria Fátima Barbosa de Almeida. 

Se, de fato, o ex-Governador Edmundo Pinto foi assassi­
nado por ra:zões políticas, da maior importância se reveste 
ainda o episódio da fuga dos assassinos de Chico Mendes. 
É possível que haja, quase inevitavelmente, um relaciona­
mento dos-fatos, pois quem tramou a morte do ex-Governador 
Edmundo Pinto pode ter ajudado na operação que permitiu 
que os assassinos de Chico Mendes fugissem da penitenciária 
do Acre. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna para formular um apelo ao Governo do Estado de 
São Paulo, Luiz .Antônio Fleury Filho, e ao Secretário de 
Segurança, Sr. Michel Temer, para que reabram o caso diante 
do conhecimento desses novos fatos e ladeando também aquilo 
que, tenho certeza, é a vontade, a expressão e o anseio dos 
Senadores pelo Acre, Nabor Júnior, Flaviano Melo e Aluízio 
Bezerra, que acompanham também a Sr Maria Fátima Barbo­
sa de Almeida na visita que faz a esta Casa. 

Gostaria, portanto, de renovar o apelo, feito no dia 26 
de fevereiro, ao Governador de São Paulo, que me respondeu 
nos termos do ofício ontem encaminhado. Agora sabemos 
desses fatos novos e da possibilidade de reabrir a investigação 
sobre esse caso, em profundidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
venho hoje a esta tribuna para discutir certos aspectos que 
me parecem essenciais do Programa Nacional de Desesta­
tizaçáo, em especial as profundas modificações que esse Pro­
grama sofreu recentemente, quando da edição, pelo Presi­
dente Itamar Franco, do Decreto n9 724, de 19 de janeiro 
do corrente ano. Embora boa parte desse decreto possa ser 
entendido como saneador, como um esforço adicional para 
que todo o processo ganhe maior transparência, é inegável 
que algumas de suas disposições são desnecessárias, polémicas 
e até mesmo prejudiciais ao PND. É verdade também qu~ 
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ele refreou ainda mais o ritmo já excessivamente lento da 
transferência para o setor privado das empresas estatais. 

Trago, hoje, este terna ao Plenário do Senado Federal, 
porque cabe ao Congresso Nacional deb':lter com profundi­
dade essa questão, já que ela é fundamental para que o Brasil 
retome a senda do crescimento econômico. A privatização, 
fenômeno que se intensifica no mundo, é uma exigência do 
nosso tempo. 

O Programa Nacional de Desestatização, criado pela Lei 
n' 8.031, de 12 de abril de 1990, foi polêmico desde o seu 
início. Vários dos seus dispositivos foram modificados poste­
riormente por outros três decretos, até que, no come_ço dCste 
ano, surgiram as alterações sobre as quais pretendo me defer 
neste pronunciamento. Mas, antes disso, vejamos os objetivos 
básicos do programa, segundo a lei que o criou: 

"I- reordenar a posição estratégica do Estado na econo­
mia, transferindo à iniciativa privada atividades indevidamen­
te exploradas pelo setor público; 

11- contribuir para a redução da dívida pública, concor­
rendo para o saneamento das finanças do setor público; 

Ill -Permitir a retomada do investimento nas empresas 
e atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa privada; 

IV - Contribuir para a modernização do parque indus­
trial do País, ampliando sua competitividade e reforçando 
a capacidade empresarial dos diversos setores da economia; 

V - Permitir que a Administração Pública concentre 
seus esforços nas atividades em que a presença do Estado 
seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI - Contribuir para o fortalecimento do mercado de 
capitais através do crescimento, através do acréscimo da oferta 
de valores mobiliários e da democratização da propriedade 
e do capital das empresas que integram o programa. 

Ficou estabelecido, então, que o Programa Nacional de 
Desestatização não se estenderia às empresas públicas ou so­
ciedades de economia mista que exerçam atividade de compe­
tência da União, nas áreas de telecomunicações, saneamento 
básico, serviços postais e correios aéreos, de monopólio do 
petróleo, do gás natural, hidrocarbonetos, fluidos, o Banco 
do Brasil e o órgão oficial ressegurador referidos no art. 192, 
inciso 11, da Constituição Federal. Ficou definido ainda que 
seu gestor seria o Banco Nacional de Desenvolvimento Social 
-BNDES. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Programa Nacional de 
Desestatização surgiu depois de duas décadas de um controle 
quase absoluto, por parte do Estado, no processo da geração 
de matérias-primas e de infra-estrutura. Como é do conheci­
mento geral, aquele modelo econômico marcado pelo "esta­
tismo" nos foi imposto a partir de 1967, quando foi decidido 
que a União deveria expandir a produção pública de bens 
e serviços, em setores reconhecidamente carentes, e que atua­
ria com vigor na industrialização, mediante investimentos de 
recursos do setor público nas áreas de siderurgia, energia, 
transportes e comunicações. 

Mas, nesse meio tempo, o mundo sofreu grandes modifi­
cações, a começar pela explosão dos preços do petróleo na 
década de 70. Por fim, no declinar dos anos 80, tivemos total 
e completo desmantelamento dos regimes ditos comunistas, 
pelo incontestável colapso do seu setor produtivo. O que ruiu, 
no fundo, foi o modelo econômico, um modelo autoritário 
de planejamento econômico centralizado que vigorava tanto 
nos países socialistas do Leste Europeu quanto, paradoxal­
mente, nos regimes fortes de extrema direita da América La­
tina. 

No caso brasileiro, a Constituinte de 1988 veio mostrar 
que o Estado já não tinha mais controle sobre a gestão das 
empresas que havia gerado no passado recente e que, agora, 
se viam ameaçadas por empresas privadas bem mais eficientes. 

Depois de uma década de estagnação econômica, a opi­
nião pública brasileira, por fim, começou a entender que o 
Governo deveria vender suas empresas ineficientes que fun­
cionavam como fornalhas do dinheiro público, porque, além 
de não ter dinheiro para quitar as dívidas astronômicas dessas 
empresas, não tinha também os recursos necessários para o 
investimento em tecnologia ou em treinamento de recursos 
humanos a fim de que elas se mantivessem competitivas. 

O Governo do Presidente José Sarney foi o pioneiro, 
ao iniciar um modesto processo de alienação de empresas 
públicas, ao mesmo tempo em que eram estabelecidos alguns 
programas de desburocratização, tendentes a reduzir o poder 
regulador do Estado e os privilégios cartoriais. 

O objetivo fundamental do processo que se esboçava 
era evitar que os recursos púbJicos, que vinham minguando 
pelo paulatino afastamento dos investidores estrangeiros, fos­
sem queimados na manutenção de empresas ineficientes, per­
dulárias ou anacrônicas, verdadeiros cabides de empregos. 
Em contrapartida, o Governo teria mais verba para investir 
naquelas áreas de sua competência específica, como ações 
básicas de saúde, educação, segurança pública, justiça e sanea­
mento básico. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde o lançamento do 
PND em abril de 1990 até agora foram vendidas apenas 20 
empresas, desempenho bastante modesto quando comparado 
com os programas de privatização desencadeados por outros 
países latino-americanos, como o México e a Argentina. 

Dados do BNDES mostram que o Brasil arrecadou até 
hoje apenas US$3,86 bilhões com alienação de suas empresas, 
enquanto o México alcançou a cifra de US$19,7 bilhões, e 
a Argentina US$11 ,15 bilhões. Mas é preciso levar em conta 
que aqueles dois países negociaram empresas de telecomu­
nicações e de petróleo, setores ainda monopolizados pelo Es­
tado, aqui no Brasil. 

Outra diferença marcante foi o fato de que no Brasil 
quase 90% foi arrecadado, ou seja US$3,35 bilhões entraram 
na forma de abatimento nas dívidas públicas, enquanto a redu­
ção daqueles países foi bem menor em termos proporcionais, 
sem ultrapassar US$6 bilhões em qualquer um deles. Isso 
ocorreu devido ao uso maciço, entre nós, das chamadas "moe­
das podres", enquanto nos outros países registrou-se maior 
ingresso de dinheiro vivo. 

Essa constatação serviu de base para algumas das modifi­
cações previstas no Decreto n" 724, que objetivaram a arreca­
dação de maior volume de dinheiro nas vendas futuras. 

Nos valores arrecadados até agora, somente US$504 mil 
resultaram do uso de moeda corrente. Já os títulos da dívida 
externa, utilizados na privatização da Usiminas e da Copersul, 
renderam US$12,4 milhões. A maioria das compras, portanto, 
foi realizada com "moedas podres". Por outro lado, a Central 
de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos do Banco 
Central do Brasil informou que, em 28.12.92, o estoque dispo­
nível dessas moedas totalizava o equivalente a Cr$79.686,1 
bilhões. 

Um dos aspectos mais polêmicos do PND, sem dúvida, 
era aquele que tratava das formas de pagamento na aquisição 
dos bens alienados por prever a aceitação, sem qualquer tipo 
de Jimite, de títulos da divida pública vencidos, certificados 
de privatização, titularidade de depósitos mantidos no Banco 
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Central, títulos da dívida externa e de outros papéis- todos 
chamados de "moeda podre". 

Embora discutível, o uso das "moedas podres" tem sido 
advogado como um mal necessário, porque: a) cerca de 90% 
da dívida externa brasileira é de responsabilidade do setor 
público, e o PND é parte importante do processo de renego­
ciação dessa dívida por permitir a conversão, com desconto, 
da parcela do débito que envolve obrigações contratuais 
(amortização e juros) por participação em capital acionário. 

Tal operação não implica em transferência de recursos 
sob forma de amortização e juros, desde que qualquer remessa 
de lucros ou de dividendos dependa do desempenho opera­
cional da empresa transacionada- o que em outras palavras 
liberaria o Tesouro do ônus do serviço da dívida. 

Há uma inegável escassez de moeda corrente disponível 
para investimentos, forte empecilho a qualquer processo de 
privatização. A troca da dívida pública de qualquer natureza 
por ações reduziria o passivo exigível do Tesouro Nacional 
e impediria a expansão da base monetária, que é um dos 
principais realimentadores da inflação. 

Os maiores participantes do PND, até agora, como inves­
tidores, foram os fundos de pensão ligados à administração 
pública direta e indireta, que participaram de 12 dos 20 leilões 
realizados, investindo um total de dois bilhões de dólares. 

Os bancos comerciais privados se encontram na posição 
de investidores em 13 empresas, dentre aquelas privatizadas, 
especialmente as do setor petroquímico. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi nesse quadro que em 
19 de janeiro do corrente ano o Presidente Itamar Franco 
editou o Decreto n" 724, argumentando que o PND deveria 
sofrer algumas modificações para se tornar mais transparente 
e produtivo. 

As diretrizes introduzidas pelo Decreto n~ 724/93, no seu 
art. 6~, na regulamentação da Lei n9 8.031/90, determinam 
que " ... os projetos de privatização deverão obedecer e conso­
lidar políticas governamentais relativas a: 

I- reestruturação industrial; 
11- desenvolvimento científico e tecnológico; 
III -defesa da livre concorrência do consumidor; 
IV - treinamento e reaproveitamento da mão-de-obra; 
V -proteção do meio ambiente." 
Essas diretrizes, que não estiveram explicitadas no corpo 

da lei que dispõe sobre o PND, demonstram as pretensões 
de inserir o programa num contexto bem mais amplo, em 
especial no que se refere a uma política industrial, de que 
tanto está necessitando o País. 

As outras alterações ocorridas com o advento do governo 
de Itamar Franco, como dissemos antes, além de retardar 
todo o processo, são polêmicas ou até mesmo francamente 
ilegais, embora seus objetivos sejam os mais elogiáveis. 

Houve mudança na formação da Comissão Diretora, an­
tes composta por um número que ia de 8 a 12 membros efetivos 
e igual número de suplentes, que terá agora de 12 a 15 mem­
bros titulares e igual número de suplentes, nomeados pelo 
Presidente da República - após aprovação da indicação 
pelo Congresso Nacional, e que não farão jus à remuneração. 

A alteração das regras, quanto à participação do capital 
estrangeiro, poderá ser positiva, porque, embora permaneça 
o limite de aquisição de 40% do capital votante, uma autori­
zação legislativa poderá determinar percentual superior, a cri­
tério da Comissão Diretora e do próprio Presidente da Repu- · 
blica, caso a caso (Art.144). 

Dentro da idéia de buscar maior dinheiro vivo, será defini­
da, também, caso a caso, a participação de cruzeiros nos leilões 
de privatização, variando de zero a 100% do total das moedas, 
em função do tipo de empresa e do potencial de rentabilidade, 
sendo que a decisão a respeito será do Presidente da República 
(parágrafo único, Art. 46). A proposta é interessante, mas, 
como aparentemente há pouco capital disponível para investi­
mento, o programa poderá acabar sendo prejudicado. 

O novo decreto prevê ainda que os recursos arrecadados 
com o PND (art. 47) serão prioritariamente em programas 
de desenvolvimento científicos e tecnológicos, de saúde públi­
ca, segurança e meio ambiente, com vista à recuperação eco­
nômica, bem como o pagamento da dívida pública. Este, sem 
dúvida, é um avanço porque anteriormente os recursos só 
poderiam ser utilizados para reduzir a dívida pública. 

As ações de classe especial, objeto do art. 40 do Decreto 
n' 99.464/90, revogado pelo Decreto n' 724/93, foram mantidas 
(art. 48), cabendo à Comissão Diretora sugerir a sua criação, 
especificando a quantidade e a forma de aquisição. 

No programa anterior foi utilizado esse tipo de ação na 
privatização da Celma, que repara motores e peças de aviões. 
Essa espécie de ação, chamada golden share -extensivamente 
usada no processo de privatização britânico, onde o governo 
se tornou acionista, sem controlar o capital, podendo entre­
tanto intervir na empresa sempre que haja necessidade -
se limita às empresas vinculadas a programas de modernização 
tecnológica, onde houver segredo industrial envolvido em caso 
de segurança nacional. 

Na avaliação quanto ao preço mínimo das ações a serem 
alienadas- um dos gargalos do processo, onde os opositores 
do programa vêem as maiores fontes de prejuízos ao patri­
mônio público - ficou estabelecido no art. 38 que " ... A Co­
missão Diretora não poderá, em nenhuma hipótese, consi­
derar o menor preço encontrado nas avaliações". Ainda, ha­
vendo divergência quanto ao preço mínímo recomendado pe­
las avaliações, superior a 20%, a Comissão Diretora poderá 
contratar um terceiro avaliador, cujo iaudo, a ser entregue 
em até 60 dias, servirá para determinar o preço mínimo. É 
medida que contribuirá para retardar o PND. 

O Sr. Ronan Tito-Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR, GILBERTO MIRANDA -Ouço o aparte do nobre 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, ainda ontem, na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, estai~ 
vamos conversando- aliás numa reunião bastante proveitosa, 
porque não houve discurso e tivemos, inclusive, poucas apre· 
ciações feitas-, falávamos da importância do Parlamentar, 
principalmente do Senador, conhecer um pouco de macroeco­
nomia. Ficamos aqui, às vezes, dando palpite a esmo, dizendo: 
isso não pode, aquilo não pode, aquilo não deve, criando 
apelido até bonito. Lembro-me, ainda, de um chamamento 
extraordinário que foi feito aqui a uns papéis do Governo, 
chamados de "moedas podres", e o sujeito fica encantado 
com a própria voz, e os jornais, normalmente muito ávidos 
de notícias desse tipo, começam a estampar até em primeiras 
páginas "as moedas podres", sem questiomlr quem emitiu 
essas moedas. E ontem, depois de muito debatermos, chega­
mos à conclusão óbvia, graças a Deus, de que não existe 
"moeda podre". O que existe é "Tesouro podre", "Governo 
podre", "País podre". Como é que podemos admitir que um 
País emita TDA (Títulos da Dívida Agrária), isto é "moeda 
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podre", o cruzeiro, não. E o mesmo Tesouro, é a mesma 
coisa, com o mesmo compromisso: um é "podre" e o outro 
é bom. Nós estamos reinventando a economia. E o pior, depois 
de passarmos muitos anos sob a tutela do "economês", agora 
estamos reinventando a economia a partir do deboche, in titu­
lamos, batemos um carimbo: "Isto aqui é moeda podre". 
Isso sem questionar a origem. E V. Ex~ agora vai ao âmago 
da questão: não só discute a questão do orçamento, mas discu­
te, também, um dos aspectos cruciais desse problema que, 
neste momento, poderia dar uma maior tranqüilidade ao País, 
que é a questão da privatização. Por que nós privatizamos? 
Primeiro, descobrimos- e demoramos muitos anos para isso 
- que o Estado nunca é bom empresário, a empresa tem 
a possibilidade de administrar melhor. Ao Estado cabe se 
dedicar àquelas suas funções vitais, indispensáveis e insubsti­
tuíveis, como educação, saúde, saneamento básico, segurança, 
justiça! E por falar em justiça, ontem vieram aqui advogados 

que estão cobrando uma resposta da Justiça - um processo 
rodando há apenas 25 anos. Vai lá, vem cá, não existe uma 
sentença contra. Que coisa bonita! Isso que é Justiça. Enquan­
to isso, ficamos discutindo: não, mas fazer aço é uma questão 
de segurança nacional, de estratégia nacional. Aço carbono, 
Sr. Senador, se faz, hoje, em fundo de quintal, tecnologia 
de prateleira. Nesse caso, podem até fazer referência a Jusce­
lino Kubitschek, que, à época, fez muito bem. Se estivesse 
vivo, já teria privatizado isso há vinte anos. Não sou contra. 
Há quem diga que é a favor ou, às vezes, contra o Estado 
mínimo. Eu, particularmente, sou a favor do Estado exato, 
que tenha independência, inclusive para intervir no mercado, 
caso seja necessário. Mas, como o Estado vai intervir no mer­
cado brasileiro, se ele é parte de todas as ações? Ele fabrica 
de tudo neste País, está em todas as indústrias, vira, portanto, 
árbitro e jogador. Ocorre, então, o que se vê por aí afora. 
Fiquei impressionado que, à época da privatização, inclusive 
da Usiminas, um empresário de grande monta se levantou 
contra. Fomos verificar e constatamos que isso ocorria só 
porque ele ~ o maior comprador de aço, e se passar para 
um particular, não vai mais haver subsídio para ele. Essas 
são anomalias que o próprio mercado resolve. Voltando ao 
fulcro do assunto de V. Ex\ que é a questão da privatização 
dessa lei, desse decreto e dessa Diretoria de Desestatização, 
criamos a receita exata para não privatizar nada. A bem da 
verdade, é isso. V. Ex~ é empresário e sabe que precisa vender 
os seus produtos. Já pensou se V. Ex~ começasse a criar çondi­
cionalidades para vender o seu produto? Só vendo ... Pronto, 
acabou, não há venda. A Alemanha Ocidental, ao incorporar 
a Alemanha Oriental, dispôs-se a privatizar apenas todas as 
empresas estatais da Alemanha Oriental. Sabe qual é o slogan? 
"Você tem um marco? Venha comprar uma empresa, venha 
ser empresário". Não importa que o capital seja alemão ou 
brasileiro. Se algum brasileiro quiser comprar uma empresa 
alemã, há condições desde que tenha marcos. Falta muita 
inteligência, competência, muita eficiência para esse Brasil 
aprender. Este País, que já inventou que o Estado, ao invés 
de privatizar, tem que estatizar mais, reagindo a todo mercado 
internacional. Agora estamos ouvindo os discursos partindo 
do Governo que criam condições, ou seja, privatizar sim, 
mas .... o quê? Então não se privatiza, não se deve privatizar. 
Enquanto isso, o Brasil está à beira do caos. Alguns acreditam 
que sou otimista, que já está no caos há muito tempo. Senador, 
se o Brasil tivesse oportunidade de crescer 3% neste ano, 
4% no ano que vem, sabe o que aconteceria? Blackout. Não 
teríamos energia elétrica para os elevadores, não teríamos_ 

como fazer funcionar os nossos extraordinários computadores. 
Isso é o caos total e absoluto. Mas com 10, 15 hidrelétricas 
iniciando, por que nesse momento não privatizar isso? Ve­
nham associar-se, criar regras fixas, um Governo soberano 
para dizer o quilowatt/hora só pode ser vendido a determinado 
preço. Os preços internacionais do quilowatt/hora existem 
no mercado do mundo todo. Todos sabemos o preço disso. 
Criem-se condições, privatizem-se essas empresas ou vamos 
continuar dando calote. Primeiro instituímos o calote interna­
cional, com aquele discurso imbecil - graças a Deus, hoje 
vencido - , e agora estamos querendo criar o calote nacional. 
O que o Governo tem? Tem dívidas, muitas dívidas: com 
o setor público, externas e internas. O Governo não quer 
arrecadar, porque, na hora em que convidamos o Governo 
para fazer uma reforma tributária para valer, vem um IPMF 
da vida, assim mesmo com as marchas e contramarchas que 
sabemos recentes. Então, observe: V. Ex• bate na questão 
fulcral. Temos neste momento ativos, que são recursos que 
o povo brasileiro poupou com um sacrifício enorme e que 
podem ajudar a resolver a questão do Tesouro Nacional, por~ 
que, se não resolvermos isso, vamos ficar aqui feito bebês 
chorões, gritando: "Olhem o desemprego, a recessão ... " Se 
não acertarmos as contas internas, nobre Senador, nada adian­
tará. De maneira que V. Ex~ faz uma análise bem acurada~ 
fornece dados exatos, oficiais, e aconselho até aos Srs. Sena­
dores não só prestarem a atenção ao que diz V. Ex•, pois 
o seu discurso é muito rico, mas que todos tenhamos a humil~ 
dade de compulsar esses dados de todos os setores da econo-­
mia que V. Er teve de coligir, para estudarmos um pouco 
a respeito e tentar ajudar a tirar este País do brejo em que 
está. Parabéns a V. Ex•. que faz um discurso sério, levanta 
uma questão da maior importância. Espero que o discurso 
de V. Ex• encontre eco nesta Casa. 

O SR- GILBERTO MIRANDA - Agradeço as palavras 
de V. Ex•, que bem vêm complementar o meu discurso. Prati­
camente há dois meses nesta Casa, tenho aprendido muito 
no plenário e começo a aprender nas comissões. 

Tive oportunidade, na terça-feira, de aprender muito, 
ouvindo V. Ex~ e outros Senadores falarem desse mesmo as­
sunto sobre o qual me estou pronunciando agora: o problema 
de "moedas podres", a falta de responsabilidade, a falta de 
ética que existe hoje nessa área, a falta, até um certo ponto, 
de vergonha. Aquilo que o Governo emite não serve para 
pagar suas dívidas. Quem tem que pagar ao Governo deve 
fazê-lo com moeda corrente, não pode pagar com títulos que 
emitiu e que estão no mercado. O que está retardando hoje 
o processo de privatização é o Palácio do Planalto, a Consul­
toria da República que disse estar sendo vendido barato! Va­
mos reavaliar essa questão, como disse numa entrevista, há 
poucos dias, o ex-Ministro Delfim Netto ou fazemos uma 
privatização até certo ponto selvagem, estabelecemos as regras 
bem claras de como serão, damos garantias de suas vendas 
para energia elétrica ou quilowatts e abrimos para quem tiver 
dinheiro, quer capital interno, quer capital externo, quer fun­
do de pensão 1 enfim, quem tem dinheiro, que se submeta 
e leve essas estatais. 

V. Ex• bem disse: temos, hoje, no País, mais de quinze 
usinas hidrelétricas em construção, como Candíota, no Rio 
Grande do Sul, em que o equipamento foi adquirido da França 
há 12 anos~ está pronto no porto para mandar para o Brasil 
há 10 anos, e o Governo não deu a contrapartida de recursos 
para terminar a usina e ser colocado esse equipamento. 
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Isso acontece em Rosana, Taquarusul, Candiota, Porto 
Primavera, Miranda, Xingó, em Balbina o empreiteiro con­
cluiu a obra e até agora não recebeu. E assim vai. 

Quando o Governo vai liberar a desestatização e, efetiva­
mente, pagar a quem deve? 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena· 
dor, pediria que V. Er ultimasse o seu discurso, porque o 
tempo de que dispunha de há muito já foi ultrapassado. Assim, 
pediria aos nobres Senadores, e aos nobres aparteantes, tanto 
quanto possível, fossem breves, porque alguns Senadores já 
estão reclamando o cumprimento do Regimento e que passe­
mos à Ordem do Dia. 

De modo que estou certo de que os nobre Senadores 
serão breves em seus apartes. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Serei bastante breve, se V. 
Ex• permitir que o orador me conceda um aparte. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -É a segunda vez que 
acontece isso, senão ele vai pensar que é pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Permitirei, 
com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Gilberto Miranda, 
V. Ex• está fazendo um pronunciamento de grande impor­
tância, e, para ser breve, para atender ao Presidente, quero 
dizer que o Governo muitas vezes paga por ter cão e por 
não ter cão. V. Ex• está criticando um Governo que está 
querendo demorar o processo de privatização no País. No 
entanto, o Sr. Eduardo Modiano, até pouco tempo atrás Presi­
dente do BNDES, um dos grandes incentivadores do projeto 
de privatização, acusa o Governo de ser açodado na estati­
zação da CSN. Como vê V. Ex\ ele acusa o Governo do 
oposto. Falamos em moeda podre. Vamos trocar essa expres­
são, que é feia, por outra mais sonora: moeda supervalorizada. 
Supervalorizada por aqueles que compram por um preço baixo 
e vendem pelo preço de face. Sendo V. Ex• empresário, sabe 
melhor do que ninguém que, ao efetuar uma compra, o comer­
ciante deve ter recursos para repor o estoque daqueJe produto. 
Não se pode vender um objeto por um preço menor do que 
o da mercadoria que terá de ser adquirida para repor o esto­
que. Pergunto: V. Er aceitaria, como pagamento, essas moe­
das do Governo pelo preço de face? O Governo está buscando 
recursos, em moedas reais, para fazer frente ao seu programa 
social, para diminuir a dívida social que tem para com este 
País. O mesmo aconteceu no México, tão citado como exem­
plo na questão de desestatização. Lá a moeda é real, é sonante 
e serve para o pagamento dessas empresas. Concluo minha 
intervenção perguntando novamente: V. E~ aceitaria essas 
moedas supervalorizadas como pagamento de qualquer débito 
da União? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Senador Jutahy Maga· 
lhães, é um prazer responder a V. Ex• 

Não tenho, como 99% da população brasileira, nada a 
receber do Estado. Nós -o povo, este Plenário -só temos 
a pagar ao Estado. Quisera eu ter para receber do Estado. 
Com certeza o faria pelo valor de face, desde que o Estado 
honrasse os seus compromissos, o que não ocorre oeste País. 
Quando digo Estado, refiro-me à União, aos Estados e Muni-

cípios que hoje devem aos empreiteiros, os quais combato, 
mais de vinte e dois bilhões de dólares. 

Concordo que o Estado pague o que deve, por exemplo, 
em relação às terras desapropriadas para fins de reforma agrá-
ria. 

Quanto ao Sr. Eduardo Modiano, todos sabemos que, 
enquanto presidia o BNDES, lutava pela celeridade das p_riva­
tizações. Hoje, afastado do BNDES, mostra-se contráno às 
privatizações. Acredito que o Sr. Eduardo lvlodiano tem moti­
v-os pessoais e interesses especiais para tais declarações. . 

Quanto à reposição de estoques, à qual V. Er aludiu, 
creio que o Governo jamais deveria fazê-lo em relação às 
estatais. Por qualquer preço que sejam vendidas essas empre­
sas, os recursos serão logo destinados às áreas básicas. O 
Governo deixará de ser caloteiro e poderá honrar as iniciativas 
que se lhe atribuem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas ~odrigues)- Pediria, na 
medida do possível, que V. Ex~ ultimasse o discur_so _e que 
não permitisse mais apartes, porque a Ordem do Dta Já está 
atrasada. 

O SR. GILBERTO MIRAl~Di.. -Serei breve, Sr. Presi­
dente. 

No art. 55 uma nova questão polêmica e inócua foi intro­
duzida por recomendação do Ministro da Previdência Social, 
que é a de que "os adquirentes de ações representativas ~o 
controle acionário comprometer-se-ão a fazer com que a soCie­
dade privatizada satisfaça prontamente as obrigações de natu­
reza previdenciária". Em que pese o mérito do normativo, 
alguns setores candidatos à compra de empresas estat~is consi­
deram injusta e inadequada essa assunção de débttos, que 
se sabe vultosos, o que poderá, em alguns casos, retardar 
ou mesmo impedir a venda de empresas rentáveis. Além disso, 
seria preciso definir o que se entende por "prontamente". 
Essa medida parece-nos intempestiva e ilegal, porque, é óbvio, 
o adquirente das estatais terá todo direito de renegociar seus 
débitos com a Previdência Social dentro dos mesmos parâme­
tros usados por todos os empresários do País. 

Segundo o art. 56, a responsabilidade pelo treinamento 
e reciclagem da mão-de-obra dispensade deverá ser garantida 
até o prazo de seis meses a contar da privatização, com vistas 
a propiciar absorção daqueles pelo mercado de trabalho. Esse 
ponto foi muito criticado pelos possíveis adquirentes, embora 
de mérito seja aconselhável, dado o impacto negativo sobre 
o nível de emprego observado nas privatizações já realizadas. 

Inova o decreto com a tentativa de coibir situações de 
cartelização ou de concorrência predatória como as que ocor­
reram no passado recente, o caso do Grupo Gerdau. É exigido 
que os novos controladores enviem à Secretaria Nacional de 
Defesa Econômica os principais dados da evolução dos custos 
e das contas da empresa, após a liquidação financeira. 

O ponto mais controvertido e que já passou à esfera 
do Judiciário, sob a forma de ações de ilegalidade, foi o que 
veda a participação nos leilões as entidz.Ces fech2.das de previ­
dência privada - fundo de pensão - vinculados ao setor 
público. Dizem os críticos que não há funúzmentos constituw 
cionais para tal discriminação levantada pelo Governo sob 
a alegação de que os fundos de pensão foram constituídos, 
em suà maior parte, com a adoção de dinheiro público, já 
que até 1983 a União contribuiu para esses fundos com até 
sete vezes o valor pago pelos funcionários das empresas esta­
tais que deles faziam parte. 
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Outro aspecto bastante controverso é o que trata da ques~ 
tão ambiental e que obriga os adquirentes de ações a liquidar 
as multas e demais penalidades cominadas à sociedade privati~ 
zada por infração à legislação do meio-ambiente, consideradas 
no preço mínimo de alienação. Ora, cabe perguntar por que 
o adquirente particular tem que pagar multas que não foram 
pagas pelo próprio Governo, que, afinal, era o proprietário 
da empresa alienada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a idéia implícita de que 
as empresas públicas são ineficientes e consomem recursos 
que poderão render mais em usos alternativos permeia todo 
o processo de privatização aqui e alhures. A opinião pública 
brasileira, no primeiro momento, apoiou o processo, por en­
tender que a privatização, como ocorreu em outros países, 
teria efeitos econômicos e sociais positivos. 

Após a privatização de vinte empresas e tnesmo durante 
o processo, muitos condicionamentos vieram à baila, especial­
mente por parte dos setores mais afetados, ou seja, de mão-de­
obra deixada à mercê do mercado. Grande parte da população 
acredita que faltou ao programa o suporte de uma política 
industrial compatível com o contexto de desenvolvimento do 
Pafs. 

Em países como a Inglaterra, por exemplo, pairam dúvi­
das sobre os efeitos favoráveis da privatização, desde que 
em muitas áreas, como na produção de gás, eletricidade, o 
monopólio público transformou-se em monopólio privado, 
sem esperada redução dos custos para os usuários. No Brasil, 
dada a natureza dos diferentes setores/atividades privatizados 
qualquer avaliação ainda é prematura. Veja-se o caso da Com­
panhia Siderúrgica Nacional- CSN, que em dois anos, passou 
de um prejuízo de US$ 748 milhões, com base em dados 
de novembro de 1990, para um lucro de US$30 milhões em 
novembro de 1992, embora especialistas da área considerem 
que em pouco tempo a empresa poderá operar novamente 
no vermelho. 

É também preciso levar em conta que análises sobre a 
situação da Usiminas, da Mafersa e da Companhia Siderúrgica 
de Tubarão indicam que a saúde financeira dessas empresas 
melhorou consideravelmente a partir da privatização. 

A revista Exame de 3 de fevereiro último relata a situação 
atual da Fosfértil, Celma, Álcalis e SNBP -Serviço Nacional 
da Bacia do Prata, como exemplos de resultados positivos. 
A Fosfértil, que trabalhava com capacidade ociosa de 50%, 
está funcionando a plena carga e reduziu o custo fixo anual 
de US$80 milhões para US$60 ll)ilhões e as dívidas de curto 
prazo de US$54 milhões para US$26 milhões. A Celma redu­
ziu o quadro de funcionários de 1.650 para 1.050 e passou 
de um prejuízo de US$5 milhões para um lucro de US$4 
milhões, em 1992, e a fabricar peças de aviões com vistas 
ao exterior. No caso da Álcalis, que dominava 44% do mer­
cado e empregava 1.100 pessoas, esta detém, atualmente, 
uma fatia de 56% do mercado, emprega 850 pessoas e lucrou 
US$3 milhões em 1992, mesmo com uma redução nas alíquotas 
para importação. O SNBP aumentou o faturamento de US$3 
milhões, em 1991, para US$5 milhões, em 1992, reduziu o 
número de embarcações paradas de 8 para 4, dobrou a frota 
de empurradoras e chatas (36) com investimentos da ordem 
de US$1,5 milhão. 

Em que pese a análise favorável de alguns segmentos, 
algumas questões permanecem com a edição do Decreto n~' 
724193, abrindo uma brecha muito séria com a exclusão dos , 
fundos, afastando os contribuintes do FGTS, do PIS-PASEP 

e da Previdência Social da participação do capital de empresas 
que um dia ajudaram a desenvolver e a pr~s~rar. 

Mais grave, ainda, é saber que a matona dos recursos 
do Fundo de Garantia foi apropriada pelos estados brasileiros 
sob a forma de empréstimos subsidiados e de longo prazo, 
que agora pretendem renegociar mais trinta anos com a União, 
como bem analisa o Professor Paulo Rabello de Castro, na 
referida revista Exame. 

Ao Congresso Nacional cabe a avaliação do processo 
de privatização, desvendando as práticas de advocacia admi­
nistrativa e de consultoria ali envolvidas. 

O nobre cidadão Barbosa Lima Sobrinho, em artigo re­
cente no Jornal do Brasil, sugere a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar como foram realiza­
das as privatizações, assunto eSte que vem merecendo a preo-
cupação de vários membros desta Cas~. ~ 

A fiscalização e o controle pela sociedade das açoes gover~ 
namentais são elementos de relevante importância, haja vista 
a falta de ética, de decoro e de zelo pelo bem público a 
que assistimos nos últimos meses. As mud~nças propostas 
no processo de privatização com o estabelecimento de novas 
regras, ainda que discutíveis, devem ser exaustiv:_unente deba­
tidas aqui, no Congresso Nacional, porque é megável que 
a privatização poderá ser a abertura de novas portas para 
a recuperação do combalido Estado e de setores tmportantes 
da economia nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-Dirceu Carneiro - Gerson Camata - João Calmon 
-Moisés Abrão- OnoJre Çuin_an- Valmir Call!.pelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. V Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 252, DE 1993 

Senhor Presidente, requeiro, nos termos dos art. 50, § 
2"' da Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas ao Excelentíssirno Se­
nhor Ministro de Minas e Energia as seguintes informações: 

1 -qual a etapa de elaboração que se encontra o projeto 
geral da construção de uma caverna para armazenagem de 
gás liquefeito de petr?leo (GLP) a cargo da Petróleo Brasileiro 
S.A.- PETROBRAS, localizada no município de São Sebas­
tião, Estado de São Paulo. 

2- qual a data do início das obras do referido depósito; 
3-qual o prazo estimado para o término das obras; 
4- qual a capacidade de armazenamento de gás da men-

cionada caverna; 
5-qual o volume de rocha a ser retirado na escavação 

da caverna; 
6- que destino será dado à rocha retirada; 
7- qual o custo do transporte do material rochoso reti­

rado; 
8- qual a tecnologia a ser utilizada na obra; 
9- se já foi elaborado o projeto executivo da obra, com 

cronograma de execução e desembolso; 
10- quais as medidas previstas visando à segurança do 

depósito contra acidentes e à defesa do meio ambiente; 
11-qual o custo total e real da construção do depósito; 
12- que alternativas existem, para a execução dos obje­

tivos da empresa, no caso de não ser realizada a obra mencio­
nada no Item 1. 
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Justificação 

Tendo em vista que a Petrobrás, sociedade de economia 
mista, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, pretende 
abrir uma caverna para armazenamento de gás liquefeito de 
petróleo no litoral de São Paulo, mais especificamente no 
Município de São Sebastião, e por se tratar de obra que requer 
um nível elevado de tecnologia e, portanto, requerendo a 
absorção de vultosos recursos da empresa estatal, entendemos 
que se faz necessária a ampla divulgação do respectivo projeto 
e que se forneça a esta Casa informações detalhadas sobre 
o mesmo. 

Segundo consta, a construção do mencionado depósito 
representa um grande desafio para a engenharia nacional que, 
diga-se de passagem, acha-se num alto nível tecnológico, po­
dendo ombrear-se com aquelas existentes nos países do pri­
meiro numdo. 

Tendo em vista, ainda, que a obra em questão poderá 
afetar ou pôr em risco o meio ambiente, entendemos indispen­
sáveis esclarecimentos relacionados com as técnicas a serem 
empregadas na construção e o andamento das obras. 

Os elementos informativos elencados no presente Reque­
rimento parecem-nos relevantes a fim de bem desempenhar­
mos a tarefa fiscalizadora prevista no inciso X do artigo 49 
da Constituição Federal. 

Estes motivos que nos levaram a firmar a presente propo­
sição. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1993.-Senador Gilber­
to Miranda. 

(Ao exame da Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 253, DE 1993 

Senhor Presidente, vimos nos tennos do art. 215 d.o Regi­
mento Interno solicitar de Vossa Excelência encaminhar pedi­
do de informação ao Ministério da Fazenda a ser respondido 
no prazo de 30 dias estabelecido no art. 50, & zo, da Consti­
tuição Federal, sobre as providências tomadas para ressarci­
mento da União relativas aos fatos mencionados no relatório 
anexo (Certificado de Auditoria n• 281191), item V, pág. 23. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

MINISTÉRIO OA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
~ECRET~RIA OE CONTROLE INTERNO 

?RCl:2SSO Nr. 
:::..;:RCrC!O 
,JN;C~DE GESTORA 
i"!TüLAR 
FU~IC<iO 
C.?. F Nl'". 
PER:vDO 
T!T:~:_.;R 

FUN!;.::v 
C.P.í'". Nr. 
PERiODÇ 

CERTIFICADO DE AUDITORIA - REL. N..-. :3!/9! 

1~17B.0003Z6/91-~1 

: 1990 
Ccmp~nhi~ d~ Fin~nct~m~ntc d~ Prcduçic- CFP 

: O r 1 "linde Ror 1:: 
Pr~s•d~nt~ 
026.167.421-87 
01.~1.90 ~ ~8.03.90 
Jc~o M~o,..-o Bcsch~ro 

Pr~s•d~nt~ 
: 071.602.678-34 

30.04.90 a 31.12.90 . . 

Ex~min~mos c S~lan~o P~t..-imonial ~ ~s r~sp~ct•­

vas D~monstr~ci~s do R~sultado, das Hut~cies do P~tr•mSntc Líquo­
oo ~ d~s O..-ig~ns ~ ApJic"llci~s dr R~cursos, co..-r~spcnd~nt~s Not"lls 
E::pl ic11t ivas, bEm ~ssim os d~mais dEmcnstr~t ivcs q•JE' •ntegr;.m a 
processo e os documentos qu~ d~r"llm ortgem "1\0S ~lementos cont~b~•s 
dest~ ?rest~cão de Contas. 
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:. Nosso ex~ru~ fo1 ~fet•J~do de ~cordo com ~s norm~s 

.; P•oce:oome:nto-. ~.- <~•Jditoria e~p\iclive:os ;.o Se:rvo~o P•ltlloco ~. 
~~r~€~1JEntEm~nte, 1ncl•J1•J prov~s nos rEgistros cont~b~rs, no c•Jnt­

~r·•e:~to oas norm~s le:gaos e re:gYlame:ntare:s e: OYtros p•oce:dome:n­
~os ce: a~dotÓr1a Julgados ne:ce:ss;irros nas Clrcunst~nCii\S, 

•• E:m face: do e:::ame: real i=aoo constat!lmos i'IS in>l)ro-
Pr:roaoe:strrre:gYl~rrdade:s re:lacronaaas no$ itens a se:gyo~: 

3. l. "e:gativ'!. de: OP1niii:o, pe:la a•Jditor•a ontern!l, 
o•e:lo Conse:lho F1scal, das de:mon~traçies 
SFP- e:::e:rcícoo de 1990 <•tens 11" 16>; 

e- dE'sae>rova~iio. 
fonance:orils oa 

:~.;: onoge:riinc li\ do Constlho Fiscal C ite:m 14) e: ac•JntoJIIIdio ,,.._ 
re:g~\ar ao cargo de: Conselheiro Fosca! com o dt Oore:tor da 
En>Pre:sil < 1 t e:n1 15); 

; • .; ; .Motadio i\ re:al i=adio de nossos trilbalhos. d,;corre:nte:s das 
~e:t'oc:oÊnCiiiS nos·r:ontrole:s inte:rnos e: da ••>PC'S'ô>col•d<~de: oc 
:-..:t~~c/•r.i"::,stincla de ,nfornli't;Õ€'s, ooc•JnlE'ntcs € ""E"9•strot, 
.;E Oillif"~t;{ÍE'S r"Eali:C\das na oêntrdi'dtt <lt~ns ~0. 21, 47, o"'3, 
7!, 73, 77 ~ 93: 

// í 

3.4 niío apresentac:iío de todas ê\S concl\1a~;ies bilnciÍrliiS silldos 
par<~li;:aoos e dlve:rginc:ril.s não l'i!l•Jlarl=ildiiS pela conti\Colo­
cl i4dE' c • tens ~~, ~4. ~5. ;:9); 

.:. • ..J ,,J,~ntt'm€nto êt. tEYCE:II""OS. por €''itln\~tlva, ni\o I""F.'9 1.1li'l""l:ado, 

::i.6 

3.7 

,- c f!: r E' n t e o E' 'S" E' s as d e ~r n> i\ ;: E n il 9 E.' nt P il!l il s c o no :; t r il ~o < o t E' no 

::6) ; 

.ne>:1stin~1a d~ prov1dinc1~S ~ fin1 de sanar P~nainc•as 
iiViiS a crid•tos nio ~fetyaOoos p,;lo Banco ao arao;ol 

z: 9) ; 

contabil1=a~;ao a me:nor na cantil Impostos a 
30); 

r.. 1 'J­

<•tE:rn 

lotem 

3.3 c:lil!i>soficac:ão cont;ibol imPI"OPI"ICI, f<~lta de concoloilcii:o ban­
c~roil" bil!i>E' doc:Ymental preciÍI'IC\ re:lacionadoos ~ r,;g1stro~ 
r>as contas ''Deve:dOI"E'S D1versoosH, Pl"oce:ssos ce: perdils " canos 
pe:nd,;ntes e Pl"oce:ssos receb•dos por qyebra de: P~"E:ccs C 1tens 
32, 33 E 34); 

3,9 C1ve:rsinc1a nos controles e faltêl de: inve:ntiir10 ;ormal o,; 
estoqyes de PI"OdYtoos e: tmbalage:ns-PGPM Cite:ns 36, 37 e 40); 

3.1. E'VidinCiil de dE:SCYRIPI'In>Ento ~'S nOI"nlaS de: 
C.F .P C >tem 38>; 
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3.11 d~sçontrol~ ~ d•v~rsinç•~ ~ntr~ os r~g•stros cont~b~•s E 
caa~str~•s d~ b~ns om~v~•s <•t~ns 47 ~ 48); 

3.1;:: d •v~rginc '" ~ntr~ a çont~b •l•dad~ ~ o B~nço co 
lanç~m~nto ond~v•do nas çontas Fonanç1am~nto ~ 
.:.c•Jnl'J l ao o o o .~rogrami\ FGPM C' t ~ns 49, 50, ~!, 
~5. ~~h :7, ~e. ~9. ~~o~~ ~:,;:l; 

3.13 R~çolhiru~nto d~ 
o~ n>•Jltas por 

IMPOStOS, ti\Mi\S ~ 

atraso d~ pa9am~nto 

C Ont r I b•J I C O~S 
<ttEn~ ó4, 6~ 

él'"ê'SI) E 
~~S•J J t õüO 

r~ 
.. c. , :. 3' 

·~ i~): 

3.14 •nobs~rviinc•~ da l~g•sl~ciio v•g~nt~ no q•JI' ~~ r~f~r~ a loco· 
t<~co~s i: contrati\o;o~;s p;.ra comPr<~s ~ 5i:rvoo;o'3 < •t~ns :a, 7'1, 
'10, 82, 83, 84, 86, 67, 88, 69, ~ 90; 

J.15 ad•antam~nto dl' 
~. 02) = 

f•Jnc 'onár 1 os 

J.ló conc~ssiio •rrl'9'Jlar d~ •móv1:1s f•Jncion~is ~; 
ças com •nocs~;rviinc•a d<~ ll'9•sl•~io v•g~;ntE 
~08, 1(j9 ~ 110): 

inhas te-lEfÔn•­
rtrns ~~5, :0~. 

3.17 "cordo a~svi\ntajoso para C.F.P. no dE'sv•o dos .:stOQUES rl'9~-
1ador€'s. ~f"'l\:€ndo l)r"'€'J'Jr=o ~o ttr-âreo l''iolico CetE11S t~5. 
116, 1~3. 1~~. 1~9, € 133: 

/,/I 

Em ra=ao cos dl'SVIOS E •mPropr,~c~dE's m.:nc•on~­

l~s ~o •t~m ant~r•or, ~m ESPE'CI~] cons•d~ranao ~ r~•nc1dinc1a 
:rl···s•Jr~oa n" f~lti!. ílf: controles aom•ne!,trattvos E' prov•dÊ'ncrê's 

• ·: • J • C" r r =no o r ::.\ s ,.. -: i ~c 1 o n C\ c:J as ~s p~rdas ~m EstOQYE's, assom como . 
~E OP•n•~O oa ~•Jd•torr~ IntErna E~ aes~pr~v~'io ~Elo '"'':'J•.~t. ',I~ 

..;:·.·.=r:oho 1 • jÇê\l o~s OEruonstr~t;Ocs f'ttianC.E"tr~s 

c<rt.iiCiiO•OS il orr€'9•Jlõlr•d~d~s dils ~ont~s cos 
:.,oos às fls. ·0z dest..: .Processo.!'/ 

C" I 0> t; o H o"" 
AoJÍj 1 t c r 

CRC-DF Nr. 3.~0~ 

~~ 1('~0 ca €ntor~s~. 

r~sPons~~E•s arro-
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Em r~:âo dos d~svoos ~ imr:>ror:>ro~d~d~s m~ncoon~­

das ~o ot~m antErior, ~m ~SP~c•al consoderando a r~oncodincoa 
ronfog•Jri'dil n~ falt~ oe controlES ~dlllo~ostr<~tovos E ProY•dÊnc•;.s 
~"''J'li«r•=:..dor;~s r~rlacoonaaas ils p..:rOlls o;m EstoQ•JES, ;~ssom como" 
ncgõ>toYa c1~r or:>on•iio aa A•Jdotoroa IntErna E' 11 OE'SIIPrOYll<;iio Pelo 
:~n~clho F•scal dlls dE'monstraçiES fin~nceoras de 1990 da cmpr~sa. 
c.crtofoci'noos a orreg•Jl~r•d~dts d~s contas dos resPonsõÍYeos ;;rro­

laaos ~s fls. 02 deste processo. 

rtJo;;.o de O~•JS Si Jya da Costa 
Analist~ Financas Controle 

CRC-OF Nr, 4.2~~ 

Carlos 

Brasili~. 9 de de:embro dE 1991 

A~ta Maria Tei~eora Bittenco~rt 
Analista d~ finanças e Controle 

CRC-OF Nr. ~.640 

Moraes 
A•.tid i to r 

CRC-OF Nr. 3.~02 

~INISTiRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
;€C~CTARIA DE CONTROLE INTE~NO 

RELATóRIO DE AUDITORIA Nr' .• 281/91 

PROCESSO ; 12178.000328/91-01 
ENTIDADE Companhia de Financiamento da Producio - CFP 
TIPO ; Contábil 
OBJETO PrE'stacâo de Contas 
EXERCíCIO ; 1990 

Z.30S 
E• atendimento ao oficio COAUO/CISET/MEFP/Nr, 

d~ 2S,10.91, apresentamos relat~rio de a~ditor·~ r~al i=i'do 
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na Companhia dE' FinanCiamento _ela, Prod•Jçiio- CF"P, local1::aoa a 
SGAS QUADRA 901 Conj, A - BRAS-i-1-.IA - DF,, no ror:r iodo de ~9/10 a 
;:9.11.91, com o obJ&:t 1vo dr: e::anJJ.I'liil<': a• Or:monstra~;ó'es F"iniilncel,.,.s 
e den•a•s demonstratiVtlS € irH"o~MaçÕr:s. comp.\.emr:ntiilrr:s qoJIO ontE9"~··" 
o processo dE P,.EStiiiJ;ÍÍO dr: contas oa Entid~or: no r:xercic•o ondl­
cado, bem como cert1f1car 11 gr:stiio do tít•Jlar ç: dr:ma•s .-r:,pons;;­
v&:IS mr:ncioni\dos ~~ fls 0~. 

~. Inicialm€ntr: c~mPrE' rr:g1strar qur: 11 comíssiio dE' 
Financiamento da Produ~;io foi constituída nos termos da lr:• nr. 
:- . .:>32 de 30.09.82, con•o empresll P•ibliJ;ll, vinc•Jlilda ;.o M•n•'Otir:o 
·1?. .:OgriC•Jlt•lriil, c•JJO r:stllt•Jto soc•al +'01 <-Proviildo pelo Decreto 
nr. 87.868 de ~~.11.82. 

3. A emprr:sll tem por obJetivo promover, coordr:n11r f: 

.. ;::ec•Jtar as at ividadr:s com a rool it ICa de gar11nt 1a de preços dos 
~rooutos resultantes das at JVIdades l!gricolas, PE'CY'r•a c ewtra-
t•va conforme d>sPosto no Decreto-LEI nr •• 79/66, E a•nda, prcmo­
.-er, coordEnar ;; e::f:'C:•Jtar .i\t IY>diildE'S dE' e.st•Jdos E pesq•JISas ne­
c~ss~rias a •ruPiilnta~;io da re+'er>dil politic:a·. 

•. CumP"E' E'Sclarr:cer ainda que com o advento da le• 
•J.J;:9 dE 12,04.90 <DOU dE' 13,;)4,90), f'o1 o Poder E::ec•.t•·•o ~·•to­

rr~~do ~promover a fusio da ConiO~nht~ d€ Fin~nCI~n,~nto da P~oc,~­
.;ão- CF? da Companhia Bras•l•:cra der Al•m~ntos e" Companl'l><~ 6':.­
·~' i E:' r a dE' ;.rma:E:nagem - q•JC ocorrE:•J " part 'r de 01. 01. 91. por 
for~a ao Dccrf:'to nQ, 99.944 df:' ;:6.19.90 e Ata""· 1142 da R~~ncio 
cJo C.:ínsclho Diretor de .;:7.:;:.90, con; a conseq•Jcntf:' e::t •nçiio c;. 
CFP a pare 1r dt: 31.12.90./ 

JO PROCE330 E MLCMNCE COS EXAMES 

i"~"'i::'!-;o:: J ~:·-:r;~ t."f"J11';t r~•lt':·j ,.,,.._-; .:.1~--"t"~n·,.,s ·:·.c;· 
· ~~~~· ;··~,:,..,..... :r ·r,.·r;·~~\(J .~f)r'nrêlt ·'I,;,.. ·~d 0:'1E', :.::.~.;), ·1 

·~ ... -,t · .intt::"ntl) •]f) ~ •• ·-:.o•Jr"() : •. :..r: lt)nal .-:; dt! ,:onfO:lr•nrrdaOE" r:rJm ~s ·: :·;~·':' 

• •; ~- { ~ .._1 ~ S "' E';:· 0 ~ I .1.,; :\f' S n t'" • ;:: 0 6 / 3 0 , :· 1 : /8 3 1 ;: :-~ / 8 f.i F' :::; ~I 8 8 •1 0 ; r" I -

·,q,~ .. i ,~ -:\Jr.t ·;o; ';-~ ·JI''II ;~o. 

; '1 \ 'J ·•.•l::\. r,I!C~~'S~P" l ~ l''li\S 

'='o; t:::ê\m~:~ por 
c 1 r c •J n '.i t ~ n c: ' ?l € 

~ n1o ~ t r~ 9 €' "' , n i:l E':: t r n ~A o 
O€' ;.coruo r:-!nl "'s norrt~a·; 

P•jb]; ÇO F~. dE'~'"''; • .• .:.. :-,, ;; Jtt a•Jd•tort\.; ~pllc-;v~'~ ,·,r> S~rvtço 

·Jo;, ~ontrol" 
, S,~~r ·.,;~o c c 

- ., • ·;,;tia o ;..~ 

DA AVALIAÇ~O DOS CONTROLES INTERNOS 

•'Jo c•Jrso ~c noçsos e:-::an":s, E.f'€t'J~nlO'S -1 :;·o~ill1thc.~:o 

'nt erniJs, •":'JJ ~ f'' na 1 ',jadE' .r ~ P''"t ttt; f:~, •1-:Js ~t t '-'tlS 

~~~os cont~bEtS ~cnf•~V~I~ no ~n1b1to ~~ Ent, :~~€ r~·· 
,._,t'""'s i::>'Ot~ntE ~r adot"ndo trst"s p~rl'l ~r~r"·; ~-
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. ~, :JOr"'tiJ:"'lld~C.:C :. €;'tEn$i;~) I.JC\S './i.l"'lftc;~.;:(;€'5 UFZ ? 1JO•t.:·r•::-, • .:011; 

;.; 0 .,."':·ce;sc;a..r, ~\ p::..r::... "Hu 1 s'São cje ••m r>-~I'II!'C~r 1:obr~t ::;s cotnH:,n-;t :'";o.(.: O c 
~ .... ~:-.nnct'tl'êl$ -;.·os ~\tos oe 9€'5ti:o r-E:li!CIC•ni'd~s c·on1 o :::trr::.:o :::c~ 

-~::A.Oi€ .. 

.: ::.!I './ I ":. t ~ C 'S f :: ~ nt E" S E." t'" €' t IJ '"l (; (_·, <":j ~ ( :! n C , · J '::l 0 C" ':to ~ ":1 'I .:_ 

c:-,~~;:~;.~~..,c;, 

'r. t ;. r. € ' -:: 

':OI'I"'~t-J.OO ~~.1:: .. 1"\ti"J ll'O·; •f.a..dO'i 1~Vi='11t:'"<~oC~~, ',0;:•1'.:: ··~~~-;ti"'.' 

-·:.-;~:·;Et'--CGF~, "'~l~tf.,..,,., t:AIItle1QS orl.· =-,_, .... ::' :·~ :"""''-
·>~c;~;=, .. ,. f''lt,., ·~:..; '~:7t00'S ~~~ • .;; •:i ":-":·ntr""llt~tc.: '";;.'o 1:"', ~;-:.t í·~~~t,;, ... ·-: ~ ·. 
•n€ .:. V€1"':t"',.;:,;:.. ;')~}CIS ~"'7•tO: \.11Jf.' f" ... -:l~CICHl;;o.f'tnlO'S fiO •.• ~t::Or"""•:~'" r.o::+~ 

·--ei~t·)r"IO. 

? 

. ::: .. .. 
-..... . ~- ,. ; 

.... '.) . 
." • '"I C· 

,· -~ ...:· 

.• pr ··.,..~,.. 1 E'C:?C.ZS 

.•: 
.. -

.. ·; , .... . ..... 
.. .:·· •. :;:.-·r c 

AUDITORIA ;NTERNA/EXTERNA 

'J ·nq,, 1 .~~ IJij I t t:01' I -, 

.. '"', .. o\, ~ .. ' i< (J ' .. ..; ;, 

:-.~ r "1"'11"'1 1 c: \J FJ :: ... , .. ::. 

c;,-:rê\ t· t" :\r i; do F."~' 

~Ji ~ ''"'·":\:'!"":'~ ··.Vl'e-

1 t ... ·r,, I)"""''" 1 ,., • 

.. 

.,j-; ;··1:'" r•~"CI~I""i.mf'çT,o. f' ~-~·..-~nc 1 ~ ~-·-~'"•..;C•J ::. ' 

·:c •r;-1.-,tor·l··~·:; ~P'':Int;:q"Hl·l ,:""·'•··.,;•,;.;:~~,.~c-r· .•. 
:'~lcttr·r• .c, i":-:;)Ff:" ;,;.l+r.r,t~ 

",oi'"!";''!\ .._ ;•)l"l ~ ,.,,1,-•.1 •: f·,,;,_. •:,:::", fi L ":" ":. •JI•; .,:,1"' t ··l.:orlo•"' •: 

:J "'• 'I :.:n r P"' .; g •! i ... , r" 1 • •• • •• ot· : 

.p,-~:_:~cnt~dê-\~, ~ ~udrtor•~ 1nt~tn~ "n2:o se sE:ntE" ~"' cond1ç~Fs d€ 
•• o~noa~ se: as De:noonst~:>c:oe:s F onance:•~<~s ~e:f!Ete:m con• f1de:l 1daoe: a 
•; 1 t 'J a c; ií o f 1 n a n c e: 1 ~ "/ P a t r • mon 1 a I d a C F P no e::: e:~ c I c i o E: m e:>: a n• e: " • 

. ~ 
oLo 

~ I S (' 

Cabe: esclarece:r 
nio proce:dtu a contrataçio 

dor s1~as 

1989. 
contas, proce:d 'nu~nt o 

qyc a CFP "o e:xtrcocoo ~oo ana­
dE aud•torcs t>:tcrnos p~ra e:~amc 

este: q•~e vonna sendo fe:oto ati 

1 J. 
daS improprotdadts E 
c •c 10 eno lodt. 

•tens se:guontcs tecercmo• comcnt~r•os acc~ca 
•~regularodadc5 pcr-pctrada5 n;a CFP no e:::cr-
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CONSELHO FISCAL 

i4. O Conselho Fiscal da CFP c:•JJa const 1t•J1<;io ~n­
contr~-s~ r~l~c1on~d~ ~s fls. 02 d~st~ proc:~sso, mostro~-sc lno­
per~ntc ~01s, embora nom~~dos ~or ato ofic1al do M1n1stro c~ 
F~~cno~. se~s membros n~o se di~n~r~m ~ ~ssum1r s~~s funçics, nio 
ocorrendo tam~o~co suas ren~nc1~s. s~ndo em conscquinc:1a rrs~on­
s~vcis Pcl~ on1•ss~o no cumprimento de seus deveres c de ~tos P•~­
t ic~dos corn c•JlPa o•J dolo o•J com v1o\a<:io da \~1 O•J co ttst~t·no 
C~rt. 165 da lc1 6.404/76), ~o1s n~o cumPr1r~m cem seus ccvcrcs c 
rcspons~bli idadi's ~rcv1sto nos art. 153 e 156 da le1 6.404/76 r,: 

;~rt•so ::e de sc•J cst~t•Jto soc1al. ~prov<~do ~elo Decreto nr. 
87.86818;;. 

1~. Const~t~DIOS que o Sr. Nelm~r di' Castro Bat 1st~ 
io1 nome~do como mtmcro do Conselho Fiscal atravis o~ Portar•a 
~r. 89, oc 1::.03.90, p~r~ o ~eriooo de 14.03.90 ~ ::::.11.90, c, 
ao rucsmo tempo, atravis da Port~r1a nr. ::65, oc 04.05,90, do M·• 
~~~tiriO oa EconOml~. r~:cnd~ E Pl~nCJ~rncnto. como Diretor oc 
Opcr~;ics oa CFP, funçics estas 1ncomPativc1s i'ntrc SI. 

1.::.. Os mEmbros do ConsElho Fiscal non1~ados ~n1 
:::3.11.90, sós~ r~•Jnlr~n• e:n1 16.09.91 conforme ;~t~ M'IC'::~da ils f!-. 
~31 " ::38 deste: processo, para ~n~lise das cont~s d~ CFP CC' 
1990, c:oncl~1ndo •••• Q~c as demonstra<;~cs financ:~1r~s a~ CFP 
nao rcfl~t~m sua s1tuaç~o Patr1m0n1al ~ srus r~syltaaos, r<~:io 
P~la qual nio as aprov~mos.M Isto ~osto, concl•J1mos q•Jr os m~n.­
·'lf'Os oo ConsElho Fiscal com mand;~to ;;t~ ;:;;.11.90, •d~nt1ficlloos 
~s •'ls 02 sio ro:sponsivc•s por om.ssici;--p€\as irro:g•JlO.rld~dEs o­
corrld~s na CFP C'm 1990. 

OOS EXAMES, CONSTATAÇõES E RECOHENOACõES 

17. Oi~nttr dos ~r::~n•rs da dOC•Jme:ntaciio con•<>rooatór•~ 
==s ~tos e fatos que d~rllm cr1grm ao ~·rsEntr proctsso, .••lg~mos 

·~l~vllntr dtrst~car as sC'9~1ntrs r pr1nC1~l\1S constlltaci~s ~ •n­
fornlliCi~s complemcntllrts~/ 

BALANÇO E DE"OHSTRACÕES FINANCEIRAS 

18. A~ drmon~traci~~ (lnancciras ~romp~nhadas da~ 
not01o; ""PIIr.<>tiv~s ~ r"ll'ltório <1~ "<1m1nlstrll~iiio rl;~ f:FP, re:l;ot1v~ 
no r1:rrr 1·r: 10 dr 1990 forC\m E::<=\nHn'AdP.~ r ni\o "f'rnvp,d"$ f'~ lo Con~f"­
lho f"isc~l r.onfnrrnE" Ata d~ 68Q Ro:•m1iõn rr-llli~"<1" ""' 16 d" '!H·t.-m­
bro de 1991~ consoantl' o dlsPo5to no artigo 163-VJI d" 10:1 6.404/ 
76. 
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l9. Em drco~~fncli'l do~ t~~tli'1\ho5 ~r<~ll;:<~do5 r do n:-
5u\ti'ldO rli'l i'IPY~Cii'lçio do5 t~abalho5 empre~n~ldos p~\" ~udito~on 
intrrn<~ no drco~~r~ dO•E'><~rcicio ~que resultari'lm "" rm1se~o dr 
Pi'lrer.~r i'ICO~t .. do ~s fls. 229 do processo de prrsti\ç~o de cont<~5, 
concluimos que o Bi'llanço Pi\trimonii'll ~ dem"is Ormonstri\çies Fi­
ni'lnc~ori\~ Compl~m~nti'lres n~o representi'lm i\dequ<~di'lment~ o ~esult"­
do di'l~ oprri\çirs co~~esrondente i'IO exercicio, hi\Ja vista o que se 
seg•.&e. 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADE 

~0. Com referfncli'l i'IOS valorr& demnnstrados no b~­
li'lnco Pi'ltrimon1al d" CFP e PGPM, Em 31.12.90, nn~ montnnt~'> d~ 
Cr!!> 65.410.503,:\1 ~Cr$ 391.947.024,68, rrsprrtiv<~norntr, consog­
ni'lmos a ompo~o;ibllidi'ldE de conferirmos i\5 po~o<;Õ~r5 rrgoo;tr,.,.,~.,_ 

rotllbilmentr, nos subgruPo~ de contas HBi'lnco c/runvomrnto, crr; 
rGPM, S<~ncos Oficii\15 c/ llrrF.Ci'di'ÇÍÍO e TitoJ\os Vinc'l\i'ldos <>o M<:r­
Cõ>CO Aberto - AACEN - CfP", tendo em vist<~ " n~o ~prrsenti'lçjo M" 
todo<; ns r::tr<>t•,c; ~ concilii'lcÕrv. bilncCÍrl<~s. 

;}1. C~bE' E:!iCli'rEcE'r, q'Jf:' no drc-c1rrf'r cln~. nor.soc. I r-~­

b;.Jhn<; ni\o fnr<~m ;otrnrlidoo; os nosv.os m..-mori\ndos c1.- "o\or.ot<>çi'o •I" 
cloC•JmF'nto~/F'~r)~rrcimrntos ~obr~ O grupo d~ cont;os Oo~ponlvrl. 

:2~. OO'i '!'><ames proc:E'dldos ni\S r.onr.il·~~'ies b""c" 
~oas, rntrcQues dentro do pri'l~o. i'I\Us1vos ~o r•:rrcicio dr 1990, 
""' r.onfrnnto ro)no os reg1stros contiÍb~os ~os re'iP~r.t 1vos •n•t~lltO"' 
~~roc~rio~. con~ti\t;omos dlvrrgfnci<~ ni\ cont~ Rco. ['ontll Movon•rroto 
nr. t1.13B.B0! r~f~rente a Aginr.1<1 Rtgooni'l\ do M~ri'lnb~o. no v~\ur 
rir C~$ 674,65. 

REALIZ~VEL A LONGO PRAZO 

23. Oenoonstr;odo no B<~lanço P;otromono~\ rl~ 31.1~.90, 
no •;;olor cir Cri 39.::iS7.894.19, e&colhemotl p;or;o ;.n;\li!'E'" cont" 
v,.J,,r.;o; llrt oojos ror forçll da L~ i Fl.024/90, no noont<~nte r1e C:r'!o 
,9.~86.~R8,43 ~nr ~cr ~ cont~ dt ni~1or F~:pr~s~~n n•rJnFl~r~~ do 

grqpa. 1 . 
' I 

24. Das d•ns conclli<~çÕo:r, bi'lnr:oóri<>t; ~;ntrt9'JE'S p:>or"' 
"'n;iJ isr, ~·Jr perfizeram •Jm tot<~l de CrS 126.El36,~FI, vrr ofic<>noos 
"""' d ov..-rgenc 1 <~ no v<~lor dE: Cri 9.049,94 "' t ít•1Jo de Pi'l9,.ml'nto d..­
;uros r corrrç~o monrtoirl<~, n~o JUStificada ~ti" preser1te d<~tll. 
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~~. OESt;C\ fr.n··mi\. VF.r'ifir.ê'-ca: ,, ~IJSinctc- o~ F:"::tr~t,.,; 
~ conc.t11f=\ç0r~. no n1ontt:lnt€' dE r.,..s 38.9~,9.4~;:'.:1!:., n~o tr-nc1o ~ E'rn­

pr~sa apr~s~otado as JY~t~f~catlvas PErt tnwnt~s para o ~asa. 

~6. ADIANTAMENTO A TERCEIROS - CrS ~~.0~0.P00.~0 RE­
fF:r~-s~" 1\d~ant<>m~nto f~itll "CIF.IRAZEM, por o:st intat iva, por ócs­
PEsas dE armazenagem pagas com atraso, n~o sEndo prr~tado contas 
"tF. a ó"t.;o, da i\'ldttoria.• 

~7. Mencionado adiantaru~nto Foi frito srm que hou­
vF:ss~ 11nt dF:mostrl'ltlvo aniÍlitico q•JE rossibilltasse o E><õlmtt d11 .. -
dEqu<~c~o dEste v<~lor aprovado pelo ConsElho de Admrrtrstrac~o Em 
Ata nr. 102 dE 06.08.90. 

~8. CLIENTES - CrS 26.479.339,38,- RtfFrF-SE" ~s con­
tl'ls ~vrnóa~ MF Produtos, POPH/BBSA" <CrS 26.479.186,38> relativo 
~ cridotos njo rfEtul'ldos relo Banco do Brasol ~ CFP/PGPM, provE­
noFnt~s de vEndas dE produtos em 1990. Nio foram l'ldot;o,d;.s prov•­
dincoa~ reli\ CFP junto 110 B11nco do Brilstl p11ra sanar" rcndincra 
rll'll'ltarli!l. 

~9. Quanto "o si!lldo dl'l subcontll NVenda de Embala­
gem PGPM 0

, no v"lor •le CrS 1~3.00, ~ reman~s~ent~ de EH~l'"CICif'l~ 
ant~r ior~s que p~rntllnEcE" in11ltcr11do. 

30. IMPOSTOS A RECUPERAR - CrS l02.~69.033,7R- ~~~~ 
rlrvidido Fm JCM a r~cuperar CrS 106.801.622.68. TPJ a PFCYPF•~r 
r.r~ 162.~60,~1 ~ ICM s/tran~fer~ncoa <Cr~ 4.395.149,4\). P~o~E<1E­

ruos ao confronto Fntr~ o saldo contah~l ~os 1 1vro~ rlF ~~··•~çio 
<1E lCM'\ o: constatamos a difF.renl:ll de Cr~ 11~6.664,~6 r:<Jnt~tl•i·=~<lo 

" menor ~in Fl<Er~ictos ilnttriorF.!I, sem aprrs.rntlltiio de J•Jsttfoca­
tivas po:ll'l ocorr~nc1~. 

31. OUTROS rRtDITOS - CrS 49~.845.300,21 - Con~igna 
os ~~lrlo~ rt"" contas 0 0€VF.dor~s OlvFr'\os•, Cr' 40~.6\~.~75,19 ~ 
''O~Jtr~~ V~lo~€~ r Btn~'', Cr\ 2~9.924,8~. q~~ r~t~ ~on•PO~to rl~s 
c;'ab r:fJnt~~ V"'lo,..rs ~ R~p~ss.-1"'/0I.Jti"'O$ FJ~nc:oll. Cr' 17.~~;!,8;; € r-:..-·· 
rli'nos ~ fmhiiiR96'nS a RFgularo~ar/1988. CrS ~10.707,7~. t'IJ~~ v~­

lorrs PF.rmanF.c~m tnaltF.rados dF.!Id6' 1988. 

~2. A contl'l "OevF.dorr!l DivF.r!IO!I" n~o PO!I~'IF. corot~ 
r:orrrn~o: "'"lllitic:o n~ contlllbilid~de, não hl'lvtnrlo. portanto, ,~,o~ 
t1F crrtifrc:11r n !lllldo dF!Itl'l conta. As inscP"icÕE!. frttl'IS PFIO l'F­
partl!lm6'nto •lF. Contab 11 idadF. fon•m c:om b;o.!lc ~~~~ 1 istl!lqootm "nlll it r r:" 
fornF.coda PFlO crD-SI!ItF.mll de rcrdll!l F Dano!l, qUF conlront~~os 
r:om n~ ·~?•~tros contõ\bEIS d;o. contll 0 0F.VF.dorrt~ Oivo:r~os· e v~ro · 
1 oranoo~" F.::isti'nr.oa dr divrrgrncias níio idt:ntificad""' rrlatov~~ 
;-.- v.,lnrf't; ,,,c;r:r•to~ n;=t, contê\btlidad€' n~n '"c.\,JÍU~' no'S r~\~tor1CO.:· 

•·nool •cio f••·ln (.f'[) r vicE-vFrsa.f,-
·' I 
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33. Seg•Jndo 111nd" os cil<ldCI!\ rrl<~tnroo!\ r"••til'lno r·no 
31.\2.90, 6.03~ procE!\~0~ dt p~rrli\~ ~ M11no~ p~nM~nt~• ~~~do-· 

YFrg,;ncli\~ fin;~nceir<~5 n11 cont<~bilid!ldt •Jllr"P".,,.""' ~ Cr\ 
600.080.000,00 o qye comprom~tt o silldo "Pr~sent<~do no Alll,.nço. 

:·14. Há ~indf\ elE' C.F" r~~~t:\lt~r ~IJf" nn r~~r:.l\'0 r.ir~·J-
l"'nt~. n~ l"'t1hr1r:a "O•Jtre!'c; ·-r:nntf:\~ ~ P..-q~l"'", Fc;t~o ,nc)qffioc; n·~ 
~«IdO!' d« cont<~ "Procr-5&05 rFcrbodos- rrcrhonorntn!\ por o•1Fbr;;> dF 
p<?so" o•JE t FO,;. i r.;~mr-nte: Yf!Pri':&Fnt ""' 11 r.ont r"p:ort 1 dil <1<1 r.nnt" "1/t­
VFdorts Olvtrcos". A!l!lom" con~ilbolidildf' obr•!>ilto,.,,..,.-niF tlr­

v<:r I :o, <>ntES 00 .-ncErrilmEnto do blli<lnÇO, tEr EfF."t iv;.no r:> l'nr.ontrn 
ME cont;~s Fntrf" f"St<~s d•J<~S c-ontils VIS<Indo b<11::;~r ns ~illdos o••r 
Pilcs<~r"m" flg•Jrar indtvidam..-nte nils mesmils rm 11~1~.90: •:omo t:ol 
rroc-FdimE"nto niio foi fE-do Pf"i<~ cont;~billdildF, os «<~Idos ?PrF<..-n­
t,.dos nE"o;t;~s contas niio r..-fle:t~m r.nm f<dE:I idadE " sot'l"çiio dn•; 
c·rf'd i tos " rt'c:Ebtr Em 31.12. 90. 

ESTO&UES/ALHOXARIFAOO 

15. Const<~t<~mos" EHistinci;~ dE invE"nt~rio Mos tsto­
qqf.:o, d;o CF"P otn> 31.12.90,·.con!õlgnando o villor dE" Cr\ :3.562.606,57, 
rlE l'IC"Ordo com o drmonstr<~do no B<~l<~nco P<~trimonll'll. O •<~ldn ~"''••­
~..-nt..: t<JI r,ncamP<~do F"m 0t.01.91, '1'1Jt.ndo 11a cri;o<;ÍÍr"l "" r.onop;onhoa 
Naconnal de 1\h;~stECIMEnto-CONAB. 

ESTOQUE$ PRODUTOS AGRiCOLAS/EHSALAGENS - PGPH 

:)6. Cono;tat,.mos Q'IE: níío fnram prnco;donn•; no; onv.,nt;í 
,.. IC"'S f' lê\vrc:-dc•~ o~ trrtnos dF r~:>~pon~~bt 1 icl;actr, ~n f,r,~l rln E'::rr--
rir-in. -~ finl 0~ flllf!' C:,F,i~nl r:ntt:rJ=-.do~ O~ V"\Or"tt~ r"F.'qlc.tr;"!t.f1n~ r:ont.-.­
tll)OlFiltF r.on1 ("I" FSt0'1•JE5 fÍSICO!.. 

:)7. Oo'i vlll!Orl!s dE:monstrados En> Pr<:'lt"d'u •Jr. Cnnt;o•, 
fiO ("'<FI""CÍC"IO ciF !991\, cotJ l'lnil)l!\1;, VF'I'"IfÍC"i'.O>C'!' CliJ!" ;>Q<J.-)<"~ rrgoo<­
PrildOS contatlilm,.nt« n~o ~stiio condizo;nt~~ com oo; nr,mon•tr,.dos "'' 
formul.rio COE 90 R 82 l~ov•m~nt<~çíío no Fstooue dF' rrnrlutns,. Fm-
h-..l;og~ns) r.tr<ildo p.,J;o, G!="P ~; form•.llÁrio Of:S ·• (l")f."n>on-.tr~tivo rio· 
rstoquo;) fornE"rldO PFIO Oi\nco do Brasil. C"onform~ rlrFC"rlMiniiMCI~ 

~b i=' i :-:o: 

REGISTRO CPO/OES 

Estoq•JE flni!ll 
Fstoqqo: final DES 

<1of"r"'"'"' 

("r '!- :I • 0 ;• I • :> \'1 E1 • O 7 1 • :; I 
____ C[~-~.1~3.~Z7.~6l.D0 

!:,.'*' :•B.0:30.50:~./\ 
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Estoq•JE final 
E~tn~·J~ fin~l DES 

t:l•fo:rt-nça 

REGISTRO CONT~Bll/DES 

PrndYtos Agrí~olas 

Registro Cont~bil 
OES 

dif"r~nc:a 

R"gi~tro Cont~bil 
OES 

r:lifert'nça 

C r,. 4,438.131,99 
_Cri _______ ~.~J~.~~~.iB 
Cr\ ~.886.01 

Cr\ ~.990,339.~09,43 
_CcS~~.22J.~ZZ.~6Z~S~ 

<-> Cr\ ~.936.358,37 

Cr\ 4.700,610,00 
_ccs _____ ~.~J~.~~~.2a 

Cr\ ~65.364,02 

REGISTRO CONT~BIL/ESTOQUE FINAL CPO 

REgistro cont~bil 
REgio;tro CPO 

dlft'rl'nc;a 

Rtg1~tro cont!Íbil 
R1'g1stro CPO 

di ff.'r~nc;a 

Cr\ ~.990.339.~09,43 
_ccs_J.~~1.J~e.~?1~~1 

<-> Cr\ 30.969.862,08 

Cr\ 4,700.~10.0~ 

Ccl _____ !l.d :3~.;:.!:;~ '1 a 
Cr\ ~65.3~4.0~ 

:Hl. Rtsr.alli<n•os qrJl' no dl'C•Jrr.o da noc,c;;, ;.n~l i.,r, 
Pr'OcEdft'mo" ''in lnco" a v~rtflcl'çio dos t!'t~tnf'1•1t:-~ r"'llr9•&1i'lidorf!"~ no~ 
~~"'~7~n~ d~ n•~•nr ~•gnrfr{~nc1a, n~• Rrgi~n•15 de ~n~p~J ~~. Go•~­
nr._, ~ C~ntPO (;rô\ndC, fir~ndo f!Yid€'nCii\dt) O dtt!;C'InlpP"tnJ€'ntO =.~:t nnr·· 
n11\S clil rFP, no q•al' lan!ll' 111 

- Prodytos m~J llcondicibnadoc,J 
- Trlh~dos IIPFf.'!lf.'ntando got~1r11~; 
- Pilhi<S rl~ !lllcariõ~S srm ~prrsrnt~~io do ~~~tro: 
- Pilh11s dl' ~~c•r•~• ~om volyml's IICIMII do r~r~•-

t i do 1 

- SIICIIFIIIS r~Sg~das/danific~d~SI 
- Gr~na~: ~'lilnt odadtr d• sac11r i~~ "HAG BAG", ,.Eno 

•ot i I i r1~<1l' I 
--- Arn•;o::tins Sl'nl q•J~ICI'Jt'l" tiPO df: c·ontroltl 

1 
( 
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Niio i\Present111dio de i\PÓI ice r1e !•e!I•Jro: 
- Não ~nci\monhl'lmento do OES i\08 ~rm11~en~1 

Ar~i\zeni\gem de griios em graneleoro ondevod~­
m~rit~ ~stocidos, tor-nl'lndo-s~ oloficol "medoç~o 
di\ temprri\turi\ e umodl'lde dos ~rios <Termomr­
trli\ por C:i\lor->; 

- Aron,.zens con• I i st il~rn• de rst oq•Je d 1 vrrg 1 ndo cl;~ 

liY>tõlgcm di'l R.-gional e Sede: 
- Aroni\zen!> sem docuonentl'lçiio fini\l ;~dcqui\di\1 
- DrsPi\droni~;~ç~o dr saci\rli\5, r11f1cultando ~ 

confrrincia "In loco'' dos produtos "condiCio­
nado" em pilhas: 
N~o padronozac~o voluon~trici\ do!> grios rm s;~­
c:ar-ias com midiõl de pesagem var111ndo de i\rma­
zenl'p/ armazcns. 

39. Constatamos a transfcrincii\ de produtos armi\~e­
nados rm Mato Grosy,o - MT, pari\ o Estl'ldo de Goi~~. q•Jillndo em noY>­
sa oPin1io, os produtos poderiam ser escoados para Ml'lto Grosso do 
Sul. que tem armazens disponíveis e de melhor acesso Pi\ra o Sudo­
f''lte r: S•JI do paÍs, o•J em •Jltlma hipÓtl'se h:ilo"r n prod•Jto no 
locl'll ondr r~tio i\rm~zeni\dos, pOIS rv1t11r1a os custos dr tran~­
por-tts. 

40. Por tudo acima l'HPOY>tos e por nio termos i\lcl'ln­
çado rlemento'l d.- convicçio para que Pudts~emos confir-ml'lr a vrr-"­
cid<~de dos rrgistros cont~beis i\Presrntl'ldos, pois os vi\lor-rs ne­
monstrados p~l" Sede CFP-CONAB, n~o sio os mesmos iiPrrsenti\OO~ 
Pel;~s Reg1on"'~• nem t~o pouco pelo~ ~rmi\~inY> ~ muoto m~no~ rrlo 
Oan~o do Bri\sll, consid~ramos evidencii\do o de~contr••l~ tot~l. 

IHOBILIZAOO 

BENS MóVEIS I IMóVEIS 

111. f'roc~dl!:mOfi nossa i\n!Íl isl' no gr•JPO dr (Ontils !noo­
bll ·;~ao com b<~se nos valores drMonstri\dos n~ Rillanco Pi~tr-•mo­
'";~1, confirno"do!l atr-~vis do inv~nt;\r1o dl!: brn~ pi\tr-lnoonoi\i!l eml­
t •do p~l~~ empr-.:!la vm 31.1;;!.90. 

,, ~. 
sent,.d;~ 

!liStras 
ElAL l. 

4:!. 
~1on~ts 

Srcie e:r;~ 

NO!Itli\ <~n!Íl is~ fOI I inoiti\dil il c1oc•Jn•~nl,.cio ~pr.-­
PI!Ia CONAB - <;ede- Br-a'>íl i" '1•Je "gl•Jt ino•J todos oo; re:­
qui\ndo da fusão das tr-fs rmprrsils <CFP, CIDRAZEM e CO-

A CFP n1i\nt i nhi\ cl~scrtot ri\ 1 I ;:;~do n"s lln i rl;~drs P..-­
e: Sed~ os inv~nt!Írlt)S físicos d~ bens Piltromonoals. N~ 
proccooda il contabil i;:l'lçiío ronc,ol idi\di\ ;~tr"vE's dos movo-· 
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44. Por ter sido demonstr~do no inYent,rio ger~l ym 
lot;~l dF 13.334 b~ns, opt~mos pe-la an!Íl ise 11mostral di's contl's 
"T~rr~nos, ~dific~cies e Insti~\aciesN por consider~rmos de m~1or 
..-r!rv~nclil no conte><to em lide, sendo q•Je nossos e::1'1ft1es restron­
!Jir~ft·-s~ <'IP!t"ni\s i\OS invl!'ntárono; di' Sft"dF, os q•1i\1o; e-o;tí\o de con­
forrnodAdr com os villores drmonstr<~dos no Bl'lanco Piltr•rnonll'l de 
31.12.90. 

45. Cilbe res!lilllt~r q•Je niio foi procedida" an~lise-
da~ fichas dft" controle <entradil 11' saída de bl!'ns, noov1rn€ntacíio dr 
bens, llili:<as rtc ... l, bem como vcr1flcaciio "in loco", em r<~o:iio dil 
dific•Jidade de localizaciio dos mesmo" em virt•Jde do f•Jslonaft>t'nto 
da EntIdade, 

46. Dos e><ames rep.J I zados const 11t amos i\ .. , i st in c i õll 

de sistema formal de gerencil'lmento dos bens ln1óveis e móve1s. Ve­
..-iflcando-se, <~ind;~, que i\1! contills componente!l do ;~tivn permillnen­
te sio corr1g1das moneti\rlillmente E depreciõldils conforme o q•J~ 
detrrm1n11 õll LEI 6404/76. 

47. Qy11nto "iln!Ílise lllYsivp. aos registros dos bens 
in1óveis <h F.:nt id11de conci•Jimos q•1e os controles siio ineflcll::es, 
em rllo:iio di\ dlverginciil IIPrtsentildi' nos demonstr11t ivos de c~dil!l­
tros de imrivelo; com 0!1 vil\ore!l i\PFE!Ient~do~ ~m a~ll'lnco P~trlmO­
ni;~l, conform.- seguei 

- V~lnr iiiPre~rntlldo n~s flch~s c~dllstr~is­
s,tu~çia do~ 1m~v~1~ 

- V~lor õi!Prto;Ent;~do ~m B~lanço P~tri­

moniõ~~l Fm 31.12.90, fls. 26, NOTAS 
EXPliCATIVAS 

Cr\ 8.318.327.955,71 

48. RtQistr~-s€ por oport•Jno, <l'J€ d~<!' ;'4 fichlls r~­
dilstr:\1!\ ~pr~sF:ntadas, dEmono;trilndo i\ sit•lilç:O:o 1ndiv1d'l~l de Cõld~ 
1tnÓv€'l, vs:-r',ficl'•noy. C\ 'nc-~:1'5tincil' dt' Vi\lor cont.p_,bil n~e f'ichi'1-
di\s segqinte!l Unidades. 

- RondSn1~ CGtrec Milito Grosso) rY~ 2 nQ 315 J;.rdim 
.~~•ir ocõ~~-F'ortn Velho - r.as11 com lirei\ constr•Jida de 3;!2,60 n>.,; 

- Stil. Cati\rlni\ <Gtrec Par11n"l r'la Trnente Sllvoi-
r '" nQ 133. em f'JorlilnÓpol is c~s11 com ~r~11 constr•JÍdil d€ 360 no'-'; 
"' . 

-- flr;~r.iliõ~~-01' <M,.lri::l SEPN Q f-14 
., I 

fl~oco C PP"Éd1o 
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PASSIVO 
.::RCULANTE 
;,ndnc1am~nto <PGPMl 

49, A ~ub~1ca dp~esenta uma dife~en'a ent~e ~ conta­
b, J •dad~ e os saldos ap~.;sentados Pelo Banco do Brasil SA, ;~trll­
··~s oo doc. SECOE - 30.0~Z de ~8.01.91, que ~P~esenta pos•ç~o fi­
-;,ca fonanceora ~m 31.1~.90 dos saldos de Enopr~st •mos de Cr'L 
93.733,943,716,19, que compomos abaoxo: 

Coll! i S. Contilool CrS Si Ido hnco Cr\ difcrrncl Cr\ 
Si t!Finin, lJ2.t34.tJ7.ó ... l4 1~4.312.t99,ó~.~ 7.721.937.924,51 
(-l Aoorto:1cio E&Prrs. (41.7 ... 199.946,S7l <31.578.1S5.959,37 (11.1óó.l43.987,2tl 

---- ---- --
o .. od~ l iq, 91.289.837.ó53,49 93.733.943.716,19 <J ..... I14.t62,7tl 
OutrO\ hncel\ [.,, Fin, 5.497.151.181.~ ~.497.151.181.~ 

Soeu 95.786.998.835 ... 93.733.943.716,19 2.t53.145.118.~ 

50. A contabil odade consognou um saldo de s~s 
5,497.151.191,5~ como pa~te ontegl'ante da Conta Enopristomos PGPI'I, 
quando a mesma ~efe~e-se a conta 24621.30.03.3 croada parare­
g ist~a~ as s•Jb\IE'n,ões t"tonômocas 1 ibe~adas pelo Depa~tlln,ento oo 
Tesou~o NaCIOnal ~o Banco do a~as•l pa~a 3tende~ dS dE'sPesas re­
lacoonadas ~ equali=a,io de pe~das t" remossio de vendas, nao re­
lacionadas, pol'tllnto, com os emp~~st imos em análise. 

51. Cabe esclarece~. onclusoYE', que o s~ldo cEsta 
cont~ <~4óZ1.30.03l apresentlldO PElo 88 em dt"=emoro/90 ~·verge Eo• 
Cr'L 9.4!09.96, valor este nio concoloado poria contabol•d<~de. 

5~. Isto Posto, ao dedu=•~mos o "'alor de Cr'L 
5,497.151.191,55, lançado inde\lodamente 'omo saldo da Conta oe 
EmprÊstomos temos o seguonte quad~o: 

Saldo Balan'o PGPH. 
(-) Saldo Conta ~4.621.30.03 

Saldo Contábil 

Saldo BB 

Cr\ 95,796.988.835,04 
Cr$ 5.497.~51.l8i,~~ 

c~s 90.297.837.653,49 

Cr$ 93.733.943.716,19 

<Cr\ 3,444,l06.06Z.70) 

Resultado Acumulado do Programa - PGPM. 

"::3. Demonstrado como conta r~td•Jtora dos E:OIP,<ist '"'o" 
c ;,nanc•~••entos- Banco do Brasil SA. com base nas ~ortRr,as ~F 
094/88, MF 341/88, 441/87 INs/STN 141/87 c 15/891 t"St' ;ompost~ 
conforme demonstramos abaoxo: 

/. 1 
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~pyr~~io do Resyltado ~t~ 1987 
~·e:s•Jit;~do e1o E::e:rclc1o de 1988 
~""'Jit~ao oo <::e:rco'coo de 1989 
>)J•Jste:s de: E::ti'rCi~oos ;,ntcroCJr€'5 
:ransfe:rÊncoa STN 

CrS 
<CrS 
<Cr'i> 
'Cr\ 
<Cr'i> 

~.~8~.660.90 
147.734.8~~.84) 

6.8~8.637.901,7~) 
627.;)89.689.~;:) 

4.301.036.08) 
.:'0.391.181.88 

8~.6~9.306.910.19) 

--·J•Jstes do E::erc I c i o. de 1989 
Res•Jlt~do do E::ercício de: 1990 

C r!. 
< CrS 

~4. 

aos Pela 
·:lS Ih;\ 1 S 

artl!)o2Q 

----------------------
TOTAL 

Todav1a, e:ntendE:mos quE: os PrOCE:dime:ntos i~dota­

contabilidadE: da CFP no registro dE:st~ cont;, não foram 
corretos h~J~ vrst~ que a POrtaria NF Nr, 363/88 e:m seu 
"h" est~be!E:CE:. 

"art. 29 Os recursos s~o liberados pela Secrl't~­
ro~ do TesoYro Nacional ~o Banco do Brasil S.A., sob forma de: •~­
?rest 1n1o re:e:moolsàvel, observ.,ndo-s.:: 

a > • • • • • • • ••••• • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • •• • ••• • • 

hl Subvencie:s Econam1cas na hiPcitl'se dos re:-
sultados OPE:racionais SE: mostrarl'm onsyfo­
ciente:s P"r~ o atendimento dos gastos r('fl'r•­
dos na ;,Jonl'i\ "g" dl'stC' ~rt1go,;, CF'P pro·.,,­
dl'nciara JUnto à Secre:taroa de Progr~ma~~o 
Orc;,me:ntar1a E: FinancC"Ira <SEPLO>, do Monos­
tiriO da Agricultura, a obtencio, no imooto 
do OrcamC"nto Geral da Uniio, da dotacio nC"-

" mos • 

~ s•abvencio econamoca para a ·~•c•j­
Pol it ica de Garant li\ ce i'recos Mono-

:::s. A CFP nio ;e:vo•J i\ e:•l'oto i\S provocÍ:nc:as ondocli­
Jas no d1~po~1tivo l~g~\ ~nt~r•crm~nt~ c1tadc. tornanao a ncs~o 
ver prE:J•Jdic~do o ;,n,p;,ro le:gill avocildO pela contilbllldild€' p~ril 

lan~~r como conta redYtor~ os ~mpr~st1m05 E financ1mc:ntos. 

Só. Ver1focamos tilmOim qye na Demcns~r~çio d€' Ats~l­
tõ.\dO do E::ercíc1o, foi apur.,do como prE:J•JO:::o JÍq•JidO do e::<c:rc,­
CIO o valor de: Cr!. 96.~~~.949,900,68. sendo CrS ~66.642.990,49 
provc:niente:s dos recursos da CF? c Cr~ 85.659.306.910,l9 dil PGPM. 

:;;, Ine:<pl icav€'ln1ente n~ íJenlonstr<~ciio d;o.s M•Jtaccie:s 
w o P il t r ' "' ô n 1 o L ( q •J 1 d o ;, c o n t a b 11 i d il de 1 ~ n c o •J c o mo P r €' J •J ' ;: ::> 1 , -
=•Jido do E::c:rc lc i o na coi•Jna l•JcroiPrtJ•Jo::o iiCUni•Jli\OO somtnte: 
-:r~ 0::66.64~.990,49, corrE:sPondt:nte ao prc:J•H::o aa CFP. sem a•Jal­
'"'Je:r re:fe:rinc 'a n01s notas e:::PII cat 1 v01s. Por c.:nt;, cesse: procco •­
:,,~nto, O '""'F."J•Jt=O 1 iC~•JidO/PGPM i'P'Jr"~dO ni'o fOI t~;.,r.st'&;l"" IdO P2H'"~ I.J 

~;alarl~O PatrtnJOnl~l, tEndo SidO por~nt, •ncorpcr~~c ~o rES·J:t~oo 

~c•Jm•Jlaoo do programa. 
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·:s. Till p.-ocE:donoento contraroa o <.l•Je prE:CE:ot•a opa­
'~!lrilfo •ico•co do ilrt1go 189 di\ LE:I 6.404/76: "O p.-E:Ju•=o oo 
-:::.:rcoc1o SE:rli oor,gator•amente l'bsorv1d0 Pelos l•Jcros ac•Jm•Jla­
.:Jos, pelils rE:-servils de- lucros;. e Pela rE:serva legal, nessa ord~:.m". 

~?. Isto posto, E:ntE:ndcmos que o HPreJUI=o Liqu1do 
e1o E::ercic10", ;.purado nil "Demonstra.;ão de Res•Jltildon dE:vE:r'" e!o­
til~ demonstrado p~lo seu valor total <Cr' 86.~2~.949.900,681 na 
Demonstril~~o das Mutii~:Jes do Patr1ruonio Liquldo/Lucro/PreJui=o 
Ac•lm•Jlado ~ conseq•JentE:mente clilssificado no P;!ltr1mÔn10 Llq•J•do 
do Balan'o Patr1mon1a), haJa vista, esta conta representar a ln­
terliga,io entre o Balanço e as Demonstra.;~es de lucros~ preJul­
=os ac•Jn•u 1 <~dos. 
60. Ao analisarmos tal situa,io chegamos a conclusio 
q•JE: se tais preJui=os fossem absorvidos pelo Patr1m~n•o Liqu1do" 
CFP aprE:sentar•a uma s1tua.;~o de pass1vo a descoberto. ril=io PE:Iil 
q •J a I a c o n t a b i 1 i da de n• e 's mo c o n t r a r • ando os p r 1 n c 1 P 1 os dE' c o n t il c 1 -

1 idade geralmente iiCE'Itos, sob a ~ieg11c:io de encontrar amp~ro le­
gal na 1..-glslac:io c1tado no •tem 53, IJtrli=o•J till proced1n1E:nto 
pari\ transformar o Pl"t'Jui=o do progri\ma apuraoo na Demostrac:io oe 
Resultado em dire1tos a receber, quando contabilmente class,f•tO•J 
till preJ•Ji=o em Conta ·Retificadora do Passivo Circul;.ntE', l'mor­
tl=ando o saldo da conta Empr~st1mos "Financiamentos. 

61. A s1tua.;~o ~grave, vE': que os resultados n~:g"­
t ivos do prog~ama foram se ~CYm·~l~noo em €:.:~~cic1os ant€r•or€~ 

sem que il E~:-CFP tenha ag1do tcmPestiv~mcntE' Junto ~o TESOYro N~­
CIOnill no scnt1d0 de contornar il s1tuac:io. 

62. Cabe comentar ll•nda, Q•Je os saldos de 1\Just~: co 
c::ercício de 1989 no valor de Cr' 20.391.181,88, odent 1f•cado as 
fls. 164 do Processo de Prestaç~o de contas, como pa~tE' lntE:gr~~­
te do resultado acumulado PGPH, ~efere-se a aJustE:s feitos P~l" 
·:ontabl!idade em 1990 oe fatos ocorr1dos em 1989, n~s cont<~s -,~~­
~oqucs E' Deveoores D•versosn, t11! fato teve r~fl~:xo n11 iiP•Jracio 
.:o result~do do rxercicio dr 1990, uma vr: qur ~s perdas e que­
bras ocorr•das rm 1989, foram cont01bil i;:ad;os, n<~Q•Jelc cx~:rc•c•o 

d•ret~mentr em contas de despesas, sem os procedimentos de rcg1s­
~ro em conta dr direito a receber. 

63. FORNECEDORES Cr$ 1.487.735.56- R~:prtstntam 
Vi<JOrE'S QIJC Ptrnoanecem lnll\tl!:r!IQOS di!SdE' \987, SI!'M l\n;ÍJoSE: € 

~onciliilç~o. fic<~ndo port;onto, ~cn• ccnd,çiio de vcr•ficarmos , 
·--erac1dade dot. ruEsmos; i'b~1::o dEnton!Jtrê'lllntos s•Ja cornpoo;•c:5\o. 

~GFs a pagC~~/1987 

Embalagens ~ pC~gar 1987 
AGFs a pagar 1988 

SOMA 

CrS ~.!:33,87 

c,. s J ~ 1 • ~ 7 ~ ' ;: '} 
C~i 1.1c0.9~9,40 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 18 2359 

RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 

.,4, Dos e:xames a qoJe procedemos, pol' amostr:;o.gem, n:;o. 
·.lOC•Jnoe:nt<~,iío destil Milt•Jre;:a, C:\IJOS contl'"oles est 1ver<1no" Ci\1'"90 dil 
:.;F"P- Sede Sra5llia-OF, no q•Je tange às c:·ontrlb•JI,Õf:s pari\ lAPAS 
<INSS> FGTS, FiNSOCIAL, PASEP e IRRF, constat~ruos recolhimentos 
ac:resc: 1dos de c:orrec:âo monetiÍr 1a, n1•Jltas .e Juros POI' <~traso, 1'\os 
v<~lores de CrS ~8.3~9.116,06, rel<~clonados nos ilne~os. de nrs. I " 
II I. 

6~. OPortuno se fa: .. lembrar, que os pagamentos dos 
referidos encargos <~crescidOS de multas, contrar1am o que deter­
nllnil o 1tem ~ do Ane>:o III dilAta 8~/86 d.e 13.1~.86 a- o ita-m 4 dil 
Ata 43/66 de 30,07.66, ambos do Tribunal de Contas da Un1io, ae­
venoo ser obJeto de aPurilc~o de respons~bilidade com v1stas ilo 
que ~rec:eitua o art. 84, ao Decreto Le1 nr, ~00/67. 

66. 
J"" ~Q IJ€'r- f:IJ 

Fisc:i\ls 
2111 de 

Ver1fic:amos que no exer~ic1o de !990 a CFP nio 
Junto ao cirg~o c:cmPetente, o na~~ consta das Obr19"'~es 
e Tracalh1stas, tendo sido c:onfirmildO iltrilv(s da CI n~ 

07.11.91, em resposta ao nosso Memo Nr, 001, de ~8.10.91. 

67. Ver1ficamos que il Entidade niío te-v€' suPorte f,­

nancelro P<~ra s<~ldar seus comprom1ssos com o INSS, <~lus1vos ao5 
meses de Jilne1r0 illlbr1l e agosto de 1990, ra;;:i\o pel~ qual solo­
citou em 24.10.90 o parcelamento da divida de CrS 7:.187.287.16 
atr<~v€s do ?P - Pea1d0 de parcelamento e CDF- Conf1ss~o de Dovo­
da Fisc~l nr. :~~/91 ae 18.10.90, dando como garanto<~ ~o dtDoto ~ 

~~óvel de sua PropriEdade, s1tu~do ~ SEPN- Q, 514- Bloco B Lote 
7, nesta Capttal. 

69. 
-.olodados 
'-€SSIVaS 
v o gente 
t:ados da 
gl'mento • 

• 

Cabe esclarecer que os diQitos confessaaos con­
~m cru;:e1~os, serio pagos ~m 20 parcrlas mensais e s~­

ilt•Jalo:adas pelos 1ndices est<~belrcldos n« legosl~dio 
na c<~ta do p«g<~noento. onc1d1ndo j;Jros dor 1:: <~O n•is. c:on­
tl ~ t " c a c on sol 1 da' i o do d € b i t o a t .: a da t a o o r,- e t ' "._, P"-

69, Com il final idade dE an11l isarntos o total dev1do 
r>o::la e>:-CFP ;~pós "«t•alo::adio da divida j•Jnlll ao INSS, poos u 
•alor rrconhec•do rrfrre- sr ao pronc1pal, seru a onclus~o d<~ cor­
"~'=ão mon€'tártil\, .:'Jrcs ~ m'Jlti\s, em•timos o Me:mo d€' nr". 010 Je 
l1.11.91 e ootovenoo.s o 10egu1nte rsclarec1n11;:nto atravt's do I"Enoo 
177, de 19.0~.?1 da CNAI 

''!n(orm~mos qur ~st~ O~p~rt~n1~nt~ nio t~m S 1Jb­
'ildoos pe.ra "fet•n.r os cf.lc••los para ro.:co\hl .. 
nornto .:lo INSS da e::t 1nta CFP, parcelado E'"' ;:J 
IYontel ye::rs confornor comando de cadastro de 
Otb1to eco - 061 d.- ~4.10.9e.~. 1 
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O•Jtrossrm, ·o,nfornoamos <I•J~ os DARP 'S reli't ovos 
aos meses de Jan a abrl\/90 e ago/90, no valor 
total, de Cr$ 7:.~:6.8~9.43, ioram encan11nna­
dos em temPo hiib 1 1'' •· 

:"0. Cabe esclarecer CI'JE' a d ívoda em l1de foo trans­
formada em BTNF"'S, sendo amortr::aaa a partrr de Oe::cmbro de ~990, 
coniorme demonstrativo aba1xo: 

Pirtrl;a Vilcr 1n1tril 

~! 12.911.417,~ 
"i ·- lS.6S5:6t9,t4 
·a ,_ 16,4:;3,718,78 
4! 18.7Jt.tl&.n 
'i ·- l8.974.:tSA~ 
6! ;:t.;?"~.~.~ 
i• 22.411,671,88 
e~ t7.r..2.442,:14 
9! 17.412.187.32 

m 17.S71.932,t7 
!H 17.731.676,13 
12! 17.89t.421.S8 

TOTAIS CrS213.ZSI.Sf3,77 

. . . . 
Cor r~ ia llontt ir 1 ;a 

1.t7t.t8t,45 

'O 

. -
9.399.781,47 

11.2]1.4f9,47 
21.1,74,233,24 
22.~1.498,N 

28.596.533,61 

94.113.436,24 

'hlcr· Totü · 

12.911.417,54 
t5.6S5.6t9 ,14 
17.~4.6H,23 

.1&.7Jt.ll&.n 
18.f74.2f~.4~ 
21.~.5t2.~ 
22.411.671,88 
26.6Q.~4.tJ. 
28.682.596,7.9 
38.746.165,31 
41.233.174,13 
46,487,955,19. 

317 .2~.241.11 

ICM/IPI 

· ~~~ Patutnto 

21.12.9t 
3t.t1.9! 
21.t2.91 

16.f4. 91 
t7.15.91 
17.16.91 
t9.t7.91 
t6.t8.91 

tt.1t.91 
u.u. 91 

71. Cono •eferinc r a aos Impostos !::H E' IPI consogni'­
oo~ em Balance Patrrmonral dt: 31.12.90, PGPH, dt:rxamos at: oponar 
soore a vt:racrdadt: dos valores demonstrados nas contas :CH/IPI ~ 
•ecu~erar, ICH/IPI a pagar, tendo em .v1sta a n~o apro;:scnta,io ~~ 
toe1as as 9•Jras de rtco\honoento Pi';as, beno conoo as concolo~cõts 
q•H: centr"ali:am nas capotaos a escrot•Jr"acao dos ;,,,..os fosc;~os ~ 
•cc~lh•n•ento ao ImPosto correspondente rcfer"cntcs ao mis ac DE::/ 
g0, vosando a apur"acio do ImPosto devrdo ou a l'"eC•JPcrar. 

7~. Cab~ rcs~~ltar" qy• das gyo~s de recolhomcnto a~s 
un.c;~a~s RegionaiS apr~sentadas VE'I'"Ificamos o Pag~rucnto ~om 
~c~~scomo ae corrc;io monet~rta, ••ulta c JUI'"OS de ••o~a PO~ •cco­
;n.mentos com atr"aso, conforrn~ o~monstramos no an~xo IV, no v~­
:o~ c~ Cr$ o2.061.336,S3. 

73. C'-"ll 'f"E'fC'rincal' ;.o IPI dE'r:-:i\niOS C:E" OPin~,. E"nl r~-
=~o da ~io ap~esenta,io d~s g•J&~s dE r~colh1M€nto ~orrE~Pono~n­
t.::. ~E'nl como cópaas dos l1vro!t d& c..P•Jr?d;i\o do IPI, i\ t,n, oe c:·J~· 
P'l'-:~~·.;Emos ccnt-~ontaf" c constatar n vErac adade dos rt;g aS.tr"OS con­
t.;ecas •.. 

/, I 
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:"4. Vcr1fi~amos 'l<J·c· ·o·· Capitl\1 Soc1al subscr1to, no 
o'lli'nco Patr1rnon1al de 1990, na ordem de Cr\ 10~.131.02. i •ne::­
~r~sslv~l. ~m rela;io ao volume total de Reservas oe Cap•tal e 
~~~ervas de L~cro, no valor de' Cri 3.039.990.708,24 ~ Cr$ 
1:02.602.228,14, respect ivan1ente. 

EXECUC~O DO ORÇAMENTO DE CUSTEIO E 
INVESTIMENTOS '· · 

7~. No tocante ~ exrcucio do orc~mento da CFP, apro­
vado pela E.M nr. 790 de 21.12.90, inclu~i~• par~ a realizacio de 
inve~tlmentos, foram observados os tetos fl~ados para o exerci­
c 10 soo exame,"conforme d.emonstrildc ils fls. 191 a 19'!i", 

76. Rel;ü ivamente à. e:<ec:ucio do Ph.no ·é:::traord1nú•o 
de Rtduc:io de DesPesas de Custe10 no Jlti~~·trimestre de 1990, ae 
G•Je trata o Decreto 99518 de 10.09.90, alt~rado pelo nr. 99682 de 
•9.11.90, o acomPanhamento realizado por"esta Secretar1a na forn•a 
do artigo 39 do Decreto, 1ridica q•Jt o mesmofoi •rl<~bOr?.do, apro­
vado e homologado confor~e prescrito rio''stu ~rt 190 ~g e que os 
gastos rtill i~aoos no per iodo apresentaram um percentual de redu­
c:Ko oe 34X ~e Situando nos lim1t~s d~fini~os p~Ja norma legal ~m 
Gue~t~o. 

?7. C;o.be res'ioaltar porin1, «•J~ niío fo1 possivel a 
confirmaçio das •nforma,ies constantes no dcmonstr~t1vo de e>:ecu­
~io ao Plano em au~stio, face a ausinc1~ dos demonstrat 1vos con­
t~btiS concernente ~o ~itimo tr1mestre de ~989 e 1990. 

LICITACõES E CONTRATAÇõES PARA COMPRAS E 
SERVICOS 

7a. A desPt"ltO da solicita,íío feita il Pre51dinc1a aa 
CONA8, ?.trav~s doMEMO N9 06/91 de 04.11.91, em que soloc1t~mo• 
:•s normas sobre os proctdln•cnto~ licltl'tór•os da e::-CFP, bcm como 
o~~iaraçio e~press;>. sobre o c~mpr1mento ou nio do D~crtto- Lil 
~301186 nos casos d~ 1nl'N191b1ltdadl' ou disptnsa de l•,•taçio vc­
~lficadas no E::ercicio, nio fomo'l atendidos e tampctJCO Informado·• 
do porqui do nio atendimcnto. 

79. E::llnllnlln•os o procc~so nQ 1081/Q1, q•Je tr .. til O€ 

tontr"t .. cio ~~ (n.pr~!õOI E~A T~ANSPORTES E COM~RCIO LTDA, ~ar~ ••­
~oçio oc estoaue regulador. oo Est~do de Mato Grosso p;.ra Go•~s. 
no valor ae Cri 9.1:!7.093.790,10._,_ 1 
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80. Cons~atamos~ atrav~s da docum~ntaçio ~Ma~onaaa 
"'JE' a dE'SPE'ItO do pilrec~rr n·Q·0~ó da· Próc•Jradórl;\ ·J•jr.o'd •ca, o:a­
'•oo ~s fls. 149/(~4 do ~~f~r1do p~ocesso, ~ q•Jal ~eco•~n~~ o 
!_C:.nCE'lê\mcnto a~ f1C1t~r;~o 'E'm· C 1Jrso~ pOr tot.,_l d€'SC•JnlPr"tRl€'·nto C\ 

:.:')oslõôcao, "OorE:tor•a de'Op'er.«o;Õ~s o:le•J cont•n•Jtdaa~ a ~rstE: pro­
~eo•mE:nto, hi!Jil w•Stil o proc~sso nQ 199~/91, no q~al foram convo­
~~d~s as mesmas empresas partiCIPantes ao processo nQ 1061/91 • 

.!1; As J'JSt 1 f 1 cat· i\i;o·s· ap'r~tsent ao as. niio f.or ;>.m por "ós 
"CE'Itas, haJa v1sta qÚe nio n'ós' foi apres11ntado est.OJdo ·de v.oab.o-
1 1dade <PJe .J•Jst •ficasse tais remo,oes. 

8~. Tal '·contrataçio foi homologada pelo .Sr. Oirdor 
o~ Opera~i~~.· ~io sen~o apresentado a ratificaçio Pela autor•dade 
s~peroor no pra:o dt 03 dias, como cond•,io de ~fic;\cia dos atos. 
<Art. ~'4 do Oecrtto-L·~~ :!.300/96, e suas alteraço~sl. 

83. Es.t.a EGUif'~ . <!e 
concl~iu que houv~t Violaçio do art 
to, •Jma ve: G•J~ o valor aprEsentado 

auditoria analisando os fatos 
::1, II. c, do referidO decre­
comportarla ~ma c~ncorrinc1a, 

6~. Ist6 · posto somos de opiniio que devtriio sere~ 
i\P.OJradas i\S r~tsPonsabilidades pela contratac;io da Firma Ela 
Transporte·&: Com~rci~ Ltda, p~ra remocio de estoque regulnaor ce 
Mato Qrosso-HT para Goias-GO no valor d* C~S 9.0~7.093.790,10, 
sem os procedimentos licitat~r1os previstos na legrslac:io wrg~n­
t e • 

S5. 

CONVÊNIOS ACORDOS, AJUSTES .AUXILIOS E 
SUBVENÇ;;Es 

. _Constat~mos q~e roi firmado em 19.09.79 contr~to 
entre a . Comossao d&: Financiamento da Produc;io - CFP E Centro oe 
E:~sono Técn1co .de.Br~so'lia- CETEB com o ObJetivo de Jocadio oe 
mao-de-oora ~e tecn1cos ESPCCiali=ados cm procEssamento ae daccs: 
O contrato ro1 ad1tado por d1wersos cxerco'cios, sendo o ~lt ••o 
formado em 19.03.89, com validadE dE 1 ano. Em 31 de dE=embro oe 
1990 €:·:1St lant 90 l>eSSOiiS COntrat~diiS. 

86. O contrato S&:9'Jint&: foi firmado em 19,04.91,sem 
os procedrmentos lic1.tatór1os, ~ntre a CONAB e o CETEB com 0 n•Es­
"'~--~bJEtlwo. do contrato anteriormente firmado Entre a CFP ~ 
~c·~~. ~a ilnal i se procedida tm ditos contratos constata-s~t qye, 
no ?errado de abr1J de 1990 e abr1l de 1991, nio houve •enovaç~o 
~a c•t~do contr~to ficanoo em conseqUincra essas contrataç;es senr 
""'Paro 1 e~a I. 
87 A Pr-opósito dEsta srt•Ja~:io foi en11t ido par~ce~ 
PROJU Nr. ~ó/90 dE ~2.03.90 em qye ~ admrnrstracio oa C~P ~ ale•­
ti'Oa G'.lê ~ o;.u·?.çao nlci;.~lnsi'4. dos contratos~ dE' 'Jnl ~no PF,..mlt 1d0 .-:-:'c­
,;n •c a Prorr-:sa,ão (ane::o XXI da Ata Nr. 09/8~ dO TCU E ;>.rt. 47 ~:l 
::c:c~eto-icr 2.3()0/861. Nio fo1 ton>ada q•Jalq•Jtr provrdinc•a per 
~;?.rte <ia CFP, para sol•JCIOn"r a G•Je-;tão En> 1 idE. cont '"'Janü~ c 
C~TE3 a ~ornec~r n1io-d~-oora 1nd1r~t~ ~~m qy~lquEr ~n,pa~o lcs~:. 
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US. Novamente Em 01.10.90 a Procur~dorta JurtdiC~ a~ 
;;ê"P <Zm PilrECEI'" PROJUR/PACPA Nr. 065/90, qtj('Stton~ a tne::•st~nCt~ 
•J• amparo legal para a renovaçio do contrato em tela. yma vt: q•j(' 
o mesmo encontr"a-se extinto de pleno diretto, EMt9tndo novo con­
~r--to p;~ra cont •n•adio d~< Prtst!ldío dt strvtços. 

39. APÓ'lo análise do processo em tEla <6573188), con­
•. luimos que o contrato dt Joca~io de mio-dc-obril tndtreta. ftr••~<­
oo entre a CFP e CETEB. nio possui amparo lEgal, Em q•je pesE ttr 
&.tdo prorrogado irrtgularmente durante de: anos. 

90. Isto Posto, os valores pagos ~o CETEB em 1990 no 
montante de C!'"$ 74.672.636,61 e em 1991, no total de Cr\ 
174.10~.917,97 o foPam sem amParo legal, devendo SE'I'"E'm apuradas 
~s responsabtl idades Por rsses pagamentos.~ serem recolhidos ~o 

Teso•uo Nac1onal C01"1"19tdos de acordo com ÓOccrl'tO-ltti 2323/97; 

RECOLHIMENTO OE RESULTADO/DIVIDENDOS ~ UNliO 

91. Em ra:io de preJu•:os apurados nas dtmonstraçÕEs 
financetr~ da ComPanhia de FinanciamEnto da Produç~o-C~P. em 
31.12.90, a extmPlo de e::ercicios ~nterlorEs, nio ho•jve rEcolh•­
mento dE' divtdendos· a Uniio. 

COHCESSiO OE AVAIS, FIAN,AS E OUTRAS GARANTIAS 

92. Conforme decl~ração a~r~sentad~ n~o houve no 
e;<ercicio en• e::ame, concessíio de avats, fianças t o•jtr·~s g<~r;on­
t 1 as. 

POSIC~O DE ENDIVIDAMENTO 

•;j, A despetto da nossa solicttlldio "tr;o.vis do ME­
mo Nr, 008 de 0S.11.91, sobrl' a pos•,~o dE endtv•damento d;o. CFP 
1m 31.12.90, n~o obtivemos resposta temPeStiva detwando port~nto, 
c:e en1dir coment<Ír1os sobre o perfil e •dade dos c:ompron~tssos. 

PARTICIPACaO NO CAPITAL SOCIAL OE OUTRAS 
SOCIEDADES 

Com relaçio a Este 
do processo e sua 1ncxistinc•a. 

.; 1 s. 
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VI - OA OBSERVANCIA AS DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS 

·?-:>. No c•Jrso do nosso tri'b,.lho iltent<~n•os Pl'ril c·:<~­

mcs complementares v•sando ~test<~r o cumpr1mcnto da leg•slac~o K 
normils regulamEntilr€5 il que a ent•d<~de est~ SYJC•t<~ ~. esPtc•f•­
camente, aquel"s relat•vas a: 

LIMITES A AEHUNERAÇ!O DE PESSOAL, OIAIGEHTES E 
CONSELHEIROS 

96. Nossos e~ilmes com. vist<~s ~ ver<fic<~cio da obscr­
vinc•a ou n~o do l•mite de ~emuneracio est<~belecldo no •nc•so xr 
oo ilrt. 37 da Constitu1cio FEder~l. resultilrilm nil const~tacio dos 
excessos nos ~nexos V a X d~~te relatório apurados segundo crit~­
r•os indic~dos naqueles documentos. 

97.. A proposito do m~rito dos cr1t~rios de aPuracio 
~til i:ados cumPre reg1str~r que, dada a controv~rs•<~ que se esta­
beleceu quanto a correta dcf•n1cio legal e rcgulilmentar de parcr­
l<~s da remuneracio que deve~ ser cons1deri1das txcludentes e/ou 
nao 1ntegrantes da remuneracio para efeito de cálculo, <~Puracio 
de eventua1s excessos, roi encaminh<~da consulta 010 Egr~~•o TC~. 
pelo OF/CISET/GAB/Nr. 686, de 02.04.91, que aguarda, no momentc. 
" neç~ss<1r1a e douta rnan.~rst~'io da autor1dade ~onsultaoa par~ 
q • 1 e e s t a Se c r e t a r • ~ possa d a r c: •J r s o o'! .-. l t e r a r os c ,.. 1 t e r ' os •J t 1 -
1 i=<~dos, consoante or lent.-.c;ão rcc:eb ida. 

CESSÃO E REQUISIÇÃO DE PESSOAL A OUTRAS ENTI­
DADES 

99. Com referi~~'" ~ cessio e requ1sic;io de pessoal 
de que trata o Decreto nr. 99.188/90, alterado pelos Decretos n•. 
99.~14/90, 99.229/90 e 99.95S/90, verificamos a obscrv~nc1a ~cr 
Parte da entidade, das dcterm•nacõcs a q•Je SE: rcf'cre a c1taca l•­
s•sl<~cão. As fls. 222 do processo estão demonstrildos os serv•oc­
res requ1s1tados c cedidos. 

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS HUMANOS INClUSIVE 
KZO-DE-OBRA INDIRETA 

99. D<~s vel'lf•c~c;õcs efetuadas nos controles e doc~­
n•ent;;u;5io refer~ntes as 1nformacõcs con;tantes d09 D~t,.onst•<'t •·•co; 
de Recursos ~umanos de qye trat<~ a lNIDTN/MEFP/Nr. ~8. cE 
~!..1~.9a e- it. Oe-c1sio Nor'n1ê\t1va n,... 16r de 17.11.88 do TCU ... ~r:-
f;ci\noos " . .,,.,.,,.,;;o Perc~tnt•Jill c:c Q•J~<nt•tativo de IOtsso~l e c-::l 

c~st~•o •m ra:io da d~tmoss~o de 77 scrv•dorcs, contrat~cio ce 03 
,,e r v o dores p;,r~ o tr::er<: i c' o de f•Jn<:io ;r;,t 1 f •caaa tr rtraJ•JSt ltS s~­
lar•as nos SC9•Jtnttrs nttrses:, 1 
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.lan/90 
r:ev/90 
Fr:v/90 
Har/90 
Abr/90 
Ago/90 

!i3, ss~~ 
6~,4,A;,Y. 

~~.68Y. 

72,iBI. 
0,89Y. 

79,96X 

tLr:o 7.788 dr: 03,07.89> 
<LEI 7.788 dt 03.07.89> 
IRrsoluç~o Cose Nr. 076/90> 
ILEI 7.788 de 03.07.89) 
<Rr:posoçio salaroal IPC 02/90) 
<Mrdoda Provosóroa 199/90> 

100. Por outro lt~do constlltilmos q•Jtr il CFP possui con­
trato dt prestação de serviços firmado entre a mesma e o CETEB em 
\9.09.79 Pilra fornecomrnto dr ~ia-de-obra dr ticnico~ e~prcoali­
=aoos em processamento de dt~dos, conformE comen~ild~ no~ itens 8~ 
a 90 deste rrlatóroo. 

101. A Pilrt i r do nois dtr agosto de 1984, a CF'P adot O•J 
yma nova ~•stem~tica de pagamento de sal~roos. O pagamento i fr:o­
to em duas parcelils, sendo a primeira igual a 3~~ do valor dosa­
l~r o o e a Si'g•Jnda é a parte complementar, efetuados os d·escon­
t os. 

102. 
6Q, onCI'óO IV 
concessao de tal 

Este ildiantamento de st~lt\rio contrariil o artigo 
do Decreto-lei nQ 2.3~~. de 27.06.87, que vedil a 
benefÍCIO, 

103. A empresil j•Jst if'ica tal procedimento como sendo 
:1rroto adqy1rodo pelos seus f'uncion~rios, uma vez que o mesmo~ 
ieito desde 1984 e foi concedido pelo Conselho Diretor. 

104. 
veiC•JJOS 
art o gos 
r 1 o r t'>. 

VEiCULOS DE REPRESENTAÇXO E DE SERVIÇOS 

No qye di= rrsPeoto • ut ili=ilç~o e illienaç~o de 
ver1focamos o cumpromento das disPosoção co~todas nos 

~Q e ~09 oo Decreto nr. 99•188/90, com alteraçoes poste-

CONCESSZO/ALUGUEL DE RESIDÊNCIAS FUNCIONAIS 

U)5. No e;:erc i c 10 em e::anoe, strgoJndo decl!lrac~o ~s 
f"l5. ;:;::1 da prestação dl!' contas, devodanol!'ntl!' conv;ol i dadas .:no nos­
•as vl!'~of'ic;oçil!'s. a CF'P concedeu omcivi!'IS f•Jncoonaos r~Sodenc:o~os 
~tst onildOS a ocupao;~o por nol!'nobros da Diretor o a il SI!'U& tnoprt9ados. 

t<!6. A resP.:ito, o art. 37 do Oec. n~. 99.;:;~6/90 com 
i\S alteraçies ontrodu:•das Pl!'los Decretos nr. 99.664/90, 7~/91 e 
t~ó/9!, :~term,na '' ... q'JC' c.s empr~-;as .o•iblica.s prcmov~r~o i\té- ~~ 
-~E' .i'JII'>o CE' ~991, os atos IE'g;oos E ,.dmonostrativos nE'cE:;~IIroos il 
;' { I ~ 1"'1 Jl; ~C ·~C S I n1 Ó \1 C I 'i r' ~ S I d F.' n C I C\ I S d ~ S IJ a p r' 0 ;J r" I €' d é\ d E' n ;: 0 "' I n C' J -

li' O O$ ~S ;•Ji'S ~tI VI di'di"S OP€'r"i\C: 1 on~ I s", e qrJ~ t":~O 0COr"r"€''J r.t i O 

t.:rmono ca nossa audotoro;o. 

Isto POsto, concluinoos q~e os onociveos r"E'51dE'n­
CON.A8-oor::-CF'P dest 1nam-sr c::cl'•.iSOv!lmente ilos ••emoros CE 
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;•la dlrCtOI"IõÍI, qtJC stg•Jndo'o ~rtl90 13 do SC•J Estat•Jto Social É 
=~~posta do PrESidEnte " Olr~~cres de: Pl~notJamentc; Opcra,ics, 
.~o~st~clntento. ~tnan,·as e de·-Adm1n1str~çio. 

1~8. Pelo exposto, chegamos a conclusio que scment~ o 
tmcivcl ocup~dc pelo Sr. Prcs1dente da CONAB-e•:-CFP. atende ~os 
~Equ1sitos lega1s, estanco as demaiS ccupacics em desacorcc cem a 
c;taca le91S!acic devendo os mesmos serem imediatamente desoc•JPa­
dos com a conseq~ente_~puraç~o d~ r•spcnsabili~apes pela sua con-
cessão. ' . 

. . 
109. A1nd.a .. verificamos q•Je os. ccntr.olcs soore paga­
mento de taxas e dema1s despesas a!us1vas aos imóve1s 1dcntif1ca­
dos ~s fls. ~~1 sio prccár1os, haJa vista a nossa solic1tacio de 
esclarecimentos fe1tos-atrav~s doMemo 05/91 de 31.10.91 não ter 
sido at.end1da. 

110. Const~tamos.~ue sic cedidos para uso nos imóve1s 
runc1onais, linhas telefon•cas pertencentes a.CONAB-ex-CFP. sem 
qualquer base legal ;~ ta~bÉm, o· baixo valor da taxa de ocupacio, 
em ra::ão da CF'P ~ié. proceder a reaval i acio dos se•Js i n•óvc 15, 
louvando-se tio somente em laudo cm1t 1do pela Ca1xa Econim1ca F~­
deral em 26.06.81. Urge pois, que a empresa promova urgenlc ava­
llacio dos ImÓvEIS, ,"ObJet 1vando compat 1bll i::ar a part 1r cessa 
prov1dincia o valor cobrado com o valor real dessa taxa. 

RELAC~O DA ENTIDADE COH PESSOAS JURIDICAS 
CRIADAS SEM AUTORIZAC~O LEGISLATIVA 

111. Conforme 
cesso a empresa 1nforma não 
coes ou clubes, cr1acos sem 

documento anexado ~s fls. 
possu1r qualquer relacic 
autor1::acio lcg1slat1va. 

199 do pro­
c:on• iiSSOC I a-

OESIHOBILIZAt~O DE BENS HóVEIS E IHÓVEIS 

11~. Atr~vis do ~n~}:O I do M~mo 010 d€ 11.11.91, ~o­
i•<:ltõ!.niOS q•JE nos fosse informado sobrE" dEslnlobili::<'ciio de lo­
tEs urbanos pert&:nc&:ntes ~ CFP, mat não fomos atcnd1dos atÉ" dil­
t~ do tirm1no dE nossos trabalhos. 

113. Oportuno se fa~ ESClarecer quE a empresa dEs•nlo-
CI 1 1::ou c1nco veicules, no e~:erclc:io sob Exame. 

DESPESAS DE REPRESENTACiO, DIVULGAC~O. P~OPA­
GANOA, PUBLIClOAOE, OI~RIAS E PASSAGENS 

114. ~S dESPESaS di~ ESP~Cie csti\c regularmentE dE­
nlOnstradaS ils fls. ~40 da prt=:stação dE. contas por ·;alares'"'" 
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~orr~spond~m ~qu~l~s const~nt~s nos r~g•stros cont~b~•s na data 
J~ 3l.l2.90, o~n. como •oram .r~<~l•:;;das CC' conform•dild~ com ~s 
·1crmas l~gaos ~ r~g•Jlam~ntilrEs E obsErvildOS os l1m1t~s fo:.~cc·; 
pari\ iiS nii!.'Sn.as no orçllmE:nto da E:nt idadE: para o E::·:E:rc ,·c, o sob E:::il­
m~. 

OUTRAS CONSTATACôES 

115. 'Exam1namos o proc'E:sso N2 ;:3:;!/90, qoJE: trilta d•: 
r~SSilrCimE:nto dE: foiiS dE:POSit~riOS dE: E:StoquE:S rE:9UlildOrE:s da 
CFP/PGPM, quE: foram desv•ados pela SAMA- SOCIEdade Algodoe1ra 
Milrlil Amel ia Ltda,· ProPosto pelo· Banco do Br·asll S.A, con1o agent~ 

f1nanc~•ro do PGPM. 

116. A refer1da sociEdadE contraiu no final de 1988, 
Junto ao Banco do Bras1l, agincia Santa Helena dE Goi's- GO, Em­
pr~st 1noos do Governo F'eoeral <EGF' 'SI, al€n1 de acc1 tar a •nc•Jn.Oin­
Cia de fiEl dEPOSit,ria de diversos outros AGF's <Algodiol. No 
v~nc1mento das obrigaçiEs assumidas a emprEsa n~o consEguiu sal­
d~-las; culm•nando c~m a dE:cretaçio de sui falincia, tE:ndo o ~d•­
tal sido public<~do no Oiár10 de Justiça do Estado cc Go1~s. 
E:dição de 1;:,10.89. 

117. ·. O Banco do Brasil E:m pet içiío conJ•Jntil com a CFP, 
h~o•lito•J divErsos criid1tos na massa falid:a, rEclan.anoo •Jmil ono­
portinc•a d~ NCr$ 9.000.000,00, c~lculo do d1a 19.06.89, cYJO v~­
lor pari\ EfEitO dE: ·faJinc1a. dever' SEr corr1g1do ~tii a data oa 
o~cr~tilçÍÍo da falinc•a. 

118. A SAI'IA- SOCIEdadE AlgodOEira l'lllrla An1E'Iia ltda, 
atraves de SE'•J sóc•o Sr. Alc1des Inac•o de FrEitas, requ&:rE•J a 
CFP a l 1qu•dacão •ntE'gril-dEssE:s dÉbitos ofErE:CE:ndo Para t~nto ~ 
•n•portinc1a de NCrS 10.000,000,00, 

1!9. A consultOria ;ur1d1ca da CF'P, atravÉs do P~·~-
CE:r ProJur Nr, 011/90 de 25.01.90 suger1u o acolh•n.ento do PlE•­
to, ouv1do o ConsElho D•r&:tor da CFP. 

1~0. Em Ata da 932 RE:un•io do ConsElho DirEtor, rE~-
1 •:ada Enl 22.02.90, fo1 acolh•da a proposta apr~sE:ntaca PE:l~ SA­
MA, dE:sdE: ~·Je o valor da divida fosse "b~rt~E'ni:::ado" a part•r da 
cata da aprovação, 

1~1. Em 01.03.90, foi Elaborado "TE:rn.o CE: Composoçio 
c~r Oivod~ E: O•Jtras Av~rnças" devidamEntE firmado p~l~ C~P para to­
oos os Efe1tos ~E9a1~. 

:=.~. C•JmPr'Lndo o q•Je for-i' C~~cordi'do i\ SAM~ oor l.ítsr-­

~~~OL•J O€ sE•J rEPr'ESEnt~ntE r€colh€•J ~os cofr~s da CFP. ~tr~v~s a~ 
O.:ontC\ nr. 33.=~1.33.01-~, €nl ~8.0~.90, C\ Lr'hPOf'tc'\nc•i' oe: Cr·'i 
10.~60.788,33, dando por •aldado a divoda &:m quE:stio. 
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l:3. O B~nco do Br~s1l, sabedor drss~ dE:c1s~o da 01-
r·:~or•a da CFP. Q•JE ,fC'll adotllda a S•Ja rrvrlta, reso}VE'J dEb•tar 
.. c~nta CFP/PG?M por conta das llciEs PElO d•Jal rra· p~t~oc•naoor . . . ' . . 
a •••Port~nc1a ar Cr$ 349.714.196,J3 rm 13.03.90. 

'.' .. 
1~4. Por conta dESSa dECÍS~O do B~nco do 9r11Si) <m 
OEo•tllr ~m conta da CFP o valor total das acirs, a prrs•oinc• 11 d~ 
EmPrEsa tm' Cllrta aos·drma1s d1rrtorrs dat~d~ dr 14.03.98, propiE 
a re:voga,io do c1t~~o HTrrmo de ComPOSicic de: D1v1das E Outrlls 
·.:.vn•cas'', facE: ao in~n ltE:sto 1ntE.rE'SSE pojbl i co dE:vEndo Por o•Jtro 
Jaco tE:r p'rosSE9 1Jirnorntc todas ·as acÕEs J•JdiCials e:m andamEnto o­
rlunalls dos EGF's/COV antEr<crmEntE ~~t~dosu. T~l m~n•ftsto tE:vr 
a acolh1da dos dE:mai~·dirEtorrs~ culminando com a Ed1cio da Rtso­
lucio CO Nr, i0S/90 do ConsElho DirEtor de 14,03.90 rEvogando o 
c 1 t ao o ·acordo. 
1~5. Co• b~se: rm tal decisio, ~Procuradoria Juridica 
da CFP, prop5s Em 15.03.90 ~ Just·ica Fedrral de Go1's a susPEnsio 
oa nomol'ogacio do ac6rdo, d~t~r•ln~ndo por consrquinc1a que seJa 
ouvido o Banco do Br~sil S.A. 

1Z6. O Banco do Brasil ·~or· SQ~ vE:, atravEs ar sua 
AssEssor•~ Jurídica~~ rEqutrimrnto datado dE 16.04.90, of1c1a ~ 

_ J•Jst 1 c a F"Edrr~ 1. C!Úi' "nio t Ent condi cÕES p~ril Prosse:g•J 1 r no pro­
cesso na G•JlllldadE dE mande~t,rio da CFP, por 'IIJE, alltm <:IE ·Estar 
cass~oo rm sr•J mandato, nio p~·rt i c 1pou· d~ tr;~nsilcio nrn1 oa can­
sequorntr decisio 'IYE prEtEnde o dEsfa:lrnEnto da iiVEnca EntrE~~ 
Pilrte:s, submrtid~ à hon1ologilcio ,judiCiil) dorl-tanoe:ntE PEla tlt•Jl~r 
da acão". 
1Z7. Em ~5.07.90, a ProcuradOrlil Jur1d1cil =~ CFP, 
atravlts do Pare:ce:r PACON/Nr. 14/90, ;~nalisa os fatos com propr~~­
dadr conclu1ndo de:ntrl' o•Jtros fatos q•Je: "nos tErmos oo art 190 
1.030 dO Código Civ•~. a tri\nsacio produ% Efe:otos oe: co·~~ •'Jlg~­
aa e: 5Ó SI' re:scinde: n~s h1pÓt1'se:s ~omprovildas de: dolo. ~•olinc1~. 
ou ~rro rss1'nc1al quanto à pe:ssoa OY co1sa ~ontrove:rs~. Nio s~ 
<~OnlltE portanto, rrsc1siio •Jnll~tErill. ·sEnd'o n•Jlil e: sEnl ncnn•Jm 
e:ie:oto, "postrr1or dE:CISÍÍo da OlrEtOrlil Q•JE •JnlliltErill'•e:ntE r~­
vogo•• r prEtEndE'J torni\r lnEf•Cil% o i\Cordo Ji- f'orrnlllo::<~Oo, ~~r~­
v~s aa ~Esolucio CO Nr, 005/90". 

1Z6. Tamb~m le:mbra CIYE "a qui\ntl~ rECE:bidil pe:la CrP 
<C,..$ 10.680,766,33> nilo lhe: PErtEncia dr dore1to, porQ•J<~n•o o­
r ••Jnoa dE OPEracõrs cono re:cursos do Te:souro Nac1onaJ" ... ·· ni>.:. 
~ E n c o t o no" d a q • 1 a 1 q •J E r p r o v 1 d Ê n c 1 a p a,.. i\ r E g 'J 1 il r 1 :~r a t r il n s f i r ~ n -
Cli'l ae:sSE nume:r,rio ao TEsouro N~c•on~l. 

~:9. Concl•JI'J o i l•1stre: parEcer 1st a úa Cé? '"' SEC'J 
~?YOO '' €St~ evad~nca~da n1~ cond•J,~O ~dm•n•str~t 1v~ o~ o•J€s-
t~o r~levantE, caract~r•=ando ~anda 1nterf€rinc•a ,mpro~r·~~ c~ 
~roproa crP, por e:sta PROJU, Em PrOCESSOS JYdiCiliiS patroC·"~CCS 
p E 1 o ê a n c o do 8 r as d ••• " • !<: c o n t 1 n 'J ~ "A t 1: n t i\ t 1 v a • n ó c 'J o. 1: t \ t a -
;:>11f•jro1a de: resc1nd1r-se: a tr11nsaciio formal1::i1dil E CI•J•taoa bEn• 

-:>OCE: .. nd•J:Ir a Pr'E:SIJnl;iO dE: qoJE: ~E m~Jhor ilonal isadO O c;.so, ~ 
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.:onvo;:n1e:nc1a adm1n1str;\t 1va na cElf:bi-ação ·d·o acordo não fo1 tra­
t«oo com a. oo;:v1da ac•Jidado;:. So;:; pcir o•Jtro lado, lntt:rPrf:ti'r-so;: 
agol"a c:omo ·.-u1nosa para os. int~resses poj!JJ icos aq•Jela trans;ação, 
"responsabilidilde pelo dilno há qur s~r aPur.ada ••• " .• 

~3-3. Em q•Je pesE a Just 1ça _Federal no Estado de 
Go1as, ter homologado e declarado o;:xt1nto os proc~ssos o;:m 
<ij9.07.90, a CFP tento•J a cont l.n•J•dade das. ac:õ'es co·ntr.a ;a SAMA, 
'<Uf: ro;:v1da per<~nte a Just ic:a Federa·!· que, .se a CFP~' •• .'caso o n•o;:s­
"'o ins1sta no Pl'"osseg•J•ment.o da P·l'"f:sente:ilcio, o embargante ,,:io 
abrirá mão do so;:u d•r~ito dE re•v•ndicar, ~o momento oportuno, os 
termo·s p•Jnitivos do artigo 1~.3·1 do Código Civil Brasileiro ... " 

131. A CFP, atrllvts da Inforn•ac:iío AOCON/P~OJU Nr, 
010/91, de 21.03.91 e d~spacho PROJU/AOCON/Nr, 07/91 de 05,04,91, 
dentre outros c:ons•derandos, sugere srJa ~equerida a extinc:iío aa 
1 1de: JUdiCial, tendo s1do prov1denc1ado a~ desistinc•a somente a 
p;ar-t ir de 06.11.91. 

132. A Oiretorlll Execut 'vft dft Companhiil Nacional de 
Abasteclmento-Ex-CFP atravis da R~soluc:io Nr, 103 de 06.08.91 
const itu•u comrssiío de Tomada de Contas Especial Para aPurar os 
fatos, no pra=o de 60 diasJ a comissio.nomrada não cumpriu os 
pra:os, sendo su~stituida conforme portaria nr. 814 de ~4.10.91. 

133. Esta equipe de auditoria; a vista dos fatos r-o;:-
latadas, conclui que: 

a) Os dirigentrs da CF'P abai:·:O rdent•f•caoos, 

Orlando Ror•= - Pr"s1dente 
EsuPirio S. de Ce~mpos Aguillllr- Oirrtor Operaçõ'es 
AntoniO Carlos do Amaral Filho -Diretor Ad. Financeiro 
Clil i o Bov•no Porto Orr·etor" An;ol. Econ. Pl;on~;;om~nto, e Jos€ 
C;\rl~s de Alm"•d;o G•Jci~o=. Procure~dor Ger"al s~o dcvE:dorts da F~­
=enda N;ocronal no v;olor de Cr"S 349,714.1~8.33, debitado a conta 
Nr. 24~.33.010 pelo Banco do Bras1l rm 13.03.90, qur d~v~r~o sEr 
recolhidos aos cofres puDlicos, corr1gidos de ;ocordo com o Decrr­
to-lEI 2.323/87. 

b) O valor de CrS 10.680.788,33 dever~ retornar 
ao 'Tesour"o Nac•onal por trr sido 1~dev1dlln>~nte ~ligO a CFP, dEvi­
damente corrrgido de acor"dO com o OrcrEto-lrr 2.323/87. 

VI - DO ATENDIMENTO A DILIGiNCIAS 

134. Em ;.te:nd1n1ento ~s sol1crt11çÕ~s de esclllrE"CimEn­
tos fe1t11s Por estll CIS:T ~travlis co OfÍCIO OUAUO/CISE:T/MEFP/NQ 
l~18, de 24.07.91, rE"fer"ente a PrEst;oç~o de cont;~s de 1989, " 
CON.(.B-E>:-CFP, SüOIE'nte Em 11.12.91. o.traviÍ!I do Of .. CIO Pres1 NQ 826 
~presentou ~sc:arec1n1E:ntos quE, no geral, n~o ElrdEm as ra~ics 
q •H: j 'J s t 1 f i ,; ;\r a"' as r e s t r 1 ç õ e s E ·'a r a c: as p o r •= s t a C I SE T a q 'J E: 1 as 
cont~s ... o\ ' . 
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VII- COHENT~RIOS SOBRE A ECONOHIA EFICiiNCIA 
E EFIC~CIA OA GEST~O 

Março de 1993 

13~. Dtante dos fatos constatados, ver•f•camos q'JE a 
~cmtntstra,io dttwou de cumprtr normas legais e regul~ment~r~s a 
~'•~ estava s•JJttta a Enttdade, bem como dttxou de adotar pro­
vtdÊnctas ildeq•Jadas il regul<~r•:;~çao de irupropried;~des e •rreg•Jl<~­
r•dades j~ apontadas em exercictos anteriores, ra:io pela qual 
constder;~ruos coruproruetidil a economtil, il cficiinctil e a efic~ttil 
da gestio da e:c-CFP, no exercicio de 1990. 

CONCLUSIO 

136. Em face do exame reali;ado e constderando as fa­
lhas. improPried~ce e ou/irre;ularidades apontadas nos itens: 11. 
14, 15, 16, ~0. 21, ~2, ~4. ~~. ~e. 29, Je. 3~, 33, 34, 36, 37, 
36, 40, 47, 48, 49, ~0. ~1, :;~. 53, ~4, ~s. 56, !í7, 58, !j9, 60, 
61. 62, 63, 64, ó!:i, 71, 72, 73, 77, 78, 79, 80, 81. 82, 83, 64, 
95. 86, 89, 90, 9~. 101, 102, 105, 106, 108, 109, 110, 11S, 116. 
123, 128, 129 e 133, deste relatório, somos pela irreg•Jlar•c~ce 
d~s contas dos respons~veis ~rrol~dos às fls. 02 d~ present< 
Prestaçio dE Contas.// 

"' Jo~o de Oe•JS Silva oa Costa 
Analista de Finanças e Controle 

CRC-DF Nr. 4.255 

Carlos 

Auta M~ Texetra B•ttencourt 
An;~list~ de- Finanças.: Controlo: 

CRC-DF Nr. 5.640 

A•Jd i OI'" 

CRC-DF ~r. 3.502 

VII- COHENT~RIOS SOBRE A ECONOHIA EFICI,NCIA 
E EFICÁCIA OA GESTÃO 

.. ,~ Diant~ dos rato5 constat~dos, ~€~1f1c~nto~ d'JE ~ 

~Orutntstraçio detwou de cumprtr norm;~s legats e regul~ment~r.:s ~ 
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·•••o: o:o;,tava '>IJJE:Ita a Ent1dade, bo:m como dE:1><0il de <>dot;.~ pro-
• 1 o in c 1 as a d • q IJ "d "s il r E 9 u I <-r 1 ;:: a c i\ o d E 1 no P r o P r t E' d " d E o;, E 1 ~ r E: 9 •J 1 " -
r1oaoes J~ apontadas em eMercic1oo;, antErtores, ra;:~o PEla qyaJ 
cons1der<~ruos comprometida;, economta, "efic1incta e a o:fic~cta 
oa 91:stio da E:>:-CFP, no exercício do: 1990. 

CONCLUSiSO 

136. Em faCE do !i:>:amc rl'ali:o:ado I! considl'rando as f a-
!nas, improprtE'dildE' E' O\J/irregularidadl's apontildas nos •tens: 1 1 • 
l 4 , 15, 16, . ;:0. ~ 1 , ~2. 24, ., .. ..... 28, ~9. 30, :3~. 33, 34, 36, 37 .. 
38, ol0, 47, 48, 49, !;0, ~ 1 , .. ., 

.~ ... ~3. ~4. .. .. 
"""' ~6. :;7, ~e. 59, ó0, 

é 1 • 6~. 63, 64, 6:i, 7 1 • 7~. 73, 77, 78, 79, 80, 81. 8:!, 83, 84, -.. ""· Õ6, 89, 90, 93, 101 • 10~, 10~. 106. 108, 109, 110. 11 ~. 1 ~ 6, 
~~3. 1:!8, 1:!9 e 133, dEStE re!atór1o, somos Pela t r r E 9 IJ I a r 1 d ;, d E 
das contas. dOS respons;ívl'ts ilrrolados h f 1 s. ~;! dil Presente 
Prestacão de Contas'"'/ 

Carlos Al~oraes 
Aud i t Or' 

CRC-OF Nr. 3.~0~ 

:HTIOAOE: Cio rinonCillfnlo da Pr~ucao · CrP 
:mmio: t?9t 
ASSIMO: PASEP 

-~lO~ ;;o;c;Al : VALOR CAUCAO : VALOI ~U- TA : VALOR JUROS : 'JALOR TOTAL 
OE ilORA 

7~.l9!,1~ : 1?.1~8.83: 1.91~.88 : llA.363,07 
'82.11~.~6 : ~G.42S,I~ : ~9.1tS.~6 : !77.631.~7 
!::.681,!;~ ;!4,SJ61Jl !,917,2" 1~2.m.13 
~47.866.68 3.~ •• ~~ 551.496,".3 
ii(7.Z42.!2 s~.m.n i12.~5~.~4 

1.378.4•~.:1 86.~37,;3 1,464.m ~a3 

--------:------................... : ......................... _..,., .. , ............................. - .. : -·----·· ...... _ ........... .. 
l2i.l16.19 : 
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EOTJDAO(: Ci• Fin~ncraarnto J•·1rodu•ao --CF1 
HtRCICIO: lr91 
ASSUMIO: FGT~ 

·.:ALOR HilC:;.L : ·..;;;~OS/CORiECAO : .; U l r A 
iiOiiE7~-:~ 

',. 

~~~~:~-~-:~·;·-···--~~;::;::;::~-----~--·~-=---~---·~~-~. 
j.~51.3Si.l3: · ~9.1~8.93: 1.91~:33 ·, 
6.711.tó9,i6 : 7!.~~1.1~ : :9.its.:~ 

' ' . ~·---------: --------: .......... _ ... ____ .: ------------ . 

B~ASIL!A • OF, 

,,.., / . 
~-'<• ~- ~ 

"' J~iO Qt Deu~ S1lv. ~'li 
~ni}i,ti dt rininc•~ t :ontr~lt 

c~c-or Hr. 4.Z:~ 

Cirlo~ A~ ~~riU 
••Ju w\ o r 

:•:-or 5,. J.~t2 

~ut1 Mi~l4 !ri~ttr• B:tr~curt 

41,.),-,r. (lt r,n.nc~~ l COI.troil' 
~~C-OF Hr. ~.ó4t 

Março de 1993 

. : .. 
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:I(!JOAO[: Cia f'•nauc•ucr•to Gil ?roauliO • c;p 
:mm:o: 1?,. 
•SSUHTOI lAPAS OJR[TO~IA 

JUROS MULTA 

Anuo 11 

CORR[CAO ' VAtOR TOTAl 

._..~•;•=~~=~·••:~&•··'~~~=:=~=-c~-=~~=~=:=~a:••&=~~•••:*-•---•~~~-=;•~ 

1.3~~.83 373.?2 : ~34,17 : 3.~14. 91 . 6.24?,82 . 
111,49 ~·.77 : 29,68 . 19~.27 . 3H,~I . . 

1.217,87 =•?.t3 : 3~6. 12 . ~.J43,~8 : 4,16.\,57 . 
~.s:il.87 m.u 488.~1 : ~.133,14 : ~-~.61 

1~8.4~ 
. 16.28 . ~7, 14 : m.?s : )14,91 . . 

1.9U,~j I 19~.·· 
. m,67 . 1.3~,43 : 3.777,~~ . . 

4,?;:7,4,\ : 139,24 : ~76,49 : 1.337,32 : 7.777. ~a 
:7.3,7~ ~ . 19,79 : 37 .~e . 112,17 . 432,19 • • 

3.:84, ~.: Z2S,49 : 45f, 99 : 1.224,SS : S.IS6,33 
4,927,46 : 271,~9 : 67t,48 1.837,32 : 't .. ,, ,.r .. ~ ...... ,., 
3.:34,77 131,39 : 451,99 1.~4.88 ~.Hl,~'J 

a.~L64 8"1 r"' • c r"""' • ~~~.J6 9.1~9.3~ 
9,169.:2 ?1,71 : 716,:2 1t.Jn.~4 

1!.894.36 ~~.,~ : 12.221.t~ 
13.21:, ?.~ : 361.~1 : 4 J. :;'7' 47 

----··----:·--... -------:----------:·--·---·-:-----·------
o7.237.;;.; : 3.t43.67 : S.795,48 : 

·~ 
t;;f Joco dt Dt•...--:ii iva c~~ la 
A•iill~ti r;t F•n;nch t Cuntroi( 

~U(i ~aril T(l~~lrl altrn,urt 
~r.al1~ta ~~ F'lt'iiuCU t CC~htrtlif 

CRC-VF ~r. S.64t 

1~.731.44 : ?1.9i8.~~ 

•I d .m.12. 91t331J2SOt91·41 :;e, 
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E~1!0A0(: Ci~ finontliltr,lo di ProdutiO • CtP 
am;m: t99~ 
~SSUHTO: riHSOCl~ 

Vftl.Oi INICIAL : 

Antxo 111 

VALOR DOS : VALOi TOTAL COiiECAO 
MHETARIA 

VAlOR OE 
~1Jl.TA : JIJiOS DE ftORA 

328.437.12 65.6117,42 : 6,568,7~ I m.m.=o 
832.Jn.3! ~74.336,89 : ~C\,341,84 : ?&.469,6-4 : !.7Só.~l," 

;:67.240,4? ~~~-4t1.45 : 7t.3~9,98 : 27.t98,99 : :;69.178,91 
Z.15t.~<4~.78 l39.59S,t2 : ~.i91.!4J,Bt 
4.7~~.i87,:!1 : J6!:.t~S.ó.l : 5.191.1S~.:l7 

-------:--------:--------·---:-------·---:·-----·-----
8.j~.67t,91 : !.263,41~.·2 : m.m.2~ : 

Z~i!OAD€: Ci1 FininCI~Itnto di ProduciO • CFP 
<Xl:RCICIO: 1991 
ASSlJI!TO: IUF 

VAi.Oi IHIC!Al : JUROS 

3.111.~19,3' : \.171.86\,73 : 
;,m.l'9t,7•: ÇI.~6S.~7S,~ : 
3.6611.573.71 : 4,7ó6.76t,IB : 
9,&VJ.~I.U : >&5.617 ,u : 
7.9i2.J91.<&: :~t.99l,&t : 

3RASILIA • Of, 

~ 
P1 JOiO dt Otu~ Õilvi CO\\~ 
.\lliliSti ~~ rin••c•· ' Co.ttrol~ 

CRC·Df Nr. I,Z:J 

iílA.TA 

418.\t2,11 • • 
J.34f.4jJ,(~ : 
\,687.166,78: 

99,989.i3 : 

~·Jt• ltir•• Ti,~l!l'i Sdrl'l<•Jrt 
An•l"t~ OI r.,.nca. I COI•tr~lf 

C2C·DF H~. ~--~~ 

132.1Ji,J7 : !i.lj7,S89,:4 

C02RECAO : VALOR TOTAL 

1!,81t,21 • 1,61i,73j,J7 • 
1.336.!81.:1 : ~1.Jie.m.s2 

:7t,I7J,J6 ~t.:'!:.Z:'J.7ê 
0 99,S?t,J4 : ::.a9a.~::a.n 

&.~s:..:~;:.~~ 
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(ntld4ôr Cl4 fin•ntl41tnto d4 Produt4o- CiP 
C•trtlt:o 0t 1990 
l•·,•ntuon\o ~•9Uf<l\o ICMS 

Antí. o !V 

jl 
: :: : =--= :: :: : : ::: :=..::..:: :.=.:.:.::: :.:.:.::~.=--=.::.;:::: ::.=: == ::: ::: =-=::::....;.:.:.=.:: ::.:::-...:.:==== ===== ~: == 
:~'li!DADC : PRIHCIPAI. C'JRRt'CAO ~\!TAS JUROS TOTAl 

: ~OHI:TARIA ; ; ; RtCOIIOO ; . -·---· -------·---------·---------·--------·--·-----· 
::s 
.~s 

~A 

~T 

::r 
:t 
~L 

i:S 
!:5 
?I 

13.0~4.357. J9 : 
430,S53,92 : 
::uc8. 79 : 

=.~19 ,3óS,6~ : 
7,167,03: 

:4.1:6.51 : 
32,1~.99 : 
S8,JC6,Z!i : 

104,197,76 : 
J9o.2~3. 45 : 

S,944,939,S:: 

I6S,IlJ,:O 

~.:8'3.HZ,45 : 
•H.Z90.67 : 
•Z9.s::.oa : 
7Z3.8"Z:,H 

~!0.381.:~ 
:.i84.60 

3.ÓSó.~00,67 
3.3!6.:!1.~ : 
!1.3~9.~.!,:6: 
1,S64,m.~a : 
937,35~,40: 

!4.=l9.~83,.t9 : 
9.9~5.6:1,7? : 
'· 939 .?73,83 : 
1.m.m.u : 

14,658,143,64 : 
9,014,086.95 : 

38,003.18 : 
3,380,407,84 : 
7,387.631,05: 

3b8,108,37 : 
6,781.9:: : 

=~·.2~ •. ~ : 
~.:9.t,660.84 : 

ll.~U,jS : 
37.:60.954,4Z: 

s.m.s~.Z9 : 
m.90S.SI 
1:3.574,41 ! 

1,347.:84 'Só : 
4,271 ,:r: : 
3.996,::Q 

ZUJ3.06 : 
459.781,47 : 
SI.BS1.~ : 
n .616,C2 : 

1,042.~1~.:::: 

34.m,97 : 

607.030,33 : 
343.033.SZ ; 
:~9.::.::.o9 : 
~53.~:4,:3 : 

6.m.:. 
Z.9C~.09 

~oz. ·~ 
18,6:5.19 
!OJ,óóS,:~ 
3C4,639.~6 

:9.935,!i 
~3.18Z.~9 

305.8~6 .~7 

Jl, 7:3' 44 
70.~79,03 : 
~4.Z81,o~ : 

~99,682,:6 : 
37,670,~2: 

639,19 : 
42.5~o.u : 

43,61 
I.'Oé,94 

1.8SQ.!93,94 : 

33,668,42 : 
154,666.00 : 

1.m.rs 
3,31~.~7 : 
ó,4Z!i.l9 : 

:~.1:::.so : 
41,679. li 

Z9.~4.11: 
3.m.a7 : 

~=8.JH.24 : 
98,07B,94 ; 

U8'1,32 : 
~CS.~6 

642,5: 
~.853,16 : 
1,041.96 : 

~9.909,48 
::3,105,74 
5,719.64 
~.!5 

l,l94.76 
67,74 

Z0.682.!33,:1Z : 
612. 7ZI '.17 : 
370.~1.6: : 

4,059,98::,70: 
!3,154,10 : 
36.434.99 : 
68,7:6.76 : 

758,063,38 : 
::2a.no.31 : 
612.103.74 : 

6,957,457,04: 
1,04S,I::::.oo : 

!99 ,6:8.47 : 
29.~4,:'1 : 
u~.87: 

3.169,m.rs: 
915.403,43 : 
769.004.~ : 

5,719,64 : 
7 .9•9.~0 : 

::o.m. 43 : 
3,96Z.35 : 

3.15~.1~9.!0: 
l.419,9!7,0l : 
~L~~.S~l.~ : 
1,993,9~0.~ : 
~.000.540.09 : 

14.!.:5.~49.~·6: 

9. 9~.7 .:0 5.~ : 
~.co9 .~~.:.s~t : 
1.>37 ,lOZ,SI : 
1!.:~7.S:5,90: 

9,051,m.37 : 
38,642.37 : 

3.4::::. 974.~ : 
1.m.m.o5: 

·: 368,108,37 : 

:.uJ.~9 : 
377,609.~5: 

ó,SZS,53 : 
:~5. 981.79 : 

1,!94,666.84 : 
14,078.1: : 

43. soz. n1. 14 : 

:::::~:::=::::::::::::::::::::::::;..:::::::::::::::::::::::::::.-._:::::::::::::::::::::::--::::: 

Jf c/18 .1:. 91/33• J:~S/?1 ·'I Í'l1 
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~nt:di~ Cii rlnintllttnlo di Produtõo • CrP 
ê••r(ltlO ~t 1YYO 
_,•,•n:aa.nto Po",aa<-r.to !C~S 

Março de 1993 

An•to l'J 

----------------------------------------------------------------------------------------------------··--·---·-------------·-------------·-----·---------------------------
::;H!Diúlt : rRiMC;PAL CDRRJ:CAO ~ULTAS JUROS i01Al 

IIOHtTARIA mmoo 
·---------·--------------·----------------·----------------·----------------·----------------· . ---------.-----------. ---·---------· ·-------. --·-----·-.-· ··------------. 

p~ 1.7o•.::45,s:: : !70.4:4.55 : 1,874.670,40 
.~G ~8.478.90 : a.543.67 37.02::.57 : 
"r :.034.412.99 ' 367,581.55: ~04,418,93 2,906.413.27 . . . 
RH 3,2::8,71 . 168,56 : 3.397,27 . 
·,1) :J.B~.3:8,7S : 4.m.376,JJ ' 4,303.605,77 286,907,06 ~3.~81.:1~.91 . 
:;o ~ZJ.5JS,o: : 44,860,48 : 40,~9,78 : 2.653, '1'1 3!1.3•:.:7 
~A U5U:S,S3 . BZO.lZ7, 18 : s.476.m,o: ' 
~G 8.50-4.160,41 . U06.636,87 : 10.21o.m.::s : . 
~G 7.99"3,!7 : uo•.o9 : ?.m.:A : 

91.760,69 : :.~10,99 ' 8,4::4,17 92.b97 ,85 . 
::0 o:.J!B,70 . 112,!7 : 6,243.09 : 1.373.48 70.047,44 . 
:o :S,:::l5,67 . :3.771,93 : 1,411,78 : 434,19 43,853.5; 
~! 13.056.387,09 . 5,H5,5S:,::9 : 1,880,193,94 : ~~.68~. 133.3~ . 
SP :•. 343,46 : 3,431,80 : z.rn.sz : :n, 75 30,830.53 
~o !61.568,64 . 89.927,38: :5.049,60 : ~.Sl0,91 :Sl. ~S6 .53 . 
i O m .138,06 : 557.725,56 • 139,337,04 10,682,51 ! .:~s. 933. !7 . 
Pl 138.143,59 : 794,98 : 13S,93s.41 
•: !38,1•3.5~ : 194,88 : ::9.039,47 
~A 46.931.35 1Y6,87 . J7 .1:s.:: . 
•.A :~.:0.,33 68,11 : i6.:7:.44 

:o ;~6. 0 !8,35 :3.36::.~3 : 1!4.04U4 7,602.81 S81. 0:~.83 

~.G ~·.:;~.:-~.ó.17 4,104,418,78 : :8. 39~. ::4. ?5 
•r l,:i48.865,56 : 80,931,93 : 1,1:9.'97,49 
•A :9.501,90 . ~.UO,lO : :~. ••:.oo . 
~A ~.8é~.•ó•.•o . ~73,57~,74 : 6,63'1.:4~,, .. . 
:.o '.:os. 47 . 1.~4.54 : ó84,46 9(,::4 ~.:38,73 . 
•:o H .n•.:::n.:o : U03,66l,18 : 3.791,!84,16 :s:.17s.vs :9,3::.:~7.49 

:o :&.51 ' s.n:,sJ : :.108,59 : !.:47.>3 ' 
'0 ~8.47 : 4,951,75: 90!,84 : ~.9l~.jó 

:.M 1.303.H4,79 : :5,Qi9,36 : :65.948,63: S3.184,i9 : :.648,37~.::7 

·---------·----------------·---------------··----------------·----------------·----------------· . . . . . . . 
: SOMAS : 99,634,933,49 : :7.43A.m,9• ' :!.092.~26,58 ' m. sJs.:J : 1J8.?Si.514.!4 : . . 
::::::::::::=:::::::::::::::::::--::::::::::::::::::::::~=====:::::::::::::::::::::=::::::::::::: 

. ! 

Cf .·~ ( , ,o;o d• u~us S1lu• ost• 
~r .• lnt• ~~ rl:'li:"CU ' Controlt 

CRC-Dr Hr. 4.:~5 

Auto Mirlo TtiJtlr; 81\tncurt 
~<listo dt rin;ntõs t Ccntrolt 

CRNF Hr. 5,640 ' 

• 



_, 

_;.;cJ 
<CM( 
~~~!VDO 

),rttar ot Pl•nrJ•tento 
CELlO BiOVl~O PORTO 
;.nr•ro • M~•~/91 

:XCLUSCCS : QL Hr. ~. :~~/07 

: ·------·-·: --··--·--------·---· ... ··---- ........ : 
: ~Cí!(SCliiO o:;: 
: ~iZ PAOADJ GnA 
:~rt.Jo. ~~r.to. 

( ~' 

OUTRAS 
EXCLUSOES 

íU) 

rA~CELA$ 

;i[jUJJVElS 

111) 

~AGAiiEHTO$ 

li/DEVIDOS 
PARCUAS HAO 
PREVJSHS HO 

~rt .J~ Pu .Zo 

J~SE ;;.RA 
CALC'JlO 00 
rx:rsso 
OPCAO: 

1••'1 :~•A-IC•C•D•EI 

OPCAO 
~-SAL. CRIGOI I , 
b-?~RAOIGXA lll 

IESTI: 
E•a ~, 

PAU f 
ou 

'9t : -------------:-----------:------------:-------------:-------------:------------:------: E PAU f 

.:.N a7 .i~!. S2 :.m,tt 
:v !46.1.14.~: ;3.424,&1 

•.o\R cc7 .596, •• is.m.ee 
:;R 187 .79ó,U 2ll.lló.it 
"•I ~·-.511,1t 2? .:r..ó ••• 
.)i ~96.1-\1.&9 4'1.:r..ó.n ... ~9ó.141.ii ~? ,J:i6,tl 
~~~ ::2. 9!19.tt :2.82&.11 

~JUSJ,et ~=.~49,19 
·:.;r :a~.~1z,u ~7 .SI:i.it 
.o v j3ó.J!,,U : 57.m.tt 
)Q :.iS.J\t,il : ~7 .m.u 

7r.t<&.a2 
1~.741,.;4 

m.1~1.u 
m.m.u 
17'5.14~.·· 
1~.765.11 
lU,.i~ ... 
Jll.1~1.il 
47~.t34,il 

3~8.477,91 

:r.s. 497 .ti 
J2a.m .te m.m.u 

71.414,~~ 

118.:.~.~9 

'18.1?4,84 
U9.199,2~ 
m.II"',Z? 
m.m.zz 
m.m.22 
m.m.z2 
~(~ .• ~?.~i 
m.s~a.1a 
m ,a;:8. 78 
;'17.8,8,18 

: ..... 
jl.b<-< 

TOTAL •lt.;::t 

o ;;, 
~ 
o 
o 
o 
8 z 
Cl 

~ 
"' "' o 
~ 
(') 

~ 
r 
w 
"' "' o 
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Calculado cua ca•t nas sr9u,~lts Parcrlas da rraunrraca~ do parad'9••:<Art.Ju/Par.~o/OL. •J~5/87l 
s.I. \IGI Cirgc,•Gritlf, r•Jnclo•AO•C•Cinal iu"o ot· Str'lltcl'•lJCI. St.iir•o. 

"' c ! oldt f·Ji :;.lculiéO COI bhC na ruu.nrraCiO Jr Jhn•stro dr EstiJoJ, Cllnforu 
"''o x: ~o an. J7 da c"',,t,lu,cao i'torral IA~or•o x:-Ata J':~e-rc;n. 

:_:r.:c: ~o.;clas ... ••uluou Prh SM naJ D.O.J. 

Ô><tlu~ou •••,l·do. !Parrcrr tRH/!iEFLAII "'· 1=1/~tl: Sal, iildia. O<aflu, iJuóa ~r custos. 13o. 5•1•"~ 
~ fQUiviii~tr. !ttr•b•&ICao p/PifCIC:Jicao fi ~rga~ di ~,],O(r~c~o coltt•v•, ~rrcrntual dt OP\iO ••ra~. :c. 
õ"t. :~ ... , IH~/7~ ,;,,oacao o;. Lt·• 7716/88 ft·wcat~ .,,·c~Sl, t.O•c•ontd p/tfllftl ot- t-trv•cCI, .n~rn•~i.CiO ;; 
't'C'ii"J d .;.1:."'J!.j r:t (:"i•Jij,,O, •'illltWSo J~t'Lf•H'Jil IJC' ~·: ç,l:iQ·J nl) .tU:! firt, l2~ ·J· ~t'l r·11/~~ 
·;.·ii.t',;c••tiC.':J}, Juxdio OU rndtnr:i\.10 Of lfllt\t~Ortt\, i;QtCrOnal Of ftrru, iCbCIOnal Óf ptfrC•JiOS•OlOt f 

~•l·,or:._•\oc, ;ru,;r(iiCi\1 ~driO•jho '/ra•o I. •l•J ;uos~ancrh radH.lHrvu, •~\11'10 Pí'Ynr~rro iart. ~4J da 

... ::, ;nt •: .:a .. •o Dltxttutt.<l dt ~tcrvrco l);tnorou.ar 1(1, ~ret d•cacao '"·,nc~rto ~t tur~(l w (.CI'•t•Jr~o. 
:~'''~~ii nJ(~rno. 

~,~ ~~t;r~• o :;lculo ~iYttr~b~rcao tOL. :3:~187 ·ar~. !~. ~ ~arag. ~o. l t~~trrbu•tOt\ "'~ ~G7S. F:S. 
·.:.-;:= . .; •• ·'·C'S.i·J dc ftr•as ou l·.:enca P'U•O u H~!JI"·•· nn ocrt'l!liS Ot -;crattr rn~.;tn•atur'o (,,.to 
·. ~:;.;r;•s ;.-.it nao rntrtru O\ "'ovc-ntos Clitl •l"litlt r\lrdao'r nu ~t· ,,,._"r:oru nos "'"<r untos t our -,r 
.l'i':\' .:i~ '-'Íi :ran-,d\J'rrt\Jidt. rtla..:ror.•na~J--;r ~~•.; -,!lr'lrdor r ·l jt""••co • ::Jnforu t": .... ;.rE"Ct ·J 

·~rr:u ~~ • .~_.,Vi i".l~.ô7, rn O.O.:J. dt lt.1~.3;·SteitJ , . .-h. ~~;;ól, 

-~~~cs ::.e .~:i~ril a Rt•un,ra~ao ~~~t~1J•: Ct~~tCifiClrJ 

"· ~-:~ i-.S\.i">: :re:•c1on;.n 
•H: 'i~••tnc.:., :: . ..;,,,va-,: ft~ .. ,rcJri..:ar> 

~::• d·,:. ;~ ·1G t:Ht,l ~r~JtO o'drrtnCi'à {.1( ~d)íll.lfiriO!., t•<t Prúe~c•o. par•a·~•l 
~:/'73 :4.199,8~: ~2/91 .. ~S.46~.ó4: 
•or '~" ., •• , 'o 

~J/?& - ;9.9ôf,f9 



il) 

~rrs1Jrntt 

~>LAililO 20RIZ 
..• ut tro i riato/~1 

: ~C<ESCIMO 0€ 
: ~n P~I'.DICIIA 
:Art.3o. Pu.l~. 

( 1) 

·:uru~ 

UO.USOES 
Art. lo. Pir .2a 

(li) 

PAi'C(LKS 
i)(l)tJllvt:IS 

AIILXO VI 

PAGAI\Eli'!OS 
:HO!:V!OOS 

PAQCEL.AS HAO 
PRtVlSTAS HO 

Art.la. Pir.~a : Art.Jo Plr.2o 
(111 (ltt) 

~Ast PARA 
CAL CIJI. O DO 
OC!:SSO 
OPCAO: 

OIRIGE/11: 

o·PARAOIG~A ill 

o c:~= 
VAlOi' A 

iESIIlt;: 
E•CT·C; 

?AiA f l 

ou 
?9t :------------:------:--------.----:------:-------···-:-----:E PAlA F 

:v 

~· :1 
. :.I 
'JH 
~I L 
GO 
i:l 
UT 
OV 
zz 

IA) 

S9.787,:~: 

149,!4B,it : 
219.40S,i'• : 

9.ta:i,ft 
Js.~.et : 
;?.BtB,Bt 

• 

I C) 10) ([) IFI IG) 

Ct.7•~.1~ : 71.4\4,4~ ~ 

1JJ.B9l,Qt : 1!8.~.i9 

IC?.~G.~4 : ~18.1~4.84 

::2'1. t'l? • :2 
;()' .. ~.~~ 
~""'.m.22 

:=? ·'" ~~ 
~.m,~ 

w.m,<.~ 

m.s21l. 79 
::?7 .a=e. f8 
:?7.9:0.?8 
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Ci\c~\l~Q c~t oa'e na\ >etutntcs oar:t\a; Qi rttun,.acao da paradt~aa:!Art.Jo/~ar.~o/OL. ~JS~/8/l 
s.:. lO Corgo•Grat i f. rut•Cio•AGtliOIIal Tupo ~~ Srrvoto•IJo. Zoivoa. 

2- O \ 11ott fo• tolculacio coa· bi.r •li rtllanrr.c•a dr ~~~~·~tro de Es\idp, •onforlf 
•••ct>o XI do art. •7 da Con•t tu•n• Frotral !Aoo!'a ..:I·Ah 3'/9t·TCUl, 
fontr: i<otlil •••uig•o•' Ptia SAr no ~.o.u. 

~xciu1~•1 ••••t:oa~ !Purcrr $RH/SEPLAH nr, !~4/9U: Sal. fuolia, citaron, <;ucia ór c~1to~. Jjo, ;•l•r•o 
~ iQUIV~,(~~~. r~trlbUIC1~ PIO~ftl'''·~·o fi orv•~ 4t Wtlibtr•,·~ ,~J(tiV •• '"''ntual ~r ult•~ Pirav. :o. 
ort. 3~. c1• IU~./76 c/rrooca~ ~~ ''' 77ôó/88 t~ICIO ~IDAS!, ;,ótttwlll! pl\fiDO or urv•lo •. r.orno•oc•• oi 
rrco;;" oi ;olntfiiO ut trõoiino, autntol, >t•crnt•tal dt ~t% fi•aoo no otn ll art. ;•4 oi lto ti\!/:õ 
·~·l>~Hntl,O), auxtiio OU orodtlll<ilõa •t \ran~oortn, idltiOooiol dr (frth, a•otoonaJ Ot •lfiCU}UitOoCt C 
··'>aluor"li"i, ;riltficacao p/tr<balito ,,.,.,a X O•& ;uo.tao>-.u rtdouat•vu, iQ~no ,,_un••r•o <art. :43 oi 
c~:), l'lt .r.,i,iO o/rxttUCiO Ot ~trvoco rxtraorotnorto, grattficiCiO p/tncarg~ Ot cur~o ou t~cur\~. 
~<J•C•Jnai .,.;~urna. 

~."' •IItH~•• o calculo d;. rur•bu.c;.o (jl. ~==~/87 ·art. lc, .... nrag. ~o.) tontrrb\IICC..ll •lo FGiS, t;;, 
.:~s,?. i CJ:'IYII!f-,iO Ge frrlh l)y itClfiCi orti•O ti ~iCun•a, .ltl parLtlU Ot Cirltrr •ndtn•.atorhJ (.~t\1 

~. ar.'Jt·iu -ut· r••O i•·ltg .. aa ot P"OYtntos Oli ·t:illt!"'IÓJI.it flt·• u lhtt~ro()rll hO\ vtncra\r,to\ t Q.IJ( 'tt' 

;inc~er . .:11 aia tnns.tor•i\lidr. rtiacrnn•nGo·~r CCI o .,,,..,111lJr t ll \~rv•co • C'Jnforll r.,.:larccr \J 

~ar;c;r ~~-::. ;r a•.1:.J:, ;n J.J.~. ct ~•.~:.s;·$tcao I-ri\. :!~96J, 

''' ~iP~iS ~u~ :nti~ril • ~~~Y~ira•:i~ lr,ibl~•: ftiPf(ari,arJ 
:u) rxclu~Oh! .rtl•CIOOir) 
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:aiculooo coa a.t nu ,rguoolt€\ p~rcrlh ui rnuntrA'iO ~o Piri~í»u:i~rt.J~/Pir.~~/OL. ~J~~/871 
Sal. ;o Ci'9CJ"Ütit d. Func•o•Acbcronill Tu~ooo ar Strv•co•1Jo. Si i•''"· 
J l,•,t~ io1 "JculaJo co• 'oi\1 •11 ,,.,,nc·r•ci~ dr ij,n,.tro Jr <st•Jo. conrorlt 
:.c:so ll •o ort. :17 di Ct.~o~l•lu•ca~ F1~lnl lAntxo Xl·Ata l(./9t·1CUl, 

?oolte: 7iOiÍ1; o.vuiiiOU Prii SAF n~ a.O.U, 

:xcluSO<S iOIItidn lPirrcrr saHtS<:i'LAH ,,,., :~4196): Sol. iuilii, Qlcrtn, õJúQi dr c•at~s. 130. Siiar•o 
~ ~a,:Jvii€!'1t~. rdrtbu•Cilll p/p•rttC•U\il" i'l •Jf9i\) Jt otltl.ltracao coitt•vi, urcrnt,ul dt oPcao Parag. :c. 
;,.~· .• .;o .... .:. :U~í7ó c/rtoiiCit,~ o• Lf• i7i~:ss í";cao PiOASl, •O•c•<.rnal p/tnoo ot \trv•co, ,nc,;rn•:a~aCI :: 
·r=::1c ·;E ·;;ntrito Jt trab•lho, at,untl),;,, :,·rcotntuai ..it ~3% T1::atJ\l fi.IJ •tl\'1 J: art. lô.C Ga Lt1 17:~;:~ 
::.. .• "'CI~c.'•taocJ, •ux1Lo ou 1norn,z•no t.t tranii!Pt~rtn, •o•c.•Oiti) ôt ia~•a!., aQiiCI(IIIil ú per•t•Jlt~~•O•Ot € 

,,ai•J>'"';,.;, ;ratlficicao p/trao•lho c/ra•~ X~·~ suo-.tanc'iS r~oooat,vh. iDOno Pfcun•ar~g lart. :4J Ja 
~:.. ~~, ~n1t:: :t.lCtltl p/txtt.ut•O Q,,- \.trVltO tX\rlt,ifÔllrilf I (,I, ~r a\ lfitat•o p/tl!tir10 dt CW'\0 0\J '(.Hit\Jf\.0, 

;~.~.~:-.; .. o. "''Jrno. 

"'it: ·•.'.tst;a o tciculo di rt·lrtbu•uo (0l. ::~187 .. art. !c,, .. j.lffi9· ~o. 1 t:rr.lrliiUif.OU 1t1IO ~GTS. ~:S. 

~:.s~~. i .Jr. .. (ro:ao ~t ;tr•a\;1 •>!J liccn..:::a ~'fi'IJ 111 ucun1a, nn Ql'Ci'ii\ Ut 'irittr rndrn•ntor11J {r,to 
~· .:.L:OI: q[ ~.it.. ~.t[jral Ct ,.~,._,(nttli .:a rr.iltl'.,rt~lÓf nU,_, rn(.C,"'Qr;.l nOS -.·cnC.IIt.nlOS E "t;f ,., 

.~~i~:i• ;il ~E li :riniitJrltC~dt, ~t!iCIJnln~~-il C~l O )~fVI~Or E IJ iifVIC~ • tcnr~rlt iS~Jirttf O 

:oa~eti'!" ;:- . .:.:,,a i<~.:~.37. •n V.O,U. ~c 1i.l~.J7·Sttall l·f1s. ~l:'1c,>. 

\•i ·:~r:h -''ii ·:'\{igru • ~\l~ntrltàW ~iCt:~\41: (,;~~t..::.\ft~:ãr) 

tt: t...-clY!:Jt,: •rtl•CIC•nir} 

'tul ."a~at'ntos :,lCJVIUIJ): ii)"tcdi,;ir1 

r~!a ''•C:\,;.QC; nO tOt~li ~ruto QlftrrnCJ!r. .a f'lonOfifiCIS, ;.,.ct· PftriOCIO, Ptr;QigU 

?~~~~ • :6.;.1?,!!: W?6 • S7.4.1S,6~: ij/91 • :uet,U 
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:i1cu!õ~O Cõl Ohr nõs >f9U•ntn PõrCfiiS Oi rnuntriCIO oo PirõOI!U:(Art.J~/Pir.~oiDL. ::~~/Sll 
$;1. ~~ Corgo•Grotl(, runCIOtAórCIOIIil Tnpo ar StrYICO•I3~. SiliriO, 

V ~ia• te;~, ~li~~l•do '01 ~~;~na r~•untrJCi~ ~i "'ni~tr~ dt [,t•o~. conf~rae 
.nc•so XI co'''· 37 o• Con't•lultio Ft~rral lAnrxo XI·Ali 36/7f·1CUl. 
'ont;: libda; J•vuluóu Ptii SAF no D.O.U. 

~.1\Cl·l~út.~ ia(j•·l'~., í?ittc.tr S~H/~PLAH '''· ;:41~1): se:. raed,;. • .:lifih, i.tl.óCil Wt cu~:o~. :~o. $i:ilf10 

, to•ll•olintr., rttr~ó•ll"~ Pl•uttc•ncao u oruo oc otllbtritiO •o<rt.va, Ptrtrntul "' Ooti~ ••"~· ~o. 
srt. :c. :..tr !44~/lG c/rrdlCICt 01 Ltl 7786188 (oPCiiO p/DAS), ildiCICJuai p/luPc.r ~~ srrviC.f.l, .nou~~;e,eo ~ti 

·tCI:iiiJ ·Jf -:;ncr~to dr traoalho, q•J•nto;, ~tr.;tntu•j de ~1% riAi~l) •l~ •til II irt. ~O.t Oi~"' ~:·~1::: 

·;;:a .. "H!'If:l(l~."· au)(il1o c••J ir,dtnl4acao or trans;ortn. iO•tlt.tlil ~t ftrth, iO•CIO•·ai ~' Hr:t!Jivs .. -•• or r 
.,;il•JJ' ·;.u, .;ratific;,t.:ao p/trabllho c/rtll) X ~u ~•,bStiMtU riOI~itlwU, tJono Ptcun•ar;o •;n •• .:J ~~• 

: .. ~:,;~i,,; Ci~CiiO "/fXtCUCiO cir \rfYICO txlraorcitnifiO, 9fillfitil00 p/fl'ltilrgc, Of tl.lf!-0 tt1,1 C\.!nCUf\Or 

;c'' lv•lt.l :;u:urno. 

:so ·f'I!!S'•• o nlculo dtL rrtr•l,u•c•o IOL. ~3::197 • 1rt. 1o. • flitig. ~c,. l cor.tr,bu•ton 01/o ~G~S. ?:$. 
·:.st~, • ..:.Jr,ttHIJ Jt! Ftrlh \lu IJC\A(i prtiiO t1 .;~tcun••· 1lfl j)iltctjh oJf ... ar•ttr tnôrn•:itor•c ,,.,t•l 
:, tQ•,a Jó':. ~·JI nu, tr,tcgru os provtnto~ Gi •r•it ,..,,,idt nu !tt .r.corwt~'U :.t-s .tnc ur.t~s t: :•Jl !.t 

.õnc:e~ .:,;,:a ~r;a tran~ãttor•edildr, rrh~tonanoo-u co1 o 'JUYtO.Jr r o u:-v•cc • ;:~n;orat Hdart!cr o 
~irtctr !~~4~, Oe 6A.~~f~7, '" O.O.U. ~t 11.12.S7·Srcao I·tls. ~~~96). 

·•· .. c•:;s .:.•lt: .~.u~ru l ~il~ntrati\l htU•Ji: <tsott•F•ar) 
.'•• 1 : :cb;too-: (rtlitiOitir) 

·.,., ~~;~~cnr~s :nJêv•~o~: (\jpe,,;i,•r> 

~~ti dh.:lYtCO t10 total brutll ~lfirCnCH ~t /'IOMVfifiOS, rca PfCIIOCiO, Pi"iO'ili 

ôl/9t • :~.34i,SS; tZ/9t • ~~.4b.,,4; 6317\ • 3~.Sit,ft 



;rs 

••&o 
.<;~E 

·~\!,~0 

)orttor AótoloiSirit IVO 

~CSE KARCOS JOAQUt~ 
:1;1o a Vtzullrt.t':'l 

··' • :. ..... ~.. ;."'? 

~ ... iL:i.:,.:.c;.o EXCLUSOES: OL Hr. <.J~S/87 
.. ;:;,;7~ ;--------:·-·-------------·-·--------t 

~~~~:;·~A : ACRESWiO DE CUTRA> P~RCél~S 

: Zl% PARAOIGKA EXIlU>OES OEO~Ti'EiS 
:Art.J~. ~ar.lo. Art.lo. Pir.2o : Art.lll. i'Jr.So 

li J (J) ; 11) (111 

ANEXO X 

PAGAII(NTOS OAS( IA~A 
iHDEYIDOS CALCULO 00 

~ARC<US HAO :xcrsso 
PREVISTAS NO OPCAOI 

Art.Jo Par.2o 
(111) lF•A-IhC+O+E l 

OU ICI:NTE 

OPr.AO 
•-SAL. O~IGE~ 1•1 
b-PARAO:GMA 1 ; 

Lr~m DC'ES'" 
VAL OI ' 

LEGAL 2EST:7:..: 
t • t r ·G) 

PAU r l 

12) ou 
99t :------------:-------:-------:----------:-------1-------:----------: E lAIA r 

IAI 18) ICI 101 !() Ir> IGI Ct' 

'Jj 7!.414,4~ 
:v 118.6-'iS, •? 
,;a m.m.8• 
JR U9,t9?.~ 
~I !49,4•7,U ii.~""S,ii 1Z7.~!'1.tt m.m.:-2 
~H l96.1.t9.ea <?.Jj~.·· ~~ó.7?J,II .~~'o"' I ;!2 
: .. 196.149' u <9.3!16,tt 166.m,tt ~29.t99,22 
•jO 3~.1;9 ,Qt :2.8&8.ff 3ff.1~Lff m.m.n ~1. t6 r. 
õT ·~9.~34,ft ~5.m,et j74,~Cj,U m.m.:2 :•~.~3:. 

JT 38~.m.et s7.m.tt J~8.m,;~ <97.8~8.?8 :t.~~ô. 

o v 386.3!:, at ~.m.u :;:8.m.u ~77.8~8,7S :a .... ó~. 
<Z m.Jlt.ea :i7.8l:i,U <18.99a.et m.m.ee 297.9<8.18 :i .... oõ 

o ;;, 
"' õ 
o 
o 
n 
~ o 
f;l 
"' o 
z 
> o 
~ 
> 
t" 
(;; 

" "' '" o 



2386 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1993 

-• 

• Cak,liaílo ,.,. bur nu ~t9•Jinth .:~;:-,r:u Ui rn~,~ncra~a\) a~J Q.traJJ~u:(Art.Jonar.~~J/Ol. ~3=:/Zil 

3ol. ci" Cor;t~·t~ratlt\ Fut~Cao+Ad•CiUIIil :uoo ~f Ser\ltC~·1~o. 5a:.r,o. 

O :.att€' ~\J• ..:ai~ulado CIJt'b•~r •li rnuntraca~ llt l'ttntstro dr E-staJo~ C·JnftJru 

. n[o>O x; ;~ ,n, l7 ô~ Cooo~totuotiu éritnl l~ntxo x;-ôt~ 3ói9t-1CUl. 
;:\lnti: :o~~·d•., ..;, .... ~l~a-Jh ~e1• s:.r niJ o.o.u. 

õxciu~~tt iOootiôa~ IP~rtttr SRH/SEPlAH nr. 1;;4191>: Sol. fu>!oa, doaro;., iJUOi or custos,;~~. Solor•o 
e fQu,.,.a;~~~r&. :-ttrtOu•CaiJ ú~aru~t~a..:u ··• "'J•v dt Jtll~crar:a~J ..::llittlvi, Hfü'ntual de ooc~o o.~raq. ~J. 

~.~·. jc ... it :l.(~/i~ ,:,'r(OiCiO o.• Ltt ;;aó/~2 ·:v.:~cao ";o:.s). .o.c."r:c.J ii/lUPO {;( Uf 111CO. ,'1Q('nl:itéCi o/ 
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.ln~:u ~:• ~i.a tn.n-,dor•t!'di·Jr, ~dacton;fllltl·.,t toa oJ h"I"VIOI.lr i~ ;rrv1co • 'oJnfor•t t~·::;rrcr ':1 

~lr€~:" ·.:-4:, ;i i•t.i:.::-, rn ;l.O.:J. :t ~~.~;.z;·5tCi0 :-11,. ~1~)6). 

•\ ·.~:'ch ~.t :.~~orna :íi·JI'l.;r~nll 2tti~·Q;: IL.a~~f~~•ri 

,,, E.:(., 1J!O("): :rt:i,ICIIIilfl 

utl ~ajUtn:-.;s ~:;.:ivt,.oJ-.: ((·.,:Jt.;l ~•..:.ar} 

~·ro"o" lt,:.al di! f il dr on.gnario fi •9/t~/9"1 
!:.t• •nt:i•,•<;IJ u~J tot•J ~rut~ ,,!1,\rrtu:u Wf on~r•''""' ~-..:~ pr~JioJC.tJ \1\J 
~~raar~~~ '~;~e·~ ~~.J7~,;e 

,; 



'<s 

:~VGO 
IQ;r,; 

'E;:":>O 

~irrtor dr OttricDt~ 
'(LXAI 0( CAST20 8ATISTA 
"'.talO a Ot~nl.rro/~f 

~:~u~~~;.:.c"o t:lc•u•ots : OL Hr. ~-3~~187 
l<UT~ : _____ :.._:·--------·---··-----.. -----: 

a~-......... 
.;~,. .. ; .... ~ : ACRESc:AO DE OliT1!AS PARtnAS 

: 21% PARAOIGnA EXClUSOCS DEDUlMlS 
:Art .3~. PU' .I~. ~rt.l~J. ?ir.~o Art.lo, P~r.So 

li) (J) (11) 111) 

AliEXO XI 

PAGAii:HTOS lA& PARA 
;NDéVIOO$ CAL Cl.l O 00 

PARCS:US HAO ocmo 
PREVJSTAS NO OPCAO: 

Art.Jo P•r.2o .. 
I UI) :F •A· I 8 +C +O+EI 

DIRIG!JITt 

OPCAO 
•·SAl. OIJGI:~ I•J 
b-PARAOIG/Iol I ; 

li"ITE 

LEUAL 

m 

C:XC!: 
'/~l Oõ 

RE~T;. 

r • c r-. 
IAaA r 

ou 
l9?t :·------·--=-------:----------:-.. -------·--·---:---··-... ·-··-:------:E ,AiA I 

,AN 
·;:v 
.~~· m 
~AI 21.52! ... 
;ilK :?.T..õ,it 
,..;_ 29.:r.i6.1t 
:.~o S2.828,tt 
;'T 6-4.28-4,11 
-··· '"' '57 .m.•• 
ijO<J ';1.61~ ... 
JE! 'S7.815,tt : 

. • 
(~1.~8,11): 

129.35.\,lt)l 
12t.u.m: 
l~.a;:B,ttl: 

164.~ .... ,: 
I'S7.915,81ll 
1~7.815.11>: 

c'S7.m.m: 

11. •u. ·~ : 
ll8.~.19 
2lS.lS4,84 
229.tn,:2 
m.m.22 
229.199.22 
229.199,22 : 
U'l.tn.22 
~.199.~ 
Z?7.928.78 
m.m.98 
m.m.va: 

TOTAL 
,,... -'-~--~·---·. 
j rc/12 .:2. 91133, J~:.J:7t-



2388 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1993 
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~·O l•••tr ;~, Cllcui1Jo coa Dl>t •• rrtunrracao ut ~íni.trc dr <,tado. •onf~tr 
''''"" ~; :~ <rt. :i7 o< Con~tilu1CIO h'Hil IAnr•o Xl·Atalt.'?t·Tt:Jl, 
·~ntt: :i~tiiS J•v•Jl91dh P~h SAF no O.O.U. 

õ:"lu~çrs ;;oití~H IPartctr ~RH/SE~LAil 1or, lZ4191): ,.1. iolllia, oiori~,, IJUOI or cu~IOI, 1Jo. Solor~o 

.; ~·rJ•.tr,i;úrcoo:, rrtr1Qu,, • ., CI/Qirt,,:,.;~a,ao ullrUil dr ~tli~tr~c.o colrtiv•. p~rcrntu•l dt o•c.o PJ.ra9, ~o. 

,,,, ::. -<• ~~~~/7G t:rrc~COO ~~'-ti 7716188 IOPCIO ~/JASl, ôGICI~IIIl ~/ttt•o Of ~trVICCo ·narno~itiO •I 

'"'"';o -:1ntrato •lt tribilho, ••11ntos, Ptrctnlu<llir 21% f••aúo nu •In 11 irt. 134 •• Lt• 1711fj2 
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•Hi•••·''"'' ;r•t,rí'a'•~ p/tra~•iho '''••~ X 0•1 suc~t•n'"' raJ•~•t1v•s. iiluno PttYnliriO lort, 143 J• 
:~71. ;•at·i'c.cao P/txrcuclo ól •trv•co txtroorGinlrio, srl\iricac•o P/tntõrt~ ot cur~o 011 tontur~o. 
~.Jrc•·~•\•• ,1-.,~\lf'l'hl. 

-!ao ;r,!r;ru" til,!,dtl da rrtrrli~.nc•o (0L. ~J~S/97 • ilrt. 1c,, • Pil'•t• ~o. ) contribUIC.Ot\ t~lo F'G!S, ~;s, 
~~sE.' ... ~=r.·.·.:r~iO Cr 1c'l"!h ou lrcrn,. ,HfiiO u o.rcunr .. , l"'rl Pi'Ctlu Ut (triCtr ll"'oJt.,r:itOP'!oJ: r,ta 
L .~·.Lll\ ..... t ntdJ .r.trgnl O\ .,.,C/._'tnto-s di •natrvididt r.n )f ,,cetr~or;.a nt~\ vtnC'Unl::.\ 1 Qut U 
:i'i~:~, :il ~-:ii ttlnj•tur:t.JiUt. rt!i,•IJnindo-~t (~I IJ ;ot~vHlor to u•rv•(O "'(Q'lftJfll t.:..:lia'f:f ~ 

=•rt~i~ :~-.:.:, =.t i.t.t~~:7, .n ~.o.~.~~ lt.)~.S7 .. Stcto l·(it. ~i~lói. 

MIHISTáRIO OA ECONOMIA, FAlEHOA E PLANEJAMENTO 
SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 

PROCESSO N,.., 1~178.0003~8/91-01 
EXERCíCIO : 1990 
ENTIDADE : Companhia d~ F' i nane 1 an>cnt o da P~od•Jdío 
RESPONS~VEL . Orlando R o r 1:: • 
FUNÇÃO . P~c5idtrnttr . 
C.P.F. Nr, : 026.167.421-87 
PERiOOO : 01.01.90 a 29.03.90 
TITULAR I Joio Mauro Bosche~o 
FUNÇÃO I P~trllidente 
C.P.F'. Nr. . 071.602.678-34 • 
PER:íOOO . 30,0<\,90 a 31.12.90 . 

- CF'P 
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Senha~ Chefe dc Coord~nado~ia, 

Em cumprimento ~o disPosto no ~rt. 1~0 oo Decre­
to nr. 93.972 e das normas dc auditoria contid~s na Instrucio 
Norm~tiv~ STN/MF Nr. 10, de 07.07,89, bem ass1n1 dalõ or•cnta,ões 
emanadas do Tr•bunal de Contas da Un•~o. os ticnicos des,gnaoos 
para ~uditar as contas sob refcrincia conclu•ram os trabalhos 
emitindo certificado dE auditor•a de irregularidade, que em nossa 
OPini~o est;i consent~neo com os resultados dos exames reportados 
PElos auditores. 

~. Nest~s condi,ies, propomos o cncam•nh~mcnto oo 
presente prOcesso ao Scc~ct~r•o-EHecut •vo deste M1n1stir•o para o 
pronunc•amento de que trata o artigo 82 do Decrcto-le• ~00, de 2~ 
de fevcrc•ro de 1967, ante a dclega,io dc comPctinc•a confer•da 
PEla Porta~•a Ministerial nr. 179 de 12 dc abr•l de 1990. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 

PARECER DE AVALIAÇao 

PROCESSO : 12178.000328/91-01 
EXERCíCIO : 1990 
ENTIDADE : Co~Panhia de Financiamento da Producio- CFP 
RESPONSÁVEL: Orlando Ror1: 
FUNC~O Pres1dcnte 
C.P.F. N~. : 026.167.4<1-87 
PERíODO 01.01.90 a 28.03.90 
TITULAR : Joio Mauro Bo!õchcro 
FUNC~O Presidente 
CPF Nr. 071.602.678-34 
PERíODO 30.04.90 a 31.12.90 

DccrF:to 
CECI da 

Nr. 
nos 

Em c•Jn\pr •mente ao disposto no art 190 1~1. ao 
93.872, de 23.12.96, e tendo em v1sta a aniÍl i se Pro­
elclllt:ntos q•Je const it•Jem o Processo oe prest~c~o de 
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çontas an•Jal, ""' ESPt'C•al dO r~;Jatóroo de l'tívodadC' ~os :;e:•JS 
dorigentc-s, c~njugado com os rEsultados do acompanhamento E ~va­

I iacio EfEtuados Ptlas ~reas t~cnocas de:sta Se:cr.-taroa, q•JC' de:Jes 
oe:ram conheCimEnto~ CoordEnadOria de AuditOria E. pronc•P~Irue:n­
te, le:vanoo .-m conta as IrregularidadES e 1mpropr1tca~Es ~PrtsEn­
taoas pe:Jqs aud1tore$, somos dE parECEr que: os procccorurntos 
;.cn11 n 1 strat 1 vos C' opErac 1 on .. , s adotados n11 •Jt !lo =aciío dos re:c•Jr­
•os ruatcr1ais, h•Jmanos E fin;~ncc-1ros niío Permitiram ~ rnt •dadE 
alcancar pJenamentt os obJct ivos a quE se prop~s no r.-fErodo 
t;xErci~io. 

~. Constatamos, a1nda, que: foram dcscun•Prodas dos­
POS•c~rs lcga1s r r.-g1me:nta1s, bt'm como niío foram obse:rvadas f•­
nal idadEs csscnc1a1s do órgiío E or1cntacoEs rmanaoas dos con­
trolrs interno E cwterno. 

3. Nrstas conoococs propomos a niío ;.provacio aas 
contas dos rr~Pons~vc1s arroladas as fls. ~2 ~e:stc processo. ~ 
prceon1o$ o sE:•J e:ncam1mhan,rnto ao Sccrct;ír oo-E::rc•Jt ovo oeste: 
Monostir•o para o pronunc1amrnto de qur trata o art. 82 ~o 

Decreto-LEI Nr. 200, dE 2~ de fEverEiro de 1967, ante a dtlrsa­
cio de compEtência conferida Pela Portaria Min1ster1al Nr. 179, 
dE 12 de ~br1l de 1990. 

rnterno. 

MIGUEL 
Ch~f~ 

OE CAMPOS 

Oe c.c:orclo. 

Encaminhe-se ao Senhor SeCrl'tiÍrlo-E:cecutrvo. 

Brasília, ot/otf'f~ 

EOSON ~~" "LE5 
Sccrl'tároo de Cont~ole Interno 

Min1stér1a de. Ec:onomoa, 
Fa:cnda ~ Plan~Jamento 
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MIHISTtRIO DA ECONOMIA. rAZtHDA E PLAHtJAMEHTO 

... ..<LF-.CtCIO ::,990 

.. ! TULAR 

: • F • r • iü· • 

f t:J'.! 0(<0 

f I TULt~R 

c . F • r . 11,. • 

: Cr lãn•jO F:OI"l z 

01.01.90 à 26.C3.90 

rt,;. •:OnfOrR•l•jQojo;o <ORI o) 

r:-:-.:r.;.to-~·:·1 ~r. :oo, .j~ 

'' 

·J.:olo: .. JGC:~o ··H· •:cn,po;.tC::n·':ll •:c·nf.;·r"'l•jl ;J• .. l·• ;:-,,., ;t· .. l • 

1"'\ E: r F' ri,. • : '7 9 ·~ + 1 :. ·~ ~ q C·,.. l l .j •i' 1 '19 o . ;. I j l "i \. a . _I :, s 
lr"'r"'+~Ul~rl·~a•j9S iPOnt•~~S ~O S~rt~f!·:~•:Q ~·: 

-:- n •.J ~: à r -:· •:-:- ,... •J A ~''i": r.;.'\, ~ r 1 J • J-:- C o:! n t .- :· : ~-A•J•::Iltl.l~ 1c1 
lnto;.r-n<l •: l SE: T • t• J n 1 ~ "'!' i t o-.,, .;o : : ~. ,. .•• 1 r 1 .;~ tT• ~·ti r · 

[;,.:.:&ntlnh-··-:+ (j c,..c·:.;.~:c -~ r~ In!tP.;.t,':Jr 1 a _,· .. -?-r ll .j.·· 

:~ntro.i"=" Ca. t•:-r···c .~ :;:Jr~·}4Q irlt•un.-J i \"';" •:'-'ntd, .pJ. 

I.J n l ~o ' r, IJ [. l ·Jt t. r l t y r~ .j ...:-i' a ! . 

~-UI Z '"'~~:·""·''·'''' : •. :,..o+ot ~,. tq-:':"~:·"'•:•Jt \'a 

Mlnl~t?rl.-, .J.~ L•>JnLJndc1 • 

;~i!•:-n•j..:; .:. F l.Jn~.l Jn.~n·c 

(Ao exame da C'omis.-;.1o Diretora.) 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os réqueri· 
mentos lidos serão despachados à Mesa ·para decisão, nos 
termos do art. 216, inciso III, do Regimentó.lntemo. 

' . . . ' ' 
O Sr. Esperidião Amln - Sr .Presidente, peço a palavra 

para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Ami.n: 

Não havendo objeção do Plenáriq, a matéria será apre­
ciada como item 11, visto que constou ontem da Ordem do 
Dia. . 

. . Sobfe a m~~a, requerimento de inversão da Ordem do 
.. Dia que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 254, DE 1993 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as matérias 
~ja~ submetidas ao Plenário.na seguinte ordem 7, 11, 10,9, 
4, .2. 1. 3, 5, 6, e 8. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1993. -Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-Sé. :Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do .orador.) -.Sr. ,Presidente, na 
última segunda feira, ocasião em que V. Ex• presidia a sessão, 
formulei um apelo 09 sentido de obter da Presidência a deci­
são, ad referendum da Mesa, de expedi;~' r:eQuerimento de 
informação sobre assunto da mais alta releyâncja para as finan-
ças do País, salvo melhor juízo. , , , O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 

Foi anunciado que ontem seria dado o resultado. Como o requerimento. 
até hoje não chegou ao meu conhecimento, eu renovo o apelo · · Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
a V. Ex~. que está no exercício da Presidência, para que tal sentados. 
requ.erimento ~e infofl!lação, q~e versa ~bre renúncias de . . , . o Sr. Cid Sabóia de Carvalho_ Sr. Presidente, gostaria 
rece1ta, da ma.or gravtda~e, seJa exJ>C?dtdo. É um .assu~t? . que v. Ex~ repetisse a lejtura do. requerimento para poder 
~omentoso, 9ue está enseJando, postenonnente à mmha mt- . entender. . . . 
ctativa - reptto, posteriormente à minha i'niciativá - , na 
Câmara, que se convoque o Advogado-Geral da União para· 
prestar esclarecimentos. Portanto, o Senado não foi, até agora, 
suficientemente célere para expedir um requerimento de infor­
mação. E como n?s temos, hoje, convocados pelo Líder do 
Governo, uma entrevista com o Ministro da Fazenda, não 
quero ter o constrangimento de ir lá, umá ~semana depois,, 
sem que o requerimento de informação chegue a S. Ex• pela· 
via formal. · 

Por isso renovo, com a aquiescência e a compreensão· 
de V. Ex•, Sr. Presidente, o apelo, fundado no mais legítimo 
interesse público. Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena· 
dor, o requerimento de V. EX" já se encontra informado com 
S. EX' o Sr. Presidente do Senado. É até possível que S. 
Ex• Já o tenha despachado. Estou pedindo aos assessores que, 
Jullto ao Sr. Presidente do Senado, esclareçam este assunto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, eu agrade· 
ço, mas renovo o apelo. Gostaria de, antes das 18 horas, 
ter pelo menos uma posição, porque às 18 horas teremos 
~ma aud!ência com o Ministro, conv~dQ!i por s.' Ext, por 
mtermédto do Líder do Governo, e não gostaria de me super­
por a uma atitude assumida pela Mesa da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Como sabe 
V. Ex•, trata-se de uma faculdade regimental do Sr. Presidente 
do Senado. 

Tratando-se de requerimento da autoria de V. E~. ver­
sando assunto da maior importância, acredito que o Sr. Presi­
dente do Senado atenda a sua solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 76 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEMOODIA 

A Presidência con11. •. ~.:::-:~ ::!C ~ienário que, por lapso, dei­
xou de constar da pauta de hoje o Projeto de Lei da Câmara 
n• 26, de 1992. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri· 
·menta· de inversão sugere que os itens da Ordem do Dia 
passem a ser. apreciados na seguinte ordem: 7, 11, 10, 9, 
4, 2, 1, 3, 5, 6 e 8. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estou de acordo, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Bello Parga -Sr. Presidente, gostaria de um escla­
-recimento a respeito do item. 11 da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Cliagas Rodrigues) -O item n• 
11 da Ordem do Dia refere-Se ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 26, de 1992. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 26, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de. Lei da 
Câmara n• 26, de 1992 (n• 815/91, na Casa de origem), 
que autoriza o Instituto Nacional de Seguridade Social 
-INSS, a doar à Cooperativa Habitacional dos Servi­
dores do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
no Estado da Bahia, o terreno que menciona, tendo 

-PARECER, sob n• 483, de 1992, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e CldiMI•nia, favorável, 

com Emendas de nqS 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

O Sr. BeiJo Parga- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em votação 
o requerimento lido, da autoria do nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Alrooso Camargo -Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo, para enca­
minhar. 

O Sr. Affooso Camarao (YfB- PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em princípio, não quero fazer colocação alguma 
contra. Somente gostaria de saber as razões que levaram o 
Senador Jutahy Magalhães a pedir essa alteração. 

.• 
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O Sr. Jutahy Magalbies - Posso apartear? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- O normal é que o autor 
do requerimento o encaminhe, para se poder votar. 

Sr. Presidente, se V. Ex~ concordar, que se iniciasse esse 
encaminhamento de votação pelo Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• pode 
sugerir todas as dúvidas, e acredito que, em seguida, o nobre 
autor do requerimento prestará os esclarecimentos necessá­
rios. 

O Sr. JuiBby Magalbães - Sr. Presidente, se possível, 
pediria a palavra para dar a explicação. Posteriormente, o·. 
Sertador Affonso Camargo iria discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Por econo­
mia processual, fica deferido o pedido de V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs 
Senadores, por que apreciar primeiro o item nq 7 da pauta? 

O 'item n11 7 trata de um ofício que teremos de decidir 
a respeito de uma manifestação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para conseguirmos chegar ao final da·vota­
ção do projeto do Ministério Público que até hoje está sem 
poder ser levado à sanção do Presidente, por falta dessa mani­
festação. Aliás, deve voltar para Câmara. 

Então, é necessário que apressemos essa manifestação. 
Daí a razão pela qual pedi para que fosse colocado como 
item n• I da pauta. 

Como talvez haja uma discussão mais ampla quanto 
ao itent n~' 1, ou, possivelmente, até um pedido de verificação, 
colocamos alguns outros pfojetos antes, aqueles aparente­
mente não polêmicos, para podermos, posteriormepte, deci­
dir como votaremos o item n~' 1. Poderia dizer, como se fala 
hoje, "genética" dos números da Ordem do Dia. 

Era apenas esta manifestação, principalmente pela razão 
de o item n~' 1 ter passado para o número um da pauta. 

O Sr. José Fogaça- Senador Jutahy Magalhães, V. EX' 
pretende pedir verificação de quorum? 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pretendo não pedir, 
para: nenhuma das matérias. Agora poderei ser obrigado a 
isso, se·for o caso, mas espero não pedir. Não posso afirmar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Se o nobre 
orador me permite, estamos num encaminhamento, De modo 
que pediria que não houvesse apartes e que, na forma regimen­
tal, cada um dos Srs. Senadores falasSe um por partido. 

Pediria que o Senador Jutahy Magalhães ultimasse suas 
considerações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, não 
sei a· razão pela qual estão perguntando se vou pedir verifi­
cação de quorum ou não. Pretendo não pedir, mas poderei 
ser obrigado. Náo sei a razão da dúvida, por isso não posso 
falar sobre um projeto definido. 

O Sr. Epilácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O 'SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a minha dúvida 
é que havia apenas 10 itens na Ordem do Dia. Tão logo 
V. Ex~ anunciou que estava colocando mais um projeto, que 

passaria a ser o de n<~ 11, já havia um requerimento colocando 
esse Item l1 como o I tem 2. 

Então, fiquei realmente sem entender, porque não havia 
o item e já haVia o requerimento para fazer do item 11 o 
item 2. Essa é a situação? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Se na· 
dor, o Item, 11 constou da Ordem do Dia de ontem, só por 
equívoco não figurou na de hoje. De modo que a Mesa tinha 
conhecimenti:>"prévio, desde o início, que o ítem deveria cons­
tar, porque houve um equívoco de ordem técnica da própria 
Mesa. Se a ~esa, ontem, disse que figurariam na Ordem 
do Dia de hoje todos aqueles projetos que estavam ontem, 
os remanescentes e outros, nenhum daqueles itens poderiam 
ser prejudicados. 

De modo que V. Ex~, sempre diligente, pediu os esclareci­
mentos e a Mesa, com boa vontade, prestou os mesmos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. ' 

O Sr. AIIOOS<1 CaJDJJrgo- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaptinhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. EX' tem 
a palavra. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB-PR. Para encami· 
nhar a votaÇão. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Pretendo aproveitar este momento do encaminhamento 
do requerimento, porque julguei que o Senador Jutahy Maga~ 
lhães, com q seu senso prático, estava querendo encaminhar 
as matérias não polêmicas, para dizer que já imaginava que 
não teríamos número hoje para votar as leis complementares. 

Então, queria aproveitar esta oportunidade, Sr. Presi~ 
dente, para reiterar a necessidade de, pelo menos às quartas­
feiras, votarmos as matérias e limparmos a pauta da Ordem 
do Dia do Senado. 

A informação da Mesa é que existem hoje 73 Srs. Sena· 
dores na Casa, um número excepcional, dificilmente encon~ 
trado. Porém, no plenário, há apenas 20. Acredito, inclusive, 
que esse procedimento vai economizar o nosso tempo, porque, 
pelo menos às quartas-feiras, às 15h30min, se todos estivessem 
no plenário, votaríamos tudo e terminaríamos a semana com 
a pauta totalmente aliviada, sem acúmulo, uma vez que proje­
tos começam a aparecer, os empréstimos estão sendo apro­
vados - ontem foram aprovados alguns na Comissão de As­
suntos Econômicos - e projetos virão para ser votados e, 
daqui a pouco, teremos nas pautas 20, 25 a 30 itens. 

Por isso, aproveito este momento, Sr. Presidente, porque 
me parece que hoje há um certo desânimo e não vamos votar 
as leis complementares. E por que não vamos votar se há 
73 Srs. Senadores na Casa? 

Este é o registro que faço, Sr. Presidente, até no sentido 
de auxiliar a Mesa e V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Ficam as 
palavras de V. E~ que, espero, produzam as desejadas conse­
qüências. 

Continua em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento de inversão da Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 7: 

Votação, em turnO único, do' Parecer n9 12, 'de 
1993, da Comissão de ConstituiçãÓ, Jústiça e Cid3da­
nia, sobre recurso interposto pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho contra a decisão tomada pela Presidência 
desta Casa por ocasião da votação do destaque para 
a rejeição do inciso IV e parágrafo 29 do art. 37 do 
Substitutivo ap Prqjeto de Lei da Câmara n9 11. de 
1991. 

A Presidência esclárece' aos Srs. Senadores que ao projeto 
foi apresentado, na· sessão do dia 3-12-92, tim su~stitutívo, 
aprovado em turno único, com ressalva de 1,1m d.estaque solici­
tado para a rejeição dos seguintes dispositi~os do substitutivo: 

''Inciso IV do art. 37- Em carátét especializado, 
atuar junto ao Tribunal de Contas àa União na defesa 
do patrimônio público e da ordem jurídica, no ãmbito 
das competências previstas no art: 71 da Constituição 
Federal e da legis\ação pertinente. 

§ 2q do art. 37: As -funções do Mínlstério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União' serão exerdd.as 
por membros do Ministério Público Federal designados 
pelo Procura<;tor-Geral da República para ofícios com 
atribuições específicas." . · 

Esses dispositivos, no entendimento da Presidência, tute­
Lada na oportunidade p"elo Senador Iram Saraiva, foram rejei­
tados pelo Plenário. Assim, o substitutivo. também aprovado 
em turno suplementar, não os contém. 

No entanto, surgiram dúvidas quanto à d~liberação toma­
da~ tendo sido~ então, solicitada audiência da Comissão de 
COnstituição, Justiça e Cidadania. Esta, por .sua vez, apre­
sentou o Parecer n~ 12 de 1993, considerandO mantidos no 
Projeto o inciso IV e o § 2~ do an. 37 - conir,ário, portanto, 
à interpretação do ilustre Senador que então presidia os traba-
lhos. , 

Cabe agora à Presidência submeter esse parecer à delibe-
ração do Plenário. · 

A Presidência e~larece que o Senador que votar "sim" 
ao parecer estará inserindo a matéria no ~e.~o do projeto, 
que será transformado em lei; quem votar "não" estará rejei­
tando a matéria, mantendo-a, portanto, fora do texto do pro­
jeto a ser remetido à Câmara dos Deputados_ 

O Sr. Jutahy Magalháes- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Com a pala-
vra o nobre Senador. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela <>rdem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredito que a 
decisão em espécie não é incluir ou retirar algum artigo do 
projeto. O que vamos apreciar é o parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Todavia, a decisão sobre 
a matéria implicará a manutenção ou a retirada de trechos 
do projeto. A votação a ser realizada agora é da decisão 
da referida Comissão e não inclusão ou retirada dos referidos 
trechos. A deliberação da Comissão é que tem influência nessa 
questão. A votação já foi efetuada. O que houve foi uma 
dúvida sobre a interpretação do resultado, sobre a qual mani­
festou~se a comissão. Se a questão fosse votar a inclusão, 
precisaríamos de 41 votos favoráveis. O caso em questão pode 
ser resolvido por maioria simples de votos. Estamos delíbe-

rando sobre uma manifestação da Com~ssão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Contudo, o parecer da Comissão, se acei­
to, determina a inclusão, em razão da decisão que foi tomada 
na Comissão e também em razão da votação já efetuada em 
plenário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. EX' 

- O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente; a Liderança 
do PMDB concorda com a posição do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação 
a matéria. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
·EX' a palavra. 

. O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Senador 
Jutahy Magalhães levanta uma questão preliminar; sem a 
decisão da qual vamos acumular outro erro. Vou ser bem 
claro: se deixarmos essa votação nos termos em que V. EX' 
·colocou, recairão sobre nós suspeitas muito graves. Não esta­
mos, de maneira alguma, decidindo o que já foi deliberado. 
A questão da Lei Orgãnica já foi resolvida. O que foi discutido 
no recurso foi a interpretação regimental da Mesa. A Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania decidiu que a Mesa 
havia errado. E isso vai ser válido para todas as vqtações 
de destaques para rejeição daqui para adiante. Nada tem a 
ver a nossa decisão agora, salvo a vinculação origínáóa, com 
a decisão tomada na votação da Lei Orgãnica do Ministério 
Público. Tem a ver com a questão de processualidade, a ques­
tão regimental: como se contam os votos nos casos de Leis 
Complementares, havendo destaque para rejeição. Essa é a 
questão. 

Sr. Presidente, repetirei: a questão é só saber como se 
interpretam os votos nas apreciações de destaque para rejeição 
em Leis Complementares. Em suma, se um destaque para 
rejeição for interposto, que votação ele precisa ter? Qualquer 
uma importa na rejeição, ainda que, inferior a 41 votos? Ou 
são necessários para os destaques de rejeição 41 votos? 

Esta é a questão. E não está vinculada exclusivamente 
ao problema da Lei Orgânica. Se votarmos de novo a Lei 
Orgânica, estaremos acumulando nulidades. Já foi votada. 
A questão é como interpretar essa votação. Sem decidirm<>s 
essa preliminar, não podemos passar_para o mérito. 

O Sr. Eldo Ahares- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. 
EX' a palavra. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, pedi 
a palavra para aduzir, uma vez que o debate se desviou através 
de uma questão de ordem levantada pelo Senador Jutahy 
Magalhães. 

Evidentemente, o que está vindo à colação para votação 
é o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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da quaJ to1 relatorventido'o Senador Josaphat Marinho. AliáS, 
na ocasião, fiquei ·apen.âs Como ·voto sOlitário sUstentando a 
posição da Mesa. · 

Obviamente que não vamos agora· reabrir a discussão 
anterior. Vamos decidir a respeito da decisão da Comissão 
de Constituição, Justiça .e Cidadania. Ponanto, desde já ins­
crevo-me para encaminhar a votação e continuar sustentando 
- como mantive naquela Comissão - os pontos de vista 
defendidos no meu voto que está inserido na Ordem do Dia. 

Parece-me que até certo ponto tem lógica a posição dos 
Senadores Jutahy Magalhàes e José Paulo BiSOl no que, tange 
l votação do parecer. Todavia, se divulgarmos o.parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, fica prevalente 
o ponto de vista que foi expendido durante a manifestação 
do meu voto solitário n~qu,ela Comi~siio., 

O Sr. Jutahy Magolbães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para urna 
questão P~ ordem. Sem. revjsão dp .orador,) -Sr. Presidente, 
gostaria de saber qual foi a decisão· da Mesa a respeito dessa 
questão. Como foi enunCiado ho esbóço' para enCaminhamen­
to dessa matéria â votação, te'ríamos q'ue ter um quorum quali­
ficado de 41 votos. Contudo, vamos decidir agora sobre a 
deliberação da Comissão e isso requer apenas uma maioria 
simples. Essa é a posição consensual do Plenário. 

Faz-se necessária, portanto; urha manifestação da Mesa 
a respeitO da correta intCrp'retação para a vótilção do requeri-
mento e desse ofício o~unÇo da COn;ti~São,. . ~ · · · · 

O SR. PRESIDENTE '(Chagas Rodrigues) -A Mesa 
irá-se pronUnciar, nobre Senador, objetivamente, mas gostaria 
de ouvir também os demais Líderes e os Srs. Senadores que 
quisessem encaminhar, bem como o nobre Relator, pois a 
matéria não se apresenta muito clara, tendo em vista, inclu­
sive, o entendimento da assessória da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não haven­
do Senadores que queiram se pronunciar)' concedo a palavra 
ao nobre Relator, Senador· Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL'-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, interpretei a matéria de acordo com o art. 
69 da Constituição. Devo declarar que desprezei a análise 
das noimas regimentais. Pareceu-me que bastava a norma 
do art. 69, pela qual se declara que o voto da maioria nas 
matérias sobre lei complementar decide-se de acordo com 
o voto da maioria absoluta, de sorte que este voto prevaleceu. 

Lavrei um parecer muito simples nestes termos: 
"A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia, vencido o Relator, Senador Elcio Alvares, deu 
provimento ao recurso para declarar insubsistente a 
decisão da Mesa, visto que a Constituição exige o voto 
da maioria absoluta nas deliberações sobre lei comple­
mentar- art. 69-, não podendo prevalecer, assim, 
nenhuma interpretação do Regimento em sentido con­
trário. 

Em decorrência disso, são considerados mantidos 
no projeto o inciso IV e o§ 29 do art. 37, que o destaque 
visava rejeitar e não obteve o quorum qualificado ne­
cessário. 

Esse foi o parecer vitorioso na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, fundado, portanto, precipuamente na 
norma constitucional. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. EX' tem 
a palavra. 

. O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC- MA. Para enca­
~mhar. Sem revtsão do orador.)- Sr. Presidente, a impres­
sao que tenho é que estamos falando sobre a Batalha de 
Itararé. 

Parece-me que uma única palavra está provocando todo 
eSse posicionamento antagônico, não só na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania como no plenário. Claro está 
que, se for solicitado um destaque numa lei complementar 
ou numa emenda constitucional, a votação da matéria desta­
cada vai necessitar do mesmo quorum da matéria aprovada 
sem o destaque. 

Recentemente, quando da votação do art. 105 da emenda 
governamental que cria o IPMF, matéria destacada, houve 
apenas 45 votos, o que impediu a sua aprovação. Não interessa 
saber quantos votos contrários a matéria recebeu. O impor­
tante é que não obteve 49 votos favoráveis. 

O que acarretou o problema foi o fato de ter-se falado 
em emenda de destaque para rejeição e não em destaque 
simplesmente, levando ao raciocínio, por parte da Mesa, da 
necessidade de um quorum de 49 votos. Esse o meu pensa· 
mento. 

Depois dessa lei complementar, tívemos a aprovação da 
emenda constitucional, com exceção do art. 105, destacado, 
quand? não houve o quorum qualificado. O assunto foi, então, 
encammhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, da qual não faço parte, para a devida apreciação. 

. Preocupa-me, Sr. Presidente, que, agora, qualquer que 
seJa a decisão deste Plenário, contra ou a favor do parecer 
do Relator, seja ela tomada sem quorum qualificado, por 
força da própria necessidade de o Plenário decidir o recurso 
do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Não se pode pedir 
que o Plenário seja obrigado a dar um quorum qualificado 
de lei complementar para aprovar a proposição do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. Assim, qualquer resultado será deci­
dido sem o quorum qualificado. 

De certa forma, vamos, discutindo o quorum qualificado, 
resolver sem o quorum qualificado, qualquer que seja a solu­
ção a ser tomada por esta Casa. 

Se continuarmos a usar a palavra "destaque" para a maté­
ria a ser votada, a parte destacada necessitará sempre do 
quorum qualificado para se anexar à matéria aprovada. A 
única forma de o todo estar aprovado é aprovando-se tanto 
a part~ inicial quanto o destaque com o quorum qualificado. 
Foradtsso, não conseguiremos nada. Devemos nos posicionar. 

Os que são contra a esse posicionamento dizem que houve 
um destaque para rejeição. Se essa emenda fosse modificativa, 
e não supressiva, precisaria do quorum qualificado. Sendo 
apenas supressiva, o que precisava era que o destaque fosse 
rejeitado, através de uma votação, por um quorum qualifi­

cado, aprovando a matéria e reincorporando-a ao projeto. 
Esse é o nosso pensamento, data venia. 
O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 

a palavra a V. Ex~ 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
quero acentuar que, primordialmente, estamos discutindo co­
mo será a votação desse parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Na verdade, esse órgão técnico do Senado Federal pro­
nunciou-se sobre o Parecer que vem a plenário para que esse 
seja corroborado ou não. 

Ora, não se trata, portanto - como bem acentuou o 
nobre Senador Jutahy Magalhães - de estarmos voltando 
à mecânica da lei complementar na apreciação de seus disposi-· 
tivos, através de instrumentos regimentais. Não, vamos apro­
var da maneira mais simples, mais ordinária e comum o pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Apenas e apressadamente, por força do pronunciamento 
do Senador Epitacio Cafeteira, quero dizer que há uma grande 
diferença entre um destaque para votação em separado e um 
destaque para rejeição. No destaque para votação em separa­
do, a matéria não se insere no projeto que aprovamos, sem 
prejuízo dos destaques. No destaque para rejeição, a matéria 
está e segue aprovada; depois, então, pede-se a votação para 
que o Plenário pronuncie-se pela rejeição de um determinado 
dispositivo. Nessa hipótese, é a rejeição que deve alcançar 
o número de 49 votos e não a matéria que se quer rejeitar. 

É exatamente esse o entendimento da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, após um longo debate com inteli­
gentes, probos e bem informados Senadores que quase que 
unanimemente, apenas com a discrepância do nobre e douto 
Senador do Espírito Santo, Elcio Alvares, entendeu que para 
se rejeitar é necessário obter-se número. Não é a matéria. 
Esta fica sujeita a obter número, se destacada para votação 
em separado. 

Quero ressaltar que, recentemente, quando examinamos 
a emenda constitucional que se cogitou denominar de reajuste 
fiscal, nesta hipótese, tudo isso voltou a acontecer, sendo 
que desta feita, com absoluta correção. 

Sr. Presidente, quero somente apelar, com muita calma 
e tranqüilidade, para que o Senado não insista no erro, para 
que não se sobreponha erro ao erro, para que não se tenha 
amor pelo equívoco. Na verdade, há um pronunciamento téc­
nico, de um órgão excelentemente técnico e jurídico respon­
sável por dizer essas coisas à Mesa do Senado Federal. Não 
há outra assessoria mais autorizada. Essa é a assessoria da 
própria Federação, porque ela é composta por representantes 
de Estados que, coincidentemente, são juristas. Não era obri­
gado que os Senadores que fazem parte da Comissão de Cons­
tituíção, Justiça e Cidadania fossem juristas, porém o são 
coincidentemente. Mas ainda que não fossem, esse juízo sobre 
as normas da Casa teria sido, naquela Comissão, prolatado 
por um órgão da Federação. Não há nenhuma outra assessoria 
no Senado que possa prevalecer sobre isso; não há nada que 
possa prevalecer sobre isso, porque esta Casa, Sr. Presidente, 
é tipicamente a Federação brasileira. Este é o entendimento 
da Federação para a_solução de questões relativas a ela, de 
deliberações do Poder Legislativo Federal. Estamos questio­
nando isso à luz da Federação, inclusive no respeito à Consti­
tuição Federal. 

O parecer do Senador Josaphat Marinho restringiu-se 
à Letra Constitucional, porque é o bastante. Náo se faz nada 
em lei complementar, para se tirar nem por, se não com 
aquele número previsto na Constituição. 

Sr. Presidente, no momento em que defendo a questão 
- levantada pelo Senador Jutahy Magalhães, apelo â Mesa, a 

fim de que não insistamos no erro, não fiquemos agora colo­
cando engano sobre engano, não há por que ter ·amor a isso. 
A deliberação tem que ser tomada. Se deve haver um segundo 
Ministério Público, que se faça; se só deve haver um Ministério 
Público, será debatido agora. Haverá vencidos e vencedores. 
Essa é a sistemática de uma Casa legislativa, uma Casa essen­
cialmente democrática. Temos que votar sem nuanças que 
possam alterar a manifestação da Casa. Temos de deliberar 
sem nenhuma acrobacia que possa alterar o pensamento do 
Plenário. 

O Plenário, hoje, examina o pronunciamento da sua Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. O Plenário é 
maior do que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Portanto, deliberemos sobre isso e encerremos essa matéria, 
porque é este o apelo que vem de todos os lugares; é o apelo 
do próprio Ministério Público. 

Vamos resolver esta questão, porque é salutar que o faça­
mos da maneira mais simples possível, como passam aqui, 
em exame, todos os pareceres de todas as comissões em assun­
tos ordinários. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Com a pala· 
vra o nobre Senador. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive 
oportunidade de ouvir o nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho praticamente encaminhando a questão que está sendo 
debatida. 

Retomo, então, à esteira inicial da solicitação do Senador 
Jutahy Magalhães: estamos votando, agora, apenas a decisão 
de esclarecer que é o parecer, porque, evidentemente, como 
todo o respeito ao Senador Cid Sabóia de Carvalho, ele susten­
tou toda a matéria de mérito. E se realmente acompanharmos 
essa esteira de raciocínio, eu teria que aduzir, agora, as razões. 

Mas, sem entrar na matéria de mérito, porque estou en· 
tendendo que a Mesa está encaminhando exatamente a qua­
tão de ordem levantada pelo Senador Jutahy Magalhães, p­
taria de dizer, com todo respeito que merecem os ilustres 
integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que não estou vendo aqui a questão de Ministério Público 
e que não estou sendo acrobata no momento em que venho 
discutir a matéria, já que fui um voto solitário. Estamos discu­
tindo uma questão regimental, sem ter vista para qualquer 
parte interessada no desfecho da matéria de mérito. 

Quero deixar isso muito claro. Existem outros Senadores 
que co-participam do mesmo raciocínio e aqui estamos exclusi­
vamente restritos a uma discussão regimental, sem embargo 
de interesse de Ministério Público ou de qualquer c\asse asse­
melhada. 

Faço esse registro porque a nossa sustentação que se 
fará a seguir, quando se discutir a matéria de mérito, não 
será nenhuma acrobacia, será, isto sim, a sustentação de um 
ponto de vista no qual fui vencido na Comissão, mas que 
me reservo o direito, agora, aqui em plenário, de sustentar 
as razões que me levaram a expender, naquela ocasião, o 
voto solitário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O nobre 
Senador Jutahy Magalhães, em sua questão de ordem, procu­
rou deixar claro o seguinte: o que vai ser objeto de votação 
é o parecer. S. Ex• entende que não haveria necessariamente 

. um efeito vinculador e o nobre Senador Cid Sabóia de Carva· 
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lho, que, em principto, concordou com a questão do nobre 
Senador Jutahy Magalhães, ao que parece, conclui de modo 
oposto ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Não, de jeito nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Então, va­
mos votar o parecer, sem que sua votação tenha, necessaria­
mente, efeito vinculador. O Senador Jutahy Magalhães obser­
vou que, na votação do parecer, não estaríamos aprovando-o 
incluindo ou deixando de incluir nada. 

Então, é preciso que isso fique bem claro, para que os 
Srs. Senadores tenham completa consciência dessa matéria, 
que é polêmica. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, permi­
ta-me uma observação: nós vamos votar o parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovando ou não 
o que foi deliberado por aquela Comissão. As conseqüências 
virão do parecer. 

Vamos hoje aprovar ou não o parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Não há outra conseqüência; 
é isso mesmo. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• en­
tende que, aprovado o parecer, a matéria será considerada 
incluída. O nobre Senador Jutahy Magalhães entende de modo 
contrário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Não, S. Ex• não entende 
de modo contrário. O Senador Jutahy Magalhães entende, 
e todos nós entendemos, é que não estamos votando aqui 
dispositivos da lei. Estamos votando o parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, com tudo o que ele 
contém. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Que se refe­
re a dispositivos da lei. 

A Presidência gostaria que o nobre Senador Jutahy Maga­
lhies esclarecesse a sua questão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
quero ir diretamente ao ponto que me interessa: qual é o 
quorum necessário para aprovar esse parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania? Serão necessários 41 
votos favoráveis para aprovar o parecer ou basta a maioria· 
absoluta de presentes com maioria simples? 

A minha indagação é somente essa: para aprovar o pare­
cer serão necessários 41 votos favoráveis ou não? No meu 
entendimento, não há essa necessidade; a maioria deve estar 
presente, mas a maioria simples decide. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex• vai colocar 
em votação o parecer do Senador Josaphat Marinho e pediu 
que S. Ex• relatasse a matéria. Ora, o que se contém no 
relatório do nobre Senador pela Bahia'? 

Diz S. Ex•: 
"A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

vencido o Relator, Senador Elcio Alvares, deu provi­
mento ao recurso, para declarar insubsistente a decisio 
da Mesa, ... " 

A Mesa tinha dito que, uma vez não alcançados os 41 
votos para manter a matéria, ela, automaticamente, estava 
rejeitada. Essa foi a decisão da Mesa. 

Não vou discutir lexicamente. Vou discutir com base no 
Regimentn e logicamente. Quando se fala em destaque para 
rejeição, imediatamente, se faz influir o pensamento de que 
quem pede a rejeição tem a obrigação de rejeitar. É nis~, 
evidentemente, que -me parece -se fundamentou a Comts­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. O fato é diferente. 
Vejam V. EX" o que diz o Relator. 

Continuando a leitura do parecer: 
" ... visto que a Constituição exige o voto da maioria 

ABSOLUTA nas deliberações sobre lei complementar 
(art. 69), não podendo prevalecer, assim, nenhuma 
interpretação do Regimento em sentido contrário. n 

Continua ainda S. E~: 
"Em decorrência disso, são considerados mantidos 

no Projeto o inciso IV e o§ 29 do art. 37, que o destaque 
visava rejeitar e não obteve o quorum qualificado ne­
cessário." 

Provavelmente, foi essa a interpretação vitoriosa na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em Primeiro lugar, Sr. Presidente, a minha interpretação 
é que no momento em que votemos e aprovemos este parecer 
estaremos mandando inserir; e estaremos mandando inserir 
uma matéria que não teve 41 votos a seu favor. 

O Sr. José Fogaça- Teve sim, na aprovação do projeto. 

· O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, perdão, Senador 
José Fogaça. Não sei se posso receber apartes, mesmo sem 
microfone, porque o problema fica logo angustiado na questão 
da lógica, porque tenho que entrar aqui no campo da lógica 
formal. Essa matéria é como se eu fizesse, graficamente, este 
exemplo, Sr. Presidente: aqui está a matéria no conjunto; 
votamos, como acaba de dizer o Senador José Fogaça, o con­
junto, ressalvados os destaques; então, ressalvei este aqui; 
ressalvei, logo não o votei; se não votei e esta matéria, para 
poder estar inserida no conjunto, precisa do quorum qualifi­
cado de 41 votos, ela não está votada. 

Vou dar mais um exemplo, Sr. Presidente. Se fosse esta 
a interpretação, que me parece muito simples, mas não verda­
deira, poderíamos ter casos aqui de "buraco negro"; podería­
mos ter casos aqui em que, colocada em votação uma matéria, 
teríamos, digamos, 40 votos "sim", 40 votos "não" - são 
80, um empate - e uma abstenção; não teríamos 41 votos 
em nenhum caso. 

Então, de qualquer maneira, por essa interpretação da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, estou inse­
rindo no conjunto que exigiu quorum qualificado aquilo que 
teve 12, 14 ou 18 votos a seu favor. 

Peço atenção dos juristas. Não sou jurista, mas peço a 
sua atenção; fui esmagado por eles; pois há aqui uma quanti­
dade de votos contra um único, que é o do Senador Elào 
Alvares, que, no meu entender, vai nos levar a um problema 
grave, que é o problema regimental. Aí, ouso discordar do 
nobre Senador Josaphat Marinho; a questão regimental dará 
conseqüências inevitáveis ao problema do mérito, sobre o 
qual estamos votando. 

A interpretação da Mesa, no meu entender, já naquela 
ocasião, foi correta. Apenas quem veio presidir - no mo­
mento depois da votação houve, parece-me, uma modificação 
- perdeu~ e ora dizia ao Senador Cid Sabóia de Carvalho 
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que. estava inserida, ora dizta que não estava. Daf a: razão 
do recurso da ComissãO de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Mas não é possível, Sr. Presidente, que uma Ihatéría 
que não teve 41 votos possa estar inserida no conjunto que, 
só para aprovar, foi necessário dar 41 votos para o todo. 

_Segundo ponto: se se faz inserir pelo parecer do Senador 
Josaphat Marinho, esta matéria- é um outro ponto a desdo­
brar- precisaria de 41 votos. Precisaria, então, de uma vota­
ção aqui que não fosse por maioria simples. 

' A matéria é realmente complexa do ponto de vista regi­
mental. O que levou a maioria, inclusive o Senador Gid Sabóía 
de Carvalho, brilhante expositor e um· jurista, foi a questão 
léxica. Quem pediu o destaque o fez sob essa forma: destaque 
para rejeição. Nesse ponto, tanto o Senador Cid Sãbóia de 
Carvalho, como o Senador José Paulo Bisol, como qualquer 
um de nós concordamos- se peço um destaque para rejeição, 
tenho obrigação de rejeitá-lo. 

Há três tipos de destaque para votação no nosso Regi­
mento: há o DVS -Destaque para Votação em Separado; 
há o destaque para aprovação e há o destaque para rejeição. 

Ainda há pouco, parece-me que o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho se tiaíu quando disse: "se fosse um pedido para 
votação em separado, então aí precisaria dos 41 votos para 
integrar". Então, a interpretação de S. Ex• foi apenas baseada 
na palavra rejeição, e não no mérito fundamental de que 
uma questão dessa ordem só pode estar votada, no todo, 
se tiver tido o mesmo tipo de votação que o resto da matéria, 
ou seja, 41 votos. · • · · 

Essa me parece a questão fundamental. 

O Sr. Cid Sabóia De Carvalho -Permite-me V. EX' 
um aparte? · 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não posso dar aparte 
em encaminhamento de votação. Estamos encaminhando a 
votação. 

Eu o ouço sempre com grande poder de esponja, porque 
recebo e absorvo as lições de V. Ex~ Mas já o ouvi, por 
duas vezes, sobre a mesma matéria. A nossa interpietação 
é discordante. Lastimo que seja! Mas creio que há conse­
qüências no Regimento. A partir do mOmento em que o Regi­
mento aceitar que um voto de uma matéria que foi colocada 
separada para a votação, ela não tenha o mesmo número 
de votos que lhe permite, em· inserção no conjunto que foi 
votado por voto qualificado, então, a Mesa vai ter problemas! 

É uma interpretação que tenho, Sr. Presidente, infeliz­
mente, discordante da maioria da Comissão de Constituição 
e Justiça, e que não acredito que ela possa nos permitir, com 
tranqüilidade, essa votação; porque são dois casos em que 
o Plenário do Senado hoje vai incorrer. Um primeiro caso 
que é admitir uma interpretação equivocada em relação à 
Mesa; e o segundo, é pennitir que, por uma votação simples 
aqui, se possa caracterizar que uma matéria que exige quorum 
qualificado possa ser reinserida. 

Eram as duas questões que levantava, até mais como 
questão de ordem a V. EX' 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. Serão apenas duas palavras, não 
mais do que isso, uma vez que o Senador Elcio Alvares já 
teve a oportunidade de fazer a sua intervenção. 

O Sr. Eldo Al'Vares - Sr. Presidente, peço a palavra 
para enc:amjnhar, por não ter ainda encaminhado a matéria. 

O Sr- José Paulo Bisol _:_ Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra o nobre Senador José Fogaça. Em seguida, falarão os 
Senadores Elcio Alvares e José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
·estou, neste momento, com uma certa dificuldade para colocar 
a ·questão coín a 'mesma clareza e· a mesma veemência já 
aqui interpostas pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, mas 
vou tentar fazê-lo, porque me parece que não estamos apenas 
discutindo um problema regimental. Está em jogo uma ques­
tão de mérito. Essa decisão regimental vai produzir conse­
qüências de mérito, e é por isso que a matéria suscita todo 
esse debate tão acalorado e, ao mesmo tempo, inteligente 
e criativo. 

·Eu só gostaria de dizer duas coisas. Primeiro, que real­
mente há três tipos de destaque. Mas nem todos os destaques 
produzem o mesmo efeito regimental. 

Quando se pede destaque para votação em separado, 
não se aprova o texto objeto desse destaque. Portanto, a 
matéria; ao ser aprovada, não é aprovada incorporando o 
texto destacado. 

Quando se pede destaque para rejeição ou destaque· pua 
aprovação de emenda, evidentemente a matéria já está incor­
porada ao texto. E quando o Senador Jarbas Passarinho usa 
a ·expressão "ressalvados os destaques", gostaria que S. EX' 
a entendesse como eu a entendo ... Ressalvados os destaquesn 
significa ressalvado o direito de destacar, ressalvado o direito 
de pedir uma votação específica da matéria. Como ela já 
consta do texto, coni.o ela já está incorporada ao texto, quem 
quiser retirá-la - porque já foi votada - terá que obter 
os 41 votos necessários. 

Parece-me que isto é o que, lisamente, se percebe na 
interpretação do Regimento. E quando se diz "ressalvados 
os destaques", não significa que a matéria já não esteja incor­
porada. Ela já está lá, incorporada e aprovada. O que se 
garante ao·Plenário é o direito de votar um destaque: o direito 
de votar uma emenda por rejeição ou uma emenda de apro­
vação. 

De modo que nesse sentido é que faço uma Observação 
crítica e contraposta à observação do Senador Jarbas Passa­
rinho. O destaque para rejeição exige 41 votos positivos em 
seu favor para extrair a matéria do texto. Caso contrário, 
não produz o efeito desejado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Senador José 
Paulo Bisol e outros Colegas estão querendo sustentar um 
determinado ponto de vista. Como sou voto solitário, solicito 
à Mesa o obséquio de inscrever·me em último lugar para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. EX' será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, acredito sinceramente que a questão está mal equacio­
nada, e tal como está, será mal decidida. 
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Vou pedir a espe.cial atenção do Senador Jarbas Passa­
ririho, porque a questão é meramente lógica, não envolve 
nenhum mérito. 

Suponhamos, Senador Jarbas Passarinho, que este livro 
aqui seja o Código Penal. Suponhamos que ele insira, no 
seu art. 121, a e'Cpressão: "Matar alguém. Pena, reclusão 
de 6 a 20 anos". E à margem a edição coloque o nomem 
juris --o nome de direito do delito ....... e escreva homicídio. 
Agora suponhamos-porque até agora, na verdade, o Código 
Penal contém isso -que no art. 192 o Código Penal escrevesse 
assim: ~'Tirar a vida de alguém- já não é mais matar a1guém. 
Pena, detenção - e não mais reclusão - de dois meses a 
um ano". 

. O que teria acontecido? Teria ocorrido que, no mesmo 
Código, teríamos dois dispositivos sobre o mesmo fato jurídi­
co, atribuindo conseqüências jurídicas diferentes. 

Quando, num ordenamento jurídico, dois dispositivos, 
da mesma grada hierárquica, horizontalmente da mesma valia, 
apre.sentam incompatibilidades lógicas, isto é, incompatibi­
lidades horizontais, o díreito tem meios para dizer qual o 
dispositivo que prevalece, porque, quando alguém mata al­
guém, o juiz não vai saber se vai aplicar o art. 121, cuja 
pena_ é a reclusão de 6 a 20 anos, ou se vai aplicar o art. 
192, cuja pena é a detenção de 2 meses a 1 ano. Então, 
o juiz precisa ter um critério para saber qual dos dois dispo­
sitivos contraditórios ele deve aplicar. Essa é a situação que 
estamos discutindo. 

Veja. nobre Senador Jarbas Passarinho, o Regimento 
prevê.três destaques: para constituir projeto autônomo, para 
votação em separado e para aprovação ou rejeição. E o Regi­
mento prevê também emendas supressivas. 

Agora, preste bem atenção, Senador Jarbas Passarinho, 
emenda supressíva e destaque para rejeição são a mesma coisa. 
Aqui está a questão fundamental: para o mesmo fato, o Regi­
mento tem duas denominações diferentes. dois nomea juris, 
duas expressões léxicas, verbais, diferentes. Para a emenda 
supressiva, Senador Jarb~ Passarinho, quem a interpôs pre­
cisa obter, no caso de lei complementar, a votação exigida 
para a lei complementar. Vou repetir isso, porque é funda­
mental: para uma emenda supressiva, que é a mesma coisa, 
o mesmo ato, o mesmo suporte fático abstrato- para utilizar 
a expressão de Pontes de Miranda - estão sendo exigidos, 
no caso de lei complementar, 41 votos, e o destaque para 
supressão, que é a mesma coisa, não tem essa exigência. Quer 
dizer, estamos, para o mesmo fato, para o mesmo suporte 
fático, atribuindo duas conseqüências jurídicas diferentes, o 
que é um absurdo. 

o Sr. Epitacio Cafeteira - Senador José Paulo Bisol, 
V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ouço V. Ex•, Senador 
Epitacio Cafeteira. 

o Sr _ Epltacio Cafeteira - N<;>bre Senador José Pa~lo 
Bisol, procurei o Senador Iram Saratva, que prest~tu a sessao. 
Agora mesmo, fiz uma pergunta a S.l!-r Pergunte~-lhe:_ S~na· 
dor Iram Saraiva. na hora da votaçao da maténa pn~apal 
v. Ex• colocou-a toda em votação ou colocou a matén_a ?em 
votação, menos os destaques para ser~m votados depo~ · S. 
EX' me respondeu o seguinte: "Mandet colocar a maténa em 
votação, ressalvados os destaques." J• se ~oram re~salvados 
os destaques, conseqüentemente, a m~téna não f01 vota~a. 
A matéria foi votada na hora da votaçao da emenda. Então, 
eu diria a V. EX' que a matéria não teve qoonun para ser 

aprovada e nem para ser rejeitada_. Gostaria, Senador_Bisol, 
de ouvir a fita para saber o que fOI colocado em votaçao. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Nobre Senador Epitacio 
Cafeteira, V. Ex• não está opondo nenhum argumento contra 
o que estou dizendo, é preciso aguardar a conclusão do meu 
pensamento. O que estou afirmando é que'! ~esmo ordena­
mento jurídico não pode conter duas propos1çoes com o mes· 
mo suporte fático abstrato, isto é, relativamente ao mesmo 
fato, prevendo conseqüências jurídi~s d~f~rentes. 

Se V. Er tem que aplicar dois dtspostttvossobre o ~esi_Do 
fato e as conseqüências jurídicas ~o dife~e~~es, em p~metro 
lugar, V. Ex• está diante de uma tmposstbt~tdade lógtca: ou 
aplica um e deixa o outro de lado; ou aphca o que detxou 
de lado e deixa o primeiro. É essa a questão. 

Isso que V. Ex• acabou de falar já foi interpretado pelo 
nobre Senador José Fogaça. Destacar não significa o qu~ ~­
Ex• está dizendo. Conforme o destaque, ele pode constttutr 
projeto autônomo, não vai ser mais votado; ele pode ser para 
votação em separado, aí é preciso quorum; e ele pode ser 
para rejeição ou aprovação, aí é pre~iso o quo"!m também. 

O que estou dizendo é que a mterpretaçao de V. EX' 
estabelece duas conseqüências jurídicas diferentes para a mes­
ma hipótese de fato. Destaque para rejeição - isso é_ qu~ 
é importante Senador Cafeteira - e emenda supresstva e 
o mesmo fatd com nomes diferentes. É só isso. Se é o mesmo 
fato, não posso atribuir conseqüências jurídicas d~ferentes. 
E, se para a emenda supressiva preciso, em caso de let comple· 
mentar de 41 votos no Senado Federal; então, para o destaque 
para a ;e jeição também preciso de 41 votos porque é a mesma 
coisa! 

O Sr _ Epltacio Cafeteira - Posso fazer uma perguQta 
a V. EX'? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Faça, nobre Senador. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Quando a matéria destacada, 
seja para rejeição, seja para votação em separado. ela não 
é votada. É preciso ficar claro. Havendo o destaque e se ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Desculpe, Senador Cafe­
teira. Se V. Ex~ faz um destaque para rejeição,. é porque 
a matéria foi antecipadamente aprovada; mas poderá ser rejei­
tada se o seu destaque for aceito. 

Mas essa não é a questão. 

O Sr. Epltado Cafeteira- Essa é exatamente ~pergunta 
que estou fazendo. Diz o nobre Senador Iram Sar31va ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Comecei o meu pronun­
ciamento dizendo que a questão está mal equacionada. 

O Sr. Epltacio Cafeteira -Temos que ouvir a fita para 
saber o que votamos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - A equação correta é 
a seguinte: se destaque para rejeição e emenda supressiva 
são a mesma coisa precisamos para ambos 41 votos em caso 
de lei complementar. Não posso estabelecer_ conseq~ên~ias 
diferentes para o mesmo fato. É contestável tsso? Pnmeuo, 
pergunto: é contestável que emenda supressiva e destaque 
para rejeição sejam a mesma coisa, o mesmo fato, o mesmo 
suporte fático abstrato? É o mesmo. Então, como é que vou 
exigir 41 votos para a emenda e não vou ex_igir ~ 1 votos para 
o destaque? Eles são idênticos -nem são tdênttcos - • eles 
são a mesma coisa. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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OSR. JOSÉ PAULO BISOL-Com prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu tenho que me desculpar 
'com o Senador Cid Sabóia de Carvalho porque no encaminha­
mento de votação não há possibilidade de se conceder apartes. 
Mas. como V. Ex~ concedeu um aparte ao Senador Cafeteira, 
eu gostaria de ter a mesma oportunidade. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas é melhor, Senador 
Jarbas Passarinho, decidirmos bem esse assunto, porque não 
é só uma questão relativa à Lei Orgânica do Ministério Públi­
co, é uma questão relativa a toda lei complementar: 

O interessante é que no caso da última Emenda Constitu­
cional que votamos, para a qual era exigido um quinto dos 
votos, exigimos para a rejeição e para a votação em separado 
o mesmo quorum. Não sei por que tratar de modo diferente 
esse caso da Lei Orgânica. Qual é a razão? 

A Mesa anterior decidiu essa questão de uma forma dife~ 
rente, e nós recorremos. Mas, a Mesa atual já decidiu que, 
na Emenda Constitucional que votamos, a interpretação nossa 

·era a correta, e assím foram contados os votos. Então, pergun~ 
to: por que no caso da Lei Orgânica do Ministério Público 
Vamos dispensar um tratamento diferente, se a Mesa atual 
já consolidou essa decisão, e a consolidou de modo certo? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um apane? 

OSR. JOSÉ PAULO BISOL -Com prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Primeiro, quero dizer' que, 
quando fiz o encaminhamento ainda há pouco, disse qUe tería~ 
mos que fazer uma diferença entre um raciocínio' léxico e 
um raciocínio lógico. V. E~ foi para o raciocínio lógico, no 
qual lhe dou inteira razão. Não posso ter uma diferença para 
a emenda destacada para a rejeição e o destaque para a rejei~ 
ção, que corresponde à emenda supressiVa. Estou interpre~ 
tando qual foi a intenção do Congressista, do Senador no 
caso, ou do grupo de Senadores que apresentou a emenda. 
Nesse ponto, discordo humildemente de V. Ex~ e dos Sena~ 
dores José Fogaça e Cid Saboia de Carvalho. Não consideraria 
matéria votada. Ela estaria votada, se eu tivesse - aí sim 
- colocado a emenda. Se eu tivesse apresentado uma emenda 
para ser destacada - embora o raciocínio lógico de V. Ero 
esteja perfeito na coincidência dos efeitos - , o destaque 
ressalvaria a emenda. No caso, não. O que entendi da coloca~ 
ção do Senador Marco Maciel é que S. Ex' pediu o destaque, 
desde logo, para a votação da matéria. Eu daria o nome 
a esse destaque de "destaque para votação em separado". 
O que isso significaria? Votado o conjunto, não é aprovado 
na íntegra, porque há matérias que pedi que se aprovassem 
separadamente, separassem ou rejeitassem. V. Ex•, assim co~ 
mo os outros Srs. Senadores, baseia-se exatamente no fato 
de que o Senador Marco Maciel pedindo a rejeição é a ele 
que cabe rejeitar. É esse o argumento lógico que V. EX' 
coloca, e concordo com ele. No caso de uma emenda, embora 
figuras diferentes tenham a mesma conseqüência - concordo 
novamente com V. Ex~ - teria uma emenda de matéria já 
aprovada. Nesse caso, não. Pedia-se, cautelarmente, que esta 
matéria aqui fosse discutida separadamente. Essa é a dife­
rença. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Compreendi o que V. 
Er disse, só que não posso concordar com os seus argumentos. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Mas, no momento, o que eu 
diria a V. Ex~ seria exatamente essa diferença. O que entendi 
quando votei é que o Senador Marco Maciel tinha pedido 
que essa matéria se separasse do conjunto para ser votada 
em separado. S. Ex~, então, pediu que a votação fosse para 
a rejeição. Ora, dentro daquele quadro que cheguei a imaginar 
para V. Ex~, vamos colocar matérias com doze votos, por 
exemplo, dentro de um conjunto que só foi aprovado com 
4L Peço a V. Ex~ que raciocine sobre isso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Não posso aceitar o argu­
mento de V. EX\ Senador Jarbas Passarinho, porque não 
posso votar o que não foi proposto, só posso votar o que 
está na proposição. O destaque feito foi para rejeição e não 
um destaque para votação em separado. Não posso votar 
em intenções, nem que sejam boas. Tenho de ser processua­
listicamente claro: o que estou votando? Estou votando uma 
proposição com fundamento no art. 312, alínea e, quer dizer, 
destaque para rejeição. Bom, destaque para rejeição é igual 
a emenda supressiva. Se para emenda supressiva é preciso 
41 votos, para o destaque de rejeição é preciso 41 votos. 

Considero essa lógica simp,esmente imbatível e aguardo 
contestação. Estou pronto para mudar a minha opinião. 

Agora, vou dizer uma coisa importante: nós presumimos 
que o legislador seja decente, quer dizer, não há no mundo 
um só Direito que admita a possibilidade de duvidar da digni­
dade, da responsabilidade e da decência do legislador. Conse­
qüentemente, não posso dizer que o legislador criou um artifí­
cio, isto é, que exigiu para a emenda supressiva 41 votos, 
110 caso de lei complementar. Nesse caso seria um artifício. 
O legislador não pode ser um criador de trampas. 

Esse argumento que ouvi na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania é absurdo. Acredito que existam legisla­
dores incorretos. Mas o intérprete não pode concluir que hou­
ve um artifício, uma trampa do legislador. Ele tem que inter· 
pretar segundo o bom senso e a correção. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Mas é nesse ponto, o do 
bom senso - já que V. Ex• pediu, com essa abertura de 
um homem profundamente inteligente que é, que fosse contes­
tado, é nesse argumento que me fixo. Quando fizemos a vota­
ção aqui - e insisto, a matéria destacada, para mim, não 
estava votada; ela estava destacada, esperando votação; ape­
nas, talvez, equivocadamente se tenha posto o nome de desta­
que para a rejeição, essa matéria que foi separada recebeu 
41 votos? V. Ex~ sabe que não. Ela não recebeu em seu 
favor 41 votos. Então, ela vai beneficiar-se do artifício -
não estou me referindo a nenhum tipo, como V. Er' chamou, 
de argument9 malicioso, seja lá de quem fosse. Não, não 
estou me referindo a isso, mas sim à necessidade de que uma 
matéria tão importante como essa, que exige lei complementar 
para que ela esteja inserida no conjunto, precisa ser votada 
pelo mesmo quorum do conjunto. E, como se separou para 
discutir essa matéria, é como se eu dissesse: esta parte eu 
concordo, esta aqui não; vamos discutir, vamos ver. Então, 
para que esta parte pudesse também voltar a inserir o texto 
no todo, precisava ter o mesmo tipo de votação que teve 
anteriormente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex• está cometendo 
o mesmo erro de interpretação do Senador Epitacio Cafeteira. 

Uma coisa é a votação em separado; outra coisa é o 
destaque para rejeição. Quando eu faço um destaque para 
a rejeição, a matéria está admitida, mas sujeita à rejeição. 
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E quem quer vê-la rejeitada, tem que arrumar 41 votos. E 
diferente, Senador Jarbas Passarinho, e precisamos estabe­
lecer claramente essas diferenças para acabar com os equívo­
cos. Se rejeição e votação em separado fossem a mesma coisa, 
não haveria sentido. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu não sustento que seja, 
de modo algum. Sustento, como V. Ex~, que não é a mesma 
coisa. Apenas considero que, por um artifício, o que aconteceu 
neste plenário é que nós vamos, aprovando o parecer do ilustre 
Senador Josaphat Marinho, inserir uma matéria que não teve 
a votação que o conjunto da matéria teve. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Teve. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não_. não teve. Não foi votado 
daquele modo, Senador José Paulo Bisol. Eu interpreto que 
o destaque solicitado, naquela ocasião, foi para dizer: eu apro­
vo esta matéria, e esta vou discutir separadamente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Não consegui me fazer 
claro, Senador. Não, isso pode até ter sido intenção dele, 
mas não foi o fundamento. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pois é. aí sim. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas eu não posso decidir 
por intenções, nem V. Ex• Temos que decidir objetivamente. 

Agora, o destaque para votação em separado importa, 
uma vez aceito, que aquela matéria não foi votada. Mas o 
destaque para rejeição, que é igual à emenda supressiva, supõe 
que a votação foi feita, tanto é que vou rejeitar. Não posso 
rejeitar o nada; não posso rejeitar o que não está ali. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Com prazer. Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Era exatamente isso o que 
eu ia dizer. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Vou rejeitar porque está 
ali, conseqüentemente, o raciocínio de V. Ex', bem como 
o do Senador Epitacio Cafeteira, está equivocado, porque 
está confundindo o destaque para rejeição com o destaque 
para votação em separado. E o destaque em questão é para 
a rejeição e, como tal, é para a rejeição do que está ali, 
isto é, do que está no projeto. 

Preste bem atenção, Senador, pois isso é muito impor­
tante. É por isso que a nossa interpretação supõe uma igual­
dade entre o destaque para a rejeição e a emenda supressiva. 
Se o destaque para a rejeição separasse a matéria do texto 
global, aí sim, V. Ex~ teria razão. Acontece, porém. que a 
rejeição é uma espécie, de acordo com o Regimento. diferente 
daquela do destaque para votação em separado. Tanto é que 
a rejeição está na alínea c e o destaque para a votação em 
separado está na alínea b. Não podemos misturar as espécies. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não sei se V. Ex• concordaria 
que se o destaque para a votação sem separado tivesse sido 
pedido corretamente, não teria havido 41 votos a favor. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Isso está fora de discus-
são. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Então, beneficia-se o argu­
mento de V. Ex~ de um equívoco possível da forma de pedir 
o destaque? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Não. V. Ex• está formu­
lando uma hipótese. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não teria 41 votos a favor. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. EX' agora me lembrou 
um detalhe: acho que uma votação iniciada não pode ser 
suspensa e prosseguir numa outra votação. Precisamos ler 
melhor este Regimento aqui. 

Se\ feita a votação do texto, não houver quorum para 
votar os destaques e as emen~as, _tenho a impre~são de q_ue 
fica sem validade a votação mictal~ e, na próxtma sessao, 
tem que ser reiniciada a votação, porque destaque é uma 
coisa que se faz na hora. 

V. Ex~ pode ler sobre isso, não tenho tempo agor~ para 
fazê-lo, São questões que levantamos na h~ra: enunctada a 
proposição, alguém faz o destaque. Tanto e que o de~taque, 
a rigor\ nasceu no Regimento Imperial, quando oco~am as 
votaçOOs de emendas em conjunto. Então, para evttar que 
a minha emenda fosse votada em conjunto, pedi o destaque 
para que ela saísse da votação conjunta. Esse que é o sentido 
do destaque. 

Agora, V. Ex• há de concordar comigo: acho que é má 
política, é sorrateira - os uruguaios diziam "hecba la ley, 
hecha \a trampa". Então isso aí foi feito para "trampa". ~ão 
é possível então que eu, tendo direito a uma emenda supresstva 
que vai decentemente exigir_ o quorum corresp?~dente ao 
tipo de lei que se está constderando, faça ar~tftcwsamente 
um destaque para rejeição que não precisa ma1s do quorum. 
I:: o contrário. 

Estou achando que para mexer num I:'r?jeto que e_xige 
determinado quorum é preciso o quorum extgtdo. Quer ~tze!, 
se o todo exige 41 votos, a parte também. Esta é a tdéta 
básica, e é isso que tem que ser assentado. 

Todavia o que não podemos é permitir - V. Ex~ e os 
Srs. Senadores vão me perdoar a franqueza com que vou 
dizer isto - a esperteza política, permitir um "estelionato". 
Quer dizer, de repente retiro um texto, esvazio o quorum 
e vou preparar as coisas, articuladament~, lá fora e, n~ retor­
no, faço a votação. Temos que tomar mats francas, mats aber­
tas, mais claras as nossas ... 

o Sr. Jarbas Passarinho - Este não é o caso, não é 
Senador? Nenhum estelionato, nenhuma esperteza com "s". 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Não. No caso, não houve 
esperteza porque ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Poderia haver até a suspeita 
contrária, de que a esperteza se beneficiou de uma má coloca­
ção léxica daquilo que foi colocado. Veja, V. Ex~ quando 
diz que as duas figuras regimentais do processo legislativo 
são iguais nas suas conseqüências, para mim, com a expe­
riência que colhi aqui - e que pode estar totalmente errada, 
ao longo de todo esse tempo, há uma grande diferença. 
Porque quando coloco uma emenda, ou quando faço uma 
emenda, ou quando apresento uma emenda a um projeto, 
aí sim, o projeto foi aprovado no todo e agora quero emen­
dá-lo, é evidente que eu considere que a parte fundamental 
já foi aprovada. Mas quando, ao contrário, peço destaque 
para votação em separado, eu estou dizendo que vou aprovar 
a matéria, menos isso. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas isso na alínea b 
não é a alínea c que estamos discutindo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quanto a esse ponto, eu 
me rendo. O argumento final, para mim, é o seguinte: quem 
solicitou a colocação da palavra "rejeição", no caso, conduziu 
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a esse tipo de argumentação. Mas se tivesse havido as votações 
em separado, para reinseri-la seriam necessários os mesmos 
votos do conjunto, que foi com voto qualificado. E naquele 
dia não haveria. Entende V. Ex• que, uma vez aprovado o 
todo, não havendo mais quorum para votação, por uma mano­
bra de retirada de bancada~ deve-se votar de novo o primeiro 
texto já votado. Acho que aí - permita-me divergir de V. 
Ex~ - deve-se suspender a sessão, evidentemente, porque 
ela não pode continuar sem quorum - a votação não pode 
mais ser interrompida-, e deve-se começar a partir do ponto 
em que ela não teve solução. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Isso é uma questão de 
futuro. O importante é que os Senadores Cid Saboia de Carva­
lho e José Fogaça deixaram claro, em seus pronunciamentos, 
que a diferença entre as alíneas b e c, do art. 312 é exatamente 
esta: se destaquei para votar em separado, quando votei o 
texto do projeto, não votei o que foi separado; mas se desta­
quei para rejeição, votei o texto que ficou sujeito à rejeição. 
Nesse caso, para a votação da rejeição tem que haver quorum. 
Esse é o caso do recurso. Não há mais retomo lógico. O 

texto, aí, foi retirado pela Mesa equivocadamente. Na verda­
de, o texto havia sido votado ao ser votado o texto global, 
e, para rejeitar o destaque, era necessário votação semelhante 
à exigida para a emenda supressiva, isto é, 41 votos. Não 
obteve esses 41 votos, e a conseqüência lógica é que esses 
dois dispositivos sujeitos à rejeição não foram rejeitados. As­
sim, eles têm que estar no texto. Precisamos de um certo 
rigor regimental nessas questões porque, dependendo dos inw 
teresses, vai-se interpretar de uma maneira numa oportuniw 
dade e, em outra, diferentemente. 

Insistimos que se aproveite esta votação, para que decidaw 
mos, de uma vez por todas, o seguinte: Regra 1 - quando 
se tratar de destaque para votação em separado, a votação 
do texto global não inclui o que foi separado; Regra 2 -
quando se tratar de destaque para rejeição, a votação inclui 

todo o texto. 
Isso é fundamental, mas a parte do destaque ficou sujeito 

à rejeição. Isso significa que, para ser rejeitada a matéria, 
como acontece na emenda supressiva, o autor do destaque 
precisa alcançar o mesmo quorum exigido para a lei de que 
se trata. No caso, é uma lei complementar. Para rejeitar o 
destaque, precisava-se de 41 votos. É uma questão de lógica 
matemática. Insisto nesse ponto porque as pessoas se deixam 
levar por digressões, hipóteses e inclinações e largam de lado 
o rigor lógico. 

O único argumento que ouvi contra foi o de que o nosso 
Regimento conteria um artifício. Volto a lembrar que é proí­
bido, eticamente, supor que um legislador crie artifícios e 
trampas. Mesmo que seja um legislador sem caráter, o intérw 
prete é obrigado a fazer a hermenêutica do texto como se 
ele fosse sério e não admitir <i,ue ele tenha criado um artifício. 
Assim, o artifício é elidido através da interpretação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, espero que, daqui para 
diante, todos os destaques para rejeição sejam tratados como 
as emendas supressivas, porque os dois fatos são um só. Não 
podemos atribuir, logicamente, conseqüências diferentes para 
o mesmo fato- o que é um princípio universal de Direito. 

Assim, o recurso foi muito bem decidido pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Vale dizer, a Mesa ante­
rior interpretou a votação equivocadamente, porque o destaw 
que para rejeição do eminente Senador Marco Maciel não 
alcançou os 41 votos exigidos em todas as hipóteses de desta-

que para rejeição ou de emenda supressiva relativa a leis 
complementares. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não. 

O Sr. Affonso Camargo - Senador José Paulo Bisol, 
esse assunto é tão polêmico que o estamos discutindo até 
agora. É uma discussão altamente produtiva. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Não é polêmico, Senador. 
Eu acabo de dizer que um mesmo fato não pode ter duas 
conseqüências diferentes. 

O Sr. Alfonso Camargo- Polêmico no sentido de que 
há idéias diferentes no plenário. Eu queria dizer inclusive 
que concordo com o raciocínio de V. Ex• Essa discussão é 
frutífera porque vai evitar outras discussões no futuro. Eu 
me apego exatamente às alíneas b e c. A alínea b se refere 
à votação em separado~ logicamente, a alínea c não trata 
da votação em separado, e, não sendo em separado, ela é 
em conjunto; quer dizer, votouwse tudo. Então, para retirar 
alguma coisa teria que haver quorum qualificado. Para evitar 
maiores problemas futuros, deixo para a reflexão de V. Ex's 
se não seria o caso de se eliminar, do nosso Regimento, esse 
destaque para aprovação ou rejeição, que considero absoluta­
mente desnecessário. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ele é desnecessário por· 
que já consta da emenda supressiva. 

O Sr. Affonso Camargo- Creio que deveríamos traba­
lhar pelas votações em separado; separa, não vota e, depois, 
aprova ou rejeita aquilo que foi separado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex• está inteiramente 
de acordo comigo, inclusive no que conceme ao futuro Regi­
mento, em que precisamos eliminar a alínea c por ser totalw 
mente desnecessária. 

O Sr. Affonso Camargo - Essa é a conclusão a que 
eu queria chegar com V. Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ficou de pé a lógica 
de que o mesmo suporte fático, abstrato, não pode produzir 
duas conseqüências jurídicas contraditórias dentro do mesmo 
ordenamento jurídico, por uma questão de compatibilidade 
horizontal, no caw de regras, porque são normas, no caso 
do Regimento, da mesma grada hierárquica. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Para enca­
minhar. concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca· 
minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, procurarei 
dizer, em poucas palavras, aquilo que o Senador José Paulo 
Bisol defendeu com tanto brilhantismo. 

Em primeiro lugar, quem solicita um destaque para rejeiw 
ção tem que ter uma matéria aprovada para poder rejeitar. 
Isso é claro, é óbvio! Não se pode pedir para rejeitar o que 
não existe. Se a matéria, para ser aprovada, necessita de 41 
votos, e foi incluída no texto COI)141 votos, também necessita 
de 41 votos para ser rejeitada. E óbvio! Não se pode rejeitar 
com quorum menor aquilo que foi aprovado com o quorum 
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qualificado de 41. No caso, o pedido de destaque não alcançou 
os 41 votos para rejeitar a matéria que estava em discussão. 

Por isso, Sr. Presidente, entendo que a decisão da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania está clara, correta. 
O que houve, pelo que se pôde apreender dessa discussão, 
foi um equívoco do Senador Marco Maciel, que desejava, 
talvez, pedir um destaque para votação em separado. No caso, 
não se inclui a matéria na primeira votação, mas somente 
quando se vota o destaque. Assim, por equívoco, S. Ex• pediu 
destaque para rejeição. Não cabe ao Plenário conhecer anteci­
padamente um equívoco cometido; ele não poderia decidir 
nessa circunstância. Na solicitação encaminhada à Mesa estava 
escrito que se tratava de destaque para rejeição daquele artigo. 

Logo, Sr. Presidente, poderíamos votar porque, dessa 
discussão toda - não sei ainda a posição do Senador Elcio 
Alvares - , conclui-se que houve um equívoco do Senador 
Marco Maciel. Não sei se estaria mais em discussão a decisão 
tomada pela Mesa e reformulada na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Lamento apenas que essa discussão toda esteja sendo 
feita em razão da Lei Orgânica do Ministério Público. Se 
fosse uma questão unicamente regimental, processual, já a 
teríamos votado há muito tempo; porém, está-se protelando 
a sua votação. Até hoje não puderam obter a conclusão desse 
processo em razão dessa discussão que estamos tendo. O pior 
é que se trata de uma questão sob julgamento no Supremo 
Tribunal Federal que não vai decidir nada; apenas está preju­
dicada a Lei Orgânica do Ministério Público e a nossa decisão 
não vai ser decisiva. 

Para isso é que peço a compreensão dos Srs. Senadores, 
porque, se tivermos de reexaminar essa questão, vamos fazê-lo 
em outra oportunidade. No momento, estamos prejudicando 
a aprovação final da Lei Orgânica do Ministério Público. A 
meu ver, esse é o caminho que deveríamos seguir. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador E leio Alvares _?ara encaminhar. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, eminentes 
colegas, a discussão, evidentemente, acendeu-se no momento 
em que as duas correntes tiveram argumentos brilhantes, aqui, 
expendidos pelos Senad()res que sustentaram seus pontos de 
vista. 

Gostaria de fazer um registro, já que sou - torno a 
repetir -o voto solitário da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania: que não tenho outro objetivo senão o de discutir 
o problema regimentaL 

Não tive contato com nenhuma das partes. A questão 
do Ministério Público foi conduzida de forma brilhante pelo 
Senador Amir Lando. As colocações que faço, se não forem 
juridicamente perfeitas, debito-as à minha interpretação res­
trita, mas não sou esperto, não sou sorrateiro. Neste momen­
to, estou usando apenas de um direito que me assiste. Na 
verdade, interpretei na ocasião - e respeitei a vontade da 
maioria, fui o único voto - , mas me dando o direito de, 
aqui em plenário, sustentar o ponto de vista do voto de esco­
teiro. 

Depois que o Senador Jarbas Passarinho falou de maneira 
tão objetiva, as minhas palavras, por certo, não iriam aditar 
nada de novo à matéria, pois tudo aquilo que eu pensava 

l
expressar, neste instante, sustentando o voto isolado, o Sena­
dor Jarbas Passarinho já o disse. Todavia, a matéria é da 

mais alta importância, não em razão da matéria de mérito 
em si, mas, exatamente, em relação aos aspectos processuais. 

Sr. Presidente, logicamente, eu gostaria, neste instante 
- não vou repetir o meu voto que se encontra incluído 
na Ordem do Dia, portanto, do conhecimento de todos -
, de apenas aduzir algumas razões que considero importantes 
à guisa de um debate, o mais elevado possível, para ficar 
registrado nos Anais da Casa. 

A questão do "buraco negro" é imponantíssima; o MiJril.. 
tro Jarbas Passarinho falou a respeito e levantou a hipótese, 
inclusive, lateralmente, de que se tivermos 40 votos a favor, 
contra 1 abstenção, em razão da maioria de 41, teremos um 
problema sério. 

Nesse caso, gostaria de comentar o art. 69, da Consti­
tuição Federal, que não exige o voto da maioria absoluta 
nas deliberações sobre a lei complementar mas, apenas, para 
aprovação e não toda e qualquer deliberação, o que incluiria 
rejeição, como pretende, em última análise, o Parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, embasado na 
inteligência notável do Senador Josaphat Marinho. 

O que diz o art. 69 da Constituição? "As Leis comple­
mentares serão aprovadas por maioria absoluta". 

O Constituinte, evidentemente, foi sábio ao mencionar 
apenas a aprovação. Está no art. 69 da Carta Magna. Matéria 
que não alcançar 45 votos, rejeitada estará. Diversamente, 
agora, de acordo com a proposta vitoriosa da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o projeto de lei comple­
mentar terá que ter maioria absoluta para aprovação e também 
para rejeição, criando um verdadeiro "buraco negro", aludido 
pelo Senador Jarbas Passarinho; haverá vários projetos que 
não alcançarão nem 41 votos para aprovação nem 41 votos 
para rejeição, obstruindo perenemente a pauta. Essa a hipó­
tese levantada pelo Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr- José Paulo Bisol- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- ELCIO ALVARES -Pois não. Eu só gostaria 
de concluir -o Senador José Paulo Bisol foi muito liberal, 
pois dentro da fase de encaminhamento não há apartes. Obvia­
mente, o Senador José Paulo Bisol coloca muita paixão, paixão 
com base jurídica, é evidente. 

Mas faço apenas um registro resultante de algumas notas 
que fi2, lateralmente ao debate, e nisso contei com a partici­
pação muito entusiástica, também, do Senador Jarbas Passa­
rinho. É apenas um registro. Gostaria de deixar claro que 
respeito inteiramente. A meu ver, a referida matéria tem 
que ser debatida. 

A respeito do problema da fita isso deve ser levado em 
consideração. O Senador Epitácio Cafeteira, ainda há pouco, 
falava-me a respeito de uma votação preliminar que houve 
na sessão, se não me engano realizada em dezembro. No 
entanto, quero gravar esta posição, sem embargo de amanhã 
até reformular meu voto, se entender que realmente a coloca­
ção do Senador José Paulo Bisol está no melhor do Direito. 

Estamos discutindo claramente e, no meu entendimento 
- pode até não ser um entendimento perfeito ou juridica­
mente impecável -, votaram o substitutivo do Senador Amir 
Lando sem matéria destacada. E nisso, tive a oportunidade, 
com o Senador Jarbas Passarinho, de realizar até um gráfico: 
a matéria destacada e o substitutivo aprovado num ponto 
e o texto do substitutivo no outro. Está na ata da sess4o. 
O substitutivo foi votado sem os destaques e aprovado. É 
importante examinar, porque tive as notas taquigráficas em 
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mãos, quando dit oportunidade, na ocasião, de sustentar o 
ponto de vista que estava, naquele momento, apresentando 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. O destaque 
visava à rejeição; logo, quem vota SIM, concorda gue a maté­
ria nio entre no texto. Votaram 27. Quem vota NAO, contrá­
rio à rejeição, quer que a matéria seja aprovada e integre 
o texto da lei; no caso, votaram 20. 

Portanto, no meu modo de entender, respeitando as opi­
niões aqui expendidas, a matéria não foi aprovada de acordo 
com o art. 69 da Constituição. Se for incluída no texto, por 
força do parecer, terá sido por força de apenas 20 Senadores. 

Ouço o Senador José Paulo Bisol com prazer, apesar 
de estarmos em fase de encaminhamento. 

O Sr. José Paulo Bisol - V. Ex~ está fazendo uma confu­
são que anteriormente foi colocada também, embora já escla­
recida e até, parece-me, mudaram de opinião a respeito. O 
nobre Senador está considerando todos os destaques como 
se fossem a mesma coisa. Não se trata disso. Há o destaque 
para a votação em separado nesse caso. Aquela parte separada 
do texto não integra a votação inicial; quando o destaque 
é para rejeição, a parte susceptível de rejeição entra na vota­
ção; ou seja, no caso, os dois dispositivos, objeto do destaque 
para a rejeição, receberam os 41 votos na votação do texto 
original. Não se tratava de um destaque para votação em 
separado, e sim para rejeição; rejeição só se realiza quando 
existe alguma coisa rejeitável no texto. Logo, já havia sido 
votado com a reserva de estar sujeita à rejeição. O argumento 
de V. Ex• está assentado num equívoco: o de pensar .Que 
todos os destaques afastam da votação inicial os textos. Não! 
Somente o destaque para votação em separado. E a expressão 
está clara; o destaque para rejeição não é destaque para vota­
ção em separado. Logo, ao votar o texto global, vota-se o 
texto sujeito a rejeição. No caso, houve 41 votos; e a rejeição 
não atingiu 41 votos para superar a votação anterior. 

Este é o problema: V. Ex~ está fazendo uma confusão 
entre votação em separado e rejeição. São duas espécies bem 
diferentes de destaque. 

O SR. ELCIO ALVARES - Agradeço a intervenção 
do Senador José Paulo Bisol. 

Mantenho em plenário o voto que tive oportunidade de 
proferir. Obviamente, teremos oportunidade, no julgamento 
maior do Plenário, de dirimir de vez qualquer dúvida a esse 
respeito. 

Sr. Presidente, fiz a sustentação dentro de uma coerência 
e gostaria de deixar claro, mais uma vez, que estou inteira~ 
mente dentro do aspecto regimental. Em nenhum momento 
moveu-me qualquer sentido em face da importância da maté­
ria de mérito. Penso que este registro é fundamental, porque, 
praticamente, estamos vivendo a última etapa da discussão 
da consulta formulada pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Srs. Senado­
res, está em votação o item 7 da Ordem do Dia. 

O nosso Regimento, em seu art. 312, trata do destaque: 

.. Art. 312 - O destaque de partes de qualquer 
proposição, bem como de emenda do grupo a que per­
tencer, pode ser concedido, mediante deliberação do 
Plenário, a requerimento de qualquer Senador, para: 

a) constituir projeto autônomo, salvo quando a 
disposição a destacar seja de projeto da Câmara; 

b) votação em separado; 
c) aprovação ou rejei;lo." 

Quem lê o art. 312, em suas alíneas, encontra as três 
hipóteses para a concessão do destaque: constituir projeto 
autônomo, votação em separado e aprovação ou rejeição. 

Mas se nos referirmos ao art. 314, encontraremos o se~ 
guinte: 

"Art. 314 -Em relação aos destaques, obedc· 
cer-se-ão às seguintes normas: 

III -concedido o destaque para votação em sepa· 
rado, submeter-se-á a votos; primeiramente; a matéria 
principal e, em seguida, a destacada; 

IV - a votação de requerimento de destaque só 
envolve decisão sobre a parte a destacar se a finalidade 
do destaque for expressamente mencionada;'·' 

No inciso IV, exige-se a finalidade; ou seja, se é para 
a rejeição ou se é para a aprovação. Vejam V. Ex'S a situação 
em que a Mesa, pelo menos o modesto Senador que ocupá 
no momento a Presidência, se encontra. O inciso 111 do art. 
314 fala em destaque para votação em separado, mas o ~ciso 

. IV do. mesmo artigo diz expressamente o seguinte: 

"A votação de requerimento de destaque só envol­
ve decisão sobre a parte a destacar se a finalidade do 
destaque for expressamente mencionada." 

O inciso IV não permitiria um simples destaque pua 
votação em separado? Deixemos o Regimento. Decidirei essa 
questão de ordem sem levar em conta o mérito da mesma. 
Vou ater-me apenas ao aspecto formal, à maneira como o 
Regimento detennina seja feita essa ·votação. Lamento que 
o Presidente da Casa, impedido momentaneamente, não este~ 
ja presente; eu não gostaria de estar aqui para decidir, Mas 
procurarei cumprir meu dever, senão com brilho, lucidez., 
pelo menos de acordo com as minhas possibilidades. Deixe­
mos, portanto, o Regimento, que não prima pela clareza, 
nem pe\a coerência e vamos ao art. 69 da Constituição Federal, 
artigo para o qual eu já havia solicitado a atenção dos asses~ 
sares. 

O art. 69 foi anteriormente invocado e mencionado pelo 
Senador Elcio Alvares. O artigo diz que as leis complemen~ 
tares serão aprovadas por maioria absoluta. A Constituição 
exige que, para aprovação de lei complementar, se obtenha 
maioria absoluta. Se o projeto está sujeito a uma única vota~ 
ção, é simples: maioria absoluta. Se está sujeito a uma votação 
suplementar - porque só aí se completa a votação - tem 
que ser, no meu modesto modo de ver, também por maioria 
absoluta. 

Vejam V. Ers, se quisermos um propósito oposto, daqui 
·a pouco vamos pedir "redestaque" para a rejeição. Se não 
houver- uma hipótese- alguém que queira manter, pediria 
destaé)ue, se anteciparia a um destaque para a rejeição. 

Tenho a impressão de que tudo se esclarece, além dos 
dispositivos regimentais e do dispositivo constitucional, se di~ 
ferenciarmos lei ordinária de lei que exige quorum especial, 
e, com mais razão, de preceito de emenda à Constituição. 

No meu modesto modo de ver, dessa maneira, podería­
mos harmonizar os preceitos. E aqui não estou considerando 
o mérito, mesmo porque, se o fizesse, eu talvez contrariasse 
o meu entendimento no momento da votação do mérito. 

A Constituição não exiie maioria absoluta p3ra se rejeitar 
lei complementar. O princípio básico é este: e~ige aproy~. 
E não podemos admitir subterfúgios. Procurei sa~r o iD1C1r0 
teor do requerimento do autor do destaque, que dtz: 

• 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 18 24()5 

"Nos termos do art. 312, alínea b do Regimento 
Interno, requeiro destaque para votação em separado:" 

S. Ex~ risca e coloca rejeição em cima. Não sei se levou 
em conta que, rigorosamente, não pelo art. 312, invocado, 
que fala em "destaque para votação em separado'~ e, em 
outra alínea, "destaque para aprovação ou rejeição", mas 
pelo art. 314, inciso IV: 

"IV - a votação de requerimento de destaque 
só envolve decisão sobre a parte a destacar se a finali­
dade do destaque for expressamente mencionada." 

Assim, foi necessário alterar o Regimento - como já 
o fi~emos- para estabelecer que, quando se trata de votação 
de emenda à Constituição, o destaque só pode ser para votação 
em separado. A intenção foi, talvez, a de evitar essas discus­
sÕeS. 

Sendo assim, como não se ultimou a votação no tumo 
suplementar com maioria absoluta, quer me parecer que essa 
matéria não foi aprovada. Se matéria de Jei complementar 
não é aprovada por maioria absoluta, então ela não foi apro~ 
vada. 

Portanto, esse destaque para rejeição tem de ser interpre~ 
tado de acordo com o texto da Constituição. Não houve maio~ 
ria absoluta. Se não houve maioria absoluta, esse requeri~ 
rnento não tem e não pode ter o efeito de suprir maioria 
absoluta para aprovar o texto. O projeto não foi aprovado 
em sua tramitação. 

Uma emenda à Constituição precisa ser aprovada em 
dois turnos, assim corno projeto de lei complementar com 
substitutivo. Embora respeite as opiniões em contrário, enten­
do que essa matéria não foi aprovada, não está incorporada 
ao texto. Lamento discordar do parecer da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. 

Este pensamento que estou agora manifestando, expres­
sei-o para ilustres e nobres Senadores, com os quais eu estava 

-de acordo, quando se votou o mérito da matéria. Estou procu­
rando ser, como os Srs. Senadores, sincero e leal para comigo. 
Não posso violentar o meu entendimento, porque, talvez por 
deficiência, não esteja inteiramente convencido. 

O Sr. José l'au!o Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estou res­
pondendo a questão de ordem. Em seguida, concederei a 
palavra a V. Ex• 

O Sr. José Paulo Bisol- Mas V. Ex• está entrando no 
mérito, não está respondendo a questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estou res­
pondendo a questão de ordem e disse, meu nobre colega, 
que não quero entrar no mérito da questão. 

O Sr. José Paulo Bisol- V. Ex• está entrando no mérito. 
Se V. Ex~ quiser, repito as palavras e, ainda assim, se duvidar. 
procederemos à leitura. V. Ex~ está dizendo que a matéria 
não foi aprovada e, portanto, não pode integrar o texto. Tra­
ta-se de decisão da Comíssão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. V. Ex~ está transbordando da competência da Presi­
dência, está antecipando a votação do Plenário e está comple­
tamente errado, regimentalmente falando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nol>re Sena­
dor, respeito a opinião de V. E r 

Quando ia colocar em votação a matéria, o nobre Senador 
Jutahy Magalhães levantou uma questão de ordem, exigindo 
que a Presidência a decidisse. Então, em consideração, tenho 
que decidi-la. Lamento estar aqui, gostaria de estar no Plená­
rio ouvindo a decisão de ordem do Presidente titular. 

Entendo que a matéria não foi aprovada pelas razões 
aqui aduzidas, inclusive citei a Constituição e o Regimento. 
Esse o meu modo de ver. A minha intenção era submeter 
a questão de ordem ao Plenário, a quem cabe a palavra final. 

Eu não aguardo recurso; democraticamente, recorro de 
ofício, não vou aguardar que nenhum líder recorra porque 
posso estar equivocado; na minha modéstia, nas minhas limita~ 
ções, posso não ter compreendido inteiramente o alcance da 
questão. 

De modo que, nos termos do Regimento Interno, art. 
405: 

"Art. 405 - A questão de ordem será decidida 
pelo Presidente, com recurso para o Plenário, de ofício 
ou mediante requerimento, que só será aceito se formu­
lado ou apoiado por Líder." 

Respeitando o entendimento dos nobres ~~nadares que 
pensam de modo contrário, vou recorrer de oftc!o .. o recur~ 
de ofício se confunde, na hipótese, com a propna votaçao 
da matéria constante do ítem 7 da pauta. 

Será feita a votação em turno único do Pare_cer n<? 12. 
Como se lê no próprio parecer, a Constituiç_ão extge o voto 
da maioria absoluta nas delíberações sobre let complementar. 
Com esse entendimento, submeto a matérja à votação do 
Plenário, já que os Srs. Senadores estão inteiramente esclare­
cidos sobre a mesma. 

A matéria já foi encaminhada, de modo que vamos proce~ 
der à sua votação. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA)- Sr. Presidente, 
não houve uma questão de ordem preliminar do Senador Juta­
hy Magalhães? 

O SR. PRESIOENTE (Chagas Rodrigues) - Houve a 
questão de ordem, a qual já decidi.na forma regimental. Re­
corri de ofício 1 e o recurso, na htpótese, confunde-se com 
a própria votação do parecer. 

Passa-se à votação da matéria. 
Em votação o parecer da Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
A matéria foi rejeitada. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS) -Sr. Presidente, 
pediria que V. Ex• procedesse à votação através dos partidos 
políticos. Se a votação é simbólica, que seja encaminhada 
pelos votos das lideranças. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES)- Já está decla­
rado o resultado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE) 
-Se V. Ex' declarou o resultado, peço verificação de quonun 
<::om apoio dos Senadores José Paulo Bisol\ José Fogaça e 
Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Todos os 
nobres Líderes já haviam se manifestado sobre a matéria, 
de forma que é desnecessária a manifestação dos nobres Líde~ 
res. 
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O nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho requer verifi­
cação de votação. 

É regimental o requerimento de S. Ex~ pois conta com 
o apoiamento dos nobres Srs. Senadores José Fogaça, José 
Paulo Bisol e Josaphat Marinho. 

Será feita a verificação solicitada pelo nobre Senador. 
A Presidéncia constata a evidente falta de quorum para 

votação. Em conseqüência, suspenderá a sessão por dez minu­
tos, acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a p\enário. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes ou nas comissões que venham ao plenário a fim 
de participar de importante votação. · 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18h25min, a sessão é reaberta às 
18h50min.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está rea-
berta a sessão. 

A Presidência vai proceder à verificação solicitada. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Os Senadores que aprovarem o parecer da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania votarão "sim". 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Cid Carvalho 
Francisco Rollemberg 
Josaphat Marínho 
Magno Bacelar 
Ney Suassuna 
Paulo Bisol 
Ronan Tito 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES· 

Áureo Mello 
Divaldo Suruagy 
Élcio Álvares 
Henrique Almeida 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Votaram 
SIM 8 Srs. Senadores; e NÁO 7. 

Total de votos·. 15. 
Não houve quorum. 
A votação da matéria fica adiada e, em conseqüência, 

também ficam adiados os itens 11, 10, 2, 1, 3, 5, 6 e 8 da 
pauta. 

São os seguintes os itens adiados: 

-li-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 26, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 26, de 1992 (n' 815/91 na Casa de origem), 
que autoriza o Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS) a doar à Cooperativa Habitacional dos Servi~ 

dores do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
no Estado da Bahia, o terreno que menciona~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 483, de 1992, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, com as 
Emendas n~ 1 e 2-CCJ, que apresenta. (Dependendo 
da votação do Requerimento n9 250/93 de adiamento 
da discussão.) 

-lO-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 157, DE 1992 

Votação da retificação encaminhada pela Câmara 
dos Deputados, através do Ofício n9 84, de 1993, do 
Presidente dessa Casa, solicitando seja incluído no tex­
to do Projeto de Lei da Câmara n' 157, de 1992, após 
o inciso V do art. 19 , o seguinte inciso VI, renume­

rando-se os demais: 
"VI- Ministro de Estado da Previdência Social.'' 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N'67, DE 1992-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n' 46, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 67, de 1992 -Complementar (n' 71/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o processo judi~ 
cial de desapropriação por interesse social, para fins 
de reforma agrária, tendo 

- PARECER, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Alfredo Campos, favorável, na forma de Subs­
titutivo que apresenta. 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
"c", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Admi­
nistração Pública Federal, ao Regime Geral de Previ­
dência Social e dá outras providências, tendo 

-PARECERES, proferidos em Plenário; Rela­
tores: 

-Senador BeiJo Parga, favorável, em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; e 

- Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, 
nos termos de Substitutivo que apresenta, em substi­
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 236~ 
de 1993, de preferência para votação do Substitutivo 
sobre o Projeto.) 
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-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 46, DE 1992- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n• 67, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Leí do 
Senado n• 46, de 1992- Complementar, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o pro· 
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de desapropriação por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 
cumprindo a sua função social. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 13, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 13, de 1991-Complementar (n• 223/90-Com­
plementar, na Casa de origem), que regulamenta o 
§ 2• do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre 
a edição e o processo legislativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dá outras 
providências, tendo 

-PARECERES, sob n'' 49 e 88, de 1991, da 
Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, lq pronun­
ciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de 
n.s 1 a 4-CCJ, que apresenta; 2~" pronunciamento: con­
trário às Emendas de nçiõ 5 a 17, de PJenário. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 393, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 393, de 1991-Complementar, de autoria do 
Senador Moisés Abrão, que altera a redação do § 29 

do art. 2• e do § 2• do art. 4' da Lei Complementar 
n• 24, de 7 de janeiro de 1975, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 370, de 1992, 
da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n• 23, de 1991 (45/91, na Câma­
ra dos Deputados), que dá nova redação ao art. 16 
da Constituição Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 24, de 1992, 
da 

- Comissão Temporária. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente~cpeço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
"11 palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -- Sr. Presidente, V. Ex~ poderia 
me informar quantos Senadores estão na Casa hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há na Casa 
73 Srs. Senadores. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, apenas para fazer justiça 
a alguns Srs. Senadores que não estão presentes, gostaria 
de informar que acabamos de vir de uma reunião com o Senhor 
Presidente da República, tentando encontrar uma solução pa­
ra o problema do Nordeste. Além disso, outras Lideranças 
encontram-se, agora, no gabinete do Ministro da Fazenda, 
examinando a regulamentação do IPMF. 

De forma que é admissível a ausência dos Srs. Senadores 
na presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Ficam regis­
tradas as palavras de V. Ex', nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 9: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 10, DE 1992 

(Incluído em Ordem <lo Dia, nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 10, de 1992 (n' 61191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n" 141, 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT, n!­
lattva às organizações de trabalhadores rurais e sua 
função no desenvolvimento econômico e social, adota~ 
da em Genebra, em 1975, durante a 60• Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, sob n• 35, de 1993, solicitando audiência da 
Comissão de Assuntos Sociais sobre a matéria; e 

- de Plenário,em substituição à Comissão de As­
suntos Sociais, Relator: Senador Almir Gabriel, favo~ 
rável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 89, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 89, do I 992 (n' 142191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Televísão Bagé Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
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cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento In temo, designo 
0 nobre Senador José Fogaça para proferir o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB·RS. Para proferir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegou à Comissão 
de Educação, para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo 
n' 89, de 1992 (n' 142-B, de 1991, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o ato que renova a concessão outorgada à Tele­
vísão Bagé Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de Bagé, Estado do Rio 
Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial n"' 232, de 1990, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República submeteu 
ao Congresso Nacional, nos tennos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1 '? do art. 223, da Constituição Federal, 
ato que renova por 15 (quinze) anos, a partir de 4 de fevereiro 
de 1989, a concessão outorgada à Televisão Bagé Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, ato este 
constante do Decreto n' 98.%8, de 20 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União de 21 de fevereiro de 
1990. 

A documentação anexada â Mensagem Presidencial infor· 
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos d~ 
então Ministério das Comunicações, constatando-se o atendt­
mento aos requisitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

É a seguinte a composição acionária da Televisão Bagé 
Ltda.: 

1 -José Pedro Pacheco Sirotsky ......... 525 cotas 
2 - Aracely dos Santos Menezes ......... 35 cotas 
3 -Antonio Fernando Oliveira Ferreira .. 35 cotas 
4 -João Henrique Bianculli Gallo ....... 35 cotas 
5 -Pedro Martins Jardim ............... 35 cotas 
6-Djalma Pimentel Maurente ............ 35 cotas 
Total ............... 700 cotas 
O presente projeto, examinado pela Comissão de Ciência 

e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos De­
putados, recebeu parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Aávio Derzi, e aprovação unânime dessa Comissão. Já na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação dessa Casa, 
foi considerado constitucional, juridico e vazado em boa técni· 
ca legislativa, contra os votos dos Deputados Hélio Bicudo 
e Edésio Passos. 

No Senado Federal, o Projeto esteve na Comissão de 
Educação à disposição dos Srs. Senadores para o recebimento 
de emendas, no prazo regimental, não tendo merecido quais-­
quer reparos. 

O voto do Relator, diante da regularidade dos procedi­
mentos e do testemunho ministerial de que a Televisão Bagé 
Ltda, atende a todos os requisitos técnicos e legais para a 
renovação da concessão, é pela aprovação do ato, na forma 
do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Preside~te. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Completada a instrução da matéria, passa·se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP-RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, passados 
mais de quatro anos da promulgação de nossa Carta Magna, 
ainda não foram regulamentadas várias de suas mais impor­
tantes disposições. Entre elas, quero destacar hoje, aqui. a 
que diz respeito à pesquisa e lavra de riquezas minerais em 
terras indígenas. 

Muito venho refletindo sobre esta questão, _e concluí que 
a exploração destês minérios, mediante a atuação de coope­
rativas garimpeiras, criadas para este fim específico, pode 
ser a melhor solução. O que nós não podemos é continuar 
ignorando o enorme potencial econômico das jazidas minerais 
existentes em terras indígenas, que muita riqueza poderiam 
gerar para nosso País mergulhado em crise.O capítulo 231 
da Constituição estabelece, em seu parágrafo terceiro, que: 

"O aproveitamento dos recursos hídricos, incluí­
dos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 
riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 
efetivados com autorização do Congresso Nacional, ou­
vidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei." 

Já no seu artigo 49, item XVI, a Constituição diz que 
é de competência exclusiva do Congresso Nacional "autorizar, 
em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento dos 
recursos hídricos e a pesquisa e a lavra de riquezas minerais". 

Acho incompreensível que o Congresso Nacional ainda 
não tenha se voltado para a discussão de assunto tão impor­
tante. A verdade é que as jazidas minerais conhecidas na 
região amazônica - boa parte delas em terras dos índios 
- repre~ntam uma riqueza que já foi estimada em US$1 ,6 
trilhão. 

Vamos pegar como exemplo o caso da reserva dos índios 
ianoinamis em meu Estado, Roraima. Em 1975, o extinto 
projeto Radam (Radar para a Amazônia) divulgou seus levan­
tamentos sobre as riquezas daquela área, onde há ouro, dia­
mantes, cassiterita, tântalo, nióbio, bauxita, tório, fosfato, 
molibdênio, barita, petróleo e gás. 

Posteriormente, no final dos anos 70, a Companhia de 
Pesquisas de Recursos Mínerais(CPRM) constatou a existên­
cia de ouro no rio Couto de Magalhães e de 16 regiões estaní­
feras. Já a Companhia Vale do Rio Doce encontrou reserva 
de cassiterita e sinais da ocorrência de diamantes, molibdênio, 
tório, bem como perspectiva de petróleo e gás. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando sugiro que essas 
riquezas sejam exploradas por cooperativas garimpeiras, com 
a aquiescência das comunidades indígenas, estou pensando, 
principalmente, na situação de cerca de 300 mil brasileiros 
que vêm perdéndo seu trabalho nos últimos anos. 

Na sua esmagadora maioria, esses garimpeiros vêm da 
região Nordeste, fugindo da miséria e do desemprego. Cerca 
de 40 por cento deles são ~aranhenses. Sessenta por cento 
destes homens concluíram o primeiro grau, o que prova que 
tém boâ escolaridade, para os padrões brasileiros. Na década 
de 80, os garimpeiros do Brasil produziram mais de 700 tonela­
das de ouro para o País, expondo-se a doenças como malária, 
pneumo.nia e hepatite. 

Penso que, organizados em cooperativas, tais hom:ens 
poderiam atuar nas áreas indígenas, dentro de regras rígrdas 
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fixadas pelo Congresso Nacional, para evitar que causem ma­
les aos índios ou à natureza. 

O que não se pode é desconhecer a situação destes milha­
res de brasileiros sem trabalho, empurrados de um lado para 
outro, perseguidos até mesmo pelos governo estrangeiros, 
como se viu ainda há pouco na fronteira com a Venezuela. 

Um levantamento recente do Departamento Nacional da 
Produção Mineral(DNPM) mostrou que 90 por cento dos ga­
rimpeiros são operários, 5 por cento gerentes, 1 por cento 
administradores, 2 por cento cozinheiros e 2 por cento desem­
penham outras funções. 

A receita proveniente do trabalho é dividida entre o pro­
prietário, que fica com 65 por cento; o gerente, que recebe 
10 por cento; e outros cinco empregados, que ficam, cada 
um, com cinco por cento. 

Estou certo de que a fonnação de cooperativas melhoraria 
em muito, por exemplo, essa divisão da renda, fazendo com 
que mais garimpeiros ganhassem muito mais. 

Além disso, creio que a constituição de cooperativas seria 
o meio mais seguro para garantirmos que a riqueza aqui gerada 
permaneça mesmo no País, o que certamente não ocorreria 
caso as jazidas fossem exploradas por empresas estrangeiras. 

Aliás, é bom que se diga que a presença de empresas 
estrangeiras na exploração dos nossos minérios caiu muito. 
Atualmente, as multinacionais exploram pouco mais de 5 por 
cento do subsolo amazônico, embora já tenham possuído 38 
por cento entre 1982 e 1986. Portanto, sugerindo a criação 
de cooperativas garimpeiras, desejo não só que a riqueza seja 
melhor dividida entre os trabalhadores mas, também, que 
permaneça em nosso País. 

Ninguém pode mais desconhecer hoje em dia o potencial 
de riqueza existente no subsolo amazônico. As incontáveis 
jazidas dos mais raros minérios podem alavancar o cresci­
mento do Brasil, podem propiciar a retomada do desenvol· 
vimento econômico. 

Sepultada em terras amazônicas, existe uma incomen­
surável riqueza que poderia ser usada para nos livrar deste 
processo de estagnação econômica misturado com inflação 
elevada, que tanta dor tem causado ao povo brasileiro. 

Quando proponho a exploração das terras indígenas por 
cooperativas garimpeiras -sob estrito controle dos organis­
mos oficiais, e com a aquiescência das comunidades silvícolas 
-estou querendo evitar os inéontáveis problemas existentes 
hoje, seja no que se refere à destruição do meio ambiente, 
seja no pernicioso contato entre índios e garimpeiros. 

Para concluir- Sr. Presidente, Srs. Senadores , devo 
dizer que o Brasil não pode, de modo algum, prescindir dessas 
riquezas inexploradas par}' reencontrar o caminho do desen­
volvimento econômico. Não é possível que um assunto de 
tanta relevância para o futuro do País esteja sendo relegado 
a segundo plano, por força de boicote de pessoas interessadas 
em manter o povo brasileiro na mais hedionda miséria. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srf" e Srs. Senado­
res, registro, com muita alegria, a posse do Dr. Heráclito 
Guimarães Rollemberg na presidência do Tribunal de Contas 
do Estado de Sergipe. 

Em sua saudação ao empossando, o Conselheiro Carlos 
Alberto de Souza destacou o papel desempenhado por aquele 

órgão auxiliar do Legtslauvo, em especial durante a gestão 
do presidente que se afastava, Conselheiro Tertuliano Azeve­
do e reafirmou a grande expectativa que se criava com a 
as;unção de Heráclito Rollemberg, por sua capacidade admi­
nistrativa, comprovada na condução de variados cargos nos 
mais diversos setores da vida pública. 

Com efeito~ o novo presidente acumulou, ao longo dos 
anos, inegável experiência no desempenho das mais relevantes 
missões a que fora chamado cumprir, tanto pelo exercício 
de mandatos populares quanto pela dedicação de seu trabalho 
junto a exponenciais entidades nacionais de representação 
internacional. 

Assim~ seu currículo se engrap.dece com mais esse signifi­
cativo chamamento, que se alia a tantos outros de igual rele­
vância, ao longo de sua profícua biografia. 

Foi deputado estadual por três legislaturas,tendo na As­
sembléia Legislativa ocupado a segunda secretaria, primeira 
secretaria, a vice-presidência e finalmente a presidência; pre­
feito municipal de Aracaju por seis anos; presidente da Asso­
ciação Brasileira de Municípios; presidente da Organização 
Ibero Americana de Cooperação Intermunicipal; Superinten­
dente Nacional do SESI; suplente de Senador por Sergipe, 
tendo assumido a titularidade; e, finalmente, Conselheiro do 
Tribunal de Contas. 

Em seu discurso de posse, o novo presidente assim se 
expressou: 

"Os homens públicos não podem se permitir omis­
sos e alheios ao que ocorre na sociedade. Ao contrário, 
eles encarnam sentimentos e valores que devem, inva­
riavelmente, representar a média, o consenso da mes­
ma sociedade, em suas relações e em seu processo evo­
lutivo. Nenhum homem público pode fugir das respon­
sabilidades diante do povo ao qual pertence e a quem 
representa. O que pode variar é dimensão da responsa­
bilidade, mercê da posição de cada um. 

Cada cargo, função ou mandato subentende um 
relevante vínculo entre a pessoa e o conjunto social 
representado. Pouco importa que a representação de 
confiança seja uma escolha, ou seja uma eleição, por­
que o que nutre a vida pública é a fidelidade aos inte­
resses públicos. 

Esta declaração de princípios se orienta da cons­
ciência política, adquirida no curso de uma vida pública 
alongada, testada na experiência valiosa do dia~a-dia. 

E com este pensamento aqui estou, ao lado dos 
ilustres e ilustrados membros desta corte, perante a 
seleta platéia de convidados e de amigos, para assumir 
mais uma responsabilidade pública, como presidente 
do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 

Trouxe, desde que ingressei nesta Corte, a visão 
dos dois ângulos distintos: o de quem administra, como 
gestor da coisa pública; e o de quem julga e fiscaliza, 
como intérprete imparcial da lei. 

No Tribunal todos têm os mesmos encargos, da 
mesma forma como cada um tem um papel a cumprir. 
O que se destaca não é a pessoa que instrui os processos, 
participa das suas diversas fases, e julga, mas a lei 
e a causa julgada. 

O administrador, que representa a sociedade, em 
todos os seus estratos, não é, como muitos supõem, 
uma figura distante das imersas e urgentes tarefas que 
a pressão da realidade impõe, nem é um insensível 
da aflição dos mais pobres, nem tampouco um alienado 
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das ~n~meras e pesadas responsabilidades legais. No 
admm1s~rador se agrupam diversas das mais importao~ 
tes qualidades, dentre elas aquela que incorpora, em 
toda a sua grandeza, a noção que protege a receita 
a despesa e ? . p~trimõnio, de forma a garantir a legali~ 
dade, a legtttmtdade, a economicidade e a razoabi­
lidade. E não são outras, minhas senhoras e meus se­
nhores, as caracteósticas que balizam o julgamento 
e a fiscalização que competem a este tribunal. 

Honra-me, portanto, integrar e presidir um cole­
giado de tantas funções relevantes a executar, no estí­
mulo às_ ad~inistrações, para que elas possam ter a 
transparene1a, a correção e o alcance social que todos 
desejam. 

Min~as Senhoras, Meus Senhores, 
O Tnbunal de Contas do Estado de Sergipe figurou 

no corpus da Emenda Constitucional n' 2, de 30 de 
dezembro de 1969, promulgada pelo Governador Lou­
rival BaJltista, tendo sua organização definida pelo De­
creto-Lei n' 272, de 23 de janeiro de 1970. São, então, 
mats de duas décadas de um mesmo esforço, sedimen­
tado e consolidado na prática consagradora de um gru­
IXJ de homens afinados com os valores éticos da socie­
dade sergipana. 

Quero evocar, neste instante solene de reunião 
e posse, todos os preclaros integrantes deste Tribunal 
que na qualidade de juízes, depois conselheiros., audito~ 
res, procuradores auxiliares, deram o melhor de suas 
inteligências, preparo e espírito público a serviço da 
causa comum. Todos, sem exceÇão, souberam exercer 
os encargos cometidos pela confiança dos governantes, 
dos representantes do povo e das regras jurídicas que 
disciplinam o funcionamento desta Casa. 

Este Tribunal tem, assim, uma história e por ela 
deve zelar. Uma história que tem sido marcada pelos 
avanços, que a~pliam poderes, modificam atribuições, 
formas de provtmento, como bem atestam a Lei Com­
plementar n" 4, de 12 de novembro de 1990, derivada 
da Constituição Estadual de 1989, e o Regimento In­
temo. 

Há, seguramente~ ainda muito a ser conquistado 
e aperfeiçoado e a este serviço porei, com disposição 
e determinação, o meu mandato, juntamente com os 
Conselheiros Juarez Alves Costa e José Carlos de Sou­
za, que nesta sessão tomam posse. 
. Te~ho consciência dos problemas que ainda desa­

fiam a dueção deste Tribunal. Muitos deles decorrentes 
do aumento de trabalho, outros ditados pela necessi­
dad~ de atualização e modernização dos serviços, com 
~edtdas constantes para a melhoria da capacidade fun­
ctonal da corte, tanto no seu papel mais rígido como 
no de poder destinado a formar uma nova cultura contá­
bil, ~ão_ apenas correta nas expressões numéricas, mas 
e pnnctpalmente no relevo da destinação dos gastos 
e na aplicação ética dos recursos. 

, ~ primeira das constatações é a limitação do espa­
ço ftstco, onde possa o pessoal técnico e administrativo 
também limitado, cumprir as atividades que lhe sã~ 
atribuídas. Além da falta de espaço e de pessoal ade­
q~ados, para o atendimento, com presteza, às mais 
dtversas solicitações, ressente-se este Tribunal de uma 
política de recursos humanos, voltada para o treina­
mento, reciclagem, revisão do plano de cargo e salários, 

com o propósito de dotar o conjunto dos servidores 
da marca de excelência, que deve acompanhar os traba­
lhos do Tribunal. 

Tais ~uestões servem de motivação especial para 
os que hoJe assumem as honrosas funções de direção 
deste colegiado, para o biênio 1993/1994. Tudo será 
feit? para sa~ar os problemas, dando-lhes as soluções 
mats conv~m:nt~s, ao lado das providências que pare­
cem ser pnontánas na gestão do Tribunal. 

. O Tribunal precisa de uma sede própria. Não me­
duet esforços para sensibilizar as autoridades do Esta­
do, na pessoa do Excelentíssimo Senhor Governador 
João Alves Filho. O projeto de engenharia, peça inicial 
d~sse processo, será imediatamente providenciado, su­
?lmhando o caráter de urgência que deve ser dado 
a obra, com a expectativa de tê-la construída até final 
de 1994, quando o Tribunal completa 25 anos de sua 
criação. 
. Internamente, e com igual preocupação, penso em 
t~plantar_o plano diretor de informática, capaz de dina­
miZar os sistemas de processamento e as bases de dados 
abrangendo todas as áreas do Tribunal incluindo ~ 
treinamento específico do pessoal. ' 

No plano externo será dada maior ênfase às rela­
ções com órgão~ públicos, estaduais e municipais, bus­
~ndo a melhona das trocas de informações, orienta­
çoes, consultas, de modo a otimizar os serviços e evitar 
erros, _int_erpretações equivocadas, situações de emba­
raço tecmAco,_legal e ~ntábil, em tudo que diga respeito 
a comp~te~cta defimda pela Lei Orgânica desta Casa. 

A tdéta central é a de racionalizar as atividades 
p~orizando a~ inspeções e colocando as equipes d~ 
Tnbunal ao dtspor dos órgãos públicos e dos adminis­
tradores, e de todos os que habitam no universo das 
administrações estaduais e municipais. 

O que se quer é avivar a dignidade deste Tribunal 
pela relevância de suas obrigações legais, e tomá-I~ 
mstrumento prático, a serviço dos interesses públicos 
de Sergipe. 

E a tudo isto se acrescenta o fiel e inarredável 
co~promis~ com a legislação em vigor. do qual o 
Tnb~nal nao abre mão, nem tergiversa, porque é o 
sentido de sua existéncía, a razão de sua criação e 
permanência, como instrumento essencial da demo­
cracia. 

Todos os brasileiros estão sendo chamados a uma 
mudança de atitude diante do País e do futuro da socie­
dade. Não é possível tolerar e conviver com a rotina 
dilapidadora do patrimônio público. Cada pessoa, na 
sua a~ua~ã.? privada ou pública, tem uma parcela de 
contnbutçao a dar ao Brasil, neste reencontro com a 
história, sob a égide da ética e dos valores que ela 
deve inspirar a todos. 

<?reio exprimir, neste momento, o sentimento ge­
neraliZado de todos os que compõem esta corte, espe­
r~ndo merecer ~os homens públicos de Sergipe a con­
fiança na capactdade deste Tribunal bem cumprir com 
as suas obrigações. 

O povo sergipano espera receber dos seus homens 
públicos a prática modeladora dos exemplos, na rotina 
tmpecável de respeito ao cidadão, ao contribuinte, ao 
fornecedor, ao prestador de serviço, ao corpo inteiro 
da sociedade que continua cheia de esperança em dias 
melhores, de oportunidades e de justiça. 
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Minhas Senhoras, meus Senhores, 
Quero reafirmar, perante as excelentíssimas auto­

ridades e o ilustre auditório, a minha satisfação em 
poder dar seqüência ao trabalho dos meus antecessores 
neste Tribunal, que podem ser representados na pessoa 
do Conselheiro Tertuliano Azevedo, muito digno Presi­
dente que encerra o seu mandato, cercado do respeito 
e da justa admiração dos seus pares e da sociedade 
sergipana. 

A gestão que hoje inicio tudo fará para honrar 
a oportunidade. E para tanto peço o auxílio e espero 
a colaboração de todos, sem exceção, para que este 
Tribunal continue a ser um conduto da maior utilidade, 
no desempenho de tudo aquilo que for de sua Compe­
tência." 

Era esse o registro que me cabia fazer neste momento, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, na certeza de estar fazendo 
justiça a um homem, a um profissional e a um político fadado 
para desempenhar com dignidade todos os .cargos os quais 
jamais deixou de cumprir com lealdade e sabedoria, na defesa 
do interesse do nosso Estado e da sociedade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr.Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
tenho em mãos convite da Câmara e da Prefeitura Municipal 
de São José dos Campos. da Associação dos Pioneiros e Vete­
ranos da Embraer, dos Sindicatos de Trabalhadores, Sindi­
catos Patronais, Associações de Classe da cidade de São José 
dos Campos e da região do Vale da Paratba para o ato público 
de lançamento da Frente Parlamentar em Defesa da Embraer 
e da tecnologia nacional, a realizar-se naquela cidade, no 
próximo dia 26. 

Ao receber o convite, ouvi de seus portadores, com abso­
luta objetividade, sugestões para o equacionamento das difi­
culdades atuais da Embraer, ilustradas com um esclarecedor 
dossiê, que passarei à Taquigrafia corno anexo ao meu dis­
curso. 

De tudo que outi e li, concluo que as dificuldades ali 
apontadas decorrem mais da inércia do Poder Executivo do 
que da conjuntura econômica. Com efeito, Sr. Presidente, 
S~. e Srs. Senadores, todas as autoridades governamentais, 
em ocasiões diferentes, entra governo e sai governo, inserem 
em seus discursos, nas datas e ocasiões que julgam adequadas, 
seus desejos de crescimento da indústria aeronáutica brasileira 
e, portanto, de seu principal instrumento, ou seja, a Embraer. 
Entretanto, por minha experiência na vida pública, posso 

dar o testemunho de que nenhuma política equivocada se 
quebra com desejos, mas sim com ações corretivas. E essas 
ações têm que se iniciar por um ponto determinado, em face 
de um conjunto de problemas, como é o caso da Embraer. 

Sabemos todos que a Constituição vigente ampliou a par­
ticipação do Congresso Nacional na Administração Pública, 
seja conferindo-lhe maiores poderes na área econômico-fi­
nanceira, seja dando-lhe arbítrio para autorizar ou não certos 
atos do Poder Executivo. 

No caso da Embraer e no contexto das relações econômi­
co-financeiras externas que cercam obrigatoriamente um pro~ 
grama de soerguimento, mesmo um desdobramento dos acor­
dos de cooperação com a Itália, também sabemos que ao 

Senado F~deral caberá a aprovação final das obrigações gover­
namentai!i contraídas com o exterior. 

Essa competência de aprovação final não faz desta Casa 
um homologador de decisões do Poder Executivo nessa área. 
Ao contrário, pressupõe, penso eu, uma participação na pró­
pria configuração dos atos que adiante examinará, ainda que 
essa participação se faça sem cumplicidade, de fqrma discreta 
e sem int~rferências indevidas na esfera do Poder Executivo, 
em respeito ao principio constitucional da independência dos 
Poderes. 

Falei, no princípio, em inércia do Poder Executivo com 
reJação à Embraer, e creio que o ftz com autoridade, pois 
o Senado Federal, em nenhum caso, negou ao Executivo o 
que ele pediu para benefício da empresa, seja na forma direta, 
seja na forma indireta, como no caso da aprovação de opera~ 
ções com a Itália para o programa do avião militar AMX, 
sendo eu, na época, relator da Comissão de Economia. 

Diante da crise atual da Embraer, creio que não será 
agora que lhe fa)taremos, nem a ela, nem aos seus trabalha~ 
dores, n~m à indústria regional e nem aos anseios sociais 
do Vale do Paraíba. Todos sabem que o Senhor Presidente 
da República, após visitar recentemente a Embraer, prometeu 
seu apoio para a solução daqueles problemas. 

Estou certo que, se instada, esta Casa não negará ao 
Executivo os instrumentos necessários para alcançar não só 
aquele ponto de princípio aqui apontado, mas também os 
demais que permitirão a retomada do desenvolvimento auto­
sustentaClo da nossa indústria aeronáutica e a preservação, 
por nossa sociedade, do imenso patrimônio que representa 
a Embraer. 

Eram essas palavras, Sr. Presidente, que eu desejava pro­
nunciar às vésperas do lançamento da Frente Parlamentar 
em defesa da Embraer e da tecnologia nacional, à qual prometi 
emprestar minha modesta adesão, ao lado de tantos nomes 
mais importantes do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garante a 

nossa Constituição, que prevê entre as diretrizes das ações 
e serviços públicos integrantes do Sistema Único o atendi­
mento integral, com prioridade para as atividades preventivas~ 
sem prejuízo dos serviços assistenciais (arts. 196 e 198), caben­
do~ lhe expressamente executar as ações de vigilância sanitária 
e epidemiológica (art. 200, 11). 

É muito triste, mas a realidade atual é completamente 
outra. O direito à saúde reduz-se a um fio de esperança, 
calcada e:m propaganda enganosa, veiculada e paga a peso 
de ouro, jamais confirmada pela iniciativa da União, ausente 
do interi()r do País e da periferia dos centros populosos. 

Estados e municípios, à míngua de recursos, desdobram­
se em sac:rifícios, para atender a legiões de doentes e desespe­
rados. Ainda recentemente, por ocasião do início do surto 
epidêmico de cólera na Região amazônica, o Estado do Ama­
pá ficou só, na luta contra o terrível mal. 

O então Ministro da Saúde, figura ilustre e renomada, 
nenhuma providência tomou em relação aos apelos veementes 
que lhe dirigi. Justiça se faça ao Governador, Comandante 
Annibal Barcellos: prontamente, resolveu agir sozinho, utili­
zando apenas os minguados recursos do Estado, mesmo aque-
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les já comprometidos, mas venceu a batalha, expulsando ·a 
vibrião colérico das terras amapaenses. 

O qUadro geral é mais do que preocupante; parece que 
o Brasil recuou no tempo. Moléstias infecto-contagiosas, va­
riadas e perigosas infestações, assustadoras viroses, muitas 
delas letais, ressurgem no Brasil com redobrada intensidade 
ao lado de outras até então desconhecidas. 

Neste último fim de semana o Jornal de BrasíUa estam­
pou, em página nobre, os seguintes títulos: "Cólera avança 
e já atinge a 624 dos 4.881 municípios brasileiros"; "Meningite 
mata 22 e supera índice"; "Malária expande-se por áreas ru­
rais"; "Dengue, em Minas, já passa de mil casos". E o que 
dizer da hanseníase, cuja incidência cresce muito, sobretudo 
na Amazônia? E a esquistossomose, a febre amarela, a doença 
de Chagas, a leishmaniose, a tuberculose? E a AIDS, flagelo 
do século? 

Nosso País está pobre e doente. Falta quase tudo. Faltam 
as atividades preventivas, as ações de vigilância sanitária e 
epidemiológica, que são dever do Estado, como determina 
a Constituição FederaL A falta de saneamento básico é uma 
v-ergonha nacional. Devem ser mobilizados amplos recursos, 
para que seja implementada uma política articulada e global 
de dotação, aos Estados e municípios, das verbas necessárias 
à gradativa, mas urgente eliminação do problema, que pressu­
põe, entre outras medidas, alimentação para o povo subnu­
trido, educação sanitária, noções de higiene desde a escola, 
orientação por assistentes sociais, incentivos às campanhas 
de vacinação regionais e nacionais. 

O Amapá está pronto para cooperar com todas as inicia­
tivas que venham a ser adotadas pela União. Os recursos 
ali aplicados serão autênticos investimentos, o resgate de uma 
dívida do resto do Brasil. Os Ministérios da Saúde, do Bem­
Estar Social e do Desenvolvimento Regional serão bem-vindos 
no Amapá. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
o tema de meu pronunciamento é, mais uma vez, o Nordeste; 
a sua dura realidade; a miséria constante e permanente de 
sua gente; a histórica ineficiência da ação do Poder Público 
no atendimento às necessidades do povo nordestino; o desper­
dício dos recursos canalizados para a Região; o atendimento 
fisiológico e clientelista dispensado pelos políticos à população 
carente- a ''indústria da seca". 

Acredito que o tema seja de grande atualidade, sobretudo 
se considerados os efeitos maléficos provocados pela última 
estiagem na Região, que atingiu cerca de 9 milhões de pessoas, 
em 803 municípios, cuja extensão equivale a 58% do território 
nordestino, onde foram destruídos 70% da produção de milho 
e feijão. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a pobreza é, sem dúvida, 
um dado gritante da sociedade nordestina, tanto mais agra­
vada quanto mais fortes são as secas que ciclicamente costu­
mam fustigar a região. 

Com efeito, durante os períodos mais agudos de seca, 
mais evidente se toma o estado de miséria em que vive a 
população nordestina. No entanto, equivocam-se aqueles que 
atribuem às condições climáticas reinantes no Nordeste todas 
as agruras de sua gente, porquanto a seca contribui muito 

"mais para agravar a pobreza dos nordestinos do que, propria­
mente, para gerá-la. 

Dessa forma, Srs. Senadores, nota-se que, nos tempos 
de inclemência natural, os problemas conjunturais provocados 
pela seca sobrepõem-se aos problemas estruturais da pobreza 
permanente em que vive a maioria dos nordestinos. 

Uma simples porém cabal prova de que a pobreza nordes­
tina não pode ser atribuída exclusivamente às difíceis condi­
ções climáticas da região é a existência de incontáveis e gigan­
tescos bolsões de miséria também nas chamadas áreas úmidas 
do Nordeste. 

Na verdade, existe uma seca permanente na vida do povo 
pobre nordestino, gerada pela concentração da riqueza nas 
mão~ das mesmas e poucas pessoas que integram a classe 
dominante da Região. Há, no Nordeste, um sistema perverso 
de acumulação e reprodução do capital, que beneficia os gran­
des proprietários. A má distribuição das riquezas geradas e 
a concentração da propriedade asseguram-lhes, seja nos anos 
de "inverno", seja nos anos de seca, o poder de acumular 
mais capital e força política, o que leva à apropriação de 
parte substancial do produto do trabalho dos mais pobres 
e à captação da maior parcela dos benefícios das ações gover­
namentais destinadas à Região. 

Não bastasse tudo isso, nas conjunturas de seca, os deten­
tores do poder económíco e político conseguem ainda induzir 
a idéia de que, tanto eles, quanto os pequenos proprietários, 
os assalariados e os despossuídos, são atingidos na mesma 
intensidade pela catástrofe, o que só contribui para a manipu­
lação da miséria em prol dos mais ricos. 

Em síntese, Srs. Senadores, essa é a explicação para o 
quadro de miséria constante em que vive a maior parte da 
população do Nordeste, condenada a um estado de carência 
de caráter estrutural, na medida em que a pobreza é gerada, 
alimentada, reproduzida e ampliada pelo próprio regime de 
produção dominante. Esse mecanismo tem relação direta com 
a concentração da renda e explica as disparidades entre as 
classes. O que mantém grandes contingentes de nordestinos 
em situação de baixo ou nenhum nível de renda são - enfati­
zo-o mais uma vez - as relações de produção e trabalho, 
a falta ou impossibilidade de acesso aos serviços e benefícios 
oficiais e, no que concerne especificamente às populações 
rurais~ o regime de propriedade das terras, caracterizado pela 
concentração fundiária e o regime de exploração das águas; 
al~m dos fatores anteriormente citados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com uma população de 
43,3 milhões de habitantes, o Nordeste apresenta um número 
estarrecedor de pessoas pobres: cerca de 25 milhões. Um 
atualizado estudo de autoria do professor e economista Mau­
rício Costa Romão, constante de tese por ele defendida nos 
Estados Unidos sobre pobreza e renda no Brasil, em que 
foram utilizadas estatísticas oficiais e critérios intemaciol)al­
mente adotados, mostra que o Nordeste é um dos mais sofridos 
bolsões de miséria do País. Na Região, mais de nove milhões 
de pessoas com idade superior a dez anos e algum tipo de 
rendimento sobrevivem abaixo do nível de pobreza. Significa 
isso que os nove milhões de nordestinos referidos têm rendi­
mentos que não chegam sequer a 80% do salário mínimo. 

Segundo o estudo, a incidência da pobreza na população 
nordestina aumentou quase 20% na última década. Mais preci­
samente, ela era de 61% na década de 60, tendo chegado 
a 38% nos anos 80 e a 56,5% em 1988. A pobreza é visível 
por todas as partes do Nordeste, desde as áreas metropo-
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litanas, até a verde região canavieira ou o seco sertão. Em 
todas elas, o drama da miséria é medonho. 

No Ceará, por exemplo, estudo realizado pelo Banco 
do Nordeste do Brasil mostra que a renda per caplia caiu 
18% nos últimos 20 anos. Já em Recife, de acordo com estima­
tivas abalizadas, há cerca de 600 mil trabalhadores à margem 
do mercado de trabalho. 

Sem dúvida, é a pobreza a principal responsável pelas 
mais degradantes situações a que estão sendo levadas as pes­
soas na região, obrigadas a adquirir até mesmo hábitos alimen­
tares alternativos para sobreviver. Em São Raimundo Nonato, 
no Piauí, a popuJação rural está se alimentando de resina 
de árvores. No Norte de Minas, área da região Sudeste, per­
tencente, porém, ao chamado Polígono das Secas, há familias, 
como várias do Município de Berilo, que não têm outra opção 
alimentar além da sopa de água barrenta misturada ao fubá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como explicar a existência 
de tamanha miséria, se grandes e diversificados projetos gover­
namentais têm sido implementados no Nordeste e um volume 
considerável de recursos tem sido ali aplicado, exatamente 
para o combate à pobreza? 

Considere-se, a título de ilustração, que somente a SU­
DENE financia cerca de 2.800 projetos na Região) recorrendo 
às fontes públicas de recursos. Essas mesmas fontes, aliás, 
alimentaram, desde 1974, a execuçáo de outros grandes proje­
tos, como o Polonordeste, o Projeto Irrigação, o Projeto Serta­
nejo, o Programa da Agroindústria, o Procanor e o Programa 
de Recursos Hídricos. 

Lamentavelmente, esses seis grandes programas, criados 
pelo Governo Federal para atender a cerca de 3 milhões de 
famílias, fracassaram em seus objetivos, conforme insuspeita 
avaliação do próprio Banco Mundial, levada a efeito em mea­
dos da década passada. 

Em resumo, demonstram o fracasso desses programas 
os seguintes dados: através deles, o Governo Federal ~nvestiu 
no Nordeste, até 1980, Cr$90 bilhões, a preços desse ano. 
No entanto, em vista da ineficiência dos programas especiais, 
teve o Governo que investir em simples programas de emer­
gência para os flagelados da seca, a partir de 1979, Cr$600 
bilhões, uma cifra mais de seis vezes maior do que o investi­
mento realizado em obras que, presumia-se, pudessem resol­
ver definitivamente os problemas decorrentes das secas. Esses 
outros dados confirmam também o fracasso dos programas 

.especiais: a preços de 1982, o Governo havia gasto, até setem­
bro de 1983, a quantia de Cr$2,8 trilhões em programas no 
Nordeste, sendo Cr$1,3 trilhão apenas nos programas de 
emergência desse ano. 

Não se pode dizer que os diversos Governos não tenham 
realizado signifiCativos investimentos na região. Calcula-se 
que, entre 1962 e 1988, o total de dinheiro público para ali 
canalizado alcance o montante de US$19 bilhões, uma cifra 
suficiente para a realização de muitas e proveitosas obras. 

Oeorre, no entanto, que, a despeito de tantos investi­
mentos, persiste a miséria na região. E que os investimentos 
foram mal realizados ou desviados para mãos inescrupulosas, 
servindo mais para o financiamento da chamada "indústria 
da seca", que passo, a seguir, a examinar, ainda que de forma 

·sucinta. · 

Embora seja verdade -repito -que o quadro da miséria 
no Nordeste é agravado pelas secas que ali ocorrem, é também 
verdade que ele é agravado e sustentado pelo próprio poder 
político, profundamente comprometido ali com a defesa das 
"necessidades" das classes doMinantes. Como afirma Otomar 

de Carvalho, e:m sua excelente obra "A economia política 
do Nordeste", uo Estado, embora seja levado, no discurso 
e na sua prática, a auscultar os anseios das comunidades mais 
pobres, funciona e age de modo a resguardar prioritariamente 
os interesses conservadores". Segundo ele, o Estado defende 
exatamente os interesses daqueles que mais se beneficiam 
com as secas, os grandes proprietários rurais e os grandes 
comerciantes e industriais da região, em detrimento dos traba­
lhadores agrícolas assalariados, os parceiros e os pequenos 
proprietários rurais. 

É por esse ângulo que os cientistas sociais costumam 
identificar o que já se consagrou denominar "indústria da 
seca", e que é descrita por Otomar de Carvalho, com base 
em expressões de Francisco de Oliveira, um dos estudiosos 
do fenómeno, como "um desvirtuamento do uso dos recursos 
aplicados pelo Governo Federal no Nordeste, durante as se­
cas, em benefício da oligarquia a1godoeiro·pecuária". Afirma, 
ainda, o autor de "A economia política do Nordeste" que 
a "indústria da seca" equivale "à exacerbação dos efeitos 
das secas, como forma de atrair ainda mais a atenção do 
Governo Federal para os problemas da região, trabalho que 
é feito de modo muito bem organizado, pelos representantes 
dessa oligarquia, que continua dominando os cenários políticos 
locais". 

A referida "indústria" vem de longa data, Srs. Senadores, 
como todos bem o sabemos. É muito antiga e sobejamente 
conhecida de tndos a espoliaçáo dos flagelados nos barracões 
instalados nas frentes de serviços, nos quais se vendem gêneros 
alimentícios a preços exorbitantes e se realizam operações 
de usura com os alistados. 

Há, porém, outros escabrosos expedientes que são utiliza-. 
dos pelos interesses conservadores para manter essa vergo­
nhosa ''indústria". Como explica Otomar de Carvalho, "sua 

. condição básica de existência é dada pela criação de meca­
nismos que asseguram a destinação de um fluxo contínuo 
de capital, sob a forma de dinheiro, para alimentar a execução 
de programas dados como capazes de solucionar os problemas 
da seca. mas que se sabe, de antemão, não serem eficazes. 
Os flagelados entram nos esquemas estratégicos das poUticas 
anti-seca, mais como elementos que legitimam a existência 
de um estado de ealamidade pública, do que como benefi­
ciários efetivos das medidas concebidas e postas em prática, 
em seu nome". De acordo com essa estratégia, conforme 
dissertação do autor antes citado, ~·a seca serve para criar 
. mecanismos cada vez mais aperfeiçoados de reprodução das 
condições que configuram sua indústria -, mecanismos esses 
que estão voltados para a geração e a distribuição previamente 
definida, de· recursos a fundo perdido,·que devem ser aplica­

, dos, no geral, sob a rubrica de emergenciais. Tais recursos 
acabam constituindo o investjmento básico de renovação do 
fluxo de caixa de todos os que têm interesses organizados: 
o Estado, os industriais, os comerciantes (às vezes também 
industriais) e os grandes proprietários de terra( ... ). Os flage­
lados ( ... ) são aquinhoados com remunerações simbólicas, 
para que as ações subjacentes à indústria da seca possam 
ser legitimadas e mantidas, ao longo de um período, cuja 
duração depende da auséncia, escassez ou má distribuiçáo 
das chuvas" .. 

Eis ai, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, a descrição de 
um mecanismo perverso que permite o constante desvio de 
verbas públicas para as mãos dos organizadores da "indústria 

, da seca", que favorece o !JlaDde desperdício de recursos públi­
cos can•li••cloos pelo Governo ~ o .combate às secas c que 
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mantém, na regfão, o clientelismo e fisiologismo nas relações 
políticas. 

Os chamados programas de emergência, freqüentemente 
.instituídos no Nordeste para o combate às secas, têm sido 
os grandes focos do fisiologismo e do clientelismo. Esses pro-. 
gramas, manipulados pelos patrões e pelos políticos, com obje­
tivos nitidamente eleitoreiros, são utilizados para o favoreci­
mento de pessoas que não são, muitas vezes, sequer trabalha­
dores rurais. Não é incomum, como se sabe, que os encarre­
gados dos programas emergenciais empreguem neles "traba­
lhadores fantasmas" ou diversos membros da própria família, 
fazendo desses expedientes escusos meios para o desvio de 
verbas públicas. 

O mais deplorável, em toda essa situação criada pela 
"indústria da seca", Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que 
os recursos que deveriam servir para combater a miséria das 
populações nordestinas não chegam aos necessitados, que per­
manecem, assim, cronicamente pobres e absolutamente ca­
rentes. 

Ao fisiologismo e ao clientelismo não se pode deixar 
de associar o desperdício dos recursos públicos destinados 
à área social no Nordeste, outro fator que favorece as classes 
privilegiadas e penaliza os pobres, uma vez que os recursos 
são utilizados, via de regra, para manter a máquina da burocra­
cia, onde se encontram empregados os membros da elite domi­
nante local. 

A propósito de desperdícios, desejo citar apenas uin 
exemplo - já de conhecimento de todos, suponho - que 
comprova o absurdo desse fenómeno entre nós: refiro~me 
ao caso da educação, área em que se pode considerar razoável 
o volume de investimentos nela realizados, cujo montante. 
alcança, no Brasil, 4% do PIB. O grande problema, no entanc 
to, é o desperdício existente. No Nordeste, a região que cons-.1 
titui o tema deste pronunciamento, de cada 100 dólares inveS­
tidos na área, apen~ 20 chegam à sala de aula. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Geraldo de Margela FeJI!> 
nandes e ldalina Farias Soares, autores de "A seca no Nord~ 
te", descrevem a <\indústria da seca" com palavras duríssima$:. 
ela é, segundo suas expressões, "a própria expressão do retro­
cesso, da estagnação, do desvio dos bens coletivos; é o rouOo, 
.é a apropriação particular, por meios ilícitos, dos recursos 
e dos bens que deveriam ser investidos em função do bem-estar 
de uma região, de um povo que há séculos vive espoliado, 
.faminto, doente, analfabeto, condenado a viver e a morrer 
·sob o jugo de estruturas econômico-político-sociais, mantidas 
por uma elite autoritária, tacanha e egoísta. Essa indústria, 
a da seca, não se caracteriza pela aplicação dos conhecimentos 
científicos em função do bem-estar geral. Ela se destaca pelos 
artifícios usados no desvio de verbas, de alimentos destinados 
a uma gente que sofre as agruras do desemprego e da fome. 
Ela re verifica no atraw das verbas encaminhadas pelos pode­
res públicos para as zonas flageladas. Ela se evidencia na 
exploração dos miseráveis, flagelados, através da venda, por 
preços elevados, dos meios necessários à sua sobrevivência, 
pelos famosos barracões. Ela se dá pelos baixos preços pagos 
à força de trabalho dos cassacos, nos períodos da seca. Ela 
se destaca, ainda, pelas injustiças que pratica. Injustiças facil­
mente impostas pela ausência de organização dos flagelados 
e pela falta de consciência social d9s q9e o~ explo~". 

Diante dessa descrição do que ocorre no Nordeste, não 
há nenhum exagero na afirmação daqueles que dizem existir, 
para a região, um verdadeiro "projeto seca", cujos obj\rtivos 
são mantê-la subdesenvolvida e manter pobre a maioria de 

seus habitantes. Dessa maneira, o "projeto seca" define, se­
gundo a perversa dinâmica capitalista, o papel do Nordeste 
como simplesmente fornecedor de matérias-primas e mão-de­
obra baratas, além de defini-lo como mero mercado consu­
midor das indústrias das regiões desenvolvidas. Evidentemen­
te, é, então, o "projeto seca" que explica o quadro de miséria 
constante em que vive a população nordestina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço essas reflexões na 
esperança de que, com o Governo Itamar Franco, tenha chega­
do a hora de inaugurarmos novas maneiras para o combate 
à pobreza existente no Nordeste. Em primeiro lugar, espero 
que as medidas que forem implementadas no Nordeste, a 
partir de agora, levem em conta a perspectiva de mudanças 
estruturais para a região, diferentemente daquelas que, até 
o presente momento, foram ali levadas a efeito. Nesse sentido, 
destacam·se como prioritárias a realização da reforma agrária 
e a execução de programas de irrigação. 

É certo, Srs. Senadores, que, sem a extinção do latifúndio 
no Nordeste, providência a ser acompanhada de medidas de 
desenvolvimento agrícola, que estejam voltadas também para 
os interesses dos pequenos produtores, não se pode esperar 
a solução definitiva dos problemas causados pelas secas nor~ 
destinas, e, por via de conseqüência, a remoção da miséria. 

No que diz respeito à irrigação, esperam-se mudanças 
profundas na atual política para o setor, com a adoção de 
teCnologias mais simples, mais adaptadas à realidade nordes­
tina e de mais fácil acesso ao conjunto dos trabalhadores 
rurais. Para que isso seja possível, é imprescindível que a 
política de irrigação seja realizada com a participação efetiva 
dos trabalhadores rurais. 

Há que se ter em conta também que os perímetros irriga­
dos - onde é preciso conferir-se prioridade à produção de 
alimentos para o abastecimento regional- devem ser destina­
dos, em primeiro lugar, aos pequenos produtores, aos parcei­
ros, arrendatários e assalariados, e não às empresas e aos 
grandes produtores. 

A propósito desse tema, Srs. Senadores, ressalte~se que 
não é mais possível que a seca do Nordeste continue sendo 
administrada exclusivamente sob a ótica assistencialista. O 
que esperamos do novo Governo é que ele implante na região 
uma sólida e abrangente iiJfra·estrutura hídrica e econômica 
e que contribua para a organização do sistema produtivo, 
das técnicas de irrigação e do planejamento de lavouras adap­
táveis, a exemplo do que já fizeram muitos países, como os 
Estados Unidos em áreas da Califórnia, Israel em Seus deser­
tos, e o Cazaquístão e a Índia em suas terras semi-áridas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sensível aos gravíssimos 
problemas sociais hoje existentes na Nação brasileira, o Presi~ 
dente Itamar Franco está iniciando uma série de programas 
de combate imediato à pobreza, necessários em virtude do 
estado crítico em que se encontram enormes contingentes 
de brasileiros. Entre esses programas, enumeram-se o de sá­
neamento, o da habitação popular e Q de recuperação de 
estradas~ todos eles capazes de absorver grandes quantidades 
de trabalhadores. 

Malgrado programas· dessa natureza terem sido im~ 
mentados no Nordeste, até recentemente com forte conotaçio 
clientelista, e terem favorecido as mais diversas práticas de 
corrupção, o atual Governo está demonstrando todo o cuidado 
possível para evitá-las, inaugurando - tenho certeza disso 
-novos métodos na administração pública brasileira, com 
o objetivo de afastar o mau_ uso dos recursos públicos. 
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Para tanto, o Governo Itamar Franco quer que os progra~ 
mas sociais sejam dirigidos e fiscalizados pelas comunidades 
beneficiadas, através de conselhos comunitários. Quer, ade~ 
mais, que o controle da aplicação dos recursos nos inevitáveis 
programas de emergência de combate à seca seja realizado 
pelo Exército. 

Digna de destaque, segundo o elevado propósito de com­
bate ao clientelismo e ao fisíologismo, é a iniciativa do Minis~ 
tério do Bem-Estar Social, que dotou o seu orçamento de 
total transparência, sendo possível a qualquer cidadão brasi­
leiro ter acesso a todas as liberações de recursos feitas pelo 
órgão. 

Todas essas medidas, Sr. Presidente e srs·. Senadores, 
escudam-se no grande propósito da máxima valorização de 
cada cruzeiro que é destinado aos programas de combate à 
pobreza, seja no Nordeste em particular, seja no Brasil em 
geral. Afinal, já era hora de termos alguém, neste País, com 
a coragem de enfrentar as forças conservadoras responsáveis 
pela miséria de grande parte de nossa gente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores: 

Não há exagero em dizer·se que Rondônia mergulhou 
em inquietante crise de govemabilidade. 

A grave insurreição da polícia estadual, que, não faz 
muito, provocou intensa repercussão não apenas em Rondônia 
mas em todo País foi, apenas, o primeiro sintoma da irrepri~ 
mível inquietação que tomou conta, praticamente, de quase 
todas as categorias de servidores do Estado. 

Multiplicam-se os indícios de que outras greves estão pres­
tes a eclodir. Seria um perigoso arrastão de descontentamento 
e de insatisfações, envolvendo os servidores públicos em geral 
e, em especial, os servidores do ensino e da área de saúde. 

Para quem possui um mínimo de familiaridade com os 
problemas de Rondônia, não é difícil detectar as causas e 
origens desse descalabro. 

Cite-se, em primeiro plano, a incapacidade que vem reve­
lando o Governador Oswaldo Pianna de formular uma política 
global de remuneração do funcionalismo público estadual. 

Cite-se, por acréscimo,· sua inconsciência em relação 
àquele princípio rudimentar de administração pública que re­
conhece no funcionalismo público a única e insubstituível base 
operacional de qualquer governo. Se, por inabilidade ou íncú­
ria do governante, vem a faltar ao Governo o apoio de seus 
funcionários, substituindo estes sua proverbial colaboração 
por uma surda hostilidade, como é o que, no momento, parece 
estar ocorrendo em Rondônia, é evidente que o Governo 
não só não consegue dar execução a seus planos adminis~ 
trativos, como também, mais cedo ou mais tarde, ver-se-á 
às voltas com a ingovernabilidade. 

Cite-se, por último, a dispersividade e o alheamento irres~ 
ponsável de um governo que, ao invés de se concentrar no 
encaminhamento das soluções concernentes aos problemas 
básicos de Rondônia, e na busca de respostas satisfatórias 
para os altos interesses públicos, tem sua atenção desviada 
para atividades outras, que só dizem respeito a interesses 
pessoais escusos, quando não lesivos aos reais interesses de 
Rondônia. 

Refiro-me à corrupção desenfreada que corrói a máquina 
administrativa do Estado, sob as vistas complacentes e coni~ 
ventes do Governador Pianna. 

Compreende-se, então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
como e por que não sobra tempo ao Governador para admi­
nistrar com zelo e competência os negócios do Estado. 

Entende-se, por aí, por que Oswaldo Pianna ainda não 
se interessou em empregar honestamente o seu tempo, fixando 
uma política salarial justa e incentivadora para o funcionalismo 
do Estado. 

Compreende-se, por fim, e tornam-se plenamente expli­
cáveis, os motivos pelos quais o Governo de Rondônia, não 
só se omite de investir em âreas prioritárias, tais como as 
da educação, saúde, transporte e energia, como, também, 
não consegue sequer desincumbir-se do custeio da máquina 
administrativa do Estado, sem o concurso da qual, a adminis­
tração pública entra em paralisia. 

É que faltam recursos - melhor dizendo - é que os 
recursos que deveriam ser canalizados para efetivação desses 
altos objetivos estão sendo criminosamente dilapidados em 
investimentos fantasmas, em pagamentos superfaturados e em 
outros encargos sem transparência. 

Fundamentando o que afirmei relativamente à inexis­
tência, em Rondônia, de uma política salarial justa e incenti­
vadora para o servidor público, passo a citar alguns dados 
bastante elucidativos, colhidos em documento divulgado pelo 
Sindic1to dos Trabalhadores em Educação, no Estado de Ron­
dônia, sob o título de Pauta de Reivindicações da citada cate­
goria. 

Por ele, toma~se conhecimento de que o Governo Pianna 
concedeu, em fevereiro de 1993, um "aumento" de 100% 
ao funcionalismo estadual, parcelado em 3 vezes. 

Sucede, porém, que este aumento só começará a ser pago 
quando o Governo concluir o reenquadramento do pessoal 
no PCCS (Plano de Classificação de Cargos). Ora, isso signi­
fica que o Governo não tem pressa e que os servidores irão, 
sabe Deus quando, receber retroativos parcelados sem qual­
quer correção. 

Mais. O documento já citado do SINTERO, exibe-nos 
a tabela de vencimento vigorante para a categoria, em janeiro 
de 1993, acrescido do aumento de 100% em três parcelas 
que, se aplicadas em fevereiro, março e abril (o que de fato 
não ocorrerá) configuraria a seguinte realidade salarial. 

Os servidores de apoio operacional e de serviços diversos 
junto às 4 primeiras séries de Ensino do 1\' grau estariam 
ganhando Cr$ 622.448,00, em janeiro de 93, e Cr$ 
1.324.896,00, em abril, ou quando efetivamente for paga a 
3• parcela do aumento de 100%. 

Os servidores da mesma categoria, atuando junto às 4 
últimas séries de Ensino do 19 grau, estariam, no mesmo perío­
do, recebendo Cr$ 791.687,00 e 1.583.374,00. 

Vai por aí, Sr. Presidente. Omito-me, para não ser fasti­
dioso, de enumerar outras classes intermediárias de servidores 
do ensino, para só citar os professores nos dois extremos 
da carreira: os habilitados em nível médio e os habilitados 
em nível de licenciatura plena. 

Os primeiros perceberam, em janeiro de 93, a impor­
tância de Cr$ 2.122.215,00 e passariam a receber, após o 
pagamento da 3• parcela, Cr$ 4.244.430,00. 

Ja os últimos receberam Cr$ 2.900.188,00 em janeiro 
e passariam a receber 5.818.373,00 em abril ou, quando de 
fato for paga a 3~ parcela do aumento de 100%, "generosa­
mente" concedido pelo Governador Pianna. 

O simples enunciado desses quantitativos irrisórios é sufi­
ciente para demonstrar o iníquo tratamento dispensado aos 
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servidores do ensino em Rondônia, dispensando qualquer co­
mentário adicional. 

Ou será preciso lembrar que a quase totalidade da cate­
goria dos servidores de apoio operacional e serviços diversos 
percebem, atualmente, e continuarão percebendo, depois de 
recebido o aumento de 100%, salários inferiores ao salário 
mínimo? 

Da mesma forma, será preciso sublinhar o absurdo gri­
tante que é retribuir o trabalho de um professor licenciado, 
com trânsito de 4 anos na Universidade, com uma remune­
ração que, hoje, não soma dois salários mínimos e que, após 
o aumento, apenas totalizará três salários mínimos, aí incluídas 
as gratificações e outras vantagens? 

Sr. Presidente, dá vontade de repetir aqui (sem subscrever 
a tolice nele implícita) o rebarbativo slogan dos parlamen­
taristas: "É por isso que não funciona"! 

Com efeito, "é por isso que não funciona" o sistema 
de ensino em Rondônia. 

É por isso que nosso Estado não consegue decolar para 
o desenvolvimento, apoiado nos resultados de uma Educação 
eficaz, que, infeEzmente, o Estado não proporciona às novas 
gerações. 

É por isso, em suma, Sr. Presidente, que, também nós, 
aqui comparecemos e juntamos a manifestação de nosso incon­
formismo ao inconformismo da laboriosa classe dos servidores 
do ensino em nosso Estado, reiterando, de resto, um posicio­
namento que já tivéramos a oportunidade de sustentar no 
encontro que mantivemos com a Comissão de Greve, em 
Colorado do Oeste e Vilhena. 

Sempre entendemos que qualidade de ensino e remune­
ração condigna do magistério são realidades interdependentes 
e indissociáveis. 

Sempre julgamos que a educação só logra eficácia quando 
os educadores vivem integralmente para a educação. Mas, 
para que tal aconteça, é necessário, antes de tudo, que o 
educador consiga viver da educação, vale dizer, da remune­
ração condigna e dos estímulos e motivações concedidos aos 

· educadores. 
Se isso ocorresse em Rondônia, não estariam nossos mes­

tres mobilizados numa greve que constitui a vergonha suprema 
dos governantes do Estado. 

Se tal ocorresse em Rondônia, não seria tão extenso o 
elenco de reivindicações listadas pelo Sindicato da categoria, 
dentre as quais destacamos, com irrestrito apoio, as que se 
seguem: 

-Reajuste emergencíal de 145,4% a partir de 19 de feve­
reiro de 1993, para cobrir as perdas salariais ocorridas entre 
outubro de 92 (data da aprovação do PCCS) e fevereiro de 
1993; 

-Pagamento até o último dia útil de cada mês e fixação 
de calendário de pagamento; 

- Readmissão dos dirigentes sindicais demitidos, com 
revisão dos processos administrativos e judiciais existentes; 

- Pagamento dos direitos trabalhistas dos servidores 
empossados; 

-Garantia de professor substituto no período de licença 
maternidade. 

É importante enfatizar que, atendidas essas reivindica­
ções, estará minorada, mas não plenamente solucionada, a 
situação de penúria em que vivem os educadores de Rondônia. 

Por último, cabe salientar- o que faço respaldado~na 
experiência administrativa anterior e no conhecimento atual 
que tenho das potencialidades financeiras e orçamentárias do 

Estado - que o Governo dispõe de meios suficientes para 
cobrir essas reivindicações, bastando, para tanto, que adote 
postura de austeridade, própria dos gestores de dinheiro públi­
co, cortando os gastos supérfluos e estancando a sangria provo­
cada pelos vorazes predadores do Erário. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
ao palavra ao nobre Senador Louremberg Nunes Rocha. 

O SR_ LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB-MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores: 

Por formação familiar, por convicção adquirida ao longo 
da vida, por princípio filosófico, por ideologia social e política, 
sou contra, vou continuar sendo contra qualquer tipo de vio­
lência. Também de discriminação, seja ela de que teor for. 
acho que ninguém pode ser socialmente condenado por idéias, 
crenças religiosas, atitudes e até preferências de ordem sexuaL 

É com grande tristeza que vejo que a violência, como 
fator de agressão sociológica, vem crescendo, e muito, em 
todo o nosso País. Já não se respeitam classes ou segmentos 
sociais. Ela está presente em todas as camadas, desde a chama­
da elite até os de baixa renda. E os de nenhuma renda. 

A sociedade brasileira acuada, indefesa, com mecanismo 
de segurança anacrônico e se nivelado à delinqüência comum, 
é a vítima preferida, diariamente, pelo brutos, figuras quase 
sempre animalescas, mesmo aqueles que integrem o grupo 
dos privilegiados que tem acesso à educação, que usam e 
abusam da violência, fazendo que o medo generalizado seja 
hoje uma constante em nossa vida. Nem em casa, seja ela 
de que qualidade for, o cidadão sente-se seguro. 

É preciso que a Nação como um todo seja conscientizada 
da necessidade de se colocar, agora, neste momento, um ponto 
final neste vergonhoso estado de coisa. O Brasil. um país 
de gente ordeira e pacífica, não pode, e não deve, continuar 
entregue à sanha de um bando de insanos que na maíoria 
das vezes praticam a violência apenas pelo prazer sádico de 
praticá-la. 

Estas minhas considerações, que faço lamentando ser 
obrigado a fazê-las, que refletem não a minha simples revolta 
mas um estado de alma nacional vem a propósito de anúncio 
feito ontem, em Maceió pela Secretaria de Segurança Pública 
sem muita surpresa para a população local, de que uma cabeça 
humana encontrada no Município pernambucano de Xexéu 
e o corpo achado em Água Preta, pertencem, efetivamente, 
ao vereador Renildo José dos Santos, seqüestrado brutalmen­
te na semana passada em Coqueiro Seco, a apenas 12 quilôme­
tros de Maceió, por um bando armado integrado, segundo 
testemunhas, por agentes da Polícia Civil e por PMs. O Verea­
dor, que ousou enfrentar núcleos conservadores da sociedade 
de seu Estado, ao se declarar homossexual, tinha certeza de 
que acabaria assassinado. Ele se dirigiu ao Secretário de Segu­
rança, o Delegado Federal Wilson Perpétuo, informando-o 
de que se fosse morto a culpa seria do Prefeito de Coqueiro 
Seco, Tadeu Fragoso, a quem também havia acusado de práti­
cas homossexuais. 

O que me assusta, e me deixa pasmo, é constatar que 
agentes da lei, pagos e treinados pela sociedade, se transfor­
mam ímpunemente em sicários a serviço de pessoas que se 
consideraram senhores de vida e morte. Basta que sejam con­
trariados em seus desígnios para que a ordem de morte seja 
dada e execut:::.da, sem que o Governo do Estado faça <ilg,tJma 
cois3 real para corrigir tão bestiaLsituação. 

·? 
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O Vereador barbaramente trucidado, membro do PTR, 
teve a coragem, sem se preocupar com o julgamento social 
da região onde vivia, de assumir a sua condição, contrariando 
os donos da situação e da região. 

Alagoas, um Estado onde a violência sempre imperou 
e serviu como caminho para a solução de problemas de toda 
origem, enfrenta, no momento, uma onda de atos desta natu­
reza intranqüilizadora maior do que nunca. O pior, muito 
pior, é que na maioria dos acontecimentos registrou-se partici­
pação direta de membros de sua Polícia Militar, quase sempre 
utilizando o armamento pago pela ~ociedade para ser usado 
em sua defesa. Segundo o presidente local da Ordem dos 
Advogados do Brasil, dr. Marcelo Teixeira, só neste início 
de ano, até agora, ocorreram no Estado 35 homicídios, sem 
que seus autores, na maioria policiais civis e militares, sejam 
incomodados pela polícia. É paradoxal, mas é,verdade. 

O Governador do Estado, Geraldo Bulhões, não parece 
muito preocupado com este estado de coisas, e mantém irres­
trito apoio ao comando da Polícia Militar, de onde se origina­
ram 90% dos crimes cometidos recentemente em Alagoas. 
É tão grande o descalabro que na Assembléia Legislativa 
se constituiu Comissão Parlamentar de Inquérito para inves­
tigar denUncias de irregularidades cometidas pelo Comando 
da PM, entre elas o desvio de dois bilhões de cruzeiros mensais 
que eram destinados à alimentação de guarnições do interior. 

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixar consignado 
o meu veemente protesto contra o bárbaro assassinato do 
Vereador Renildo José dos Santos e, como este. a violência 
sem controle que assusta e in tranqüiliza a população alagoana. 

Muito obrigado, Sr . Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (I'MDB- l'll. Pronuncia o 
seguinle ~iscurso.) - Sr _ Presideme, Sr"s. e Srs. Senadores: 

São tão flagrantes as conexões e interdependências entre 
as questões de saúde, de economia e de estrutura social, que 
bem podemos parafrasear um antigo pensamento, atribuído 
a Clemenceau, que nos alerta para o fato de que a guerra, 
por sua importância, não pode ser confiada a generais. Trans­
plantando esse conhecido adágio para a área de saúde, relati­
vamente à sua preservação, ao tratamento de doenças, ao 
combate da mortalidade precoce, infere·se que a saúde do 
País não pode ser abrangida de forma estritamente médica 
mas sim como uma resultante das forças médicas, econômicas: 
sociais e políticas. Muitas das atividades que precisam ser 
planejadas e implementadas no âmbito do Sistema de Saúde 
ultrapassam seu escopo formal, como por exemplo: habitação 
adequada, educação apropriada, renda ineficiente entre ou­
tras. 

Estamos convencidos, Sr. Presidente, de que a união en­
tre governo, políticos e a sociedade organizada será o caminho 
mais apropriado para colocar em prática diversas medidas 
d': que ? ~etor carece. Por isso, este nosso pronunciamento 
nao se hmtta à tradicional análise e crítica do setor de saúde 
e vai mais além, pois se desdobra em sugestões práticas, aliá; 
algumas dessas práticas já foram desenvolvidas com sucesso 
em outras partes do mundo. Sem a preocupação de reinventar 
a roda, propomos a atenção e o possível aproveitamento de 
estratégias_ na área de saúde, já testadas em outros países 
como a Chma, com seus médicos de pés descalços, ou o médico 
de bairro, utilizado em Cuba e também na Inglaterra. Acredi­
tamos, Srs. Senadores, que a saúde, como a liberdade, não 

é um estado nem um bem de consumo a ser comprado no 
futuro, senão uma condição que precisa ser construída aqui 
e agora e seguir permanentemente cultuada. 

Num país basicamente pobre como o nosso, com dimen~ 
sões continentais, apresentando acentuados contrastes geográ~ 
ficas, econômicos e culturais, os serviços de saúde são muito 
precários e vêm registrando mesmo uma unanimidade crítica 
em relação à ineficácia dos serviços prestados. O sistema se 
caracteriza basicamente como inadequado às necessidades da 
massa dos usuários. Essa inadequação referida dos serviços 
de saúde apresenta um vicio estrutural que se constitui num 
grande paradoxo: de um lado. a grande maioria da população 
carente de assistência médica básica pelo interior do País; 
de outro lado, a superconcentração de médicos nos grandes 
centros urbanos, dedicando-se às mais modernas e variadas 
especializações como forma de enfrentar a concorrência. Nos 
grandes centros urbanos o sistema se afigura uma cópia dos 
países de Primeiro Mundo, rico em recursos tecnológicos, 
sofisticados, dispondo de numerosos especialistas. Todavia, 
em razão de seus altos custos é improdutivo para a maioria 
da população. É sabido, Sr. Presidente, que no eixo Rio-São 
Paulo há grande concentração de médicos especialistas, en· 
quanto há carência desses profissionais por todo o interior, 
Dos 4.792 municípios brasileiros 1.062- com menos de 5.000 
habitantes - não dispõem de nenhum médico, embora for~ 
mero-se anualmente 7.000 médicos, número suficiente para 
atender a demanda do País. 

Sr. Presidente, sabemos que está em andamento no Exe­
cutivo estudo para colocar mão-de-obra especializada no in te· 
rior do País, num esforço conjugado entre o Ministério do 
Trabalho e da Educação, voltado para as pequenas cidades 
ao redor dos grandes centros. Muito bem, é mais uma tentativa 
no sentido de fixar o recém-formado no interior. Todavia, 
Srs. Senadores, no caso da profissionalização médica faz~se 
mister relembrar que, sem o devido apoio de laboratórios, 
capazes de dar com agilidade resultados de exames de saúde, 
fica bem restrita a ação dos profissionais. Certamente um 
dos maiores e mais importante entre os problemas que lidamos 
na área de saúde é o da medicina preventiva. Não podemos 
fechar os olhos para nossa realidade em que a mortalidade 
infantil é muito elevada, vitimando muitas crianças por proble~ 
mas de diarréias, infecções respiratórias, desnutrição. Além 
disso relevam os problemas relativos a doenças endêmicas 
tais como: a hanseníase, a malária, a doença de chagas entre 
outras. Em geral, não temos obtido bons resultados no com­
bate a essas doenças que continuam com altas estatísticas 
de ocorrência. E ainda é preciso lembrar que doenças como 
cólera e dengue admitidas como do passado, hoje, lamenta­
velmente, recrudescem em nossa realidade. 

Sr. Presidente, em virtude da carência de profissionais 
médicos no "hinterland", em virtude dos nossos problemas 
culturais, regionais, econômicos, se nos afigura oportuno re­
lembrar a experiência chinesa que tem a ver com carências 
similares detectáveis em nosso País. Um testemunho mar~ 
cante, de como os chineses venceram a doença e a miséria, 
encontra-se no livro do Dr. Horn, médico britânico que traba­
lhou na China, intitulado Medicina para milhares: a expe­
riência da China. De forma sintética, podemos dizer que o 
programa encaminhado pelo governo chinês buscava a união 
entre a medicina tradicional e a medicina moderna. Havia 
um reduzido número de médicos atualizados mais preocu­
pados em enriquecer rapidamente sem a menor consideração 
com o povo. Por outro lado, havia centena de médicos tradicio-
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nais respeitados pela população. O programa, basicamente. 
se resumia numa campanha que unia toda a classe médica 
em tomo do desejo comum de servir ao povo e contribuir 
para a construção da China Socialista. 

A medicina chinesa tradicional fora estabelecida. em sua 
essência, há cerca de dois mil anos, dispunha de um saber 
baseado no mapeamento dos pontos-chave do corpo humano, 
realizado pela acupuntura, com suas agulhas, e usava ainda 
ervas medicinais para a terapia das doenças. Basicamente, 
usando esses princípios, praticados pelos médicos de pés des­
calços aliados à orientação de alguns doutores formados, os 
chineses conseguiram colocar sob controle e, em alguns casos, 
superar doenças epidêmicas como a sífilis, a hanseníase e 
a esquistossomose. 

"Mutatis mutandis", esse parece ser um possível caminho 
a ser buscado dentro das condições da realidade brasileira. 
Poderíamos agora, já de forma insuspeita, voltar à experiência 
dos agentes de saúde, apenas com formação técnica, percor­
rendo os rincões afastados e carentes de médicos, com o obje­
tivo de orientar a população pobre, divulgando e incutindo 
hábitos de higiene, fornecendo medicamentos básicos para 
a profilaxia, evitando assim a disseminação de doenças e dimi­
nuindo a alta taxa de mortalidade infantil que apresentamos. 
A nosso ver, esses agentes de saúde, sem a longa formação 
médica, mas treinados e orientados por profissionais médicos, 
poderiam atuar com mais agilidade, constituindo, assim, uma 
ponte entre a medicina alternativa e a fonnal, para o benefício 
das populações pobres. 

Por último, Sr. Presidente, dentro dessa linha de assimi­
lação de experiências já testadas e bem-sucedidas em outros 
países, gostaríamos de nos reportar, ainda que de forma bem 
sucinta, à experiência desenvolvida em Cuba, visando a suprir 
a carência de médicos~ principalmente de generalistas. Tra­
ta-se do programa do médico de família, fixado em um bairro 
da periferia, cuidando de 100 a 150 famílias, o que dá um 
total aproximado de 700 pessoas, proporcionando um atendi­
mento de massa e ao mesmo tempo personalizado, o qual 
estamos longe de atingir. Esse profissional acompanha mês 
a mês o seu núcleo familiar, examinando e tratando dos mais 
velhos aos mais novos. Quando o paciente, por qualquer ra­
zão, não comparece, ele mesmo vai ao s~u encontro. E claro 
que essa assistência não abre mão dos exames laboratoriais, 
encaminhados aos hospitais, e tem a vantagem de o acompa­
nhamento ser sempre feito pelo próprio médico de família. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todo este pronuncia­
mento parte de duas premissas em que realmente acreditamos: 
a primeira, já defendida no início do discurso, afirma que 
os problemas na área de saúde não se esgotam no nível estrita­
mente médico; a segunda resulta da nossa vontade de contri­
buir nessa área de saúde que todos sabemos estar tão precãria. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO - (PSDB - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr' e Srs. 
Senadores, os jornais do País inteiro registram o nível do 
supremo desespero que hoje flagela os sertões do Nordeste. 
Os pacatos sertanejos de 70 municípios do interior de Pernam­
buco invadiram a sede da SUDENE, no Recife, n,.ontaram 
acampamento em seu auditório e tomaramcomo reféns, du­
rante todo o dia, o próprio Superintendente daSUDENE e 
mais seis deputados estaduais de Pernambuco. Durantetodo 

o dia, todos ficaram reféns da fome, da sede, do abandonoe 
da lamentável mas clara omissão do Governo. Há seca, e 
dura seca em todo o Nordeste. Já são mais de 8 milhões 
os flagelados, que não tem trabalho, não tem comida nem 
água, quer para o sertanejo, quer para o pouco rebanho que 
ainda resiste. Mas as ações de Governo são absolutamente 
esparsas, pequenas e chocantemente desproporcionais às di­
mensões da tragédia. 

Eu próprio estive nos sertões de Alagoas nesse fim de 
semana. Percorri o interior dos municípios de Santana e Car­
neiros, centros geográficos da tragédia humana no semi-árido 
alagoano, embora não sejam os municípios mais cruelmente 
atingidos. O que vi o mais candente libelo contra o Governo 
e o mais pungente questionamento a nossa consciência de 
cidadão e de parlamentar. Em Santana mesmo, vi uma família 
inteira que, na véspera, se trancara em casa para esperar 
a morte, debilitada pela fome e pela sede. Esta família foi 
acudida pelos vizinhos, temporariamente salva da morte imi­
nente, mas ninguém, a essa altura, ousará prever até quando 
resistirá sua sobrevida. 

Eu próprio testemunhei, em Santana do Ipanema e em 
Carneiros, médicos que atendem a centenas de pacientes com 
um único diagnóstico: fome e desnutrição, Todos os remédios 
receitados são vitaminas e fortificantes, mas os próprios médi­
cos querem mudar: querem prescrever, agora, um único medi­
camento: comida e comida. Fome é o que o povo tem. Desnu­
trição é sua doença. 

Sertões eu andei, caatingas percorri, sem que visse um 
só vestígio da atuação do Governo de Alagoas no socorro 
à população flagelada. O Governo Federal, sabemos nós,libe­
rou alguns recursos, poucos, é verdade, mas liberou para os 
estados. Temo que tenham tomado o mesmo rumo das outrora 
generosas liberações da LBA, desencaminhadas para a "Re­
pública de Canapi". Seria perguntar muito ao Governador 
de Alagoas onde foram parar os recursos liberados para a 
seca? Talvez o Governador do meu Estado ainda não saiba 
sequer que existe seca. 

Registro com pesar a crônica da omissão e da indiferença 
diante da tragédia social de proporções ainda desconhecidas. 
Quantos milhões de nordestinos serão ainda flagelados antes 
que, os céus se convertam na chuva mais tênue? Quantos mor­
reram? Quantas crianças ainda sobreviverão? 

A SUDENE, infelizmente, foi alijada da assistência ao 
semi-árido e excluída pela incompetência do Governo Collor 
do trato da emergência no Nordeste. Felizmente, o Superin­
tendente da SUDENE, Cássio Cunha Lima, mesmo formal­
mente fora do processo de assistência aos sertanejos, tem 
sensibilidade política suficiente para saber que o drama do 
sertanejo não atinge apenas os sertões, nem se restringe ao 
Nordeste. O problema é do País inteiro~ na medida em que 
o sertanejo flagelado vai rnigrar ou morrer, morrer ou migrar, 
levando para a periferia das grandes cidades seu próprio 
infortúnio, transformando em tragédia coletiva o drama indi~ 
vidual e familiar. Mas é também questão de absoluta justiça: 
Que país somos, que povo seremos se somos cúmplices com 
o genocídio e se negamos a írrnãos o direito à própria vida? 

Neste momento, agricultores sem comida e sem água 
estão com o superintendente da SUDENE no Palácio do Pia~ 
nalto, tentando medidas de emergência para salvar os sertane­
jos. Logo em seguida, reúnem-se os governadores do Nordeste 
com o Presidente da República. 

Este registro de pesar é também 9 registro da esperança 
de que o Presidente da República não será cúmplice na omis~ 
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são, nem omlssão na cumplicidade com o extermínio dos serta­
nejos nordestinos. Muito menos o Presidente da República 
se deixará levar pelo criminoso comodismo do argumento 
de que a seca exige medidas estruturais para soluções duradou­
ras. Nós mesmos já defendemos há tempos essa posição, desde 
a CPI da Seca, que presidimos. Mas a ninguém será lícito 
desconhecer a urgência da emergência. Vamos, primeiro, sal­
var as vidas em perigo, depois vamos pensar nas soluções 
definitivas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao Regi­
me Geral de Previdência SOcial e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador BeiJo Parga, favorável, em substituição à Co­

missão de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, nos ter­

mos de Substitutivo que apresenta, em substituição à Comis­
são de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento no 236, de 
1993, de preferência para votação do Substitutivo sobre o 
Projeto.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 67, DE 1992- COMPLEMENTAR 
{Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno.)" 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1992 - Complementar.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
P' 67, de 1992 -Complementar ( no?l/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
ALfredo Campos, favorável, na forma de Substitutivo que 
apresenta. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 46, DE 1992- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno.) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n• 67, dé 1992 -Complementar.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 46~ de 1992- Complementar, de autoria do Senador Hum­

. berto Lüeena, que dispõe sobre o proceáuneiltó contraditório 

especial, de rito sumário, para o processo de desapropiação 
por intere~e social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função sociaL 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 89, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 89, de 1992 (n• 142/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Tele­
visão Bagé Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário, Re­
lator: Senador José Fogaça. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 10, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 10, de 1992 (n' 61191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n9 141 da Organização Inter­
nacional do Trabalho - OIT, relativa às organizações de 
trabalhadores rurais e sua função no desenvolvimento econô­
mico e social, adotada em Genebra, em 1975, durante a 6(1-
Sessão da COnferência Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

sob n9 35, de 1993, favorável, solicitando audiência da COmis­
são de Assuntos Sociais sobre a Matéria; e 

- de Plenário, em substituição à COmissão de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Almir Gabriel, favorável. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

No 13, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 13, de 1991- Complementar (n• 223190- Complementar, 
na Casa de origem), que regulamenta o § 2• do art. 171 da 
COnstituição Federal, dispondo sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 19 pronunciamen­

to: favorável ao Projeto, com as Emendas de n9s 1 a 4-CCJ, 
que apresenta; 2• pronunciamento: contrário às Emendcas de 
nos 5 a 17, de Plenário. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 393, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 393, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador 
Moisés Abrão, que altera a redação do parágrafo 29 do art. 
2• e do § 2• do art. 4' da Lei COmplementar n• 24, de 7 
de janeiro de 1975, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n' 370, de 1992, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos. 

-8-
PARECER N' 12, DE 1993 

Votação, em turno único, do Parecer n? 12 de 1993 
da COmissão de COnstituição, Justiça e Cidada~ia, sobr~ 
recurso interposto pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho con­
tra a decisão tomada pela Presedência desta Casa por ocasião 
da votação do destaque para a rejeição do inciso IV e parágrafo 
2~' do art. 37 do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 11, de 1991. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO 

N• 23, DE 1991 

Vo~aç~~· em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constltmçao n' 23, de 1991 (45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 24, de 1992, da 
- Comissão Temporária. 

-lO-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 26, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 26,de 1992 (n' 815/91, na Casa de origem), que autoriza 
o Instituto NaciOnal de Seguridade SOcial - INSS a doar 
à Cooperativa Habitacional dos Servidores do Mini;tério da 
Previdência e Assistência SOcial, no Estado da Bahia, o terre· 
no que menciona, tendo 

PARECER, sob n' 483, de !992, da Comissão 
. - de Constituição, justiça e Cidadania, favorável, com 
Emendas de n9s 1 e 2·CCJ, que apresenta. 

(Depe~dendo da v~tação do Requerimento n~' 250, de 
1993, de admmento da dtscussão.) 

-li-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 258, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 258, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados, tendo 

PARECERES proferidos em PLenário: 
-Em substituição à COmissão de Assuntos Econômicos, 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho; 1' pronunciamento: 
(sobre o Projeto), favorável; 2' pr~~nunciamento: (sobre as 
Emendas), contrário; e 

-Em substituição à Comissão de Serviços de Infra·ES· 
trutura, Relator: Senador Ronan Tito, concluindo que a refe­
rida Comissão não tem competência regimental parea manifes­
tar·se sobre a matéria. 

-12-
PROJETO DE LEI DA CÀMARA N' 157, DE 1992 

Votação da retificação encaminhada pela Câmara dos . 
Deputados, através do Ofício n" 84, de 1993, do Presidente 
daquela Casa solicitando seja incluído texto do Projeto de 
Lei da Câmara n' 157, de 1992, após o inciso V do art. I', 
o seguinte inciso VI, renumerando-se os demais: 

"VI- Ministro de Estado da Previdência Social." 

-13-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

N9 1.451188, na Casa de origem, que disciplina a criação 
do Banco de Desenvolvimento do Centro·Oeste. (Dependen­
do de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DESPACHOS DO DIRETOR EXECUTIVO 
DOCEGRAF 

PROCESSO N' 0045/93-4 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor da VARIG 
Viação Aérea RioGrandense, Programa 

01007002320250001, Natureza da Despesa 349039.00, Empe­
nho 93NE00029, de 20 de janeiro de 1993, no valor de 
Cr$10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), para atender 
despesas de frete aéreo no presente exercício. 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agaciel da Silva Mola, 
Diretor Executivo. 

PROCESSO N' 0046/93-0 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor da V ASP 
-Viação Aérea de São Paulo, Programa 01007002320250001, 
Natureza da Despesa 349039.00, Empenho 93NE00030, de 
20 de janeiro de 1993, no valor de Cr$10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), para atender despesas de frete aéreo 
no presente exercício. 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agaciel da Silva Maia, 
Diretor Executivo. 

PROCESSO N' 0063/93-2 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor do jornal 
Correio Braziliense S/ A, Programa 01007002320250001, Natu· 
reza da Despesa 349039.00, Empenho 93NE00051, de 25 de 
janeiro de 1993, no valor de Cr$40.000.000,00 (quarenta mi­
lhões de cruzeiros), para atender despesas com publicações 
de editais de convites, tomadas de preços e concorrências 
públicas no presente exercício. 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agaciel da Silva Mala, · 
Diretor Executivo. 

PROCESSO N' 0064/93-9 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor do jornal 
empresa Folha da Manhã, Programa 0!007002320250001, Na­
tureza da Despesa 349039.00, Empenho 93NE00044, de 25 
de janeiro de 1993, no valor de Cr$80.000.000,00 (oitenta 
milhões de cruzeiros), para atender despesas com publicações 
de editais de convites, tomadas de preços e concorrências 
públicas no presente exercício. / 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agaciel da Silva Mala, 
Diretor ElleC1ltivo. 

o 
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PROCESSO N• 0065/93-5 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor do jornal 
O Globo - Empresa Jornalística Brasileira Ltda., Programa 
01007002320250001, Natureza da Despesa 349039.00, Empe· 
nho 93NE00045, de 25 de janeiro de 1993, no valor de 
Cr$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros), para aten­
der despesas com publicações de editais de convites, ~o_madas 
de preços e concorrências públicas no prese~te exe~ctcto. . 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agac1el da Silva Ma•a, 
Diretor Executivo. 

PROCESSO N• 0066/93-1 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor do jornal 
J. CAmara & Irmãos S/ A, Programa 01007002320250001, Na· 
tureza da Despesa 349039.00, Empenho 93NE00046, d7 25 
de janeiro de 1993, no valor de Cr$15.000.000,00 (qm~ze 
milhões de cruzeiros), para atender despesas com pubhcAa~es 
de editais de convites, tomadas de preços e concorrenctas 
públicas no presente exercício. 

Brasflia, 16 de março de 1993.- Agaclel da SOva Mala, 
Diretor Executivo. 

PROCESSO N• 0067/93-8 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor do jornal 
O Estado de S. Paulo S/A., Programa 01007002320250001, 
Natureza da Despesa 349039.00, Empenho 93NE0004?, de 
25 de janeiro de 1993, no valor de Cr$50.000.000,00 ( cmque~ta 
milhões de cruzeiros), para atender despesas com pubhcaçoes 
de editais de convites, tomadas de preços e concorrências 
públicas no presente exercício. . . . 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agac1el da Silva Mma, 
Diretor Executivo. 

PROCESSO N• 0068/93-4 
ASSUNTO: Extrato 

Homologo o Empenho Estimativo em favor do Jornal 
do Brasil S/A, Programa 01007002320250001, Natureza da 
Despesa 349039.00, Empenho 93NE00048, de 25 de janeiro 
de 1993 no valor de Cr$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruz~iros), para atender despesas com publicações de edi~ 
tais de convites, tomadas de preços e concorrências pública 
no presente exercício. 

Brasília, 16 de março de 1993. - Agadel da SUV11 ....., 
Diretor Executivo. 
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Humberto Lucena- PMDB- PB UDERANÇA DP PMDB Vice-lideres 

t• Vice-Presidente Uder Valmir Campelo 

Chagas Rodrigues- PSDB PI Mauro Benevides Jonas Pinheiro 

Vice-Uderes LIDERANÇA DO PDT 
'Z' Vice-Presidente 

Od Sabóia de Carvalho Uder 
Levy Dias - PTB - MS Garibaldi Alves Filho Magno Bacelar 

1 • SecretArio José Fogaça LIDERANÇA DO PRN 
Reinaldo Aragao lide r Júlio Campos- PFL- MT Mansueto de Lavor 

Ney Maranhao LIDERA."lÇA DO PSDB 
'Z' SecretArio 

lide r Vlce-Lrder 
Nabor Júnior- PMDB- AC Mario Covas Aureo Mello 

3° SecretArio Vlce-Uder LIDERANÇA DO PP 

Júnia Marise - PRN - MG J utaby Magatbaes Udcr 
lrapuan Costa Júnior 

4° SecretArio 
LIDERANÇA DO PFL 

LIDERANÇA DO PDS 
lJder Ltlcr Nelson Wedekin - PDT- SC Marco Maciel Esperidiao Amin 

Suplentes de Secret4rio Vice-Uderes LIDERANÇA DO PDC 
Lavoisier Maia - PDT - RN Etcio Álvares Ltler 
Luc!dio Portella - PDS - Pl Odacir Soares 

Epitácio Cafeteira 
Beni V eras- PSDB - CE LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PT 

Carlos Patroc!nio - PFL - TO Udcr Ltlcr 
Jose Paulo Bisol Eduardo Supliey 



COMISSÃO DB CONSTl'l'UlÇÃO,lUS"nc;A 
B CIDADANIA_ CCJ 

(n 1\tularc& e 23 Suplenca) 
Praidellte: Nelooa Caméiro 

Vice-Presidente: Mauricio COnta 

PMDB 

Amirl.ando 
Antonio Mariz 
Qd Sabóia ele: C.UValho 
Joot Foraça 
Mansueto de Lavor 
Nelson Carneiro 
PodroSimoo 
Alfredo Campoa 

Pfl. 

Jooapbal Marillbo 
Fraaciaco RoUemberJ 
Carioa PalrOdnio 
Odacir Soares 
Elcio Álvara 

PSDB 

Eva Blay 
Julahy Maplblea 
BeniVerao 

PTB 
LaizAlbenb 
Valmir Campeio 

PDT 

Mapollcelar 
PRN 

JOniaMirile 
PDC 

AmazODÚIO Mendel 
PDS 

Eaperidilo AmiD 
PSB + PT 

Saplellteo 

Wllaoa Maniaa 
Aluizio Bezern 
Ctar Diaa 
Garibaldi ·AJoea Filho• 
OiYaldo Suruqy 
NabcrJIIDior 
Rocalcio Araalo 
JoloCalmoa 

Heartque AIIDOi4a 
Hydclld Freilll 
Jllllo Campoo 
louri>al Baplil&a 
Mcila FIJ)lo 

Vap oodlda pl o PST (") 
loiii'OIIIberJ Nuaea Rocba · 

Pedn>Tcixdn 

Á>lreo Mello 

Joot Paulo Biool Eduonlo 'SuPJic:y 
PST 

llaáa Faria (") 

Secredria: Vera Lácio Lacerda Naaea- Ruaio 397Z e 3IJff7 
Relllllllea: Qua~ • 10 boral 
loc:al: Sala dia C0111Í11601, Ala Seaador AlouDdre co.. . 
- Anexo dia COdliiiOco - 1W11aJ 431.5 
(') A&uardaado OF clollidcraDçaa ponicMriu pua u-. 
allenÇ6ea 

COMISSÃO DB ASSUNTOS SOCIAJI_ CAl 
(l9 TIIularco e 29 Supiealea) 

Praideale: Almir Gabriel 
VJCC-Praideale: F..- Rollombefl 

nQI!ana ..,...... 

A&'ir Laado 
AIIIOIIio Mariz 
Ctar Dial 
Cid Sab<lia ele CL Yall>Ci 
Diftldo Suruqy 
Garibaldi AJoea fllbo 
WJiooa Maniaa 
Jc!o Otmoa 

PMDB 

Alfredo Campct 
H. ioDo Melo 
lt&(l'llll co.. Jllaiar 
J""" Fopça 
,_,.,ele..._ 
Nobcrl6Dior 
Nelooa Caraeilo 
Rolwl TIID 

Rm>aldoAraaio Podre Simoa 
Oooln!QulDaa COuliDbo Jorae (') 

PFL 

Joio Rocba Dario Pereira 
Guilbermc Paboeira Álvaro Poc:bcco 
OdacirSoareo BeUo Parp 
Hydetd Freilll Meira Filho 
Carioo PalrOdnio louri>aiBapliala 
Fraaciaco ROUember& Elcio Álvara 

PSDB .. 
Almir Gabriel Múio COvaa 
BeniVerao TeotOnio Vilela Filho 
Julahy Maplblea Ew Blay 

PTB 
Marluce Pinco Valmir Campelo 
Vap oodlda pl o PST(') Luiz Alberto 
Joaaa PIDbeiro L.ovy Diaa 

PDT 
Lavoilie<Mala NelloaWecletiD 
Pedrc Teiaeira Mapollcelar 

PRN 

NeY MaraDblo Vqo 
Á>lreo Mello Albaao F.._, 

PDC 

~Cafeteira Amumino M.e:Ddea 
PDS 

Luc:lllio PortcJia lolo Fraaça 
PSB + PT 

Eduonlo Sapllcy .loot Paulo Blool 

PST 
llaáaFaria(') 

Seoac ... lo: Luiz Clalldlo ele BriiO - Ramlia 3515/16 
ll.eaiOoo: Ouanoo-tciru, • 14 bora 
loc:al: Sala dia COIIIÍII60I, All"'o dia ~ - Roma! 365l 

(") ~ OF clollidcraDçaa panid&rlu para u dcvidaa 
abençOa . 

COM'S&ÃO DB ASSUJITOS BCONOM!CQS CAB 

('rt TIIularco e 'Z1 Suplealea) 
PRIÔclellle: Raimuado Ura 

Vlcc-PreoicleaiC: Ray Bacelar 

PMDB 
(Vap oodlda pua o P'l) 
Alllitio Beaem 
Ctar Dill 
~eleúnor 
NobcrJibúor 
Jooe Fopça -..,,., 
Ray Bacelar 
RouldoAraaio 

Guilllerme PabDeira 
Mcila FDbo 
RalmaadoLira 
Heariqae Almoida 
Dario-
Joio Rocba 

Pfl. 

Alllir Laado 
Ali-Mariz 
Cid Sab<lia ele CUvalbo 
Divaldo Suruqy 
WdooaMarliaa 
Joio Calmoa 
Ooolre Ouiaaa 
Pedn>S~ 
HmaberiO Luceaa 

Odoc:irSoareo 
BeUoParp 
Jllllo Campoo 
Álvaro Poc:bcco 
ék:io ÁIWrea 
J-pbat Mariaho 



MúioCovu 
JOII: Ricba 
BcniVeru 

Atfonao Camargo 
Valmir Campelo 
LevyOi.u 

Nelson Wedekin 
Lavoisier Maia 

JWiia Marilc 
Albano Franco 

Eaperidi.lo AmiD 

Eduardo Suplic:y 

PSOB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

PT 

Fcnwul<> H. CMdcoo (•) 
Almir Gabriel 
Chapa Rodri&UOI 

Lourember& Nlmcs Rocba 
Jmw Pinbeiro 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Va&o 
Ney Maranbio 

Secrelúlo: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramair: J'lj/3!516,/4354/DII. 

- Terça.fei- b 10 boru 
Local: Sala du Comiaal!ea, Ala - Alaaadn Co11a -
Ramot4344 

( 0 ) Aa;eauloado OF dao liderançu putidúiM pon • clcWioo 
altenç6el 

COMISSÃO DB RBLAÇ{lu BX'IBIUORBS 
1! DEil'l!SA MACIOKAL _ CIIB 

(19 'nlulara e t9 Sllplellll:l) 
PresideDte: lnpua Colla J­

Via:-Praidc:ut<: Lourival Bapliala 
.nta~an:o sap-

PMDB 
Aluizio BczelTI Aa--Irapua11 Colla J11Dior F1ooioDo Melo 
Nelloll Cimeiro Joio~ -- .!<X F-
Rooakk> Anel& NobcrJ-
Rouao TI1D Ruyl!ac:du 
Humberto l.uceDa (") 

PFL 
Marco Maciel FI"IIICilci>RoU-a 
Guilherme Patmcin JQiapballoúl:lallo 
1,-ouriwl Bapliala R•imué Lira 
AlVaro Padleco ~lã Freilaa 

PSDB 
JOII: Ricba Jlllab.y Mtp'h'a 
Cbagao RodriJUOI Eva S.., 

PTB 
Jonas Piaheiro i..oYy Dlaa 
MarlueePia<e Vllmir ClmpeJo 

PDT 
Pedro Teixeira Daa:J Ril>eiiD 

PRN 
Albano Franco JQuia-

POC 
MoiláAbrlo Bpitieia Cafetdn 

PDS 
Jarbaa Pauarinbo Luddio Ponella 

PSB + PT 
Va&a cedida para o PMOB (•) Vqo 

Secredrlo: Paulo Roberto Almeida campoo 
Ramail: 3496 • 3497 
Re- Ouloru-f~ Àa 10 boraa 
Loeai: Sala du Comi-. Ala Senador Alccandre Coola -
Ancco c1u eo..-- Ra-1 3546 

( 0 ) Aa;uardaJido OF daa lideranças partidúias para aa dcvidu 
alie~ 

COMISSÃO 01! S!!RvtÇOS DB 
INI'IlA-BSTaUTUllA _ CI 

(23 Titulara e 23 Suplenteo) 
Preaidcutc: Jlllio Clmpoo 

V=-Preoidentc: Mirio Covaa 

FlmonoMcl& 
Wlilon Marlitlo 
Irapuaa Colla Jdaior 
Nollor14Aio< 
Onom~ 
Diololdo SUiull)l 
Ruy Baa:far 
Garibaldt Alva Filho 

Daric>Pemn 
Henrique AI­
Lourival Baplilla 
Jlllio campo. 
HjldoUIFrcilaa 

Teolllaio VIlela Filho 
MArio Cova 

PMDB 

Pf'L 

Fema:ndo H. Cardoao (") 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PIIS 

PSB+PT 

PSr 

Stoploato 

Amirlando 
CáorDiu 
Juvbc:kiDiaa 
JIWllutto de Lavor 
Rouldi>Ara&lo 
Rona·n~~> 
Antoaio Mariz 
Humberto Lua:na 

Raimundo Lira 
ElcioÁioua 
JoupbatMmnbo 
OdoeirSoara 
Mdl:aF'IiiK> 

i..oYy Diu 
V'ap cedido p/ o PST (") 

Lavoilier Maia 

Áureo Mello 

Jaot PaUlo Biaol 

EntuFana(•) 
Secredrlo: Cciao ADtaa.y Pareme - Ramaia 35H 
c3516 
Rliaallla: Terça-lei- u 14 boru 
Locat Sala da Comiaal!ea, Ala Senador Akundre Colla -
Aoero du Comil6cl- Ramal 3286 
(") ApardaDdo OF du liderança& putidiriu para aa dcvidu 
altenç6eo 
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COMisSÃO DB BDUCAÇÁO _ CB .. 
PTB 

(17 'Iitularea e l7 Suplente&) 
Loiii"CIIIbers Nunea Rocba Preaideate: Louremberg NWiea Rocha Luiz Alberto 

Vicc-Preaidente: Coutinho Jorse Jo ... Pinlleiro Marluce Pinto 
Levy Diu Vapczdidl pioPST(') 

Titulara SUplellteo PDT 

PMDB Darcy Ribeiro Pedro T cixeirll 

Alfredo Campoo Aluizio Beaerra Lllvoiaier Maia NelsoD Wedeltil1 

Juv~cio Diaa ad Sabóia de Carvalho PRN 
Flaviano Melo lrapuan Cclla Jdnior iwroo Mello Garibalcü AJvea Filho NelsoD Carneiro Ney Maruhlo 

Joio Calmon Wdlon MartiDI JQnia Marile Albano Franco 

José Fos891 Ronaldo Anglo PDC 
Mansue&o de Lawr RoaaaTIIO 
HIOIDberto Lu<:cu& Ruy Bacelar Amazonino Mendes Genon Camata 
Amir Lancfo Vago 

PFL 
PDS 

Jouphat Marinho Dario Pereira 
Jarbaa Paaaarinho Eaperidilo Amin 

Joio Rocba Odacir Soares PST 
Meira F'lho 
ÁM!n>Pacbeco 

Franc:ixo Rollember; 
GtlilhermePa- Eaúa Faria(') 

Jdlio~ Carlol Patrodaio Secredria: MomCa Apiar IIIOOCDIC -
Beao Parp Henrique Almeida 

- 3496(3497133Zl13539 
PSDB - Quma.teina, u 14 boru 

Almir Galoriel MarioCcwu 
Local: Sala ro• 15, Ala Senador Al"'mdn: Coota·- Ramal 3121 

TeoiOnlo Vilei. Fllllo Bea!Veru 
(") A&uanlaudo OF du ~ partidúiaa para u deYtdu 

!MB!ay Jté Ric:lla 
altcr>çl!el 

. ) . 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postais- 311-3728 

Seção de Cobrança- 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de Nota de Empenho ou 
Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386 
- PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do 
Brasil - Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, 
a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 7016().900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações - Coorde­
nação de Atendimento ao Usuário. 

Obs.: O CEGRAF não receberá Cheque via cartas para efetivar assinaturas. 


